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TERMO DE SECURITIZACAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA 362 EMISSAO, EM ATE 2 (DUAS)
SERIES DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA CANAL COMPANHIA DE
SECURITIZACAO, LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS PULVERIZADOS

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado, na qualidade de
companhia securitizadora emissora dos CRI (conforme abaixo definidos):

Q) CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, companhia securitizadora, com sede na Cidade
de Séo Paulo, Estado de Séo Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n.° 474, Conjunto 1.009
e 1.010, Vila Nova Concei¢do, CEP 04.538-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas (“CNPJ”) sob o n.° 41.811.375/0001-19, neste ato representada nos termos de seu
Estatuto Social (“Emissora” ou “Securitizadora”);

e, de outro lado,

(2) H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira autorizada a exercer as funcdes de agente fiduciario, com domicilio na Cidade de
Séo Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n.° 960, 14° andar, Itaim Bibi, CEP
04.534-004, inscrita no CNPJ sob o n.° 01.788.147/0001-50, na qualidade de agente fiduciario
(“Agente Fiduciario”), nomeado nos termos; do artigo 26, inciso Ill, da Lei 14.430 e da
Resolugdo CVM 17, neste ato representada na forma de seu estatuto social (“Agente
Fiduciario”);
Firmam o presente “Termo de Securitizacao de Créditos Imobiliarios da 362 Emissao, em até 2 (Duas)
Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizagao, Lastreados
em Direitos Creditérios Pulverizados” (“Termo de Securitizagédo”), de acordo com a Lei 14.430
(conforme abaixo definida) e a Resolucdo CVM 60 (conforme abaixo definida), para formalizar a
securitizacdo dos Créditos Imobiliarios (conforme definido abaixo) e a correspondente emisséo dos CRI
(conforme definido abaixo) pela Emissora, de acordo com as clausulas e condi¢es abaixo:

1 Definigdes e Autorizagbes

11 Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e express6es em mailsculas, ndo definidas
neste Termo de Securitizacdo, terdo o significado previsto nos Documentos da Operacao
(abaixo definido); e (ii) o masculino incluira o feminino e o singular incluira o plural. Todas as
referéncias contidas neste Termo de Securitizagdo a quaisquer outros contratos ou documentos
significam uma referéncia a tais contratos ou documentos da maneira que se encontrem em
vigor, conforme aditados e/ou, de qualquer forma, modificados.

“Agente Fiduciario” A H.Commcor Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios
Ltda., conforme qualificada no preambulo acima;

“Alienacao Fiduciaria de a alienagao fiduciaria da totalidade das a¢des de emissao da
Acoes” Devedora, de propriedade da SAP e da SIP, nos termos do
Contrato de Alienagao Fiduciaria, sendo certo que a
Alienagcdo Fiduciaria de Agdes sera resolvida com a
liquidacao integral das Obrigacdes Garantidas;

“Aluguéis Lastro” os aluguéis, bem como todos os direitos creditorios,
presentes e futuros, devidos a Devedora, em razdo dos
Contratos de Locacdo Lastro, incluindo todos os seus
acessorios e garantias, tais como atualizagdo monetaria,
multas moratérias, juros de mora, penalidades, indenizagdes,
incluindo as multas devidas e os valores dos contratos de
locacado a serem firmados entre a Devedora e os locatarios,
devidos mensalmente, conforme sera disposto nos
respectivos contratos de locagao, os quais serao cedidos a
Securitizadora por meio do Contrato de Cessao de Créditos
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de Locacao Lastro, os quais serao vinculados a CCl Locagéao
Lastro pela Securitizadora, bem como aos CRI;

“Amortizacado dos CRI da 1°
Série”

o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI da 12 Série
amortizado mensalmente, sendo o primeiro pagamento
devido em 16 de margo de 2023, e os demais pagamentos
devidos sempre no dia 16 de cada més, até a Data de
Vencimento dos CRI da 12 Série, qual seja 16 de marco de
2033, de acordo com a data indicada no cronograma
estabelecido no Anexo Il deste Termo de Securitizagéo, ou na
data em que ocorrer o Resgate Antecipado Obrigatério dos
CRI;

“Amortizacdo dos CRI da 22
Série”

o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI da 22 Série sera
amortizado mensalmente, sendo o primeiro pagamento
devido em 16 de margo de 2023, e os demais pagamentos
devidos sempre no dia 16 de cada més, até a Data de
Vencimento dos CRI da 22 Série, qual seja 16 de margo de
2033, de acordo com a data indicada no cronograma
estabelecido no Anexo Il deste Termo de Securitizacao, ou na
data em que ocorrer o Resgate Antecipado Obrigatério dos
CRI,

“Ana”

ANA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, separada
judicialmente, psicéloga, portadora da Cédula de Identidade
RG n° 3.650.807-X SSP-SP, inscrita no CPF sob o n°
043.895.208-14, residente e domiciliada na Cidade de Séo
Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida George Saville
Dodd, n° 245, Jardim Guedala, CEP 05608-020;

“ANBIMA”

a Associagcao Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais;

“Assembleia de Titulares de
CRI" ou “Assembleia”

a assembleia geral de Titulares de CRI, realizada na forma da
Clausula 12 deste Termo de Securitizacao;

“Atas de Aprovacgao”

tem o significado previsto na Clausula 1.2.2 deste Termo de
Securitizagao;

“Agente de Liquidagao”

a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira, com sede na
Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar, CEP 05.425-000, na
cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, inscrita no CNPJ
sob o0 n° 22.610.500/0001-88, instituicdo responsavel pelas
liquidagdes financeiras dos CRI,

“B3”

a B3 S.A. BRASIL, BOLSA, BALCAO - BALCAO B3,
sociedade por agdes de capital aberto, com sede na cidade
de Séao Paulo, estado de Sao Paulo, na Praga Anténio Prado,
n°® 48, 7° andar, inscrita no CNPJ n°® 09.346.601/0001-25;

“Cartorio de RTD”

o competente cartério de registros de titulos e documentos na
Cidade de Séao Paulo, Estado de Sao Paulo;

“CCINC” ou “CCl 12 Série”

significa a cédula de crédito imobiliario emitida nos termos da
Escritura de Emissdo da CCI 12 Série representativa das
Notas Comerciais;

“CCl Locagao Lastro” ou
“CCI 22 Série”

a cédula de crédito imobiliario emitida nos termos da Escritura
de Emissao da CCI 22 Série representativa dos Créditos
Locagao;
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“CCI”

a CCI NC e a CClI Locagao Lastro, quando mencionadas em
conjunto;

“Cessdo de Créditos
Locagao Lastro”

a cessao dos Créditos Imobiliarios Locagéo a ser realizada
por meio do Contrato de Cessdo de Créditos de Locacgéo
Lastro;

“CETIP21”

o ambiente CETIP21 - Titulos e Valores Mobiliarios,
administrado e operacionalizado pela B3;

“Cessao Fiduciaria”

a outorga, pela Devedora, em carater irrevogavel e
irretratavel, em favor da Securitizadora, dos recebiveis
decorrentes do Contrato de PPP, bem como da conta
vinculada onde transitardo os recebiveis decorrentes do
Contrato de PPP;

“CMN”

o Conselho Monetario Nacional;

“CNPJ”

o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica;

“Coédigo ANBIMA”

o Cdédigo ANBIMA de Regulagéo e Melhores Praticas para
Estruturacdo, Coordenacdo e Distribuicio de Ofertas
Publicas de Valores Mobiliarios e Ofertas Publicas de
Aquisi¢ao de Valores Mobiliarios, em vigor nesta data;

“Cédigo Civil’

aLein®10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor;

“Codigo de Processo Civil”

a Lein® 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme alterada;

“COFINS”

a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social;

“Conta Livre
Movimentagao”

A conta corrente n°® 38430-6, agéncia 1536, mantido junto ao
Banco Itau (341), de titularidade da Devedora;

“Conta do Patrimonio
Separado”

a conta corrente n° 42420-3, agéncia 3100, mantida no ltau
Unibanco S.A. (341), de titularidade da Emissora, na qual
serao depositados os recursos referentes aos Créditos
Imobiliarios representados pelas CCls, bem como recursos
para os pagamentos devidos pela Devedora em decorréncia
da Emissao, e que estara afetada pelo Patrimoénio Separado;

“Contrato de Alienagao
Fiduciaria”

o “Instrumento Particular de Alienagdo Fiduciaria de Agdes,
Sob Condicdo Suspensiva, e Outras Avengas’, a ser
celebrado entre a Securitizadora, a SAP, a SIP e a Devedora,
como interveniente anuente, por meio do qual sera
constituida a Alienagao Fiduciaria de Agoes;

“Contrato de Cessao
Fiduciaria”

o “Instrumento Particular de Cessdo Fiduciaria de Direitos
Creditérios em Garantia, e Outras Avencgas”, a ser celebrado
entre a Devedora e a Securitizadora, por meio do qual sera
constituida a Cessao Fiduciaria;

“Contrato de Cessao de
Créditos de Locagao Lastro”
ou “Contrato de Cessao”

o “Instrumento Particular de Contrato de Cesséo de Créditos
de Locagdo e OQutras Avengas ” a ser celebrado pela
Devedora, na figura de cedente, e a Securitizadora, na figura
de cessionaria, nos termos do Anexo IX deste Termo de
Securitizagdo, sem que seja necessaria aprovagdo da
Securitizadora, da Devedora e/ou dos Titulares dos CRI, e por
meio do qual serédo cedidos a Securitizadora os Contratos de
Locacao, os quais serao vinculados as CCIl Locagéao Lastro e
aos CRI;
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“Contrato de Distribuigcado”

o0 “Contrato de Coordenagdo, Colocagcdo e Distribuicao
Publica de Certificados de Recebiveis Imobiliarios, sob o
Regime de Melhores Esforgos de Colocacéo, Registrado sob
o Rito Automatico, da 367 Emissdo, em até 2 (Duas) Séries,
da Canal Securitizadora S.A.”, a ser celebrado entre a
Securitizadora, o Coordenador Lider e a Devedora;

“Contratos de Locagéo
Lastro”

os “Instrumento Particular de Contrato de Locag¢édo de Espago
Comercial’, a serem celebrados entre a Devedora e os
Locatarios, conforme arrolados no Contrato de Cessdo de
Créditos de Locagéao Lastro;

“Contratos de Locagao
Complementar”

o “Instrumento Particular de Contrato de Locagédo de Espaco
Comercial Complementar’ a ser celebrado entre a Devedora
e a SAP, conforme arrolados no Contrato de Cessao de
Créditos de Locacéo Lastro;

“Contratos de Locagao”

os Contratos de Locagado Lastro e o Contrato de Locagao
Complementar, quando mencionados em conjunto;

“Contrato de PPP”

o Contrato 002/SMT.SETRAM/2022, celebrado entre a SPE
SP Terminais Noroeste S.A. e o Municipio de Sio Paulo,
inscrito no CNPJ sob o n° 46.395.000/0001-39, em 04 de
margo de 2022;

“CPF”

o Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda;

“Créditos Imobiliarios”

a totalidade dos créditos imobiliarios decorrentes dos
Créditos Imobiliarios Locacao e dos Créditos Imobiliarios NC

“Créditos Imobiliarios
Locagéao”

os créditos imobiliarios devidos a Devedora, por meio dos
Contratos de Locagao Lastro, os quais serdo cedidos a
Securitizadora por meio do Contrato de Cessédo Créditos
Locagao Lastro e vinculados as CCl Locagéao Lastro;

“Créditos Imobiliarios NC”

os créditos imobiliarios decorrentes da emissao privada das
Notas Comerciais Escriturais, devidas pela Devedora, no
ambito do Termo de Emissdo e subscritas e integralizadas
pela Securitizadora;

“CRIl em Circulagao”

para os fins de célculo dos quodruns de instalacdo e de
deliberagdo em assembleia previstos neste Termo de
Securitizacao, significa a totalidade dos CRI em circulagédo no
mercado, excluidos aqueles que a Emissora e/ou a Devedora
possuirem em tesouraria, ou que sejam de propriedade de
seus controladores, ou de qualquer de suas controladas ou
coligadas, bem como dos respectivos diretores ou
conselheiros ou pessoa que esteja em situacao de conflito de
interesses, para fins de determinagdo de quérum em
Assembleia de Titulares de CRI;

“CRI”

os CRI da 12 Série e os CRI da 22 Série;

“CRI 12 Série”

os certificados de recebiveis imobiliarios da 12 Série da 362
Emissdo da Emissora, conforme descritos neste Termo de
Securitizagdo, lastreados exclusivamente nos Créditos
Imobiliarios NC, representados pela CCl NC, nos termos da
Lei n® 14.430;

“CRI 22 Série”

os certificados de recebiveis imobiliarios da 22 Série da 362
Emissao da Emissora, conforme descritos neste Termo de
Securitizagao, lastreados exclusivamente nos Créditos
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Imobiliarios Locagao Lastro, representados pela CCl Locagao
Lastro, nos termos da Lei n°® 14.430;

“CSLL”

a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido;

“‘CVM’”

a Comissao de Valores Mobiliarios;

“Data de Aniversario dos
CRI’

sera todo dia 16 dq més e caso este ndo seja Dia Util, sera
considerado o Dia Util imediatamente subsequente;

“Data de Inicio da
Rentabilidade” ou “Primeira
Data de Integralizagao”

para todos os fins e efeitos legais, a data de inicio da
rentabilidade dos CRI e aplicacdo da atualizagcdo monetaria
dos CRI sera a data da primeira integralizagdo dos CRI,

“Data de Emissao dos CRI 12
Série”

27 de fevereiro de 2023

“Data de Emissao dos CRI 22
Série”

09 de margo de 2023

‘Data de Integralizagao”

a data em que houver a subscricdo e integralizagao dos CRI
por Investidores Profissionais;

“Data de Vencimento dos
CRI”

tem o significado disposto no Clausula 3.7.1 deste Termo de
Securitizagao;

“Data de Vencimento dos
CRI da 12 Série”

tem o significado disposto no Clausula 3.7.1 deste Termo de
Securitizagao;

“Data de Vencimento dos
CRI da 22 Série”

tem o significado disposto no Clausula 3.7.1 deste Termo de
Securitizacao;

“Destinagcao dos Recursos

tem o significado previsto na Clausula 3.22.1 deste Termo de
Securitizacao;

“‘Devedora”, “Emitente”,
“SPE SP”

a SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A., sociedade andnima
fechada, com sede na Cidade de Séo Paulo, Estado de Séo
Paulo, na Rua Bela Cintra, n° 1.149, 8° andar, sala O,
Consolacédo, CEP 01.415-907, devidamente inscrita no CNPJ
sob o0 n® 44.765.258/0001-54;

“Dia Util” qualquer dia, exceto sabado, domingo ou feriado declarado
nacional na Republica Federativa do Brasil;
“Documentos todos os documentos que comprovam a existéncia dos

Comprobatérios”

Créditos Imobiliarios, quais sejam, em conjunto, (i) o Termo
de Emisséo; (ii) este Termo de Securitizacao; (iii) o Boletim de
Subscricdo das Notas Comerciais; e (iv) os eventuais
aditamentos dos documentos mencionados nos itens acima;

‘Documentos da Operagao”

0s seguintes documentos: (i) o Termo de Emisséo; (ii)o
boletim de subscrigdo das Notas Comerciais; (iii) este Termo
de Securitizagao; (iv) a Escritura de Emisséao das CClI; (v) o
Contrato de Cesséo Fiduciaria; (vi) o Contrato de Alienacao
Fiduciaria de Acoes; vii) o Contrato de Cessao; (viii) os
boletins de subscricdo dos CRI; (ix) os Contratos de Locacéo;
e (x) os demais documentos e/ou aditamentos relacionados
aos instrumentos aqui referidos;

“Efeito Adverso Relevante”

significa: ocorréncia da realizagéo da revisdo contratual e do
equilibrio econémico financeiro do Contrato de PPP, conforme
disposto no Contrato de PPP, em condi¢des menos favoraveis
daquelas celebradas na Data de Emisséo dos CRI 12 Série e
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que possam ensejar (a) qualquer alteragédo adversa relevante
nas condigcbes financeiras, econémicas, comerciais,
reputacionais, operacionais, regulatérias ou societarias da
Emitente, dos Fiadores ou de suas Afiliadas, bem como
quaisquer eventos ou situagdes, inclusive agdes judiciais ou
procedimentos administrativos que (1) possam afetar
negativamente, de forma a impossibilitar ou dificultar o
cumprimento, pela Emitente e/ou dos Fiadores de suas
obrigacdes decorrentes deste Termo de Emissdo de Notas
Comerciais, conforme o caso; (2) possam afetar, de modo
adverso e relevante, a capacidade da Emitente e/ou dos
Fiadores, conforme aplicavel, em cumprir pontualmente suas
obrigacdes financeiras, ou que impeca a continuidade das
atividades desenvolvidas pela Emitente; ou (3) faga com que
as demonstragdes financeiras da Emitente ndo mais reflitam
a real condigdo financeira da Emitente; (b) ocorréncia de
quaisquer eventos ou situagdes que afetem, de modo
adverso e relevante, a validade ou exequibilidade de qualquer
dos Documentos da Operagéo; (c) qualquer alteragao
adversa relevante nas condigdes socioambientais ou
reputacionais da Emitente ou dos seus so6cios ou acionistas,
administradores, diretores e/ou funcionarios, agindo em nome
da Emitente; ou (d) qualquer evento ou condi¢do que, apos o
decurso de prazo ou/e envio de notificagdo, ou ambos, resulte
em um inadimplemento de qualquer das obrigagdes
assumidas neste Termo de Emisséo de Notas Comerciais;

“Emissao”

a presente emissao dos CRI, a qual constitui a 12 e 22 Séries
da 362 Emissao de certificados de recebiveis imobiliarios da
Emissora;

“Emissora” ou
“Securitizadora”

a Canal Companhia de Securitizagdo, conforme qualificada
no preambulo acima;

“Escriturador”’

A VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n°
22.610.500/0001-88, instituicao responsavel pela
escrituragao dos CRI;

“Escriturador das Notas
Comerciais”

A LAQUS DEPOSITARIA DE VALORES MOBILIARIOS
S.A., inscrita no CNPJ sob o n° 33.268.302/0001-02,
instituicdo responsavel pela escrituragdo das Notas
Comerciais;

“Encargos Moratérios”

tem o significado previsto na Clausula 4.5 deste Termo de
Securitizagdo, e corresponde (a) multa moratéria
convencional, irredutivel e de natureza nao compensatéria,
de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e ndo pago; e (b)
juros de mora ndo compensatoérios calculados a taxa de 1%
(um por cento) ao més, pro rata temporis, 0s quais serao
pagos pela Emissora (i) com recursos de seu patrimbnio
préprio em caso de atraso no pagamento de quaisquer
parcelas dos CRI devidas pela Emissora aos Titulares de CRI
apesar do pagamento tempestivo dos créditos lastro pela
Devedora a Emissora, ou (ii) mediante o repasse dos
encargos moratorios pagos pela Devedora, ou integrantes do
Patriménio Separado, em caso de atraso no pagamento dos
créditos lastro pela Devedora. Todos 0s encargos serao
revertidos, pela Emissora, em beneficio dos Titulares de CRI,
e deverdo ser, na seguinte ordem: (i) destinados ao
pagamento dos Encargos Moratérios; e (ii) rateados entre os
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Titulares de CRI, de forma proporcional a sua respectiva
participagéo no valor total da Emisséo, e deverao, para todos
os fins, ser acrescidos ao pagamento da parcela de
Amortizagdo devida a cada Titular de CRI, nas hipoteses
previstas no Termo de Emissdo e/ou neste Termo de
Securitizagao, conforme o caso;

“Escritura de Emissao da
CCINC”

o “Instrumento Particular de Emissdo das Cédulas de Crédito
Imobiliario Sem Garantia Real sob a Forma Escritural’,
celebrada em 23 de fevereiro de 2023 entre a Instituicdo
Custodiante, a Emissora e a Devedora na figura de
interveniente anuente, pelo qual a CCIl NC foi emitida;

“Escritura de Emissao da
CCl Locacgao Lastro”

o “Instrumento Particular de Emissdo das Cédulas de Crédito
Imobiliario Sem Garantia Real sob a Forma Escritural’, a ser
celebrada entre a Instituigdo Custodiante, a Emissora e a
Devedora na figura de interveniente anuente, nos termos do
Anexo X deste Termo de Securitizagdo, sem que seja
necessaria aprovagado da Securitizadora, da Devedora e/ou
dos Titulares dos CRI, pelo qual a CCl Locagdo Lastro sera
emitida;

“Escrituras de Emissao de

a Escritura de Emissdo da CCI NC e a Escritura de Emissdo

ccr de CCI Locagéo Lastro, quando em conjunto;

“Fiadores” os Fiadores PF e os Fiadores PJ, em conjunto;

“Fiadores PF” em conjunto, José, Marcelo, Ana e Heloisa;

“Fiadores PJ” em conjunto, a FMFS, a SAP e a SIP;

‘Fiang¢a” a garantia fidejusséria de Fianga prestada pelos Fiadores
conforme disposto no Termo de Emissao;

“FMFS” a FMFS PARTICIPAGOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,

sociedade empresaria limitada, com sede na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sao Paulo, Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8°
andar, Consolagédo, CEP 01.415-907 inscrita no CNPJ sob o
n° 00.688.917/0001-20;

“Fundo de Despesas”

o fundo de despesas constituido na Conta do Patrimdnio
Separado, mediante desconto do valor a ser recebido pela
Devedora em razéo da integralizagdo das Notas Comerciais,
para pagamento de todos os valores devidos a titulo de
despesas recorrentes da Operagédo de Securitizagdo, e das
eventuais despesas extraordinarias futuras, que devera
respeitar o Valor Inicial do Fundo de Despesas, observado o
disposto na Clausula 14.6 deste Termo de Securitizagao;

“Fundo de Reserva Obras”

Conforme definido na Clausula 14.12 abaixo;

“Garantias” a Alienacao Fiduciaria de Agbdes, a Cessao Fiduciaria e a
Fianga, quando mencionadas em conjunto;
“Heloisa” HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, divorciada,

arquiteta, portadora da Cédula de Identidade RG n°
5.402.021-9 SSP-SP, inscrita no CPF sob o n°® 952.986.498-
15, residente e domiciliada na Cidade de Sao Paulo, Estado
de Sao Paulo, na Rua Alberto Faria, n° 1281, Alto de
Pinheiros, CEP 0549-001;

“Hipoteses de Vencimento
Antecipado Automaticas”

sdo as Hipoteses de Vencimento Antecipado Automaticas que
acarretam o vencimento automatico das Notas Comerciais e,
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por consequéncia dos CRI, previstas na clausula 8 do Termo
de Emissdo, bem como na Clausula 7 deste Termo de
Securitizagao;

“Hipoteses de Vencimento
Antecipado Nao
Automaticas”

sdo as Hipéteses de Vencimento Antecipado Né&o
Automaticas que podem acarretar, mediante deliberagao dos
Titulares dos CRI, no vencimento automatico das Notas
Comerciais e, por consequéncia dos CRI, nos termos da
clausula 8 do Termo de Emissao, bem como da Clausula 7
deste Termo de Securitizagao;

“Imoveis Lastro”

sao os imoveis diretamente atinentes a aquisigéo, construgao
elou reforma de unidades de negécios localizadas nos
imoéveis descritos no Anexo | do Termo de Emisséo;

“Instituicdo Custodiante”

a VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira, com sede na
cidade de Sao Paulo, estado de Sido Paulo, na Rua Gilberto
Sabino, n° 215, 4° andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita
no CNPJ sob o n° 22.610.500/0001-88;

“Investidores Profissionais’

sdo os investidores que atendam as caracteristicas de
investidor profissional, assim definidos nos termos do artigo
11 da Resolugao CVM n° 30;

“Investidores Qualificados”

sdo os investidores que atendam as caracteristicas de
investidor qualificado, assim definidos nos termos do artigo 12
da Resolugdo CVM n° 30;

“Investimentos Permitidos”

os fundos de renda fixa com baixo risco e com liquidez diaria
disponibilizados pelo Itad Unibanco S.A. ou pelo Galapagos
Iguana Fundo de Investimento Renda Fixa Liquidez Top
Crédito Privado, fundo de investimento inscrito no CNPJ sob
0 n° 42.887.856/0001-70, organizado sob a forma de
condominio aberto, nos termos da Instrugao CVM n° 555, de
17 de dezembro de 2014 e/ou demais fundos de investimento
da Galapagos Capital Investimentos e Participacdes Ltda.,
sociedade empresaria limitada com sede na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, n° 2055, 7° andar, conj. 71 (parte),
Jardim Paulistano, CEP 01452-001, Cidade e Estado de S&o
Paulo, inscrito no CNPJ sob o n°® 32.706.879/0001-88;

‘lIOF/Cambio” o Imposto sobre Operagdes de Cambio;

“lIOF/Titulos” o Imposto sobre Operagdes com Titulos e Valores Mobiliarios;

“IBGE” o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica;

‘IPCA” o indice de Precos ao Consumidor Amplo, calculado e
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica;

“IRPJ” o Imposto de Renda da Pessoa Juridica;

“‘IRRF” o Imposto de Renda Retido na Fonte;

“ISS” o Imposto Sobre Servigos de Qualquer Natureza;

“José” JOSE MARIO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o

regime de comunhdo parcial de bens, administrador de
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n°
12.617.634 SSP-SP, inscrito no CPF sob o n°® 048.426.288-
20, com endereco profissional na Cidade de Sao Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Rua Bela Cintra, n° 1149, 8° andairr,
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CEP 01.415-907, com interveniéncia anuéncia de Alessandra
Barbour de Freitas, brasileira, jornalista, portadora da cédula
de identidade RG n°® 14.666.777-3, inscrita no CPF sob o n°
247.553.528-86, residente e domiciliada na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Afonso Braz, n° 747,
apto 71c, Vila Nova Conceigao, CEP 045111-011;

“‘JUCESP”

a Junta Comercial do estado de Sao Paulo;

“Lastro”

as Notas Comerciais Escriturais e os Créditos Locacao
Lastro;

“Lei das Sociedades por

a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em

Acoes” vigor;

“Lei n° 4.728” a Lein®4.728, de 14 de julho de 1965, conforme em vigor;

“Lei n® 9.514” a Lei n®9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em
vigor;

“Lei n®10.931” a Lein®10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor;

“Lei n®11.101” a Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, conforme em
vigor.

“Lei n°® 14.195” alein®14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme em vigor;

“Lei n°® 14.430” aLein®14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme em vigor;

“Leis Anticorrupgao”

as Leis n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, n° 7.492, de 16
de junho de 1986, n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, n°
8.666, de 21 de junho de 1993 (ou outras normas de licitagdes
e contratos da administragdo publica), a Lei n°® 9.613, de 3 de
marcgo de 1998, o Decreto-Lei n° 2.848/40, Decreto n° 5.687,
de 31 de janeiro de 2006 que promulgou a Convencgao das
Nacgoes Unidas contra a Corrupgao, adotada pela Assembleia
Geral das Nagdes Unidas em 31 de outubro de 2003, a Lei n°®
12.529, de 30 de novembro de 2011, conforme alterada, a Lei
n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme alterada, o
Decreto n° 11.129, de 11 de julho de 2022, conforme alterado,
a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n°® 8.429/1992), a
U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e a UK Bribery Act,
conforme aplicavel;

“Locatarios”

os locatarios dos respectivos iméveis, devedores dos
Aluguéis Lastro, conforme indicados nos Documentos da
Operacéo;

“Marcelo”

MARCELO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o
regime de comunh&o parcial de bens, engenheiro eletrénico,
portador da Cédula de Identidade RG n° 12.617.635-8 SSP-
SP, inscrito no CPF sob o n° 051.822.568-25, com endereco
profissional na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar, CEP 01.415-907, com
interveniéncia anuéncia de Thais Moura Faria de Freitas,
brasileira, inscrita no CPF sob o n° 165.925.878-22, com
enderego profissional na Cidade de Sado Paulo, Estado de
Sao Paulo, na Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar, CEP
01.415-907,

“M DAH

0 MDA — Médulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3;
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“Notas Comerciais” ou “NC”

as notas comerciais emitidas conforme o Termo de Emissao
colocadas privadamente e subscritas pelas Securitizadora;

“Obrigagdes Garantidas”

com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral
cumprimento de todas as obrigacdes, presentes e futuras,
principais e acessorias, assumidas ou que venham a ser
assumidas pela Devedora, por forca do Termo de Emissao e
suas posteriores alteragdes, o que inclui o pagamento das
despesas e os custos com a execugao das garantias reais;

“Oferta”

a distribuicdo publica, em regime de melhores esforgos de
CRI no mercado brasileiro de capitais, sob regime de rito
automatico de registro, destinada exclusivamente a
Investidores Profissionais, a ser realizada nos termos da
Resolugdo CVM 160;

“Operacgao de Securitizagao”

a emissao de certificados de recebiveis imobiliarios objeto da

362 Emissao, em até 2 (Duas) Séries, da Securitizadora, por
meio da celebragdo deste Termo de Securitizagao;

“Patrimonio Separado”

0 patrimdnio Unico e indivisivel constituido apés a instituicao
do Regime Fiduciario, composto pelos Créditos Imobiliarios,
as Garantias e da Conta do Patrimbnio Separado, o qual néo
se confunde com o patriménio comum da Emissora e se
destina exclusivamente a liquidagéo dos CRI aos quais esta
vinculado, bem como ao pagamento dos respectivos custos
de administragéo e obrigagdes fiscais;

“PIS”

o Programa de Integracéo Social;

“Prazo de Vencimento dos
CRI 12 Série”

os CRI 12 Série terdo prazo de vencimento de 3.670 (trés mil,
seiscentos e setenta) dias, vencendo-se, portanto, em 16 de
fevereiro de 2033;

“Prazo de Vencimento dos
CRI 22 Série”

os CRI 22 Série terdo prazo de vencimento de 3.660 (trés mil,
seiscentos e sessenta) dias, vencendo-se, portanto, em 09 de
margo de 2033;

“Precgo de Integralizagido”

tem o significado previsto na Clausula 4.4.1 deste Termo de
Securitizagao;

“Recompra Compulsoria”

sdo as hipdteses previstas no Contrato de Cessdo de
Créditos Locagado Lastro em que a Securitizadora devera
retroceder a totalidade dos Créditos Imobiliarios Locagao, no
estado em que se encontrarem, a Devedora que, nessa
hipotese, estara obrigada a realizar a recompra automatica e
compulsoria, de forma definitiva, irrevogavel e irretratavel, da
totalidade dos Créditos Imobiliarios Locagdo, que poderédo
causar o resgate antecipado dos CRI 22 Série;

“‘Regime Fiduciario”

regime fiduciario instituido pela Emissora, nos termos do
artigo 25 da Lei n® 14.430 sobre os Créditos Imobiliarios
representados pelas CCIl, as Garantias e da Conta do
Patriménio Separado, com a consequente constituicdo do
respectivo Patrimbénio Separado;

‘Remuneragao” a remuneracdo dos CRI, correspondente aos juros
remuneratérios mencionados na 5.2 deste Termo de
Securitizagao;

“‘Reestruturagao” a alteracdo de condi¢des relacionadas (i) as condicdes

essenciais dos CRI, tais como datas de pagamento,
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remuneracdo, data de vencimento final, fluxos operacionais
de pagamento ou recebimento de valores, caréncia ou
indices (covenants) operacionais ou financeiros; (ii) ofertas
de resgate, repactuacdo, aditamentos aos Documentos da
Operacao e realizagdo de assembleias, exceto aqueles ja
previstos nos Documentos da Operacao; e (iii) aos eventos
de recompra dos Créditos Imobilidrios e o consequente
resgate antecipado dos CRI;

“Resgate Antecipado
Facultativo Total das Notas
Comerciais”

tem o significado previsto na Clausula 6.1 deste Termo de
Securitizagao;

“‘Resolugao CVM n° 17”

a Resolugdo CVM n° 17, de 09 de fevereiro de 2021;

“Resolugao CVM n° 30”

a Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021;

“Resolugcdo CVM n° 44”

a Resolugédo CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021;

“‘Resolugao CVM n° 60”

a Resolugcdo CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021;

“Resolugdo CVM n° 81”

a Resolugdo CVM n° 81, de 29 de margo de 2022;

“Resolugao CVM n° 160"

a Resolugdo CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme
em vigor;

“SAP”

Significa a SOCICAM ADMINISTRAGAO PROJETOS E
REPRESENTAGOES LTDA., sociedade empresaria limitada,
com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, Rua
Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, conjunto 81, Consolagéo, CEP
01.415-907, inscrita no CNPJ sob o n° 43.217.280/0001-05;

“SIP”

Significa a SOCICAM INFRAESTRUTURA E
PARTICIPAGOES LTDA., sociedade empresaria limitada,
com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, Rua
Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, conjunto 82, Consolagéo, CEP
01.415-907, inscrita no CNPJ sob o n°® 62.396.296/0001-69;

“Termo de Securitizagao” ou
“Termo”

o presente “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios
da 36% Emissdo, em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de

Recebiveis  Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizagdo, Lastreados em  Direitos  Creditorios
Pulverizados”;

“Termo de Emissao”

o “Termo de Emissdo de Notas Comerciais, com Garantia
Real, com Garantia Fidejusséria Adicional, em Série Unica,
para Colocacéo Privada, da 12 (Primeira) Emissdo da SPE SP
Terminais Noroeste S.A.” celebrado entre a Devedora, os
Fiadores e a Securitizadora;

“Titulares de CRI” ou
“Investidores”

sdo os detentores de CRI, a qualquer tempo;

“Valor da Cessao”

em contraprestagédo a Cesséao de Créditos Locagao Lastro, a
Securitizadora pagara a Devedora o valor total de até R$
27.427.000,00 (vinte e sete milhdes, quatrocentos e vinte e
sete mil reais) referente a aquisi¢gdo dos Créditos Imobiliarios
Locacao, sendo certo que o valor nominal de cada um dos
Contratos de Locagédo Lastro esta descrito no Contrato de
Cesséo Locacao Lastro;
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12

“Valor dos Créditos Os Créditos Imobiliarios Locagdo Lastro vinculados a
Imobiliarios Locagéo Lastro” | presente Emisséo tém valor nominal de até R$ 27.427.000,00

(vinte e sete milhdes, quatrocentos e vinte e sete mil reais);

“Valor das Notas o valor de emissdo das Notas Comerciais equivalente R$
Comerciais” 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhdes e quinhentos mil
reais);

“Valor Inicial do Fundo de tem o significado previsto na 14.6.1 deste Termo de
Despesas” Securitizagao;

“Valor Nominal Unitario” o valor nominal unitario dos CRI, na Data de Emiss&o dos CRI

12 Série, qual seja R$ 1.000,00 (mil reais), ou saldo do valor
nominal unitario dos CRI, nas demais datas, sendo certo que
os CRI poderao ser colocados com agio ou desagio, desde
que aplicado de forma igualitéaria aos CRI integralizados em
uma mesma data;

“Valor do Vencimento tem o significado previsto na Clausula 7.3.2(i) deste Termo de
Antecipado NC” Securitizacao;

Aprovacéo da Emisséo

121

122

123

124

125

A Emisséo e a Oferta dos CRI foram autorizadas pela Emissora, nos termos do seu
estatuto social e da legislacdo aplicavel, pela diretoria da Emissora, conforme reuniédo
de diretoria realizada em 23 de fevereiro de 2023, cuja ata seré registrada na JUCESP.

A emissdo das Notas Comerciais vinculadas ao CRI, a constituicdo, outorga e
formalizagdo da Cessé@o Fiduciaria de Recebiveis, bem como a celebracdo dos
Contratos de Garantia, do Contrato de Cesséo e do Termo de Emisséo foram realizados
com base nas deliberacdes aprovadas em Assembleia Geral Extraordinaria e em
Reunido do Conselho de Administracéo da Devedora, realizadas em 23 de fevereiro de
2023 (“Atade Aprovacdo”), que serdo arquivadas na JUCESP e publicadas no Sistema
Publico de Escrituragao Digital (“SPED”), em atendimento ao disposto no artigo 294, da
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades
por AcBes”).

A Alienacao Fiduciaria de Ac¢bes outorgada nos termos do Contrato de Alienacéo
Fiduciéria, a Fianca outorgada nos termos do Termo de Emissdo e do Contrato de
Cesséo, bem como a celebracdo do Contrato de Alienacdo Fiduciaria e do Termo de
Emissao, dentre outros, foram realizados com base na celebracdo dos documentos
pelos representantes legais da SAP, nos termos do artigo 7° do Contrato Social.

A Alienacao Fiduciaria de Ac¢bes outorgada nos termos do Contrato de Alienacéo
Fiduciéria, a Fianca outorgada nos termos do Termo de Emissdo e do Contrato de
Cesséo, bem como a celebracdo do Contrato de Alienagao Fiduciaria, do Contrato de
Cesséo e do Termo de Emisséo, dentre outros, foram realizados com base na
celebracdo dos documentos pelos representantes legais da SIP, nos termos do artigo
7° do Contrato Social.

A outorga da Fianca pela FMFS, bem como a celebracdo do Termo de Emisséo, dentre
outros, foi aprovada com base na reunido de sdcios da FMFS, realizada em 23 de
fevereiro de 2023 (“Aprovacédo FMFS”).

Do Objeto dos Créditos Imobiliarios

Corporativos — Créditos Imobiliarios

12
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211

2.1.2

2.1.3

2.1.4

2.15

2.1.6

2.1.7

2.1.8

Os créditos vinculados ao presente Termo de Securitizagdo, bem como as suas
caracteristicas especificas, estdo descritos no Anexo | deste Termo de Securitizacao
nos termos do inciso V do art. 2° do Suplemento A a Resolu¢do CVM 60, em adicao as
caracteristicas gerais descritas nesta Clausula 2 deste Termo de Securitizacao.

Classificacdo ANBIMA: Os Créditos Imobiliarios séo classificados nas modalidades
Corporativo, Concentrado e Logistico conforme definido no Codigo ANBIMA, bem como
de acordo com as “Regras e Procedimentos ANBIMA do Codigo de Ofertas Publicas —
Classificac@o de CRI e CRA” em vigor. Nesse sentido, esta classificacao foi realizada
no momento inicial da oferta, estando as carateristicas deste papel sujeitas a alteracdes.

Valor total dos Créditos Imobiliarios na Data da Emisséao: O valor total dos Créditos
Imobiliarios é de até R$ 81.927.000,00 (oitenta e um milhdes, novecentos e vinte e sete
mil reais), sendo R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhdes e quinhentos reais) para
os CRI 12 Série na Data de Emisséo dos CRI 12 Série, e até R$ 27.427.000,00 (vinte e
sete milhdes, quatrocentos e vinte e sete mil reais) para os CRI 22 Série na Data de
Emissdo dos CRI 22 Série, observado que tal montante pode ser diminuido em
decorréncia da Distribuicdo Parcial e da eventual ndo emissdo dos CRI da Segunda
Série, observados os termos e condi¢cdes aqui previstos.

Pagamento do Valor das Notas Comerciais: Nos termos e condi¢des estabelecidos
no Termo de Emissado, a Emissora pagard a Devedora, o valor das Notas Comerciais
ap6s o cumprimento das CondicBes Precedentes definidas no Termo de Emisséo,
mediante o desembolso dos CRI.

Pagamento do Valor da Cessé&o: Nos termos e condi¢cdes a serem estabelecidos no
Contrato de Cessao de Créditos de Locagédo Lastro, a Emissora pagard a Devedora o
Valor da Cesséao apos o cumprimento das Condi¢des Precedentes definidas no Contrato
de Cesséo e mediante o desembolso dos Demais Desembolsos dos CRI;

Formalizagdo da aquisi¢cdo pela Emissora, indicando a maneira pela qual os
créditos foram adquiridos/integralizados pela Emissora:

A titularidade dos Créditos Imobiliarios NC foi adquirida pela Emissora por meio da
celebracdo do Termo de Emissdo, bem como da assinatura do boletim de subscri¢cdo
das Notas Comerciais, cujas caracteristicas estdo listadas no Anexo |. As Notas
Comerciais se encontram livres e desembaragadas de quaisquer 6nus, produzindo na
Data da Emisséo todos os efeitos que correspondem a parte do lastro dos certificados
objeto da presente Emissdo, os quais estdo vinculados em caréater irrevogavel e
irretratavel, segregados do restante do patrimbnio da Emissora, mediante Regime
Fiduciario, de modo que serdo subscritas e integralizadas pela Securitizadora no
contexto da Operacéo de Securitizagéo.

A titularidade dos Créditos Imobiliarios Locacao sera adquirida pela Emissora por meio
da celebracdo do Contrato de Cessao de Créditos de Locacdo Lastro, mediante o
pagamento do Valor da Cessao. Os Créditos Imobiliarios Locacdo se encontram livres
e desembaracadas de quaisquer 6nus, produzindo na Data da Emisséo todos os efeitos
gue correspondem a parte do lastro dos certificados objeto da presente Emissdo, os
guais estéo vinculados em carater irrevogavel e irretratavel, segregados do restante do
patriménio da Emissora, mediante Regime Fiduciario, de modo que seréo subscritas e
integralizadas pela Securitizadora no contexto da Operacado de Securitizagao.

Devedores dos Créditos Imobiliarios: Os Locatarios, no caso dos Créditos
Imobiliarios Locacéo, e a Devedora, no caso dos Créditos Imobiliarios NC;

Origem dos Créditos Imobiliarios: Os Créditos Imobiliarios originaram-se no Lastro;
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2.1.9

Pagamentos Decorrentes do Lastro:

Todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos Imobiliarios serdo pagos
diretamente na Conta do Patriménio Separado, mediante transferéncia eletrdnica
disponivel (TED) ou por outra forma permitida ou ndo vedada pelas normas entao
vigentes:

(i)

(ii)

Os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude dos Créditos Imobiliarios
serdo computados e integrardo o lastro dos CRI até sua integral liquidagéo.
Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliarios
estdo expressamente vinculados aos CRI por forca do Regime Fiduciario,
constituido pela Emissora em conformidade com este Termo de Securitizacéo,
nao estando sujeitos a qualquer tipo de retencdo, desconto ou compensacao
com ou em decorréncia de outras obrigacbes da Emissora. Nesse sentido, 0s
Créditos Imobiliarios:

(@) constituem Patriménio Separado, ndo se confundindo com o patrimdénio
comum da Emissora em nenhuma hipétese;

(b) permanecerdo segregados do patriménio comum da Emissora até o
pagamento integral da totalidade dos CRI,

(c) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da
administrag&o nos termos deste Termo de Securitizagdo, bem como ao
pagamento dos custos relacionados a Emissdo, incluindo
(a) emolumentos devidos a B3 relativos tanto as Notas Comerciais
quanto aos CRI; (b) remuneracdo da Emissora pela estruturacdo da
Oferta; (c) remuneracdo a ser paga a Instituicdo Custodiante;
(d) remuneracgdo devida ao Agente Fiduciario; (e) remuneracédo a ser
paga ao auditor independente do Patriménio Separado; (f) despesas
relativas ao registro de ativos nos sistemas da B3; e (g) averbacdes em

cartorio de titulos e documentos, quando for o caso;

(d) estéo isentos e imunes de qualquer acdo ou execucgdo promovida por
credores da Emissora,;

(e) ndo podem ser utilizados na prestagcédo de garantias e ndo podem ser
excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados
que sejam; e

) somente respondem pelas obrigacdes decorrentes dos CRI a que estéo
vinculados.

Os recursos oriundos dos recebimentos dos Créditos Imobiliarios que lastreiam
os CRI, bem como do Patriménio Separado, seréo depositados diretamente na
Conta do Patriménio Separado, nos termos do artigo 37 da Resolu¢gao CVM 60.
A Emissora serd a Unica e exclusiva responsavel pela administracéo e cobranca
da totalidade dos Créditos Imobiliarios, observado que, nos termos do artigo 12
da Resolucdo CVM 17, em caso de inadimplemento nos pagamentos relativos
aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar os procedimentos de execugdo dos
Créditos Imobiliarios, observado que eventuais resultados financeiros obtidos
pela Emissora na administragdo ordinaria do fluxo recorrente dos Créditos
Imobiliarios nao sdo parte do Patriménio Separado.

2.2 Documentos e anexos cabiveis a custodia do lastro:

221

A Instituicdo Custodiante realizara a custddia eletronica (a) da Escritura de Emissao da
CCI NC; (c) do Termo de Emisséo; e (e) deste Termo de Securitizagao.
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2.3

3.2

3.3

2.2.2

2.2.3

Os documentos mencionados na Clausula 2.2 deste Termo de Securitizagdo serao
custodiados junto a Instituicdo Custodiante em até 1 (um) Dia Util antes da Data de
Integralizacé@o dos CRI 12 Série.

Custddia. A Instituicdo Custodiante sera responsavel pela manutencdo em perfeita
ordem, custddia e guarda digital da Escritura de Emissao da CCI NC até a Data de
Vencimento ou até a data de liquidagéo total do Patriménio Separado, nos termos do
inciso Il do artigo 3° do Suplemento A a Resolugcao CVM n° 60.

Administracdo e cobrancas dos créditos:

23.1

O pagamento dos Créditos Imobiliarios devera ocorrer na forma e nas respectivas datas
de pagamento dos Créditos Imobiliarios previstas no Termo de Emissdao e a serem
previstas no Contrato de Cessédo de Créditos de Locacdo Lastro. As atribuicGes de
controle e dos Créditos Imobiliarios em caso de inadimpléncias, perdas ou liquidacao
da Devedora caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislacao
aplicavel, desde que aprovado dessa forma em Assembleia de Titulares de CRI.
Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolugcdo CVM n° 17, no caso de
inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar
os procedimentos de execucdo dos Créditos Imobiliarios, incluindo, mas nao se
limitando a excussdo das Garantias, de modo a garantir a satisfacdo do crédito dos
Titulares de CRI. Os recursos obtidos com o recebimento e cobranca dos créditos seréo
depositados diretamente na Conta do Patriménio Separado, sem ordem de preferéncia
ou subordinagédo entre si, permanecendo segregados de outros recursos — sendo
observado que, eventuais resultados financeiros obtidos pela Emissora na
administragdo ordinaria do fluxo recorrente dos Créditos Imobiliarios, ndo sao parte do
Patriménio Separado.

Caracteristicas da Emisséao

Os CRI da presente Emissao, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliarios, possuem as
seguintes caracteristicas:

3.11

3.1.2

3.13

Quantidade de Patriménios Separados. a Emissdo contard com uma instituicdo de
um Patriménio Separado exclusivo.

Séries: 22 Séries.

NUmero da Emisséo: 362 (trigésima sexta).

Quantidade de CRI:

321

Serdo emitidos até 81.927 (oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete) CRI, sendo
54.500 (cinquenta e quatro mil e quinhentos) CRI 12 Série e até 27.427 (vinte e sete mil,
guatrocentos e vinte e sete) CRI 22 Série, observado que tal quantidade pode ser
diminuida em decorréncia da Distribuicdo Parcial (conforme abaixo definido), e a
eventual ndo emissdo dos CRI 22 Série, observados os termos e condi¢cdes
estabelecidos no presente Termo de Securitizac&o.

Valor Total da Emisséao:

33.1

O valor total dos CRI sera de até R$ 81.927.000,00 (oitenta e um milhdes, novecentos
e vinte e sete mil reais), sendo R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhdes e
guinhentos reais) para os CRI 12 Série na Data de Emissao dos CRI 12 Série, e até R$
27.427.000,00 (vinte e sete milhdes, quatrocentos e vinte e sete mil reais) para os CRI
22 Série na Data de Emissao dos CRI 22 Série, observado que tal montante pode ser
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3.4

3.5

3.6

3.7

3.8

3.9

3.10

3.11

3.12

diminuido em decorréncia da Distribuicdo Parcial e da eventual ndo emissédo dos CRI
da Segunda Série, observados os termos e condi¢des aqui previstos.

Valor Nominal Unitario dos CRI:

3.4.1 O Valor Nominal dos CRI é R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao dos CRI 12
Série.

Data de Emissao dos CRI:

3.5.1 Paratodos os fins e efeitos legais, a data de emisséo dos CRI 12 Série sera o dia 27 de
fevereiro de 2023 (“Data de Emissdao dos CRI 12 Série”).

3.5.2 Paratodos os fins e efeitos legais, a data de emisséo dos CRI 22 Série sera o dia 09 de
marco de 2023 (“Data de Emissdo dos CRI 22 Série”).

Local de Emisséo:
3.6.1 Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo.
Data de Vencimento dos CRI:

3.7.1 Observado o disposto neste Termo de Securitizacdo, os CRI 12 Série terdo prazo de
3.670 (trés mil, seiscentos e setenta) dias, vencendo-se, portanto, em 16 de fevereiro
de 2033, ressalvadas as hipGteses de vencimento antecipado, amortizagdo
extraordinaria e de resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacao, desde que permitido pela legislacéo vigente a época.

3.7.2 Observado o disposto neste Termo de Securitizacdo, os CRI 22 Série terdo prazo de
3.660 (trés mil, seiscentos e sessenta) dias, vencendo-se, portanto, em 16 de fevereiro
de 2033, ressalvadas as hipdteses de vencimento antecipado, amortizacao
extraordinaria e de resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacao, desde que permitido pela legislacdo vigente a época.

Regime Fiduciério:

Serd instituido Regime Fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios representados pela CClI NC e
pela CCl Locacdo Lastro, as Notas Comerciais, as Garantias e a Conta do Patrimbénio
Separado, nos termos da Clausula 9.1 deste Termo de Securitizagéo.

Garantia Flutuante:
N&o serdo constituidas garantias flutuantes pela Securitizadora sobre os CRI.
Garantias:

N&o serdo constituidas garantias no ambito dos CRI, entretanto, as Notas Comerciais e 0
Contrato de Cessédo de Créditos de Locacao Lastro representados pela CCI NC e pela CCI
Locacao Lastro contardo com a Alienacédo Fiduciaria de A¢Bes, com a Cessao Fiduciaria e com
a Fianca.

Ambiente de Depdsito, Distribuicdo, Negociagdo, Custddia Eletrénica e Liquidacdo
Financeira:

Os CRI serao depositados para (i) distribuicdo publica no mercado primario por meio do MDA,
administrado e operacionalizado pela B3 (Balcdo B3), sendo a distribuicdo liquidada
financeiramente por meio da B3; e (ii) negociagdo no mercado secundario por meio do
CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociacfes dos CRI liquidadas
financeiramente e os CRI custodiados eletronicamente na B3 (Balcéo B3).

Classificacéo de Risco:
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3.13

3.14

3.15

3.16

3.17

3.18

N&o sera contratada agéncia de classificacdo de risco no ambito da oferta para atribuir rating
as Notas Comerciais ou aos CRI.

Forma e Comprovacéo da Titularidade:

Os CRI serdo emitidos na forma nominativa e escritural, sem emissdo de cautelas ou
certificados e sua titularidade sera comprovada por extrato emitido pela B3 enquanto estiverem
eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, sera reconhecido como comprovante de
titularidade dos CRI o extrato em nome dos Titulares de CRI emitido pelo Escriturador, com
base nas informacdes prestadas pela B3, enquanto estiverem eletronicamente custodiados na
B3.

Local de Pagamento:

Os pagamentos dos CRI seréo efetuados por meio da B3. Caso, por qualquer raz&o, a qualquer
tempo, os CRI ndo estejam custodiados eletronicamente na B3, a Devedora deixara, em sua
sede, o respectivo pagamento a disposicdo do respectivo Titular dos CRI, informando
previamente este Titular dos CRI. Nesta hipétese, a partir da referida data, ndo havera qualquer
tipo de atualizagdo ou remuneracao sobre o valor colocado a disposicao do Titular de CRI na
sede da Devedora.

Atraso no Recebimento dos Pagamentos:

Caso os pagamentos dos Créditos Imobiliarios ndo sejam realizados nos prazos previstos no
Termo de Emisséo, os Créditos Imobilidrios estarao sujeitos: (a) multa moratéria convencional,
irredutivel e de natureza ndo compensatoria, de 2% (dois por cento); e (b) juros de mora
calculados a taxa de 1% (um por cento) ao més, desde a data do inadimplemento até a data do
efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e ndo pago.

Prorrogacéo dos Prazos:

Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se expressamente
indicado de modo diverso. Na hipotese de qualquer data aqui prevista ndo ser Dia Util, havera
prorrogac&o para o primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer penalidade.

Utilizagdo de Instrumentos de Derivativos:

Os recursos integrantes do Patrimbnio Separado ndo podem ser utilizados em operacfes
envolvendo instrumentos financeiros derivativos, exceto se tais operacdes forem realizadas
exclusivamente com o objetivo de protecdo patrimonial.

Distribuicao:

3.18.1 A Emissao é realizada em conformidade com a Resolugdo CVM n° 160 e com as demais
disposices legais e regulamentares aplicaveis, sob o rito de registro automatico,
destinado a Investidores Profissionais, nos termos do artigo 26 da Resolucdo CVM
n° 160, sob o regime de melhores esfor¢os de colocacéo para totalidade dos CRI, com
a intermediacéo do Coordenador Lider, nos termos do Contrato de Distribuic&o.

3.18.2 Os CRI: (i) poderdo ser livremente negociados entre Investidores Profissionais; e (ii)
somente poderdo ser negociadas no mercado secundario entre Investidores
Qualificados, apds decorridos 6 (seis) meses contados da data de encerramento da
Oferta, nos termos do artigo 86, inciso IlI, alinea “a”, da Resolugdo CVM 160. Nao
obstante o disposto acima, os CRI poderao ser negociadas no mercado secundario pelo
publico em geral ap6s transcorrido 1 (um) ano contado da data de encerramento da
Oferta, nos termos do artigo 86, inciso Il, alinea “b”, da Resolugdo CVM 160, da
divulgacao do Anuncio de Encerramento.
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3.19

3.20

3.18.3

3.18.4

3.18.5

3.18.6

3.18.7

3.18.8

3.18.9

O periodo de distribuicéo sera de, no minimo, 3 (trés) Dias Uteis, exceto se todos 0s
CRI tiverem sido distribuidos, nos termos do artigo 59, paragrafo 4° da Resolucao CVM
160, e, no maximo, 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 48 da Resolugéo
CVM 160.

O plano de distribuicdo seguird o procedimento descrito na Resolugcdo CVM 160,
conforme previsto no Contrato de Distribuico.

Tendo em vista o rito e o publico-alvo adotado, (A) a Oferta foi dispensada da
apresentacéo de prospecto e [amina para sua realizacdo, sendo certo que a CVM néo
realizou analise dos documentos da Oferta nem de seus termos e condigdes; e (B)
devem ser observadas as restricdes de negociacdo dos CRI previstas na Resolucao
CVM 160.

Pessoas Vinculadas. Observado o previsto no Contrato de Distribuicdo e nos termos do
artigo 56 da Resolucdo CVM 160, podera ser aceita a participacédo de Investidores
Profissionais que sejam Pessoas Vinculadas (conforme definidas abaixo) na Oferta,
sem limite maximo de tal participacdo em relacéo ao volume da Oferta. A participagdo
das Pessoas Vinculadas na Oferta sera admitida mediante apresentacao de intengdes
de investimento, sem fixag&o de lotes minimos ou maximos, ao Coordenador Lider. Sob
pena de cancelamento de sua intencdo de investimento pelo Coordenador Lider, cada
Investidor Profissional deverd informar em sua intencdo de investimento,
obrigatoriamente, sua qualidade de Pessoa Vinculada, caso seja utilizado documento
de aceitagdo da Oferta, nos termos da Resolugdo CVM 160.

Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um tergo) a quantidade dos
CRI inicialmente ofertada, ndo serd permitida a colocacéo dos CRI perante Pessoas
Vinculadas, devendo as intencdes de investimento realizadas por Investidores
Profissionais da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas serem automaticamente
canceladas, nos termos do artigo 56 da Resolu¢édo CVM 160.

Para fins deste Termo de Securitizagdo e nos termos do artigo 2°, inciso XVI, da
Resolugdo CVM 160, “Pessoas Vinculadas” sdo os Investidores Profissionais que
sejam: controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do
consoércio de distribuicdo dos CRI, da Emissora, da SPE SP, bem como seus conjuges
ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2° (segundo)
grau, sociedades por eles controladas direta ou indiretamente e, quando atuando na
Emissdo ou distribuicdo dos CRI, as demais pessoas consideradas vinculadas na
regulamentacdo da CVM que dispde sobre normas e procedimentos a serem
observados nas operagBes realizadas com valores mobiliarios em mercados
regulamentados.

A Emissao e a Oferta ndo poderao ter seu valor e quantidade de CRI aumentados em
nenhuma hipétese, ndo existindo, portanto, lote adicional de CRI, nos termos do artigo
50 da Resolucdo CVM 160.

Publico-Alvo:

3.19.1

Os CRI sé@o destinados a Investidores Profissionais, observado o disposto nesta
Clausula 3.18.2.

Distribuicdo Parcial. Os CRI ser&o distribuidos no regime de melhores esfor¢cos e desde que
haja colocacao de, no minimo, 10.000 (dez mil) CRI, correspondente a R$ 10.000.000,00 (dez
milhdes de reais) (“Montante Minimo”).

3.20.1

Sera admitida distribuicdo parcial dos CRI, nos termos dos artigos 73 e seguintes da
Resolucdo CVM 160 (“Distribuicdo Parcial”), desde que haja a colocagédo do Montante
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3.21

3.22

3.20.2

Minimo. Uma vez atingido o Montante Minimo, a Devedora e a Emissora, de comum
acordo com o Coordenador Lider, poderdo decidir por reduzir o Valor Total da Emissao
até um montante equivalente a qualquer montante entre o Montante Minimo e o Valor
Total da Emisséo, hipotese na qual a Oferta podera ser encerrada a qualquer momento.
Eventual saldo de CRI acima do Montante Minimo n&o colocado no ambito da Oferta
sera cancelado pela Securitizadora por meio de aditamento a este Termo de
Securitizacdo sem a necessidade de qualquer deliberacdo societaria adicional da
Emissora ou Assembleia Geral de Titulares dos CRI.

Tendo em vista que a distribuicdo podera ser parcial, nos termos da Clausula 3.20 acima
e do artigo 74 e 75 da Resolucao CVM 160, o Investidor podera, no ato da aceitacédo da
Oferta, condicionar sua adesao a que haja distribuicéo:

0] da totalidade dos CRI objeto da Oferta, sendo que, se tal condicdo nado se
implementar, as ordens serdo canceladas; ou

(i) de uma proporcéo ou quantidade maior ou igual ao Montante Minimo previsto e
menor que a totalidade dos valores mobiliarios originalmente ofertados na
captacdo integral prevista de CRI, definida conforme critério do proprio
Investidor. Nesse caso, o Investidor deverd, no momento da aceitag&o, indicar
se, implementando-se a condi¢do prevista, pretende receber a totalidade dos
CRI a serem subscritas por tal Investidor ou a quantidade equivalente a
proporcao entre a quantidade de CRI efetivamente distribuida e a quantidade
de CRI originalmente objeto da Oferta. Caso a condi¢do prevista ndo seja
implementada, a sua ordem sera cancelada.

Destinacao de recursos pela Emissora:

3211

Os recursos obtidos com a subscricdo e integralizacdo dos CRI seréo utilizados pela
Emissora exclusivamente para o pagamento a Devedora do Preco de Integralizagédo
das Notas Comerciais, bem como para o pagamento da cessao referente a Cessao
Créditos Locagéo Lastro.

Destinacado de recursos pela Devedora:

3.221

3.22.2

3.22.3

Os recursos obtidos com a subscricdo e integralizacdo dos CRI seréo utilizados pela
Emissora exclusivamente para o pagamento a SPE SP, referente ao preco de
integralizacdo das Notas Comerciais, bem como para o pagamento da cesséao referente
a Cessao de Créditos Locacao Lastro.

Os recursos liquidos obtidos pela Devedora com a emisséo das Notas Comerciais serdo
destinados diretamente pela Devedora para o pagamento de gastos, custos e despesas
ainda nédo incorridos pela Devedora (“Custos e Despesas Destinagédo”), diretamente
atinentes a construcdo, expanséao, desenvolvimento e reforma de determinados iméveis
e/ou empreendimentos imobiliarios conforme indicados na tabela 1 do Anexo | do Termo
de Emissdo (“Empreendimentos”), observada a forma de utilizagdo dos recursos
descritos na tabela 2 do Anexo | do Termo de Emisséo e o cronograma indicativo da
utilizac&o dos recursos no Anexo Il do Termo de Emissao.

Para fins do disposto no Termo de Emissdo e nos demais Documentos da Operacao
aplicaveis, “Recursos Liquidos” significa os recursos liquidos a serem captados por
meio das Notas Comerciais, descontados 0s recursos necessarios ao pagamento das
despesas flat, conforme listadas no Anexo VI ao Termo de Emissao (“Despesas Flat”),
0S recursos necessarios para a composicdo do Fundo de Reserva Obras (conforme
abaixo definido) e do Fundo de Despesas (conforme abaixo definido).
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3.22.4

3.22.5

3.22.6

3.22.7

A destinagéo dos recursos captados por meio das Notas Comerciais sera realizada pela
Emitente conforme cronograma indicativo de destinagdo dos recursos constante do
Anexo Il ao Termo de Securitizagéo, (i) até a Data de Vencimento das Notas Comerciais
(conforme abaixo definida) e, consequentemente, a data de vencimento final dos CRI,
definida no Termo de Securitizacdo; ou (ii) até que a Emitente comprove a aplicacao da
totalidade dos recursos obtidos com a emissdo das Notas Comerciais, 0 que ocorrer
primeiro, sendo certo que, ocorrendo resgate antecipado, amortizacao extraordinaria ou
vencimento antecipado das Notas Comerciais, as obrigaces da Emitente e as
obrigacdes do Agente Fiduciario dos CRI referentes a destinacdo dos recursos
perdurardo até a Data de Vencimento das Notas Comerciais e, consequentemente, a
data de vencimento final dos CRI, a ser definida no Termo de Securitizacdo, ou até a

destinacéo da totalidade dos recursos ser efetivada, o que ocorrer primeiro.

A Emitente podera, a qualquer tempo até a Data de Vencimento, alterar os percentuais
da proporcdo dos recursos captados com a emissdo das Notas Comerciais a ser
destinada a cada Empreendimento, indicados no Anexo | do Termo de Emisséo,
independente da anuéncia prévia da Titular das Notas Comerciais e/ou dos Titulares
dos CRI. A alteracdo dos percentuais destinados a cada Empreendimento indicado no
Anexo | ao Termo de Emissdo, nos termos aqui previstos sera: (i) informada a Titular
das Notas Comerciais e ao Agente Fiduciario dos CRI, por meio do envio de notificagcao
pela Emitente; e (ii) refletida por meio de aditamento ao Termo de Emisséo e ao Termo
de Securitizag&o, o que devera ocorrer no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados do
recebimento de referida notificacdo pelo Titular das Notas Comerciais e pelo Agente
Fiduciério, independente da anuéncia prévia da Titular das Notas Comerciais e/ou dos
Titulares dos CRI.

A Emitente obriga-se a entregar a Securitizadora com cépia ao Agente Fiduciario dos
CRI, relatério de destinagdo dos recursos, conforme modelo previsto no Anexo Il ao
Termo de Emisséo (“Relatdério de Destinacdo dos Recursos”) acompanhado (i) do
cronograma fisico-financeiro de avanco de obras dos Empreendimentos; (ii) do relatério
de medicao de obras dos Empreendimentos que tenham sido emitidos pelos técnicos
responsaveis pelas obras durante o referido semestre; (iii) dos documentos societarios
gue comprovem a participagdo da Emitente em outra empresa do grupo em caso de
utilizacdo de recursos por sociedade do seu grupo econdmico; ou (iv) de qualquer
documento societario que comprove o direcionamentos dos recursos e sua utilizacéo
(“Documentos Comprobatérios”), comprovando a utilizagao dos recursos decorrentes
desta Emissdo pela Emitente nos Empreendimentos, semestralmente, no prazo de até
10 (dez) Dias Uteis contados do término de cada periodo de 6 (seis) meses, a partir da
primeira Data de Integralizacdo dos CRI, conforme definida abaixo, observado o
cronograma indicativo da destinacdo dos recursos, conforme previsto Anexo Il do Termo
de Emisséao.

Na hipétese da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciario dos CRI vir e/ou vierem a ser
legal e validamente exigido por autoridade competente a comprovar a destinacdo do
financiamento objeto da emissdo de Notas Comerciais, a Emitente devera enviar,
obrigatoriamente, a Titular das Notas Comerciais e ao Agente Fiduciario dos CRI, copia
do relatério contabil, das notas fiscais e seus arquivos no formato “XML” de autenticacao
das notas fiscais, bem como qualquer documento necessario para a comprovacao da
utilizacdo dos recursos desembolsados e ja utilizados nas obras dos Empreendimentos,
em até 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento pela Emitente ou pelo Agente
Fiduciario dos CRI sempre que tal exigéncia decorrer da necessidade de prestacao de
contas perante autarquias, dentre elas a CVM, 6rgao fiscal, auditoria independente e
demais 6rgdos governamentais.
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3.22.8

3.22.9

3.22.10

3.22.11

A Emitente estima, nesta data, que a destinagdo de recursos ocorrera conforme
cronograma estabelecido, de forma meramente indicativa e nao vinculante, no
Anexo Il do Termo de Emissdo (“Cronograma Indicativo”), sendo que, caso
necessario, considerando a dindmica comercial do setor no qual atua, a Emitente
podera destinar os recursos provenientes da integralizacdo das Notas Comerciais em
datas diversas das previstas no Cronograma Indicativo, observada as obrigacdes desta
de realizar a integral destinacdo de recursos até a Data de Vencimento dos CRI ou até
gue a Emitente comprove a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos com a
Emissao, o que ocorrer primeiro. Por se tratar de cronograma meramente tentativo e
indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipacdo do
Cronograma Indicativo, (i) ndo serd necessario notificar a Securitizadora, o Agente
Fiduciario dos CRI, tampouco sera necessario aditar o Termo de Emisséo ou quaisquer
outros documentos da Emissdo e este Termo de Securitizacdo, e (ii) ndo sera
configurada qualquer hipotese de vencimento antecipado, amortizagdo extraordinaria
ou resgate antecipado das Notas Comerciais, desde que a Emitente realize a integral
Destinagdo de Recursos até a Data de Vencimento.

A Emitente podera, a qualquer tempo até a data de vencimento dos CRI, inserir novos
imoveis dentre aqueles identificados como Empreendimentos, para que sejam também
objeto de destinacao de recursos, além daqueles inicialmente previstos na tabela 1 do
Anexo | do Termo de Emissdo, mediante prévia anuéncia da Securitizadora, conforme
deciséo dos Titulares de CRI reunidos em assembleia especial, observadas as regras
de convocacao e instalagdo previstas neste Termo de Securitizagdo. Caso proposta
pela Devedora, tal insercao sera aprovada exceto se titulares de CRI em assembleia
especial que representem ao menos 66% (sessenta e seis por cento) da totalidade dos
Titulares dos CRI presentes na assembleia, desde que representem a maioria absoluta
dos CRI em Circulagéo votarem pela ndo inser¢do de novos iméveis. Caso 0S novos
imoOveis sejam terminais atualmente relacionados no Contrato de PPP e que hoje néo
sejam objeto de destinacdo de recursos no ambito desta Oferta, tal insercdo sera
aprovada exceto se titulares de CRI em assembleia especial que representem ao menos
50% (cinquenta por cento) mais um da totalidade dos Titulares dos CRI, votarem pela
nédo insercado de novos imoveis. O quérum supramencionado podera ser atingido em
primeira ou segunda convocagédo. Caso a referida assembleia especial de titulares de
CRI ndo seja instalada ou ndo haja deliberacdo por falta de quérum, a proposta da
Emitente para a inser¢do de novos imoveis aos Empreendimentos serd considerada
aprovada.

A insercéo de novos Empreendimentos (i) devera ser solicitada a Securitizadora e ao
Agente Fiduciario dos CRI, por meio do envio de comunicagdo pela Emitente nesse
sentido; (ii) apds o recebimento da referida comunicac¢é@o, a Securitizadora devera
convocar assembleia especial de Titulares de CRI em até 5 (cinco) Dias Uteis, devendo
tal assembleia ocorrer no prazo previsto no Termo de Securitizagdo; e (iii) caso
aprovada, a mesma devera ser refletida por meio de aditamento ao Termo de Emisséo,
a este Termo de Securitizacdo, a Escritura de Emissdo de CCl NC, bem como a
gualquer outro documento que se faca necessario, a ser celebrado no prazo de até 15
(quinze) Dias Uteis apds a realizacdo da assembleia especial de Titulares de CRI ou da
data em que tal assembleia deveria ter ocorrido em caso de sua néo instalagéo, sendo
gue a formalizagcdo de tal aditamento deveré ser realizada anteriormente a alteracédo da
destinacéo de recursos em questéo.

O Agente Fiduciério tera a obrigacéo de envidar seus melhores esforcos de modo a
verificar o efetivo direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da emissdo das
Notas Comerciais.
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3.23

3.22.12

3.22.13

3.22.14

3.22.15

3.22.16

3.22.17

3.22.18

3.22.19

N&o cabe a Securitizadora ou ao Agente Fiduciario dos CRI a responsabilidade por
verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das informacfes
técnicas e financeiras constantes do Relatdrio.

A Emitente sera a responsavel pela custodia e guarda dos Documentos Comprobatorios
e quaisquer outros documentos que comprovem a utilizagdo dos recursos oriundos da
emissao das Notas Comerciais, nos termos do Termo de Emisséo.

A Emitente serd responsavel pela veracidade dos Documentos Comprobatérios
encaminhados ao Agente Fiduciario dos CRI e a Securitizadora, originais ou copias, em
via fisica ou eletrénica, nao cabendo ao Agente Fiduciario dos CRI e a Titular das Notas
Comerciais a responsabilidade por verificar a validade, qualidade, veracidade ou
completude das informacdes técnicas e financeiras de tais documentos.

A Securitizadora e o Agente Fiduciario dos CRI ndo realizardo diretamente o
acompanhamento fisico das obras dos Empreendimentos, estando tal fiscalizacao
restrita ao envio, pela Emitente a Securitizadora, com cOpia ao Agente Fiduciario, dos
Documentos Comprobatorios. Adicionalmente, caso entenda necessario, o Agente
Fiduciario dos CRI poderéa contratar terceiro especializado para avaliar ou reavaliar 0s
Documentos Comprobatérios, sendo que o0s orcamentos serdo previamente
encaminhados para conhecimento dos Titulares dos CRI e deverdo estar dentro dos
parametros usualmente adotados pelo mercado.

Uma vez comprovada a aplicacéo integral dos recursos oriundos da emissé@o de Notas
Comerciais, nos termos do Termo de Emisséo, o que sera verificado conforme esta
Clausula, a Emitente ficard desobrigada com relagdo as comprovacdes de que trata
esta Clausula assim como o Agente Fiduciario dos CRI ficard desobrigado com relacao
a verificacdo de que trata esta Clausula.

A Emitente, no ambito do Termo de Emissdo, se obrigou em carater irrevogavel e
irretratavel, a indenizar a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciario dos CRI por todos e
guaisquer prejuizos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e
honorarios advocaticios) que estas vierem a, comprovadamente, incorrer em
decorréncia da utilizacao dos recursos oriundos das Notas Comerciais de forma diversa
da estabelecida nesta Clausula e de suas subclausulas.

A Emitente, desde ja declara e garante, sob as penas da lei e da regulamentacao da
CVM, que ndo captou recursos através da emisséo de instrumentos de divida utilizando
0s Custos e Despesas Destinacdo como lastro por destinacdo no ambito de outras
emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios lastreados em dividas da Emitente.

Adicionalmente, a Emitente confima a sua capacidade de destinar aos
Empreendimentos todo o montante de recursos que sera obtido com a presente
Emisséo, dentro do prazo dos CRI, levando-se em conta, para tanto, o montante de
recursos até o momento despendido e a necessidade de recursos remanescentes de
cada um dos referidos Empreendimentos.

Cesséo de Créditos Locacao Lastro:

3.231

3.23.2

A Cessao de Créditos de Locacao Lastro sera destinada a viabilizar a emisséo dos CRI
22 Série, de modo que os Créditos Imobiliarios Locacgéo representados pelas CCI
Locagdo Lastro serdo vinculados ao CRI 22 Série até que se complete a quitacao
integral destes, conforme disposto neste Termo de Securitizacao.

A Devedora reconheceu nos termos do Contrato de Cessédo de Créditos de Locacgdo
Lastro, que é essencial, durante todo o prazo da Operacao de Securitizacdo, manter 0s
Créditos Locacao Lastro, nos seus cursos e conforme estabelecido nos Contratos de
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3.23.3

3.23.4

3.235

Locacgédo Lastro na data da Cessao de Créditos Locacao Lastro, tendo em vista que
eventual alteracao dessas caracteristicas interferira no fluxo dos CRI 22 Série. Qualquer
alteracao do fluxo e volume de pagamento dos Créditos Imobiliarios Locagédo dependera
da prévia e expressa anuéncia dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral
de Titulares de CRI, nos termos e condicbes estabelecidos neste Termo de
Securitizacao.

Qualquer alteracao do fluxo e volume de pagamento dos Créditos Imobiliarios Locacao
dependera da prévia e expressa anuéncia dos Titulares dos CRI, reunidos em
Assembleia Geral de Titulares de CRI, nos termos e condi¢cbes estabelecidos neste
Termo de Securitizacdo, bem como no Contrato de Cesséo de Créditos de Locacédo
Lastro.

0] Nos termos a serem previstos no Contrato de Cesséo de Créditos de Locacéo
Lastro, a Devedora, desde que esteja adimplente com suas obrigacdes no
ambito da Operacao de Securitizacdo, até a Data de Vencimento dos CRI 22
Série poderda incluir novos Contratos de Locacdo a Cesséo, os quais deverao
ser refletidos no Anexo | do Contrato de Cessédo Locacdo Lastro, mediante
prévia anuéncia da Securitizadora, conforme decisdo dos Titulares de CRI
reunidos em uma Assembleia Geral de Titulares de CRI nos termos deste Termo
de Securitizacdo, observadas as regras de convocacéao e deliberagéo previstas
neste Termo de Securitizagéo.

(i) Sempre que ocorrer a alteracdo das CCl em virtude do disposto na Clausula
3.23.3(i) ou de outro aditamento permitido de um Contrato de Locagéo Lastro
(considerados aqueles que nao alterem o fluxo financeiro das CCI), nos termos
do Contrato de Cesséo Locagéo Lastro, e da Escritura de Emisséo de CCI
Locacdo Lastro, a CCl Locacdo Lastro serd alterada para refletir os novos
termos e condi¢cdes do respectivo Contrato de Loca¢do Lastro, mediante a
celebracdo de aditamentos a serem concluidos em até 30 (trinta) dias corridos,
contados da data do encerramento de cada ano-calendario subsequente a
assinatura da Escritura de Emiss&o de CCI Locagéao Lastro ou dos aditamentos
subsequentes. Para fins de clareza, a obrigag&o de celebracéo de aditamento
de que trata o presente item sera sempre em relacao as alteracdes ocorridas no
respectivo ano/periodo encerrado.

As Partes, desde ja, concordam que, nas hipéteses previstas nas Clausula 3.23.3, para
fins de atualizacéo dos Créditos Imobilidrios Locagao, a Securitizadora devera promover
o aditamento (i) a CCl Locacao Lastro, mediante a celebracéo de aditamento a Escritura
de Emissdo de CCI Locacéo Lastro, nos termos da Escritura de Emissdo de CCI
Locacdo Lastro; (ii) ao Contrato de Cessé&o de Locacédo Lastro, observado o disposto
acima; e (iii) ao Termo de Securitizagdo, nos respectivos termos abaixo.

Conforme serd disposto no Contrato de Cessao de Créditos de Locacgdo Lastro, a
Securitizadora devera promover aditamento a CCl Locacdo Lastro e ao Termo de
Securitizagao nos seguintes termos:

0] todas as despesas, honorarios do assessor legal, da Securitizadora, do Agente
Fiduciario e emolumentos dos referidos aditamentos seréo arcados
exclusivamente pelo Fundo de Despesas e/ou pelos recursos do Patrimbnio
Separado, no caso de insuficiéncia do Fundo de Despesas; e

(i) a alteracdo das CCI Locacgéo Lastro em decorréncia da alteracdo do Lastro
devera ser formalizada mediante a celebracdo de aditamento a Escritura de
Emisséo de CCI Locacgéo Lastro pela Securitizadora, nos termos da Escritura
de Emisséo de CCI Locacéo Lastro.
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3.23.6 A Devedora reconheceu expressamente o Valor da Cesséo, conforme disposto no

Contrato de Cessao de Créditos de Locagédo Lastro, a ser pago pela Securitizadora, a
qual tem por base o valor econémico dos Créditos Imobiliarios Locagdo, o qual foi
calculado levando-se em conta os termos e as condi¢des dos Contratos de Locacao
Lastro, a expectativa de recebimento integral e tempestivo dos Créditos Imobiliarios
Locacdo e a quantia necessaria para a satisfacdo integral das obrigacées da
Cessionaria decorrentes deste Termo de Securitizacdo e dos demais Documentos da
Operacao, ndo tendo sido a intencdo das Partes celebrar um contrato aleatério.

3.24 Vinculagdo dos Pagamentos:

3.24.1 A Emissora realiza, neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, a vinculacdo da

totalidade dos Créditos Imobiliarios representados pela CCl aos CRI, de modo que
todos e quaisquer recursos a eles relativos serdo depositados na Conta do Patrimoénio
Separado e expressamente vinculados aos CRI.

Caracteristicas Gerais do CRI

Requisitos de Integralizagdo CRI NC. A integralizacdo dos CRI vinculados as Notas
Comerciais esta condicionada ao cumprimento cumulativo e integral dos requisitos a seguir
descritos (“Requisitos de Integralizagcao CRI NC”):

0)
(if)
(iii)

(iv)
(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

4.1.2

4.1.3

Protocolo para registro da Ata de Aprovacgéo e Aprovagdo FMFS na JUCESP;
Protocolo para registro do Termo de Emissdo no RTD Sao Paulo;

Registro da Oferta dos CRI para distribuicdo no mercado primario e negociagdo no
mercado secundario na B3;

Registro automatico da Oferta na CVM,;

Custddia do Termo de Securitizagao na Instituicdo Custodiante da CCl em até 1 (um)
Dia Util contado de sua formalizagéo;

Protocolo para registro do Contrato de Alienagdo Fiduciaria e do Contrato de Cesséo
Fiduciaria perante o RTD Sao Paulo;

Emisséo e subscricdo da totalidade das Notas Comerciais, conforme previsto no Termo
de Emisséo;

Envio de notificacéo, pela Devedora ao Poder Concedente, para dar ciéncia a realizacao
desta Emisséo;

Observancia das demais Condicdes Precedentes previstas no Contrato de Distribui¢éo;

Cumpridos os respectivos Requisitos de Integralizacdo CRI NC, os respectivos recursos
liquidos serdo depositados no Fundo de Reserva de Obras e liberados por conta e
ordem da Cedente & LANGAS ENGENHARIA, CONSTRUGOES E COMERCIO LTDA,,
inscrita no CNPJ/MF sob n°® 08.292.026/0001-62, em conta por ela indicada conforme
solicitacdo da Cedente, desde que cumpridas as Condi¢cdes Precedentes Primeira
Liberacéo Fundo de Obras (conforme definidas no Termo de Emisséo).

O cumprimento dos respectivos Requisitos de Integralizacdo CRI NC devera ser
comunicado, pela Devedora & Emissora, em até 3 (trés) Dias Uteis do referido
cumprimento, por meio de correio eletrénico, atestando o atendimento aos itens aqui
previstos.
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4.2

4.3

4.4

4.1.4 Uma vez recebida comunicagao referida na Clausula 4.1.3 acima, a Emissora devera
em até 1 (um) Dia Util contado do respectivo recebimento, analisar se estdo cumpridas
as formalidades aqui previstas.

Requisitos de Emisséo e Integralizacdo CRI 22 Série. A emissao e integralizacdo dos CRI 22
Série vinculados ao Contrato de Cessdo esta condicionada ao cumprimento cumulativo e
integral dos requisitos a seguir descritos (“Requisitos de Emissédo e Integralizacdo CRI 22
Série”):

() Cumprimento integral dos Requisitos de Integralizagdo CRI NC;

(ii) Celebragé@o pelas respectivas partes, do Contrato de Cessdo, dos Contratos de
Locacdo, do Contrato de Locacdo Complementar e da Escritura de Emissédo de CCI
Locacdao Lastro;

(iii) Obtencéo do registro do Contrato de Cessao de Créditos de Locacao Lastro perante o
RTD Sao Paulo;

(iv) Averbac@o da Alienacao Fiduciaria no livro de registro de ac¢des nominativas da
Emitente;

(v) Manutenc&o da corregdo, veracidade e validade das declaracdes da Devedora nos
Documentos da Operacéao.

422 Cumpridos os respectivos Requisitos de Emissdo e Integralizacdo CRI 22 Série, 0s
respectivos recursos liquidos serdo depositados no Fundo de Reserva Obra, conforme
definido no Contrato de Cessao de Créditos de Locacgéo Lastro.

423 O cumprimento dos respectivos Requisitos de Emisséo e Integralizacdo CRI 22 Série
devera ser comunicado, pela Devedora & Emissora, em até 3 (trés) Dias Uteis do
referido cumprimento, por meio de correio eletrénico, atestando o atendimento aos itens
aqui previstos.

424 Uma vez recebida comunicacao referida na Clausula 4.2.3 acima, a Emissora devera
em até 1 (um) Dia Util contado do respectivo recebimento, analisar se estdo cumpridas
as formalidades aqui previstas.

425 Uma vez certificado o cumprimento dos Requisitos de Emisséo e Integralizagdo CRI 22
Série, a Emissora realizard chamada de capital aos investidores em montante
correspondente a 27.427.000,00 (vinte e sete milhdes, quatrocentos e vinte e sete mil
reais).

Os CRI serdo subscritos e integralizados pelos Investidores Profissionais quando do
cumprimento cumulativo e integral de todas dos respectivos Requisitos de Integralizacgéo,
conforme previsto na Clausula 4.1.3 acima.

Integralizagéo:

4.4.1 Observados os Requisitos de Integralizacdo, conforme aplicavel, os CRI serao
integralizados a vista, em moeda corrente nacional, nas Datas de Integralizagao, pelo
Preco de Integralizacdo, o qual correspondera: (i) ao Valor Nominal Unitério, na Primeira
Data de Integralizacdo; ou (ii) ao Valor Nominal Unitario acrescido dos Juros
Remuneratérios entre a Primeira Data de Integralizacdo, conforme o caso, e a
respectiva Data de Integralizacéo, conforme o caso, nas demais Datas de Integralizacao
(“Prego de Integralizagao”).
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4.5 Encargos moratérios

451

Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida
aos Titulares de CRI, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Emissora ficarao
sujeitos a independentemente de aviso, notificagdo ou interpelag@o judicial ou
extrajudicial (i) multa convencional, irredutivel e de natureza ndo compensatoria, de 2%
(dois por cento); e (ii) juros moratorios a razao de 1% (um por cento) ao més, desde a
data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o
montante devido e ndo pago. Sendo certo que os Encargos Moratérios serdo devidos
exclusivamente pela Devedora, caso ocorra impontualidade no pagamento, pela
Devedora, de qualquer quantia devida no ambito das Notas Comerciais.

5 Célculo da Atualizacdo Monetaria e Remuneragéo

5.1  Atualizacdo Monetaria dos CRI

51.1

O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI sera atualizado,
até o seu efetivo pagamento, pela variacdo do indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica, sempre considerando-se idéntico nimero de casas decimais daquele
divulgado pelo IBGE (“IPCA/IBGE”"), calculado de forma exponencial e cumulativa pro
rata temporis por dias corridos, desde a primeira Data de Integralizacdo dos CRI,
conforme definida abaixo, ou desde a Ultima Data de Aniversario, 0 que ocorrer por
ultimo, até a préxima Data de Aniversario (“Valor Nominal Unitario Atualizado”),
sendo que o produto da Atualizagdo Monetaria Dos CRI serd incorporado
automaticamente ao Valor Nominal Unitario dos CRI, de acordo com a seguinte férmula
(“Atualizac&o Monetaria”):

VNa = VNe xC
onde:

n = numero total de indices considerados na atualizagcdo monetaria dos CRI, sendo “n”
um ndmero inteiro;

NIk = valor do nimero-indice do IPCA/IBGE do més anterior a Data de Aniversario,
exemplificativamente, para a primeira Data de Aniversario, no dia 14 de marco de 2023,
sera utilizado o nimero indice de janeiro de 2023, divulgado em fevereiro de 2023;

Nlk-1 = valor do nimero-indice do IPCA/IBGE do més imediatamente anterior ao més
@

dcp = numero de dias corridos existente entre (a) a primeira Data de Integralizacdo ou
a ultima Data de Aniversario (exclusive), o que ocorrer por Ultimo, e (b) a data de calculo
(inclusive), sendo “dcp” um numero inteiro.

dct = nimero de dias corridos entre a Ultima Data de Aniversario (exclusive) e a Data
de Aniversario subsequente (inclusive). Exclusivamente, para a primeira Data de
Aniversario, no dia 14 de marco de 2023, sera considerado “dct” o periodo de 28 (vinte
e oito) dias;

Sendo que:
0] A aplicacdo do IPCA incidira no menor periodo permitido pela legislacdo em
vigor, sem necessidade de ajuste a este Termo de Emissédo ou qualquer outra
formalidade;
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51.2

513

514

515

5.1.6

(i) O IPCA/IBGE devera ser utilizado considerando idéntico nimero de casas
decimais divulgado pelo IBGE;

(iii) Considera-se “Data de Aniversario’as datas de pagamento de Remuneragao
dos CRI e da Amortizagéo dos CRI, conforme o cronograma de pagamentos
constantes neste Termo de Securitizacao;

(iv) O fator resultante da expresséo:

é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

(v) O produtério é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em
seguida, os mais remotos. Os resultados intermediarios sao calculados com 16
(dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;

(vi) Os valores dos finais de semana ou feriados serdo iguais ao valor do dia util
subsequente, apropriando o pro rata do Ultimo dia util anterior

(vii) A atualizagdo monetaria serd aplicavel desde que a variacdo seja positiva,
devendo a variagédo negativa ser desconsiderada. Nao seréo devidas quaisquer
compensacgdes entre a Emissora e os Titulares dos CRI, em raz&o do critério
adotado.

Para os fins deste Termo de Securitizagcao, o termo “Data de Aniversario” significa as
datas de pagamento da Remuneracao dos CRI e da Amortizacdo dos CRI, conforme o
cronograma de pagamentos constante do Anexo Il deste instrumento.

A aplicagdo do IPCA/IBGE incidird no menor periodo permitido pela legislagéo em vigor,
sem necessidade de ajuste a este Termo de Securitizagdo ou qualquer outra
formalidade.

Caso, na Data de Aniversario, o IPCA/IBGE né&o esteja ainda disponivel, sera utilizada
a sua ultima variacdo positiva disponivel.

No caso de indisponibilidade temporéaria do IPCA/IBGE quando do pagamento de
qualquer obrigagdo pecuniaria prevista neste Termo de Securitizacédo para os CRI, sera
utiizada, em sua substituicdo, para a apuracdo do IPCA/IBGE, a projecdo do
IPCA/IBGE calculada com base na média coletada com o comité de acompanhamento
macroecondmico da ANBIMA, informada e coletada a cada projecao do IPCA-I5 e IPCA
Final, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras, quando da divulgacéo
posterior do IPCA.

Na auséncia de apuracéo e/ou divulgacao do IPCA/IBGE por prazo superior a 30 (trinta)
dias contados da data esperada para sua apuracdo e/ou divulgagdo (“Periodo de
Auséncia do IPCA”) ou, ainda, na hipétese de extingdo ou inaplicabilidade por
disposi¢éo legal ou determinagéo judicial, o IPCA/IBGE deveré ser substituido pelo seu
substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA/IBGE, a
Securitizadora devera, no prazo méaximo de até 5 (cinco) Dias Uteis a contar do final do
prazo de 30 (trinta) dias acima mencionado ou do evento de extingdo ou
inaplicabilidade, conforme o caso, convocar assembleia geral dos titulares dos CRI, nos
termos previstos neste Termo de Securitizagéo, na Lei das Sociedades por A¢Bes e no
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5.1.7

5.1.8

Termo de Emissédo, para definicdo do novo parametro a ser aplicado, o qual devera
refletir parametros utilizados em operacdes similares existentes a época (“Taxa
Substitutiva”). Até a deliberagdo desse parametro serdo utilizadas, para o calculo do
valor de quaisquer obrigacdes pecuniérias previstas neste Termo de Securitizagdo e no
Termo de Emisséo, as projecdes ANBIMA para o IPCA/IBGE, coletadas com o Comité
de Acompanhamento Macroecondmico da ANBIMA, nao sendo devidas quaisquer
compensacoes financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da Emissora quanto
pelos titulares dos CRI, quando da divulgacao posterior do IPCA/IBGE.

Caso o IPCA/IBGE venha a ser divulgado antes da realizacao da assembleia geral dos
titulares dos CRI, a referida assembleia geral dos titulares dos CRI ndo sera mais
realizada, e o IPCA/IBGE, a partir de sua divulgacéo, voltara a ser utilizado para o
calculo do valor nominal unitério atualizado das Notas Comerciais e dos CRI desde o
dia de sua indisponibilidade.

Caso nao seja atingido o quorum de deliberacéo ou caso nédo haja acordo sobre a Taxa
Substitutiva entre a Emissora e os titulares dos CRI representando, no minimo, 66%
(sessenta e seis por cento) dos CRI em circulacdo em primeira convocacdo e 50%
(cinquenta por cento) mais um segunda convocagdo, a Emissora devera resgatar
antecipadamente a totalidade dos CRI em circula¢do, sem multa ou prémio de qualquer
natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da realizacdo da assembleia
geral dos titulares dos CRI, pelo seu Valor Nominal Unitario Atualizado, acrescido da
Remuneracao calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou
a Data de pagamento da Remuneracdo dos CRI imediatamente anterior, conforme o
caso, até a data do efetivo pagamento. Para calculo da remuneragéo dos CRI aplicavel
aos CRI a serem resgatadas e, consequentemente, canceladas, para cada dia do
Periodo de Auséncia do IPCA/IBGE, serdo utilizadas as proje¢cdes ANBIMA para o
IPCA/IBGE, coletadas com o Comité de Acompanhamento Macroecondmico da
ANBIMA.

5.2 Remuneracédo

521

A remuneracdo dos CRI sera composta pelos juros remuneratérios, capitalizados
diariamente, de forma exponencial pro rata temporis, com base em um ano de 360
(trezentos e sessenta) dias, desde a Data de Inicio da Rentabilidade até o efetivo
pagamento, calculado mensalmente, apurado de acordo com a férmula abaixo
("Remuneracao"):

J =VNa x (Fator Juros - 1)
onde:

J= Valor unitario dos juros remuneratérios devido no final do Periodo de Capitalizacéo,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. Entende-se por “Periodo
de Capitalizac&o” o periodo que se inicia: (a) a partir da primeira data da integralizagao
dos CRI, inclusive, e termina na primeira Data de Pagamento, exclusive, no caso do
primeiro Periodo de Capitalizacéo; e (b) na Data de Pagamento imediatamente anterior,
inclusive, no caso dos demais Periodos de Capitalizacdo, e termina na Data de
Pagamento do respectivo periodo ou, na Data de Vencimento, conforme o caso,
exclusive. Cada Periodo de Capitalizacdo sucede o anterior sem solucdo de
continuidade, até a Data de Vencimento, ou a data do resgate ou de vencimento
antecipado dos CRI, conforme o caso.

VNe = Valor Nominal Unitario de Emissao ou saldo do Valor Nominal Unitario, conforme
0 caso, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
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53

5.4

6.1

522

523

5.2.4

VNa= Valor Nominal Unitario Atualizado, calculado com 8 (0ito) casas decimais, sem
arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, calculado da seguinte forma:

Fator Juros = [(i /100 + 1)~ (dcp / 360)]
Onde:
i = Correspondente a taxa de 11,0000% (onze inteiros por cento) ao ano;

dcp = Numero de dias corridos entre a Data de Inicio da Rentabilidade, ou a data de
atualizacao imediatamente anterior, 0 que ocorrer por ultimo, e a data de calculo, sendo
“‘dcp” um numero inteiro.

O primeiro Periodo de Capitalizacao sera compreendido entre a data de integralizacao,
e a respectiva primeira ata de Pagamento da Remuneracéo.

Os demais periodos de capitalizacao serdo compreendidos entre a Data de Pagamento
da Remuneracdo imediatamente anterior, e a proxima Data de Pagamento da
Remuneracao dos CRI.

Os periodos se sucedem sem solucao de continuidade até a Data de Vencimento dos
CRI.

Pagamento de Remuneracéo

53.1

5.3.2

Pagamento da Remuneracéo dos CRI

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de vencimento antecipado das
obrigacdes decorrentes dos CRI, amortizag&o extraordinaria ou resgate antecipado dos
CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, a Remuneracao dos CRI sera
paga mensalmente contado da Data de Emisséo, sendo o primeiro pagamento devido
em 14 de abril de 2023, e os demais pagamentos devidos conforme cronograma
previsto no Anexo Il (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da
Remuneracdo dos CRI”);

Fardo jus aos pagamentos dos CRI aqueles que sejam Titulares de CRI ao final do Dia
Util anterior a cada Data de Pagamento da Remuneracdo prevista neste Termo de
Securitizacao.

Amortizagcéo do saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI

541

Amortizacdo das CRI. Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual
vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes dos CRI ou resgate antecipado dos
CRI ou amortizagdo extraordinaria dos CRI, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacdo, o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI serd amortizado
mensalmente a partir do 2° (segundo) més (inclusive) contado da Data de Emisséo,
sendo o primeiro pagamento devido em 12 de abril de 2023, e os demais pagamentos
devidos conforme cronograma previsto no Anexo Il ao presente Termo de Securitizacéo
(“Datas de Amortizacéo”).

Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais e Resgate Antecipado
Obrigatorios dos CRI 12 Série

Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais

6.1.1

Nos termos do Termo de Emissdo, a Devedora podera, a qualquer tempo e a seu
exclusivo critério, resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, que
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6.1.2

6.1.3

implica o Resgate Antecipado Obrigatério da totalidade dos CRI 12 Série (conforme
abaixo definido) (“Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais”),
sempre em conjunto com a recompra integral dos Créditos Imobilidrios Locacao
remanescentes, de acordo com os termos e condi¢des previstos no Termo de Emisséo.

() O valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais devido
pela Devedora sera equivalente ao montante do Valor Nominal Unitério ou do
saldo do Valor Nominal Unitério, conforme o caso, objeto do resgate, acrescido:
(i) da Remuneracéo, calculada pro rata temporis, desde a primeira data de
integralizacdo ou da Data de Pagamento da Remuneracdo das Notas
Comerciais imediatamente anterior, até a data do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Notas Comerciais; (ii) eventuais encargos moratorios que
sejam devidos pela Devedora; e (iii) de prémio de resgate equivalente a um
determinado percentual flat, conforme aplicavel, nos termos da tabela abaixo
(“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais”):

Da Data de Emisséo das Notas
Comerciais até 31 de dezembro de 2024 4,00% (quatro por cento)
(inclusive)

A partir de 01 de janeiro de 2025

i i 2 3,50% (trés inteiros e cinco décimos
(inclusive) até 31 de dezembro de 2025 6 (trés intei ! '

(inclusive) por cento)
A partir de 01 de janeiro de 2026
(inclusive) até 31 de dezembro de 2026 3,00% (trés por cento)

(inclusive)

A partir de 01 de janeiro de 2027
(inclusive) até 31 de dezembro de 2027
(inclusive)

2,50% (dois inteiros e cinco décimos
por cento)

A partir de 01 de janeiro de 2028

o (i
(inclusive) 2,00% (dois por cento)

O Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais somente podera ocorrer
mediante comunicacao prévia nesse sentido, dirigida pela Devedora a Emissora, com
coépia para o Agente Fiduciario dos CRI, com, no minimo, 30 (trinta) dias de
antecedéncia do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais (“Data do
Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais”). A notificacéo de que
trata esta Clausula devera especificar: (a) o Valor do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Notas Comerciais em questéo, calculado na forma dos subitens acima, o qual
devera ser validado pela Securitizadora; e (b) a Data do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Notas Comerciais.

Ocorrendo o Resgate Antecipado Total Facultativo das Notas Comerciais, a Emissora
devera utilizar os recursos recebidos em razdo do referido evento para realizar o
Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI 1# Série (conforme abaixo definido), nos
mesmos termos do Resgate Antecipado Total Facultativo das Notas Comerciais.
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7.1

7.2

6.1.4 Os CRI 12 Série resgatados antecipadamente na forma desta Clausula serdo
obrigatoriamente cancelados pela Emissora.

6.1.5 Nao sera admitido o resgate antecipado parcial dos CRI.

Amortizagdo Extraordinaria dos CRI 12 Série decorrente da Amortizagdo Extraordinaria
Facultativa das Notas Comerciais

Nos termos do Termo de Emissdo, a Devedora podera, a qualquer tempo e a seu exclusivo
critério, realizar a amortizagédo antecipada da totalidade das Notas Comerciais, limitada a 98%
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado das Notas Comerciais
("Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais").

Ocorrendo o Amortizacao Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais, a Emissora devera
realizar a amortizagc&o extraordinaria da totalidade dos CRI 12 Série, limitada a 98% (noventa e
oito por cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI 12 Série, nos mesmos termos da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais ("Amortizagdo Extraordinaria
Facultativa dos CRI 12 Série").

7.2.1  Por ocasido da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa dos CRI 12 Série decorrente da
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa das Notas Comerciais, os Titulares de CRI fardo
jus ao pagamento do valor nominal de Amortizagao Extraordinaria Facultativa dos CRI
12 Série, equivalente ao montante do Valor Nominal Unitario ou do saldo do Valor
Nominal Unitério, conforme o caso, objeto do resgate, acrescido: (i) da Remuneracao,
calculada pro rata temporis, desde a primeira data de integralizacdo ou da Data de
Pagamento da Remuneracdo dos CRI imediatamente anterior, até a data do Resgate
Antecipado Facultativo Total dos CRI; (ii) eventuais encargos moratérios que sejam
devidos pela Devedora; e (iii) de prémio de resgate equivalente a um determinado
percentual flat, conforme aplicavel, nos termos da tabela abaixo (“Valor da
Amortizagdo Extraordinaria Facultativa dos CRI”):

Da Data de Emisséao até 31 de dezembro
de 2024 (inclusive)

4,00% (quatro por cento)

A partir de 01 de janeiro de 2025

. : . ,50% (trés intei i 3Ci
(inclusive) até 31 de dezembro de 2025 3,50% (trés inteiros e cinco décimos

(inclusive) por cento)
A partir de 01 de janeiro de 2026
(inclusive) até 31 de dezembro de 2026 3,00% (trés por cento)

(inclusive)

A partir de 01 de janeiro de 2027
(inclusive) até 31 de dezembro de 2027
(inclusive)

2,50% (dois inteiros e cinco décimos
por cento)

A partir de 01 de janeiro de 2028

0 .
(inclusive) 2,00% (dois por cento)

7.2.2 A data para realizagdo de qualquer Amortizagdo Extraordinaria Facultativa dos CRI 12
Série devera, obrigatoriamente, ser um Dia Util.
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7.3

7.2.3

A Amortizacao Extraordinaria Facultativa dos CRI 12 Série devera ser comunicado a B3,
com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da respectiva data de sua efetivacio
por meio do envio de correspondéncia neste sentido, informando a respectiva data de
realizacdo de amortizagdo extraordinaria.

EVENTOS DE INADIMPLEMENTO DAS NOTAS COMERCIAIS, RECOMPRA
COMPULSORIA

7.3.1

7.3.2

7.3.3

Na ocorréncia de (i) declaracdo do vencimento antecipado das Notas Comerciais, em
raz&o da ocorréncia de qualquer das Hipoteses de Vencimento Antecipado Automaticas
descritos no Termo de Emissdo; e/ou (i) Recompra Compulséria dos Créditos
Imobiliarios Locacéo, nos termos previstos no Contrato de Cesséo de Créditos Locacao
Lastro, os CRI serdo resgatados antecipadamente pela Emissora, independentemente
de qualquer notificagdo judicial ou extrajudicial (“‘Resgate Antecipado Obrigatério dos
CRI").

Na ocorréncia de Hipoteses de Vencimento Antecipado Ndo Automaticas, descritas da
Clausula 8.2 do Termo de Emisséo, a Securitizadora devera convocar, em até 5 (cinco)
Dias Uteis contados da data de ciéncia da ocorréncia do evento, uma Assembleia Geral
de Titulares dos CRI para deliberar sobre a eventual decretacdo de vencimento
antecipado das obrigacdes decorrentes das Notas Comerciais, € por consequéncia o
vencimento antecipado dos CRI.

() Em caso de declaracdo do vencimento antecipado das Notas Comerciais
Escriturais, a Devedora efetuara o pagamento do Valor Nominal Unitario
Atualizado das Notas Comerciais ou seu saldo (conforme aplicavel) (conforme
definido no Termo de Emissao), conforme o caso, acrescido (i) da respectiva
Remuneracdo, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de
Integralizacéo dos CRI, ou desde a tltima Data de Pagamento, conforme o caso,
0 que ocorrer por Ultimo até a préxima Data de Pagamento; (ii) dos Encargos
Moratoérios, caso aplicavel, e demais encargos devidos e ndo pagos até a data
do efetivo pagamento; e (iii) de quaisquer outros valores e despesas
eventualmente devidos pela Devedora, nos termos do Termo de Emisséo e
deste Termo de Securitizagdo (“Valor do Vencimento Antecipado NC”).

Na ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Recompra Compulséria Nao Automaticos
(conforme seré@o descritos no Contrato de Cessao de Créditos de Locacao Lastro), a
Securitizadora convocara, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data em que tiver
tido conhecimento da ocorréncia do fato, uma Assembleia de Titulares de CRI para que
os titulares dos CRI deliberem a eventual obrigacdo da Devedora realizar a Recompra
Compulsoria, e por consequéncia a Securitizadora realizar o resgate dos CRI, sendo
certo que a Securitizadora e o Agente Fiduciario considerardo aprovada a realizacédo da
Recompra Compulséria caso haja deliberacdo por parte de Titulares de CRI que
representem (a) 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulacdo, se em primeira
convocacao; e (b) a maioria dos presentes, em segunda convocac¢do. Dessa forma,
caso nao haja obtencdo de quérum de instalacdo e/ou de deliberacao, inclusive em
segunda convocacao, a Securitizadora ndo devera declarar o Recompra Compulsoria.

0] Na ocorréncia de Recompra Compulséria acima prevista, os CRI serdo
considerados antecipadamente vencidos, devendo a Devedora, nos termos a
serem previstos no Contrato de Cesséo de Créditos de Locacao Lastro pagarem
0 montante equivalente a totalidade das parcelas vincendas dos Créditos
Imobilidrios Locacdo, devidas a partir da data do Evento de Recompra
Compulséria (“Valor da Recompra”), no prazo de até 3 (trés) Dias Uteis a contar
do envio de notificacdo realizada pela Securitizadora, noticiando-a da Recompra
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8.2

Compulsoria, mediante o envio de recursos para a Conta do Patrimonio
Separado, de modo que por consequéncia a Securitizadora realizara o resgate

dos CRI.
7.3.4  Configurado o Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI, sera realizado o seu resgate
antecipado pelo Valor do Vencimento Antecipado NC, acrescido do Valor da Recompra
(“Valor do Resgate Antecipado dos CRI”).
7.35 Em caso de Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI a B3 devera ser comunicada com
3 dias Uteis de antecedéncia em relagdo a data do evento de pagamento.
Garantias

Constituicao de garantias do CRI

8.1.1

N&o serao constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os CRI, além do
Regime Fiduciario e consequentemente da instituicdo do Patrim6nio Separado. N&o
obstante, as Notas Comerciais e a Cessao de Crédito Locacao Lastro contaram com
Alienacéo Fiduciaria de A¢des, Cessao Fiduciaria e Fianga, constituidas nos termos do
Termo de Emisséo e do Contrato de Cesséo de Crédito de Locagéo Lastro.

Constituicao de garantias do crédito lastro

8.2.1

8.2.2

8.2.3

8.2.4

Em garantia do cumprimento das Obrigacdes Garantidas, foram constituidas, em favor
da Emissora, a Alienacdo Fiduciaria de Agles, a Cessdo Fiduciaria e a Fianca,
conforme disposto no Termo de Emissao, no Contrato de Cessao de Crédito de Locagao
Lastro e nesta Clausula.

Alienacdo Fiduciaria de A¢Bes da SPE SP Terminais Noroeste S.A.: Compreende a
alienacao fiduciaria da totalidade das a¢fes de emissdo da Devedora, de propriedade
da SIP e da SAP (“Alienacdo Fiduciaria de A¢bes”), a ser constituida sob condicédo
suspensiva, nos termos do artigo 125 do Cddigo Civil, estando a plena eficacia da
Alienacé&o Fiduciaria de Ac¢des condicionada a autorizag&o prévia do Municipio de S&o
Paulo (“‘Poder Concedente”), nos termos do Contrato 002/SMT.SETRAM/2022,
celebrado entre a Emitente e o Poder Concedente, em 04 de mar¢o de 2022 (“Contrato
de PPP” e “Anuéncia Prévia Poder Concedente”) nos termos do Contrato de
Alienacéo Fiduciaria, sendo certo que a Alienacéo Fiduciaria de Ac¢des sera resolvida
com relacdo a esta emissdo, com a liquidacéo integral das Obrigagbes Garantidas. O
Contrato de Alienacao Fiduciria serd registrado dentro dos prazos e condi¢bes
estabelecidos no Contrato de Alienagéo Fiduciaria.

Cesséo Fiduciéria: Cessao fiduciaria, outorgada pela Devedora, em carater irrevogavel
e irretratavel, em favor da Emissora (“Cessdo Fiduciéria” e, em conjunto com a
Alienagéo Fiduciaria de Agdes, “Garantias”), dos recebiveis decorrentes do Contrato
de PPP, bem como da Conta Vinculada, a ser constituida nos termos do Contrato de
Cesséo Fiduciaria. O Contrato de Cesséo Fiduciéria sera registrado dentro dos prazos
e condi¢cdes estabelecidos no Contrato de Cesséo Fiduciaria.

Fianca: Para assegurar o fiel e pontual pagamento das Obrigacdes Garantidas, os
Fiadores comparecem no Termo de Emisséo e no Contrato de Cesséo de Crédito de
Locacgédo, na condicao de Fiadores e responsaveis de forma solidaria com relacéo a
todas as Obriga¢cBes Garantidas.

Regime Fiduciario e Administracdo do Patriménio Separado

Regime Fiduciario.
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9.2

9.3

9.4

9.5

9.1.1

9.1.2

Na forma do artigo 25 da Lei n® 14.430, bem como da Resolu¢cdo CVM 60, a Emissora
institui Regime Fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios representados pela CCI NC, as
Notas Comerciais, as Garantias e a Conta do Patriménio Separado, constituindo os
referidos Créditos Imobiliarios lastro para a emissdo dos CRI 12 série.

O Regime Fiduciario sera instituido neste Termo de Securitizagdo, o qual sera
custodiado na Instituicdo Custodiante, e registrado na B3, nos termos do §1° do artigo
26 da Lein®14.430.

Constituicao de um patrimdnio separado.

9.2.1

Os Créditos Imobiliarios representados pela CCI NC, as Notas Comerciais, e a Conta
do Patriménio Separado sob Regime Fiduciario permanecerao separados e segregados
do patriménio comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral dos CRI.

Composicéo do patrimdnio separado.

9.3.1

9.3.2

O Patrimbnio Separado, Unico e indivisivel, serd composto pelos Créditos Imobiliarios
representados pelas CCI, pelas Notas Comerciais, pela Cessédo de Crédito Locacao
Lastro e pela Conta do Patrimbénio Separado e sera destinado especificamente ao
pagamento dos CRI e das demais obrigacdes relativas ao respectivo Regime Fiduciério,
nos termos do artigo 27 da Lei n° 14.430.

Os recursos oriundos dos recebimentos dos Créditos Imobiliarios que lastreiam os CRI,
bem como do Patrimbnio Separado, serdo depositados diretamente na Conta do
Patriménio Separado, nos termos do artigo 37 da Resolugdo CVM 60.

Destituicédo e substituicdo da companhia securitizadora no caso de insolvéncia.

9.4.1

Na hipétese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciario devera
assumir a custédia e administracdo dos Créditos Imobilirios e dos demais direitos e
acessorios que integram o Patrimbnio Separado. Em Assembleia de Titulares de CRI,
os Titulares de CRI poderdo deliberar sobre as novas normas de administracdo do
Patriménio Separado ou optar pela liquidacao deste, que podera ser insuficiente para o
cumprimento das obrigagfes da Emissora perante os Titulares de CRI.

Responsabilidade do Patrimdnio Separado.

9.51

Os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude dos Créditos Imobiliarios serédo
computados e integraréo o lastro dos CRI até sua integral liquidacéo. Todos e quaisquer
recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliarios estdo expressamente
vinculados aos CRI por forca do Regime Fiduciario, constituido pela Emissora em
conformidade com este Termo de Securitizagdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo
de retencéo, desconto ou compensacao com ou em decorréncia de outras obrigagdes
da Emissora. Nesse sentido, os Créditos Imobiliarios:

0) constituem Patriménio Separado, ndo se confundindo com o patriménio comum
da Emissora em nenhuma hipétese;

(i) permanecerao segregados do patriménio comum da Emissora até o pagamento
integral da totalidade dos CRlI,

(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da
administragdo nos termos deste Termo de Securitizagdo, bem como ao
pagamento dos custos relacionados a Emissdo e a Oferta, incluindo
(a) emolumentos devidos a B3 relativos tanto as Notas Comerciais quanto aos
CRI; (b) remuneracdo da Emissora pela estruturacdo da Oferta;

(c) remuneracao a ser paga a Instituicdo Custodiante; (d) remuneracéo devida
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9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

9.11

ao Agente Fiduciario; (e) remuneracao a ser paga ao auditor independente do
Patriménio Separado; (f) despesas relativas ao registro de ativos nos sistemas
da B3; (g) averbagbes em cartério de titulos e documentos e de registro de
imoveis, quando for o caso; e (h) remuneragdo dos Assessores Legais;

(iv) estéo isentos e imunes de qualquer acdo ou execucdo promovida por credores
da Emissora;

(V) ndo podem ser utilizados na prestacdo de garantias e ndo podem ser excutidos
por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e

(vi) somente respondem pelas obrigacdes decorrentes dos CRI a que estdo
vinculados.

Obrigac8es do Patriménio Separado.

9.6.1

O Patrimbnio Separado arcara diretamente com as obrigacdes referentes a liquidacao
dos CRI, pagamento das despesas conforme disposto na Clausula 14.3 deste Termo
de Securitizagdo, bem como com as obrigagfes fiscais correlatas nos termos da
regulamentacao aplicavel, conforme disposto neste Termo de Securitizagéo.

Isencdo de acBes ou execucBes de outros credores.

9.7.1

Na forma do artigo 27 da Lei n® 14.430, os Créditos Imobiliarios representados pela CCl,
as Notas Comerciais e a Conta do Patrimdnio Separado estdo isentos e imunes de
qualquer acdo ou execucdo pelos credores da Emissora, ndo se prestando a
constituicdo de garantias ou de execugdo por quaisquer dos credores, por mais
privilegiados que sejam, e s6 responderdo pelas obrigacdes inerentes aos CRI.

Garantias do Patrimdnio Separado.

9.8.1

Em garantia do cumprimento das Obrigacdes Garantidas, foi constituida no ambito da
emissao das Notas Comerciais e da Cessao dos Créditos Locacdo, em favor da
Emissora, a Alienacao Fiduciaria de A¢des, Cessao Fiduciaria e a Fianca.

Aplicac8es financeiras

9.9.1

9.9.2

Os recursos da Conta do Patrimbnio Separado, inclusive o Fundo de Despesas seréo
aplicados nos Investimentos Permitidos.

Os recursos disponiveis na Conta do Patrimdénio Separado oriundos dos pagamentos
dos Créditos Imobiliarios quando retidos na Conta do Patrimbnio Separado serédo
aplicados nos Investimentos Permitidos, observada a ordem de prioridade de
pagamentos estabelecida na Clausula 14.12 deste Termo de Securitizacdo, até o
cumprimento integral das Obriga¢cGes Garantidas.

Registro

9.10.1 O Termo de Securitizacdo sera entregue a Instituicdo Custodiante, nos termos da Lei

n®10.931, para (i) custédia, nos termos da declaracdo constante do Anexo V —
Declaracédo de Custédia ao presente Termo de Securitizagdo, e do artigo 3°, inciso |,
do Suplemento A da Resolugdo CVM n° 60; e (ii) devera ser registrado na B3 nos termos
do artigo 26 da lei 14.430.

Responsabilidade da Emissora perante o Patriménio Separado

9.11.1 A Emissora administrara ordinariamente o Patrimdnio Separado, promovendo as

diligéncias necessarias a manutencao de sua regularidade, notadamente a dos fluxos
de pagamento no &mbito dos CRI e demais encargos acessorios dos CRI, bem como
mantendo registro contabil independentemente do restante de seu patriménio e
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9.12

9.13

10
10.1

9.11.2

elaborando e publicando as respectivas demonstragdes financeiras, em conformidade
com o artigo 28 da Lei n° 14.430, da Resolu¢cdo CVM n° 60 e do disposto neste Termo
de Securitizag&o.

A Emissora somente responderd por prejuizos ou por insuficiéncia do Patriménio
Separado em caso de descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por
negligéncia ou administracdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do
Patriménio Separado, reconhecidos por sentenca judicial ou administrativa com
exigibilidade imediata, cujos efeitos ndo sejam suspensos no prazo legal.

Exercicio social

9.12.1

A Emissora elaborard e publicara as demonstracdes financeiras do Patriménio
Separado, conforme legislacdo aplicavel, apds o término do exercicio social, bem como
enviara ao Agente Fiduciario em até 3 (trés) meses apés o término do exercicio social,
findo todo dia 30 de junho de cada ano, na forma do artigo 25, inciso | da Instrucdo CVM
60.

Cobranca e monitoramento dos créditos

9.13.1

O pagamento dos Créditos Imobiliarios devera ocorrer nas respectivas datas de
pagamento dos Créditos Imobiliarios previstas no Termo de Emisséo. As atribuigdes de
controle e dos Créditos Imobiliarios em caso de inadimpléncias, perdas ou liquidacao
da Devedora caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislacdo
aplicavel, desde que aprovado dessa forma em Assembleia de Titulares de CRI.
Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17, no caso de
inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar
os procedimentos de execucdo dos Créditos Imobilidrios, incluindo, mas nédo se
limitando, & excussé@o da Alienagdo Fiduciaria de A¢Bes da Devedora e da Cessao
Fiduciaria, de modo a garantir a satisfacédo do crédito dos Titulares de CRI. Os recursos
obtidos com o recebimento e cobranca dos créditos seréo depositados diretamente na
Conta do Patrimoénio Separado, sem ordem de preferéncia ou subordinagéo entre si,
permanecendo segregados de outros recursos.

Declaragdes e Obrigacfes da Emissora

A Emissora, neste ato, declara que:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

€ uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por acdes com registro de companhia aberta de acordo com as leis
brasileiras;

estqd devidamente autorizada e obteve todas as autorizagdes necessarias para
celebracdo deste Termo de Securitizacdo e dos demais Documentos da Operac¢éo de
gue seja parte, a emissdo dos CRI e ao cumprimento de suas obrigacdes previstas aqui
e nos demais Documentos da Operacgéo de que seja parte, tendo sido satisfeitos todos
0s requisitos legais e estatutarios necessarios referentes a Emissora para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo e 0s demais
Documentos da Operacao de que seja parte tém poderes estatutarios e/ou delegados
para assumir, em seu nome, as obrigacdes ora estabelecidas e, sendo mandatarios,
tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em
pleno vigor;

ndo ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que impeca o Agente
Fiduciario de exercer plenamente suas funcoes;
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(v)

(i)

(Vi)

(viii)

(ix)
(x)

(xi)

(xii)

(xii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

a celebracdo e cumprimento das obriga¢gBes previstas neste Termo de Securitizagdo
nao infringirem ou contrariam: (&) contratos de que a Emissora faca parte ou resultar
em (i) vencimento antecipado ou inadimplemento de obrigagBes da Emissora; (ii)
criacdo de qualquer 6nus; ou (iii) rescisdo de qualquer desses contratos; (b) o estatuto
social da Emissora, bem como qualquer lei, decreto ou regulamento a que a Emissora
esteja sujeita;

ndo omitiu nenhum fato, de qualquer natureza, que possa resultar em alteracdo
substancial adversa da Emissora ou na Oferta;

nao teve sua faléncia ou insolvéncia requerida ou decretada até a respectiva data,
tampouco esta em processo de recuperacao judicial e/ou extrajudicial;

este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operacédo de que seja parte
constituem uma obrigacao legal, valida e vinculativa da Emissora, exequivel de acordo
com os seus termos e condicdes;

€ legitima e Unica titular dos Créditos Imobiliarios;

nesta data, inexiste condenagcéo contra a Emissora em processos judiciais ou
administrativos relacionados a infracdes ambientais relevantes ou crimes ambientais ou
ao emprego de trabalho escravo ou infantil;

os Créditos Imobiliarios estéo livres e desembaracados de 6nus, ndo havendo qualquer
fato que impeca ou restrinja o direito da Emissora de celebrar o presente Termo de
Securitizacao;

cumpre as leis, regulamentos, normas administrativas e determinagdes dos 6rgéos
governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes para a execucdo de suas
atividades;

esta adimplente com relacdo aos tributos e contribuicdes previdenciarias, juntamente
com todos os juros e penalidades quando aplicaveis, outros que ndo o pagamento de
tributos e contribuicBes previdenciarias, bem como estar em dia com o pagamento das
obrigacdes impostas por lei;

cumpre (i) com a legislagéo relativa a crimes ambientais, trabalho anélogo a escravo,
trabalho infantil e ao incentivo a prostituicao; e (ii) com as demais legisla¢cdes ambiental
e trabalhista em vigor, incluindo a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolucdes
do Conselho Nacional do Meio Ambiente — CONAMA e a Legislacdo Socioambiental.
Ademais a Emissora declara que adota as medidas e a¢8es preventivas ou reparatorias,
destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ao meio ambiente e a seus trabalhadores
decorrentes das atividades descritas em seu objeto social;

este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operacdo de que seja parte
constituem uma obrigac&o legal, valida e vinculativa da Emissora, exequivel de acordo
com 0s seus termos e condi¢des;

ndo ha qualquer violagéo, incluindo, mas néo se limitando a, o oferecimento de dendncia
ou instauracdo de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente,
de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra pratica de corrupcéo ou atos lesivos
a administragé@o publica, incluindo as Leis Anticorrupgéo, pela Emissora, por qualquer
de suas controladas, suas coligadas, afiliadas, acionistas, bem como os respectivos
administradores, empregados e eventuais subcontratados, quando agindo em nome e
beneficio da Emissora;

cumpre e faz com que quaisquer controladores, controladas, coligadas e sociedades
sob controle comum (“Afiliadas”), bem como seus respectivos administradores,
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(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

funcionarios e prepostos quando agindo em nome e em beneficio da Emissora e/ou de
suas Afiliadas cumpram, as Leis Anticorrup¢do, na medida em que: (a) mantém politicas
e procedimentos internos que determinam integral cumprimento de tais normas; (b)
disponibiliza materiais de forma a dar pleno conhecimento de tais normas a todos 0s
profissionais que venham a se relacionar com a Emissora e/ou suas Afiliadas
previamente ao inicio de sua atuagdo no ambito deste Termo de Securitizagdo; e (c)
ndo pratica atos de corrupcdo e ndo age de forma lesiva a administracdo publica,
nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou néo;

esta adimplente com relacdo aos tributos e contribuicdes previdenciarias, juntamente
com todos os juros e penalidades quando aplicaveis, outros que ndo o pagamento de
tributos e contribuices previdenciarias;

tem, nesta data, todas as concessdes, permissoes, autorizacdes e licencas necessarias
a exploracao de seus negocios;

exerce suas atividades com boa-fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em relacéo aos
seus investidores;

nao existe, nesta data, contra a Securitizadora condenagéo em processos judiciais ou
administrativos relacionados a infracdes ambientais relevantes ou crimes ambientais ou
ao emprego de trabalho escravo ou infantil ou praticas de incentivo a prostituicéo;

ndo praticou ou pratica crime contra o sistema financeiro nacional, nos termos da Lei n®
7.492, de 16 de junho de 1986, conforme alterada, e lavagem de dinheiro, nos termos
da Lein®9.613, de 03 de marco de 1998, conforme alterada,

esta em cumprimento com as leis e regulamentos ambientais a ela aplicavel;

o Patrimbnio Separado ndo responderé pelo pagamento de quaisquer verbas devidas
pela Securitizadora aos seus auditores independentes;

ndo omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que possa resultar
em uma mudanca adversa relevante e/ou alteragdo relevante de suas atividades;

ndo ha qualquer ligagdo entre a Securitizadora e o Agente Fiduciario que impecga o
Agente Fiduciério de exercer plenamente suas funcdes;

ndo tem conhecimento de existéncia de processo judicial, procedimento administrativo
ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigacdo governamental que possa afetar a
capacidade da Emissora de cumprir com as obrigacBes assumidas neste Termo de
Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacéo;

assegurara a existéncia e a validade das Garantias vinculadas a Oferta, bem como a
sua devida constituicdo e formalizacao;

assegurou a constituicao de regime fiduciario sobre os direitos creditorios que lastreiam
elou garantam a Oferta;

N

assegurara que os ativos financeiros vinculados a operagdo estejam registrados e
atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora de
créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade as normas aplicaveis
a cada ativo e as informacdes previstas neste Termo de Securitizagéo; e

provera ao Agente Fiduciario todas as informacdes e documentos necessarios para que
este verifique a existéncia e a integridade dos créditos imobiliarios representados pela
CCI que lastreia a Emissao, ainda que custodiada por terceiro contratado para esta
finalidade.
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10.2 Obrigacdes da Emissora:

10.2.1 A Emissora obriga-se a cumprir as obrigacdes estabelecidas no artigo 89 da Instrucéo
CVM 160, bem como do artigo 17 da Resolugdo CVM n° 60, tais como e nédo
restringindo:

(i)
(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)
(vii)
(viii)

(ix)
(x)

(xi)

(xii)

(xii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

administrar o Patriménio Separado, mantendo o registro contabil;

informar todos os fatos relevantes, conforme definido pelo artigo 2°da
Resolucdo CVM 44;

cooperar com o Agente Fiduciario e fornecer os documentos e informagdes por
ele solicitados para fins de cumprimento de seus deveres e atribuicdes,
conforme regulamentagéo especifica e consoante os termos deste Termo de
Securitizacao;

submeter, na forma da lei, suas DemonstracBes Contabeis, inclusive as
relacionadas ao Patrimbnio Separado;

cooperar com o Agente Fiduciario e fornecer os documentos de sua
competéncia e informacdes por ele solicitados para fins de cumprimento de seus
deveres e atribuigBes, conforme regulamentagdo especifica e obrigagbes
constantes neste Termo de Securitizac¢ao;

manter atualizado seu registro na CVM;
cumprir as condutas das normas de ofertas publicas aplicaveis;

ndo realizar negdcios e/ou operacdes: (a) alheios ao objeto social definido no
estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos no estatuto; ou (c)
que nao tenham sido previamente autorizados com estrita observancia dos
procedimentos estabelecidos no estatuto;

nao praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social;

comunicar ao Agente Fiduciario eventual ocorréncia de qualquer evento de
liquidacdo do patrimonio separado e/ou Hipoteses de Vencimento Antecipado;

pagar eventuais multas cominatérias impostas pela CVM;

cumprir as leis, os regulamentos, as normas administrativas e as determinacfes
dos érgaos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a conduta de
seus negocios;

calcular, diariamente, o Valor Nominal Unitario dos CRI, conforme aplicavel, e
sua Remuneracéo;

cumprir com todas as obrigacdes e vedacdes aplicaveis a Emissao, previstas
na instrucao especifica;

exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em
relacao a seus investidores;

evitar praticas que possam ferir a relagao fiduciaria mantida com os investidores;

cumprir fielmente, naquilo que Ihe couber, as obrigacdes previstas neste Termo
de Securitizacao;

envidar os melhores esfor¢os para manter atualizada, em perfeita ordem e a
disposicdo dos investidores, na forma e nos prazos estabelecidos nos
respectivos instrumentos de cada emissdo, em suas regras internas e na
regulacdo, toda a documentacao relativa as suas emissoes;
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(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(xxxii)

informar a CVM sempre que verifique, no exercicio das suas atribuicdes, a
ocorréncia ou indicios de violagao da legislacao que incumbe a CVM fiscalizar,
no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis da ocorréncia ou da sua identificagao
pela Emissora, conforme aplicavel;

envidar os melhores esforcos para zelar pela existéncia e pela integridade dos
ativos e instrumentos que compdem o Patrimdnio Separado, inclusive quando
custodiados, depositados ou registrados em terceiros;

fiscalizar os servigos prestados por terceiros contratados que nao sejam entes
regulados pela CVM;

submeter suas demonstrac¢des financeiras a auditoria, por auditor registrado na
CVM;

divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociacdes, as demonstracées
financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatério dos auditores
independentes, relativas aos 3 (trés) Ultimos exercicios sociais encerrados,
exceto quando a Emissora ndo as possua por nao ter iniciado suas atividades
previamente ao referido periodo;

divulgar as demonstragfes financeiras subsequentes, acompanhadas de notas
explicativas e relatério dos auditores independentes, dentro de 4 (quatro) meses
contados do encerramento do exercicio social;

fornecer as informagdes solicitadas pela CVM;

divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores o relatério anual e
demais comunicac¢des enviadas pelo Agente Fiduciario na mesma data do seu
recebimento;

observar as disposi¢des da regulamentacdo especifica editada pela CVM, bem
como deste Termo de Securitizacdo caso seja convocada, para participacdo de
modo parcial ou exclusivamente digital, assembleia de titulares de Notas
Comerciais;

divulgar as informagdes referidas nos incisos (ii), (xxiv) e (xxv): (i) em sua pagina
na rede mundial de computadores, mantendo-as disponiveis pelo periodo de 3
(trés) anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela B3;

manter atualizada, em perfeita ordem e a disposi¢do dos Titulares de CRI, na
forma e prazos estabelecidos nos respectivos instrumentos de cada emissao,
em suas regras internas e na regulagéo, toda a documentacao relativa as suas
emissoes;

fazer com que seus administradores, empregados, colaboradores, socios e
controladores observem as melhores praticas de negociacdo com valores
mobiliarios de propria emissdo da Emissora, observada a regulamentacao
aplicavel, bem como a politica interna;

zelar pela existéncia e integridade dos ativos e instrumentos que compdem o
patriménio separado, inclusive quando custodiados, depositados ou registrados
em terceiros;

cumprir com todas as disposicdes da regulamentacéo aplicavel, tais como e nao
se restringindo a Resolugcdo CVM 17, a Resolucao CVM 60, a Lei n°® 14.430, a
Resolugédo CVM 160;
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10.2.2

(xxxiii)

(Xxxiv)

(xxxv)

(xxxvi)

elaborar um relatério mensal, conforme a Resolugdo CVM 80, que sera
disponibilizado na CVM;

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento um servigco
de atendimento aos titulares dos CRI ou contratar instituicdo financeira para a
prestacdo desse servico;

efetuar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentacéo de cobranca pelo
Agente Fiduciario, nos termos deste Termo de Securitizagdo, o pagamento de
todas as despesas incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciario que sejam
necessarias para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de
CRI ou para a realizacado de seus créditos;

manter contratada, durante a vigéncia deste Termo de Securitizacao, instituicéo
financeira habilitada para a prestacdo do servico de banco liquidante;

(xxxvii) ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patriménio Separado;

(xxxviii)manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratagdo de

(Xxxix)

(xI)
(xli)

(xli)

prestador de servi¢o especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis
impostas pela CVM as companhias abertas, bem como efetuar os respectivos
registros de acordo com os principios fundamentais da contabilidade do Brasil,
permitindo ao Agente Fiduciario o acesso irrestrito aos livros e demais registros
contabeis da Emissora; e

manter:

(a) vélidos e regulares todos os alvards, licengas, autorizagbes ou
aprovacdes necessérias ao regular funcionamento da Emissora,
efetuando todo e qualquer pagamento necessario para tanto;

(b) seus livros contabeis e societarios regularmente abertos e registrados
na junta comercial de sua respectiva sede social, na forma exigida pela
Lei 6.404, pela legislacdo tributaria e pelas demais normas
regulamentares, em local adequado e em perfeita ordem; e

(© em dia o pagamento de todos os tributos devidos em ambito federal,
estadual ou municipal ou estd em discussédo na esfera administrativa ou
judicial, cuja aplicabilidade e/ou exigibilidade esteja suspensa.

elaborar balanco refletindo a situagéo do Patrimdnio Separado;

elaborar relatério de descricdo das despesas incorridas no respectivo periodo;
e

elaborar relatério de custos referentes a defesa dos direitos, garantias e
prerrogativas dos Titulares de CRI, inclusive a titulo de reembolso ao Agente
Fiduciario.

E vedado & Emissora:

(i)

(ii)

(iii)

prestar garantias em beneficio préprio ou de outro patrimbnio separado,
utilizando os recursos do Patriménio Separado;

receber recursos provenientes dos ativos vinculados em conta corrente ou de
pagamento que ndo seja a Conta do Patrimdnio Separado;

adiantar rendas futuras aos investidores, sem prejuizo da possibilidade de
resgate antecipado;
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10.2.3

10.2.4

10.2.5

10.2.6

10.2.7

(iv) adiantar rendas futuras aos investidores, sem prejuizo das possibilidades
previstas neste Termo de Securitizacao;

(v) aplicar no exterior os recursos captados com a presente Emisséo;
(vi) contrair ou efetuar empréstimos em nome do Patrimbnio Separado; e

(vii) negligenciar, em qualquer circunstancia, a defesa dos direitos e interesses dos
Titulares de CRI em raz&o da emisséo dos CRI.

A Instituicdo Custodiante, o Escriturador e o auditor independente devem possuir
registro na CVM para exercer a atividade.

A Securitizadora é responsavel pelas atividades de monitoramento, controle,
processamento e liquidacdo dos ativos e garantias vinculadas a Operacdo de
Securitizacao.

A destituicdo e substituicdo da Securitizadora da administracéo do Patriménio Separado
pode ocorrer nas seguintes situacoes:

0] insuficiéncia dos bens do Patriménio Separado para liquidar a Emissao dos CRI,
(i) decretacao de faléncia ou recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora;

(iii) nos casos expressamente previstos na clausula 13.1 neste Termo de
Securitizacao; ou

(iv) em qualquer outra hipétese deliberada pela Assembleia Geral dos Titulares de
CRI, desde que conte com a concordancia da Emissora.

Na hipétese prevista no inciso |, da Clausula 10.2.5, tendo em vista que a insuficiéncia
dos bens do Patriménio Separado ndo daré causa a declaragédo de faléncia, cabera a
Emissora, ou ao Agente Fiduciario, caso a Securitizadora ndo o faca, convocar
Assembleia Geral dos Titulares de CRI para deliberar sobre as normas de administracéo
ou liguidag&o do Patrimdnio Separado, na forma prevista neste Termo de Securitizagéo.
A Assembleia Geral devera ser realizada em até 15 (quinze) dias e serdo consideradas
vélidas as deliberagBes tomadas pela maioria dos presentes, em primeira ou em
segunda convocacao, nos termos do paragrafo 3°, do artigo 30 da Lei n® 14.430 e sera
instalada (i) em primeira convocagdo, com a presenca de Titulares de CRI que
representem, no minimo, 2/3 (dois ter¢os) dos CRI em Circulacdo; ou (i) em segunda
convocacdao, independentemente da quantidade de Titulares de CRI. Nesta assembleia
geral, serdo consideradas vélidas as deliberacdes tomadas pela maioria dos presentes,
em primeira ou em segunda convocacao. Adicionalmente, a Emissora podera promover,
a qualquer tempo e sempre sob a ciéncia do Agente Fiduciario, o resgate dos CRI
mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patrimdnio
Separado aos Titulares dos CRI nas seguintes hipoteses: (i) caso a Assembleia Geral
ndo seja instalada, por qualquer motivo, em segunda convocacéo; ou (i) caso a
Assembleia Geral seja instalada e os Titulares dos CRI ndo decidam a respeito das
medidas a serem adotadas.

Nas hipéteses previstas nas Clausula 10.2.5 item (ii) cabera ao Agente Fiduciario
assumir imediatamente a administracdo do Patrimdénio Separado e, devendo ser
convocada, em até 15 (quinze) dias contado da sua ciéncia, Assembleia Geral para
deliberar acerca das normas de administracéo ou liquidacao do Patrimbénio Separado,
conforme §2° do artigo 39 da Resolucdo CVM 60. A Assembleia Geral devera ser
convocada na forma na forma prevista neste Termo de Securitizagdo, com, no minimo,
20 (vinte) dias de antecedéncia para a primeira convocacdo na forma do inciso | do
artigo 52 da Resolucdo CVM 60 e 8 (oito) dias para a segunda convocacao ndo sendo
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admitida que a primeira e a segunda convocacgdo sejam realizadas no mesmo dia, e
sera instalada. Sera considerada valida a deliberacao pela liquidacdo do Patriménio
Separado tomada pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocagao,
nos termos do paragrafo 3°, do artigo 30 da Lei n°® 14.430, enquanto o quérum de
deliberacdo requerido para a substituicdo da Securitizadora na administracdo do
Patriménio Separado nao podera ser superior a CRI representativos de mais de 50%
(cinquenta por cento) do Patrimbnio Separado, na forma do 84° do artigo 30 da
Resolucao CVM 60 e sera instalada (i) em primeira convocagédo, com a presenca de
Titulares de CRI que representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) dos CRI em Circulacgéo;
ou (i) em segunda convocacao, independentemente da quantidade de Titulares de CRI.
Nesta assembleia geral, serdo consideradas validas as deliberacbes tomadas pela
maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocacdo. Adicionalmente, o
Agente Fiduciario podera promover, a qualquer tempo e sempre sob a ciéncia do Agente
Fiduciario, a liquidacao do Patrimbnio Separado com o consequente resgate dos CRI
mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos integrantes do patriménio
separado aos seus Titulares de CRI nas seguintes hipéteses: (i) caso a assembleia
geral ndo seja instalada, por qualquer motivo, em segunda convocagéo ou (ii) caso a
assembleia geral seja instalada e os Titulares de CRI nédo decidam a respeito das
medidas a serem adotadas.

Responsabilizagdo da Emissora pela exatiddo das informacBes e declaracBes ora
prestadas

10.3.1

10.3.2

A Emissora se responsabiliza pela exatiddo das informacdes e declaragfes por ela
prestadas neste Termo de Securitizacdo e aos Titulares de CRI, ressaltando que
analisou diligentemente os documentos relacionados aos CRI, para verificagdo de sua
legalidade, veracidade, auséncia de vicios, consisténcia, corre¢do e suficiéncia das
informacdes disponibilizadas aos Titulares de CRI.

A Emissora obriga-se desde j& a informar e enviar o organograma, todos os dados
financeiros e atos societarios necessarios a realizacdo do relatério anual, conforme
artigo 15 da Resolu¢do CVM n° 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario,
os quais deveréo ser devidamente em até 60 (sessenta) dias antes do encerramento do
prazo para disponibilizagdo na CVM do relatério anual do Agente Fiduciario. O referido
organograma do grupo societario da Emissora devera conter, inclusive, controladores,
controladas, controle comum, coligadas, e integrante do bloco de controle, no
encerramento de cada exercicio. No mesmo prazo acima, enviar declaracao assinada
pelo(s) representante(s) legal(is) da Securitizadora, na forma do seu estatuto social,
atestando (i) que permanecem validas as disposi¢cdes contidas nos documentos da
emissao; e (ii) e ndo ocorréncia de qualquer das hip6teses de vencimento antecipado e
inexisténcia de descumprimento de obrigacdes da Securitizadora perante o0s
investidores.

Agente Fiduciario e Outros Prestadores de Servico

Nomeacdo do Agente Fiduciario

11.1.1

A Emissora nomeou o Agente Fiduciario para desempenhar os deveres e atribuicGes
gue Ihe competem em beneficio do Patrimdnio Separado.

Declarag6es do Agente Fiduciario

11.2.1

O Agente Fiduciério, neste ato, declara que:
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(i)

(ii)

(i)

(iv)

(v)

(Vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

)

€ uma sociedade validamente constituida e existente, em situacao regular, segundo as
leis da Republica Federativa do Brasil, bem como esta devidamente autorizado a
desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;

esta devidamente autorizado e obteve todas as autorizacdes necessarias a celebracao
deste Termo de Securitizacdo e dos Documentos da Operacdo, conforme o caso, a
emissdo dos CRI, bem como a cumprir com suas obrigacfes aqui previstas e nos
Documentos da Operacdo, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo e os Documentos
da Operacéo, conforme o caso, tém poderes estatutarios e/ou delegados para assumir,
em seu nome, as obrigacGes ora estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram o0s
poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

a celebracdo e o cumprimento de suas obrigacdes previstas neste Termo de
Securitizacdo, bem como a celebracdo dos demais Documentos da Operacao,
conforme o caso, foram devidamente autorizadas pelos seus 06rgdos societarios
competentes, e ndo infringem ou contrariam: (a) o estatuto social do Agente Fiduciério;
(b) qualquer lei, decreto ou regulamento a que o Agente Fiduciario esteja sujeito; ou
(c) qualquer obrigacé@o anteriormente assumida pelo Agente Fiduciario em quaisquer
contratos, inclusive financeiros, nem ira resultar em: (1) vencimento antecipado de
qgualquer obrigacdo estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos;
(2) criagdo de qualquer 6nus sobre qualquer ativo ou bem do Agente Fiduciério, exceto
por aqueles ja existentes nesta data; ou (3) rescisdo de qualquer desses contratos ou
instrumentos;

este Termo de Securitizacdo e as obrigagfes aqui previstas constituem obrigaces
legalmente validas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciario, exigiveis de acordo
com os seus termos e condi¢des, com forga de titulo executivo extrajudicial nos termos
do artigo 784 do Cédigo de Processo Civil;

nenhum registro, consentimento, autorizacdo, aprovacao, licenca, ordem de, ou
qualificacdo perante qualquer autoridade governamental ou 6rgéo regulatério, adicional
aos ja concedidos, é exigido para o cumprimento, pelo Agente Fiduciario, de suas
obrigacdes nos termos deste Termo de Securitizacdo ou para a realizacdo da Oferta;

ndo omitiu ou omitira nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que possa resultar
em alteracdo substancial adversa de sua situacdo econdmico-financeira, juridica ou de
suas atividades em prejuizo dos Titulares de CRI,

tem todas as autorizacdes e licengas (inclusive ambientais, societarias e regulatérias)
relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio
de suas atividades;

estd cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinagdes dos

orgdos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducao de seus
negocios e que sejam relevantes para a execucédo das atividades do Agente Fiduciario;

cumpre a Legislagdo Socioambiental, adotando as medidas e a¢fes preventivas ou
reparatérias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados,
decorrentes da atividade descrita em seu objeto social, zelando sempre para que
(a) ndo utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condi¢des analogas as de escravo,
trabalho infantil ou incentive a prostituicdo; (b) os respectivos trabalhadores estejam
devidamente registrados nos termos da legislacdo em vigor; (c) cumpra as obrigacdes
decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da legislacdo trabalhista e
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(xi)

(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

previdenciaria em vigor; (d) cumpra a legislacao aplicavel a salde e segurancga
ocupacional; e (e) evite-se discriminacdo de ragca ou género em seu ambiente;

mantera os seus bens adequadamente segurados, conforme praticas correntes de
mercado;

esta em dia com pagamento de todas as obrigacdes de natureza tributaria (municipal,
estadual e federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de quaisquer outras
obrigactes impostas por lei, ou esta discutindo de boa-fé a realizagdo de pagamentos
ndo realizados, nas esferas administrativa ou judicial;

cumpre e adota todas as medidas para que suas Afiliadas e seus respectivos
conselheiros, administradores, funcionarios, representantes e procuradores cumpram
as Leis Anticorrupcdo, na medida em que: (a) conhecem e entendem as disposicdes
das leis anticorrupc¢éo dos paises em que faz negécios, bem como ndo adota, quaisquer
condutas que infrinjam as leis anticorrup¢éo desses paises, sendo certo que executa as
suas atividades em conformidade com essas leis; (b) seus funcionarios, executivos,
diretores, administradores, representantes legais e procuradores nao foram
condenados por decisdo administrativa ou judicial em razéo de préatica de atos ilicitos
previstos nas Leis Anticorrup¢do, bem como nunca incorreram em tais praticas;
(c) adotam as diligéncias apropriadas, de acordo com as politicas do Agente Fiduciario,
para contratac&o e supervisdo, conforme o caso e quando necessario, de terceiros, tais
como fornecedores e prestadores de servico, de forma a instruir que estes nao
pratiguem qualquer conduta relacionada a violagao das Leis Anticorrupcao; (d) mantém
politicas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento das Leis
Anticorrupcao; e (e) abstém-se de praticar atos de corrupgao e de agir de forma lesiva
a administracdo publica, nacional e estrangeira, conforme aplicavel, no interesse ou
para beneficio, exclusivo ou ndo, dos Titulares de CRI;

ndo hé qualquer violacéo, incluindo, mas néo se limitando ao oferecimento de dendncia
ou instauracdo de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente,
de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra pratica de corrupcao ou atos lesivos
a administracdo publica, incluindo as Leis Anticorrupcdo, pelo Agente Fiduciario, por
qualquer de suas controladas, suas coligadas, afiliadas, acionistas, bem como os
respectivos administradores, empregados e eventuais subcontratados, quando agindo
em nome e beneficio do Agente Fiduciario;

aceita a fungdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuices previstas na legislacao especifica e neste Termo de Securitizacao;

aceita integralmente este Termo de Securitizacéo, todas suas clausulas e condi¢des;

a celebragéo deste Termo de Securitizagdo e o cumprimento de suas obrigagfes aqui
previstas ndo infringem qualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciério;

ndo tem qualquer impedimento legal, conforme paragrafo terceiro do artigo 66, da Lei
das Sociedade por Acdes, para exercer a fungdo que Ihe é conferida;

ndo se encontra em nenhuma das situag6es de conflito de interesse previstas no artigo
6° da Resolucdo CVM n° 17,

ndo tem qualquer ligagdo com a Emissora que o impeca de exercer suas funcoes;

verificou a veracidade das informagOes relativas a Alienacdo Fiduciaria de Agles e
Cessao Fiduciaria e a consisténcia das informacdes contidas neste Termo de
Securitizacado, sendo certo que verificara a constituicdo e exequibilidade dos Créditos
Imobiliarios e da Alienacao Fiduciaria de Acbes e da Cessédo Fiduciaria, tdo logo o
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(xxii)

11.2.2

11.2.3

Termo de Emisséo, o Contrato de Cessdo de Créditos de Locacdo Lastro e os atos
societarios de aprovacdo dos Créditos Imobiliarios, Alienacdo Fiduciaria de Acdes e
Cessao Fiduciaria sejam registrados no competente cartério de registro de titulos e
documentos e/ou juntas comerciais. Dessa forma, em que pese a Securitizadora possuir
os direitos sobre o objeto da Alienacéo Fiduciaria de A¢des e Cesséao Fiduciaria sobre
os Créditos Imobilidrios na data de assinatura do presente Termo de Securitizacao,
existe o risco de atrasos dado a burocracia e eventuais exigéncias cartorarias, podendo
impactar a devida constituicdo e consequente excussao, caso as condicdes acima nao
sejam implementadas; e

na presente data, atua como agente fiduciario em outras emissdes de titulos e valores
mobilidrios da Emissora, conforme descritas e caracterizados no Anexo VI — Relacdo
de EmissBes da Securitizadora em que o Agente Fiduciario atua deste Termo de
Securitizacao.

Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiduciario assumira
gue os documentos originais ou copias autenticadas ou simples de documentos
encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude
ou adulteracdo. Nao sera ainda, sob qualquer hip6tese, responsavel pela elaboracao
de documentos societdrios da Emissora, que permanecerdo sob obrigacdo legal e
regulamentar da Emissora elabora-los, nos termos da legislacéo aplicavel.

Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade
para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para com eles, bem
como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes assumidas neste
instrumento, somente serdo validos quando previamente assim deliberado pelos
Titulares de CRI reunidos em Assembleia de Titulares de CRI.

Vigéncia da prestacédo de servicos do Agente Fiduciario

11.3.1

O Agente Fiduciario exercera suas fungdes a partir da data de assinatura deste Termo
de Securitizacdo, devendo permanecer no exercicio de suas fungbes até a Data de
Vencimento dos CRI ou até sua efetiva substituicéo.

Deveres e obrigac6es do Agente Fiduciario

11.4.1

Sao obrigagbes do Agente Fiduciario:

0] zelar pela protecdo dos direitos e interesses dos Titulares de CRI,
acompanhando a atuacdo da Emissora na gestao do Patriménio Separado;

(ii) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa dos
interesses dos Titulares de CRI, bem como a realiza¢céo do Crédito Imobiliario e
excutir as Garantias caso a Emissora ndo o faca;

(iii) exercer, na ocorréncia de qualquer Evento de Liquidagdo do Patrimdnio
Separado, a administracéo do Patrimdnio Separado na forma da Clausula 8.2.4
deste Termo de Securitizacéo;

(iv) promover, na forma prevista neste Termo de Securitizacdo, a liquidacdo do
Patriménio Separado, nos termos da Clausula 13 deste Termo de Securitizacao;

(v) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI, empregando, no exercicio
da funcéo, o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma
empregar na administragcdo dos seus proprios bens;
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(i)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

renunciar a funcéo na hipétese de superveniéncia de conflitos de interesse ou
de qualquer inaptiddo e realizar a imediata convocacdo de Assembleia de
Titulares de CRI para deliberar sobre a sua substituicéo;

conservar em boa guarda, toda a documentagéo relativa ao exercicio de suas
funcgdes;

emitir parecer sobre a suficiéncia das informacdes constantes das propostas de
modificacdes nas condi¢bes dos CRI,;

comunicar aos Titulares de CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigacdes financeiras assumidas no Termo de Securitizacdo ou em
instrumento equivalente, incluindo as obrigacbes relativas a Alienagéo
Fiduciaria de Acdes e Cesséao Fiduciaria, as clausulas contratuais destinadas a
proteger o interesse dos Titulares de CRI e que estabelecem condi¢des que nédo
devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as consequéncias para 0s
Titulares de CRI e as providéncias que pretende tomar a respeito do assunto,
observado o prazo de 7 (sete) Dias Uteis previsto no art. 16, Il, da Resolugéo
CVM n° 17;

acompanhar ao longo do prazo dos CRI, no minimo semestralmente, o efetivo
direcionamento de todo o montante obtido pela Devedora com a presente
Emisséo para os referidos Iméveis Lastro relativa & Destinagéo de Recursos, de
modo que se comprometer a envidar seus melhores esforgos para obter a
documentacdo necessaria a fim de proceder com as referidas verificacdes da
destinacdo de recursos da Oferta, inclusive, solicitar, quando considerar
necessario, auditoria extraordinaria na Emissora ou do Patriménio Separado;

convocar, quando necessario, a Assembleia de Titulares de CRI, mediante
anuncio publicado conforme previsto na Clausula 12.5 deste Termo de
Securitizacéo;

comparecer a Assembleia de Titulares de CRI a fim de prestar as informagfes
que lhe forem solicitadas;

manter atualizada a relagdo, os enderecos e os contatos dos Titulares de CRI,
mediante solicitacdo de posicao de Titulares de CRI a B3;

manter os Titulares de CRI informados acerca de toda e qualquer informacéo
que possa vir a ser de seu interesse;

convocar Assembleia de Titulares de CRI na hipétese de insuficiéncia dos bens
do Patrimdnio Separado caso a Emissora ndo o faca, para deliberar sobre a
forma de administracéo ou liquidacdo do Patriménio Separado, bem como a
nomeacdo do liguidante nos termos da Clausula 13 deste Termo de
Securitizacao;

fiscalizar o cumprimento das disposicdes constantes deste Termo de
Securitizacao e todas aquelas impositivas de obrigacdes de fazer e ndo fazer;

calcular o Valor Nominal Unitario dos CRI e disponibilizar, aos Investidores e
aos participantes do mercado, o Valor Nominal Unitario dos CRI por meio de
sua central de atendimento e/ou se seu website: https://www.commcor.com.br/;

exercer suas respectivas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para
com os Titulares de CRI;

diligenciar junto a Emissora para que o presente Termo de Securitizacdo e seus
eventuais aditamentos sejam registrados nos érgdos competentes, adotando,
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(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

no caso da omissdo da Emissora, as medidas eventualmente previstas no
presente Termo de Securitizagdo ou demais normas aplicaveis;

examinar eventual proposta de bens a serem dados em garantia, manifestando
sua opinido a respeito do assunto de forma justificada;

solicitar, quando julgar necessério para o fiel desempenho de suas fungbes,
certiddes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica,
cartérios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica,
da localidade onde se situe os Imdveis Lastro dados em garantia ou o domicilio
ou a sede da Devedora;

divulgar em sua pagina na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro)
meses apos o fim do exercicio social da Emissora, relatério anual descrevendo,
para cada emisséo, os fatos relevantes ocorridos durante o exercicio relativos
aos CRI, conforme o contelildo minimo estabelecido no Anexo 15 da Resolucéo
CVM n° 17,

no mesmo prazo de que o item (xxii) acima, o relatério anual deve ser enviado
pelo Agente Fiduciario a Emissora, para divulgacdo na forma prevista na
regulamentacéo especifica,

o relatério anual que trata o item (xxii) acima deve ser mantido disponivel para
consulta publica da pagina do Agente Fiducidrio na rede mundial de
computadores, pelo prazo de 3 (trés) anos;

manter disponivel em sua pégina na rede mundial de computadores lista
atualizada das emissdes em que exerce a funcao de agente fiduciario;

divulgar em sua péagina na rede mundial de computadores as informagfes
eventuais previstas no artigo 16 da Resolu¢do CVM n° 17. Tais informacdes
deverdo ser mantidas disponiveis para consulta publica em sua pégina na rede
mundial de computados pelo prazo minimo de 3 (trés) anos;

encaminhar aos Titulares de CRI sua manifestacdo sobre a suficiéncia das
informacdes prestadas em eventual proposta de modificag&o das condi¢des dos
CRI, na mesma data de seu envio a Emissora; e

manter, pelo prazo minimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por
determinacéo expressa da CVM, todos os documentos e informagfes exigidas
pela Resolucdo CVM n°®17. Sem prejuizo, tais documentos poderdo ser
guardados em meio fisico ou eletrdnico, admitindo-se a substituicao de
documentos pelas respectivas imagens digitalizadas.

Substituicdo do Agente Fiduciario

1151 O Agente Fiduciario poderd ser substituido e continuara exercendo suas fungfes até
que um novo Agente Fiduciario assuma, nas hipéteses de auséncia ou impedimento
temporério, renlncia, intervencdo, liquidacdo, faléncia, ou qualquer outro caso de
vacancia, devendo ser realizada Assembleia Geral de Titulares de CRI nos termos deste
Termo de Securitizacdo para a substituicao do Agente Fiduciario.

11.5.2 O Agente Fiduciario podera ser destituido, ainda, por deliberacdo nos termos da
Clausula 12 deste Termo de Securitizacdo, pelos Titulares de CRI representando, no
minimo, a maioria dos CRI em Circulagdo, na hipétese de descumprimento de quaisquer
de seus deveres previstos neste Termo de Securitizacao.

11.5.3 A Assembleia a que se refere o paragrafo anterior podera ser convocada pelo Agente
Fiduciario a ser substituido, pela Emissora, por Titulares de CRI que representem, no
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11.6

11.7

11.54

11.5.5

minimo 10% (dez por cento) dos CRI em Circulacéo, ou pela CVM. Se a convocagao
ndo ocorrer até 15 (quinze) dias antes do termo final do prazo referido no paragrafo
acima, cabera a Emissora efetua-la.

O Agente Fiduciario substituto assumira integralmente os deveres, atribuicbes e
responsabilidades constantes da legislacao aplicavel e deste Termo de Securitizacao.

A substituicdo do Agente Fiduciario fica sujeita a comunicacao a CVM, no prazo de até
7 (sete) Dias Uteis contados do registro do aditamento do Termo de Securitizag&o, e a
sua manifestacdo acerca do atendimento aos requisitos prescritos na Resolu¢cdo CVM
17.

Vedacdes de prestacfes de servicos do Agente Fiduciario ou partes a ele relacionadas
prestar quaisquer outros servicos para a emisséo, devendo a sua participacdo estar
limitada as atividades diretamente relacionadas a sua funcao.

11.6.1

Ademais, é vedado ao Agente Fiduciario ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer
outros servigos para a Emissao, devendo a sua participagdo estar limitada as atividades
diretamente relacionadas a sua funcéo.

Responsabilidade do Agente Fiduciario em casos de descumprimento de obrigacéo,
negligéncia ou administragdo temeraria

11.7.1

11.7.2

O Agente Fiduciario responde perante os Titulares de CRI, a Devedora e a Emissora
pelos prejuizos que lhes causar por culpa, dolo, descumprimento de disposi¢éo legal
regulamentar ou deste Termo de Securitizacdo, negligéncia, imprudéncia, impericia ou
administracédo temeréria ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimbnio Separado
desde que sob sua gestéo.

Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade
para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para com eles, bem
como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes assumidas neste
instrumento, somente serdo validos quando previamente assim deliberado pelos
Titulares de CRI reunidos em Assembleia de Titulares de CRI. O disposto acima nao
inclui as deliberacdes relativas a insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da
Securitizadora, cujos quéruns e medidas sdo legais e previstos neste Termo de
Securitizacdo, de forma que nao havendo deliberagdo o Agente Fiduciario podera
adotar o disposto na legislacao.

11.8 Remuneragdo do Agente fiduciario

11.8.1

O Agente Fiduciario recebera com recursos do Patriménio Separado, como
remuneragdo: (a) parcela Unica de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devido em 5 (cinco)
Dias Uteis ap6s assinatura do Termo de Securitizacdo ou em 30 (trinta) dias a contar
da presente data, o que ocorrer primeiro a titulo de implantacédo; e (b) a titulo de
remuneragdo anual do Agente Fiduciario, o valor R$ 12.000,00 (doze mil reais) devendo
a primeira parcela ser paga, até o 5° (quinto) Dia Util contado da Primeira Data de
Integralizacdo, ou em 30 (trinta) dias a contar da presente data, o que ocorrer primeiro,
e as demais serem pagas anualmente, nas mesmas datas dos anos subsequentes, até
o0 resgate total dos CRI, o que ocorrer primeiro. Adicionalmente, no caso de
inadimplemento no pagamento dos CRI ou de Restruturacéo das condi¢bes dos CRI
apos a emissdo, bem como participacdo em reunides ou conferéncias telefbnicas,
assembleias gerais presenciais ou virtuais, que implique a titulo exemplificativo, em
execucao das garantias, participacdo em reunides internas ou externas ao escritério do
Agente Fiduciario, formais ou virtuais com a Emissora e/ou com os Titulares de CRI ou
demais partes da Emisséo, serdo devidas ao Agente Fiduciario, adicionalmente, o valor
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11.8.2

11.8.3

11.8.4

11.8.5

de R$ 500,00 (quinhentos reais) por hora de trabalho dedicado, incluindo, mas nao se
limitando, (i) a comentarios aos documentos da oferta durante a estruturagdo da
mesma, caso a operacdo nao venha se efetivar, (ii) execucdo da Alienagdo Fiduciaria
de Acbes, Cessao Fiduciaria e Fianca, (iii) o comparecimento em reuniées formais ou
conferéncias telefénicas com a Devedora e/ou com os Titulares de CRI ou demais
partes da Emissao, (iv) andlise a eventuais aditamentos aos documentos da operacao
e implementacdo das consequentes decisdes tomadas em tais eventos; (iv) a
implementacdo das consequentes decisbes tomadas em tais eventos, sendo referida
remuneracdo devida em 5 (cinco) Dias Uteis apds comprovacido da entrega, pelo
Agente Fiduciario, de "relatério de horas" a Devedora. Caso a operacdo seja
desmontada/cancelada, sera devido o valor do item “b” acima a titulo de “abort fee” pela
Devedora. A remuneragdo acima ndo inclui a eventual assungdo do Patrimdnio
Separado dos CRI. Nas operacdes de securitizacdo em que a constituicdo do lastro se
der pela correta destinacéo de recursos pela Devedora, em razdo das obrigacfes legais
impostas ao Agente Fiduciario dos CRI, em caso de possibilidade de resgate ou
vencimento antecipado do titulo, permanecem exigiveis as obrigacdes da Devedora e
do Agente Fiduciario dos CRI até o vencimento original dos CRI ou até que a destinacéo
da totalidade dos recursos decorrentes da emisséao seja efetivada e comprovada. Desta
forma fica contratado e desde ja ajustado que a Devedora assumira a integral
responsabilidade financeira pelos honorarios do Agente Fiduciario dos CRI até a integral
comprovacao da destinag@o dos recursos.

As parcelas citadas na Clausula 11.8 serdo reajustadas pela variacdo acumulada
positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utiliza¢&o, pelo
indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento até as datas de
pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessario. A remuneracdo sera
devida mesmo apods o vencimento final dos CRI, caso o Agente Fiduciario ainda esteja
exercendo atividades inerentes a sua funcéo em relagdo a Emisséo, remuneragéo essa
gue sera calculada pro rata die.

As parcelas citadas nos itens acima, serdo acrescidas de (i) ISS; (ii) PIS; (iii) COFINS;
(iv) CSLL; (v) IRRF; e (vi) quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a
remuneracdo do Agente Fiduciario nas aliquotas vigentes nas datas de cada
pagamento. No caso de atraso no pagamento de quaisquer das remuneracgdes previstas
acima, o valor em atraso estara sujeito a multa moratéria de 2% (dois por cento) sobre
o valor do débito, bem como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando
o valor do débito em atraso sujeito ao reajuste pelo IPCA, o qual incidira desde a data
de mora até a data de efetivo pagamento, calculado pro rata temporis, se necessario.

Caso o Agente Fiduciario ou qualquer prestador de servico venha a exercer cobranca
de valores intempestivamente, ndo serd devido pela Emissora nenhum acréscimo a
titulo de Encargos Moratorios, multa, ou a qualquer outro titulo, desde que pago na nova
data acordada. Ndo serdo exigiveis nem devidos pelo Patrimdnio Separado ou pela
Emissora, os valores cobrados intempestivamente a titulo de prestacao de servigo apos
0 Resgate Antecipado dos CRI ou apés a Data de Vencimento do CRI, sendo certo que
a Emissora nao se responsabilizard, em nenhuma hipétese, pelo ressarcimento de tais
valores, desde que tal ato tenho sido incorrido por culpa exclusiva da Emissora ou pelo
Agente Fiduciario em beneficio dos Titulares de CRI, conforme vier a ser determinado
em deciséao judicial final proferida pelo juizo competente.

As remuneracdes definidas acima, também n&o incluem as despesas incorridas e
devidamente comprovadas pelo Agente Fiduciario dos CRI com a contratacdo de
terceiros especialistas, tais como auditores, fiscais ou advogados, entre outros, nem as
despesas com procedimentos legais, incluindo, mas sem limitacdo, indenizacdes,
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depdsito judicial, incorridas ou a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares
dos CRI, ou do Agente Fiduciario dos CRI e para realizar a cobranca dos Créditos
Imobiliarios representados pelas CCl integrantes do Patriménio Separado, bem como a
remuneracgéo do Agente Fiduciario dos CRI na hipétese de a Devedora permanecer em
inadimpléncia com relacdo ao pagamento desta por um periodo superior a 30 (trinta)
dias, podendo o Agente Fiduciario dos CRI solicitar garantia dos Titulares dos CRI para
cobertura do risco. Tais despesas ndo incluem também os gastos com honorarios
advocaticios, depdsitos, custas e taxas judiciarias nas acdes propostas pelo Agente
Fiduciario dos CRI ou contra o Agente Fiduciario dos CRI, com excecdo das acdes
contra o Agente Fiduciario dos CRI por dolo, culpa grave ou negligéncia do mesmo no
exercicio de suas fungdes, ou a incorrer, no exercicio de suas fungdes, ou ainda que
lhe cause prejuizos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunhao dos
Titulares dos CRI, que serdo suportadas pela Emissora, exclusivamente com recursos
do Patriménio Separado e reembolsadas pela Devedora.

11.9 Demais prestadores de servicos:

11.9.1

11.9.2

11.9.3

A Securitizadora deve contratar os seguintes prestadores de servi¢os, sendo que a
contratacdo ocorrera em beneficio e as expensas do Patrimdnio Separado, se houver:

() Custodiante para os bens e direitos vinculados a Emisséo ou, alternativamente,
seu registro em entidade registradora;

(i) Escriturador;

(iii) Agente de Liquidagéo;

(iv) Contador do Patriménio Separado;

(v) Auditor Independente do Patriménio Separado; e
(vi) Agente Fiduciario.

A Securitizadora deve adotar diligéncias para verificar se os prestadores de servicos
contratados para si ou em beneficio do Patrimbnio Separado possuem:

0] recursos humanos, tecnoldgicos e estrutura adequados e suficientes para
prestar os servicos contratados;

(ii) guando se tratar de custodiante ou de entidade registradora, sistemas de
liquidagdo, validacdo, controle, conciliacdo e monitoramento de informagdes
que assegurem um tratamento adequado, consistente e seguro para os Créditos
Imobiliarios nele custodiados ou registrados; e

(iii) regras, procedimentos e controles internos adequados a esta operacdo de
securitizagéo.

A Emissora devera fiscalizar os servicos prestados por terceiros contratados que nédo
sejam entes regulados pela CVM, sendo responsaveis perante a CVM pelas condutas
de tais prestadores de servicos no ambito da Operacgéo de Securitizacao.

11.10 Substituicdo dos Prestadores de Servi¢cos

11.10.1 A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de

aditamento deste Termo de Securitizacéo.

11.10.2 A substituicdo dos outros prestadores de servigos sera realizada nos termos previstos

neste Termo de Securitizagdo.
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11.11 Instituicdo Custodiante

11111

11.11.2

11.11.3

11.11.4

Custddia. A Instituicdo Custodiante sera responsavel pela manutencdo em perfeita
ordem, custddia e guarda digital da Escritura de Emissao da CCI NC até a Data de
Vencimento ou até a data de liquidagédo total do Patriménio Separado, bem como pela
custodia do Termo de Securitizagdo, nos termos do inciso Il do artigo 3° do Suplemento
A a Resolugéo CVM n° 60.

A atuacdo da Instituicdo Custodiante do lastro limitar-se-a, tdo somente, a verificar o
preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos
termos da legislacdo vigente. O Custodiante ndo sera responsavel por verificar a
suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das informacdes técnicas e
financeiras constantes de qualquer documento que Ihe seja enviado, inclusive com o
fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as informacdes dos
documentos recebidos.

A Instituicdo Custodiante, no exercicio de suas fun¢@es, conforme estabelecido pela Lei
n° 10.931, conforme alterada, e pelos regulamentos da B3, podera solicitar a entrega
da documentacao que se encontrar sob a guarda da Emissora, que desde ja se obriga
a fornecer tal documentacéo em até 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento da
referida solicitacdo ou em prazo menor, na hipétese da necessidade de prazo para
atendimento de exigéncia legal ou regulamentar.

Instituicdo Custodiante. O servi¢o de custddia e registro conforme disposto neste Termo
de Securitizag&o alcan¢a a guarda dos documentos comprobatérios que representam
os direitos creditorios vinculados a emisséo:

0] a Instituicdo Custodiante pode contratar depositario para os documentos que
integram o lastro da Emisséo, sem se eximir de sua responsabilidade pela
guarda desses documentos;

(i) a Instituicdo Custodiante possui regras e procedimentos adequados, previstos
por escrito e passiveis de verificacdo, para assegurar o controle e a adequada
movimentacao da documentag¢do comprobatdria dos direitos creditorios; e

(i) os documentos referidos na Clausula 11.11.4 deste Termo de Securitizacdo sao
aqueles que a Emissora e o prestador de servigo julguem necessarios para que
possam exercer plenamente as prerrogativas decorrentes da titularidade dos
ativos, sendo capaz de comprovar a origem e a existéncia dos Créditos
Imobiliarios.

11.12 Sobre os procedimentos de substitui¢ao:

11.12.1

11.12.2

A Instituicdo Custodiante podera ser substituida, sem a necessidade de aprovag¢éo em
Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas hip6teses previstas na Clausula 11.17 deste
Termo de Securitizacao.

Caso a Emissora e/ou os Titulares de CRI desejem substituir a Instituicdo Custodiante
sem a observéancia da Clausula 11.17 deste Termo de Securitizagdo, tal deciséo devera
ser submetida a deliberagdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI, conforme
disposto neste Termo de Securitizacao.

11.13 Escriturador

11.13.1

O Escriturador atuara, em nome da Emissora, como registrador dos CRI, para fins de
custodia eletronica e de liquidacao financeira de eventos de pagamento dos CRI na B3,
para distribuicdo em mercado primario e negociacdo em mercado secundario na B3,
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11.13.2

11.13.3

11.13.4

conforme o contrato de prestacdo de servicos de escrituragdo celebrado entre a
Emissora e o Escriturador.

O Escriturador durante o prazo da Emisséo deve possuir registro na CVM para exercer
a atividade de Escrituracdo, e ndo estd sujeito a destituicdo ou substituicdo por
deliberacdo da Assembleia de Titulares de CRI.

O Escriturador podera ser substituido, sem a necessidade de aprovacao em Assembleia
Geral de Titulares de CRI, nas hipoteses previstas na Clausula 11.17 deste Termo de
Securitizagao.

Caso a Emissora ou os Titulares de CRI desejem substituir o Escriturador sem a
observancia das hip6teses previstas na Clausula 11.17 deste Termo de Securitizacao,
tal decisdo devera ser submetida a deliberacdo da Assembleia Geral de Titulares de
CRI, nos termos deste Termo de Securitizacao.

11.14 Agente de Liquidacgéao

11.15

11.14.1

11.14.2

11.14.3

O Agente de Liquidacdo sera contratado pela Emissora para operacionalizar o
pagamento e a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de
CRI, executados por meio do sistema da B3, conforme o contrato de prestagédo de
servicos de escrituracdo celebrado entre a Emissora e o Agente de Liquidacdo. O
Agente de Liquidagdo nao sera responsavel pelo controle e cobranca dos créditos
gerados, sendo tal atribuicdo de responsabilidade da Emissora.

O Agente de Liquidac&o podera ser substituido sem a necessidade de aprovacao em
Assembleia Geral de Titulares de CRI, apenas nas seguintes hipoteses: (i) os servicos
ndo sejam prestados de forma satisfatoria; e/ou (ii) caso o Agente de Liquidacao esteja
impossibilitado de exercer as suas fun¢des ou haja rendncia ao desempenho de suas
fungBes nos termos previstos em contrato.

Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Agente de Liquidag&o em
hipéteses diversas daquelas previstas no paragrafo acima, tal decisdo devera ser
submetida a deliberacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI, nos termos deste
Termo de Securitizacao.

Contador do Patrimbnio Separado

11.15.1

11.15.2

11.15.3

O Contador do Patriménio Separado foi contratado pela Emissora para realizar a
contabilidade das demonstracBes financeiras do Patriménios Separado, em
conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Agbes e na Resolucdo CVM
n° 60.

O Contador do Patriménio Separado podera ser substituido, sem a necessidade de
aprovacao em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas seguintes hipoteses: (i) os
servicos ndo sejam prestados de forma satisfatoria; (i) caso esteja impossibilitado de
exercer as suas func¢des ou haja rentncia ao desempenho de suas fungbdes nos termos
previstos em contrato; (iii) em comum acordo entre a Emissora e o respectivo prestador
de servico; ou (iv) ao fim da vigéncia do contrato.

Caso a Emissora ou os Titulares de CRI desejem substituir o Contador do Patrimdnio
Separado sem a observancia das hipdteses previstas na Clausula acima, tal decisao
devera ser submetida a deliberacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI, tal
decisdo devera ser submetida a deliberagdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI,
nos termos deste Termo de Securitizacéo.

11.16 Auditor Independente do Patrim6nio Separado
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11.16.1

11.16.2

11.16.3

O auditor independente sera responsavel pela auditoria do Patrimdnio Separado e sera
contratado pela Emissora.

A Emissora contrata auditores independentes cuja responsabilidade é de expressar
uma opinido sobre as demonstrac¢des financeiras com base em auditoria conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Referida auditoria tem
por objetivo obter seguranga razoavel de que essas demonstragdes financeiras estéo
livres de distor¢des relevantes. Nos termos do artigo 31 da Resolucdo CVM n° 23, os
auditores independentes ndo podem prestar servicos para um mesmo cliente, por prazo
superior a 5 (cinco) anos consecutivos, exigindo-se um intervalo minimo de 3 (trés) anos
para a sua recontratacdo, exceto: se (i) a companhia auditada possua Comité de
Auditoria Estatutario em funcionamento permanente (instalado no exercicio social
anterior a contratacdo do auditor independente); e (ii) o auditor seja pessoa juridica
(sendo que, nesse caso, o auditor independente deve proceder a rotagdo do
responsavel técnico, diretor, gerente e de qualquer outro integrante da equipe de
auditoria com funcgédo de geréncia, em periodo ndo superior a cinco anos consecutivos,
com intervalo minimo de trés anos para seu retorno).

Ainda, em atendimento ao artigo 23 da Resolugdo CVM n° 23, a Emissora ndo contrata
os auditores independentes para a prestacao de servicos de consultoria que possam
caracterizar a perda de sua objetividade e independéncia.

11.17 Substituicdo Automatica

11.17.1

11.17.2

O Escriturador, o Custodiante e/ou o Auditor Independente poderdo ser substituidos
automaticamente, sem a necessidade de convocacado de Assembleia Geral de Titulares
de CRI, nas seguintes hipoteses: (i) em caso de inadimplemento de suas obrigacdes
junto & Emissora ou prestacéo de servigos de forma insatisfatéria, ndo sanado no prazo
de 10 (dez) Dias Uteis ap6s o recebimento da notificacdo enviada para o Escriturador,
o Custodiante e/ou o Auditor Independente, conforme aplicavel, para sanar o referido
inadimplemento; (ii) na superveniéncia de qualquer norma ou instrucéo das autoridades
competentes, notadamente do Banco Central, que impe¢a a contratacdo objeto do
contrato de escrituracdo, do contrato de custddia ou do contrato celebrado com o
Auditor Independente; (iii) caso o Escriturador e Custodiante e/ou o Auditor
Independente encontrem-se em processo de faléncia, ou tenham a sua intervencéo
judicial ou liquidagéo decretada; (iv) em caso de descredenciamento do Escriturador,
do Agente Registrador e Custodiante e/ou do Auditor Independente para o exercicio da
atividade de escrituracdo ou custodia de valores mobilidrios e de auditoria
independente, conforme aplicavel; (v) se o Escriturador, o Agente Registrador e
Custodiante e/ou o Auditor Independente suspender suas atividades por qualquer
periodo de tempo igual ou superior a 30 (trinta) dias, ou por periodo inferior, desde que
impacte negativamente os Titulares de CRI; (vi) se for constatada a ocorréncia de
praticas irregulares pelo Escriturador, pelo Agente Registrador e Custodiante e/ou pelo
Auditor Independente; (vii) se ndo houver o pagamento da remuneragdo devida ao
Escriturador, ao Agente Registrador e Custodiante e/ou ao Auditor Independente nos
respectivos prazos, desde que tal inadimplemento ndo seja sanado em até 5 (cinco)
Dias Uteis de sua ocorréncia; (viii) de comum acordo entre o Escriturador, o Agente
Registrador e Custodiante e/ou o Auditor Independente e a Emissora, por meio de
notificacdo prévia da Emissora, do Escriturador, do Agente Registrador e Custodiante
ou do Auditor Independente, com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedéncia; e (ix) no
caso de fim da vigéncia do contrato celebrado com o Escriturador, Agente Registrador
e Custodiante ou Auditor Independente, conforme o caso.

Nos casos previstos na Clausula 11.17.1 acima, o novo Escriturador, a Instituicdo
Custodiante e/ou Auditor Independente devem ser contratados pela Emissora, sem a
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12
121

12.2

12.3

12.4

necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral de Titulares de CRI, em até 5 (cinco)
Dias Uteis, observado o dever do Escriturador, do Custodiante ou do Auditor
Independente de manter a prestacdo dos servigos até sua efetiva substituicao.

11.17.3 Caso ocorra qualquer das possiveis substituicGes acima enumeradas, este Termo de
Securitizaco devera ser objeto de aditamento em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da
formalizacdo dos respectivos atos necessarios a concretizagao de tais substituigdes.

Assembleia de Investidores
Instauracédo de Assembleia de Titulares de CRI

12.1.1 Os Titulares de CRI poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral,
inclusive de modo parcial ou totalmente digital, conforme previsto na Resolucdo CVM
n° 81, que podera ser individualizada por série dos CRI ou conjunta, conforme previsto
no presente Termo de Securitizacdo, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse
da comunhéo dos Titulares de CRI, observado o disposto no artigo 25 da Resolucéo
CVM n° 60.

12.1.2 Quando a matéria a ser deliberada se referir a interesses especificos a cada uma das
séries dos CRI, conforme o caso, sera realizada separadamente entre as séries dos
CRI, computando-se em separado 0s respectivos quoruns de convocacao, instalacéo e
deliberacéo.

Meio de realizacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI:

0] de modo exclusivamente digital, caso os investidores somente possam participar e votar
por meio de comunicagdo escrita ou sistema eletrdnico; ou

(i) de modo parcialmente digital, caso os investidores possam participar e votar tanto
presencialmente quanto a distancia por meio de comunicagdo escrita ou sistema
eletrénico.

€) No caso de utilizacdo de meio eletrbnico, a Securitizadora deve adotar meios
para garantir a autenticidade e a seguranca na transmissdo de informacdes,
particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura
eletrdnica ou outros meios igualmente eficazes para assegurar a identificacéo
do Titular do CRI.

Encaminhamento de Documentos para a CVM

12.3.1 As atas lavradas das Assembleias Gerais de Titulares de CRI serdo encaminhadas pela
Emissora somente & CVM via Sistema de Envio de Informag8es Periddicas e Eventuais
— IPE, sendo que sua publicacdo em jornais de grande circulacdo nao sera necessaria,
exceto se a assembleia deliberar em sentido diverso.

Competéncia da Assembleia de Investidores de CRI:

Nos termos do artigo 25 da Resolucdo CVM 60, compete privativamente a Assembleia de
Titulares de CRI deliberar sobre (“Assembleia de Titulares de CRI”):

0] as demonstragBes financeiras do Patriménio Separado apresentadas pela
Securitizadora, acompanhadas do relatorio dos auditores independentes, em até 120
(cento e vinte) dias apos o término do exercicio;

(i) alteracdes deste Termo de Securitizagéo;
(iii) destituicdo ou substituicdo da Securitizadora na administracdo do patriménio separado

nos termos do artigo 39 da Resolu¢cdo CVM n° 60;
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(iv)

v)
(Vi)

(vii)

(viii)
(ix)

alteracdo da remuneracdo dos prestadores de servico descritos neste Termo de
securitizagéo;

alterar o quérum de instalacao e deliberacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRI;

a substituicdo do Escriturador, Agente Fiduciario, Agente de Liquidacdo, B3,
Custodiante, Auditor Independente do Patriménio Separado, Contador do Patrimdnio
Separado, Formador de Mercado (caso contratado), bem como de quaisquer outros
prestadores de servicos, exceto nos casos em que seja dispensada a realizacdo de
assembleia, conforme previsto neste Termo de Securitizagdo;

destituicdo ou substituicdo do Agente Fiduciario na administracdo do Patrimonio
Separado, neste ultimo caso, nos termos do artigo 39 da Resolugdo CVM n° 60;

deliberacdo sobre as previsdes constantes na Resolu¢cdo CVM n° 60;

qualquer deliberacdo pertinente a administracéo ou liquidagao do Patriménio Separado,
nos casos de insuficiéncia de recursos para liquidar a emissédo ou de decretacdo de
faléncia ou recuperacdo judicial ou extrajudicial da Securitizadora, podendo deliberar
inclusive:

€) a realizacéo de aporte de capital por parte dos investidores;

(b) a dacéo em pagamento aos investidores dos valores integrantes do Patriménio
Separado;

(© leildo dos ativos componentes do Patrimdnio Separado;

(d) a transferéncia da administracdo do Patrimbnio Separado para Securitizadora
ou para o Agente Fiduciario, se for o caso;

(e) acerca da declaracdo do vencimento antecipado das Notas Comerciais, em
razdo da ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado; e

)] as hipodteses de insercéo de novos Imoveis Lastro diversos daqueles listados no
Anexo VII-A deste Termo de Securitizagéo.

12.5 Convocacéo

1251

12.5.2

12.5.3

A convocagdo da Assembleia de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries
de CRI, deve ser (i) em regra, mediante divulgacdo na pagina da rede mundial de
computadores da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados pela
Emissora ao Agente Fiduciario, e (ii) conforme previstos no artigo 26 e seguintes da
Resolugdo CVM 60, encaminhada pela Securitizadora a cada investidor e/ou aos
custodiantes dos respectivos Titular dos CRI, por meio de comunicacao eletrdnica (e-
mail), cujas comprovagdes de envio e recebimento valer&o como ciéncia da publicacéo,
observado que a Emissora considerara os enderecos de e-mail dos Titulares de CRI,
conforme informado pela B3 e/ou pelo Escriturador.

Caso o Titular do CRI possa participar da Assembleia de Titulares de CRI a distancia,
por meio de sistema eletrdnico, a convocacgéo deve conter informacdes detalhando as
regras e os procedimentos sobre como os investidores podem participar e votar a
distancia na assembleia, incluindo informacdes necessarias e suficientes para acesso
e utilizacdo do sistema pelos investidores, assim como se a assembleia sera realizada
parcial ou exclusivamente de modo digital.

As informagbes requeridas na Clausula 12.5.2 podem ser divulgadas de forma
resumida, com indicacdo do endere¢co na rede mundial de computadores onde a
informacao completa estiver disponivel a todos os investidores.
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12.6

12.7

12.8

12.9

12.10

12.11

1254 A Assembleia de Titulares de CRI pode ser convocada por iniciativa propria da
Securitizadora, do Agente Fiduciario ou mediante solicitacdo do Titular do CRI que
detenha, no minimo, 5% (cinco por cento) do Patrimdnio Separado ou dos CRI em
especifico que estiver sendo convocado, se for o caso.

() A convocacéao deve ser dirigida a Securitizadora, que deve, no prazo maximo
de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a Assembleia de Titulares
de CRI as expensas dos requerentes, salvo se a assembleia assim convocada
deliberar em sentido contrario.

Prazos

Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitizacdo, a convocacédo da Assembleia
de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, deve ser feita com 20 (vinte)
dias de antecedéncia, no minimo, da data de sua realizacao.

Itens minimos para convocagao:
Da convocacao da Assembleia de Titulares de CRI deve constar, no minimo:

0] Dia, hora e local em que sera realizada a assembleia, sem prejuizo da possibilidade de
a Assembleia de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, ser
realizada parcial ou exclusivamente de modo digital;

(i) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, ndo se admitindo que
sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberacdo da
assembleia; e

(i) indicacdo da pagina na rede mundial de computadores em que o Investidor pode
acessar os documentos pertinentes a ordem do dia que sejam necessarios para debate
e deliberacdo da assembleia.

Pagina na rede mundial de computadores para acesso aos documentos pertinentes a
ordem do dia.

Os documentos pertinentes & ordem do dia serdo disponibilizados pela Emissora na sua pagina
na rede mundial de computadores (www.canalsecuritizadora.com.br) e na mesma data da sua
publicacdo, enviada ao Agente Fiduciario e para publicacdo em seu site
(https://www.commcor.com.br/).

Regularidade da Assembleia Geral de Titulares de CRI

A presenca da totalidade dos investidores supre a falta de convocacéo para fins de instalagéo
da Assembleia de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, nos termos
do paragrafo Unico do artigo 28 da Resolucdo CVM n° 60.

Qudérum de instalacao

Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitizacdo, a Assembleia Geral, conjunta
ou de cada uma das séries de CRI, seré instalada: (i) em primeira convocacao com a presenca
de Titulares de CRI que representem 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em
Circulagéo; e (ii) em segunda convocacdo, com qualquer nimero de CRI em Circulacao
presentes.

Leis aplicaveis a Assembleia Geral de titulares de CRI

Aplicar-se a Assembleia Geral de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI,
no que couber, o disposto na Lei 9.514, Lei n® 14.430, na Lei das Sociedades por A¢les e na
Resolucao CVM 60 e quando aplicavel a Resolucdo CVM n° 81, a respeito das assembleias de
acionistas, desde que néo haja disposicao contraria nas Instruc8es especificas de CRI.
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12.12

12.13

12.14

12.15

Deveres do Agente Fiduciario quanto a Assembleias de Titulares de CRI

O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Geral de Titulares de CRI e prestar aos
Titulares de CRI as informacdes que lhe forem solicitadas, sendo que a Emissora, o Agente
Fiduciario e/ou os Titulares de CRI poderdo convocar quaisquer terceiros (inclusive a
Devedora), para participar das Assembleias de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das
séries de CRI, sempre que a presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para a
deliberacdo da ordem do dia. Sem prejuizo da referida faculdade, a Devedora e/ou suas partes
relacionadas ndo poderdo participar do processo de deliberacdo e apuracéo dos votos dos
Titulares de CRI a respeito da respectiva matéria em discusséo.

Presidéncia da Assembleia Geral de Titulares de CRI

A presidéncia da Assembleia de Titulares de CRI cabera, de acordo com quem a tenha
convocado, respectivamente: (i) ao representante da Emissora; (ii) ao representante do Agente
Fiduciario; ou (iii) ao Titular de CRI eleito pelos Titulares de CRI presentes.

Qudrum de deliberacéo

12.14.1 Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitizacéo, as deliberac¢des, conjunta
ou de cada uma das séries de CRI, serdo tomadas: (a) em primeira convocagao, por
Titulares de CRI que representem, no minimo, 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI
em circulacao; e (b) em segunda convocagéo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos
presentes na Assembleia Geral.

12.14.2 Enquanto a Securitizadora for titular das Notas Comerciais, na qualidade de emissora
dos CRI, as disposicdes do Termo de Securitizacao e o que vier a ser deliberado pelos
Titulares de CRI deverdo ser por ela observados ao proferir seu voto nas Assembleias
Gerais.

12.14.3 Eventual substituicdo da Securitizadora nao podera ser superior a CRI representativos
de mais de 50% (cinquenta por cento) do Patriménio Separado, na forma do 84° do
artigo 30 da Resolugédo CVM 60, em qualquer convocagao.

12.14.4 Na hipétese de nao deliberacao da assembleia de Titulares de CRI referente a matéria
em pauta na referida Assembleia Geral, por falta de quérum para deliberagéo, a
Securitizadora declarara o vencimento antecipado das Notas Comerciais, e
consequentemente dos CRI, e exigira o pagamento que for devido.

12.14.5 Para os efeitos de computo de quérum e de manifestagao de voto, a cada Titular de CRI
cabe a quantidade de votos representativa de sua participagéo no Patriménio Separado.

12.14.6 Consulta Formal. As deliberacbes de Assembleia Geral de Titulares de CRI poderéo
ser adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunido dos
investidores, observado que nesse caso deve ser concedido aos investidores prazo
minimo de 10 (dez) dias para manifestacédo e desde que tenha obtido resposta de 100%
dos Titulares de CRI.

Substituicdo dos Contratos de Locagéo

12.15.1 Os Titulares dos CRI, observado o disposto no Contrato de Cesséo Locacgédo Lastro e
neste Termo de Securitizacdo, reunir-se-ao em Assembleia Geral de Titulares de CRI,
com o objetivo de deliberar sobre a inclusdo de novos Contratos de Locacéo
anualmente, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do fim de cada ano calendario.

12.15.2 Uma vez ocorrida a hipotese prevista na Clausula 21.17 acima, a Securitizadora devera
convocar Assembleia Geral de Titulares de CRI em até 2 (dois) Dias Uteis, devendo tal
assembleia ocorrer no menor prazo possivel observado o previsto neste Termo de
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12.16

12.17

12.18

12.19

12.20

Securitizacdo para fins de realizacdo de uma Assembleia Geral de Titulares de CRI
(“AGT Atualizacao Cesséao”).

12.15.3 Uma vez convocada a AGT Atualizacao Cessédo nos termos da Clausula 12.15.2 deste
Termo de Securitizacdo, a inclusdo de novos contratos de locacdo a Cesséao restara
automaticamente aprovada caso ndo haja objecdo expressa de Titulares de CRI que
representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) dos CRI em Circulagdo. Caso nao haja
deliberagcdo na AGT Atualizacdo Cessao por falta de quérum de instalagdo ou
deliberacédo, a proposta da Devedora para a inclusdo de novos Contratos de Locacao
sera considerada aprovada.

12.15.4 Apenas a inclusdo de novos contratos de Locacdo estara sujeita a aprovacao em
assembleia, sendo certo que as alteracdes dos Créditos Locacao ocorridas por meio de
aditivo ou renovacdo dos Contratos de Locacdo vigentes ou por meio do inicio da
vigéncia do Contrato de Locacdo Complementar ndo necessitardo de aprovacdo da
Securitizadora, e por consequéncia dos Titulares de CRI, conforme disposto no Contrato
de Cessao Locacao Lastro.

Aprovacao Automatica

As demonstracdes financeiras do Patriménio Separado cujo relatério de auditoria ndo contiver
opinido modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia
de Titulares de CRI correspondente ndo seja instalada em virtude do ndo comparecimento de
investidores.

Impedimento de voto nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI

12.17.1 Somente podem votar na assembleia especial os Investidores detentores de CRI na
data da convocacdo da assembleia, seus representantes legais ou procuradores
legalmente constituidos ha menos de 1 (um) ano.

12.17.2 Nao podem votar na Assembleia de Titulares de CRI:
0) 0s prestadores de servigos a Emisséo, o que inclui a Securitizadora;
(ii) 0s sacios, diretores e funcionarios dos prestadores de servigos desta Emisséo;

(iii) empresas ligadas aos prestadores de servicos, seus socios, diretores e
funcionérios; e

(iv) qualquer Titular de CRI que tenha interesse conflitante com os interesses do
Patrimdnio Separado no tocante & matéria em deliberacéo.

Excecéo Impedimento de voto nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI:

N&o sera aplicada a vedacao prevista na Clausula 12.17 deste Termo, quando:

0] 0s Unicos Investidores forem as pessoas mencionadas nos incisos da Clausula 12.17.2
acima; e
(i) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Investidores presentes a

Assembleia Geral de Titulares de CRI, manifestada na propria assembleia ou em
instrumento de procuracao que se refira especificamente a assembleia em que se dara
a permisséo de voto.

Cdmputo de quérum e de manifestacao de voto

Para os efeitos de computo de quérum e de manifestacao de voto, a cada Titular de CRI cabe
a quantidade de votos representativa de sua participacdo no Patriménio Separado.

Vinculacéo dos titulares as decisdes exaradas pela Assembleia Geral de Titulares de CRI
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12.21

13
131

Observado o quoérum descrito na clausula acima, este Termo de Securitizagdo ndo possuli
mecanismo para resgate dos certificados de recebiveis imobiliarios dos investidores
dissidentes.

Condicdes que possibilitam a alteracdo deste Termo de Securitizacdo e os demais
documentos da operacdo, independentemente de deliberacdo de Assembleia Geral de
titulares de CRI ou de consulta aos titulares de CRI

O presente Termo de Securitizagdo podera ser alterado independentemente de deliberacao da
Assembleia de Titulares de CRI sempre que tal altera¢éo:

() decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias expressas da
CVM, de adequacéo a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas das
entidades administradoras de mercados organizados ou de entidades autorreguladoras;

(i) for necessaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais da Securitizadora ou dos
prestadores de servicos;

(i) decorrer de correcéo de erro formal e desde que a alteragdo n&o acarrete qualquer
alteracdo nos termos e condi¢des dos CRI; e

(iv) envolver reducéo da remuneracdo dos prestadores de servico descritos neste Termo
de Securitizagéo, desde que n&o haja majoracéo de quaisquer custos aos Investidores.

Liquidac&o do Patrimdnio Separado
Eventos de liquidac&o imediato do Patrimdnio Separado:

13.1.1 A ocorréncia de qualquer um dos eventos de liquidacéo do Patrim6nio Separado abaixo
ensejara assuncao imediata e transitéria da administragdo do Patrim6nio Separado pelo
Agente Fiduciério (“Eventos de Liquidacido Imediata do Patriménio Separado”):

0] pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperacéo judicial ou
extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de
ter sido requerida ou obtida homologacéo judicial do referido plano; ou
requerimento, pela Emissora, de recuperacdo judicial ou extrajudicial,
independentemente de deferimento do processamento da recuperacao ou de
sua concesséo pelo juiz competente;

(ii) pedido de autofaléncia ou pedido de faléncia formulado por terceiros em face da
Emissora e ndo devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o
caso, no prazo legal; e

(iii) extingdo, insolvéncia, pedido ou decretacdo de faléncia, dissolugdo e/ou
liquidagdo de recuperacéo judicial ou extrajudicial da Emissora e/ou de suas
controladas e/ou subsidiarias, se aplicavel, e/ou qualquer outro evento analogo
em determinada legislacdo estrangeira e/ou que venha a ser criado pela
legislacéo falimentar em substituicAo ou complementacdo a estes, conforme
aplicavel, se aplicavel;

13.1.2 Prazo de convocacgéo

Verificada a ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Liquidacdo Imediata do Patriménio
Separado arrolados na Clausula 13.1 deste Termo de Securitizacéo, o Agente Fiduciario devera
convocar, em até 15 (quinze) dias contados da data em que tomar conhecimento do evento,
observadas as disposi¢cfes da Lei n°® 14.430 e da Resolugcdo CVM 60, a Assembleia de Titulares
de CRI para deliberar sobre (a) a liquidacéo do Patriménio Separado; ou (b) pela n&o liquidagéo
do Patrim6nio Separado, bem como a nomeagéo de outra companhia securitizadora, fixando-
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se as condi¢cbes e termos para sua administracdo, bem como a remuneracdo da nova
companhia securitizadora. O prazo para convocagao e quérum da Assembleia de Titulares de
CRI acima deverao ocorrer na forma prevista na Clausula 12.6 deste Termo de Securitizag&o.

13.2 Eventos de liquidacdo ndo imediata do Patrimdnio Separado

13.2.1

13.2.2

13.2.3

A ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos podera ensejar a liquidacdo do
Patriménio Separado (“Eventos de Liquidacdo Nao Imediata do Patrimoénio
Separado” e em conjunto com os Eventos de Liquidacdo Imediata do Patriménio
Separado denominados como “Eventos de Liquidagdo”), sem assuncao da
Administracdo do Patrimodnio Separado, salvo se 0s casos abaixo estiverem vinculados
a insolvéncia da Securitizadora:

0] falta de cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigacdo ndo pecuniaria
prevista neste Termo de Securitizacdo e nos Documentos da Operacao, nao
sanada em 20 (vinte) dias Gteis corridos contados da data do recebimento, pela
Emissora, de aviso escrito que lhe for enviado pelo Agente Fiduciario; e

(ii) violacao de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento contra a pratica
de corrupgao, crimes contra a ordem econdmica ou tributaria, de “lavagem” ou
ocultacdo de bens, direitos e valores, ou contra o sistema financeiro nacional, o
mercado de capitais ou a administracdo publica, nacional ou estrangeira,
incluindo, sem limitacdo, atos ilicitos que possam ensejar responsabilidade
administrativa, civil ou criminal nos termos das Leis Anticorrup¢do pela
Emissora, seus controladores ou controladas.

A ocorréncia dos Eventos de Liquidacdo N&o Imediata do Patrimdnio Separado néo
ocasiona a assuncao do Patriménio Separado pelo Agente Fiduciario.

Verificada a ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Liquidacdo Nao Imediata do
Patrimdnio Separado arrolados na Clausula 13.2.1 deste Termo de Securitizagao, o
Agente Fiduciario devera convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRI, em até
5 (cinco) Dias Uteis, contados de sua ciéncia, para deliberar: (a) pela liquidagéo do
Patrimbnio Separado, hip6tese na qual devera ser nomeado o liquidante e as formas de
liquidacdo, ou (b) pela ndo liquidagdo do Patriménio Separado, hipétese na qual a
Securitizadora poderd continuar responsavel pela administragdo do Patrimdnio
Separado até a eleicdo de nova securitizadora, mediante a concessdo de prazo
adicional para fins de cumprimento, pela Securitizadora, do descumprimento em curso
ou outras medidas de interesses dos investidores.

13.3 Procedimentos para a liquidagao do patriménio separado

13.3.1

13.3.2

Na ocorréncia dos Eventos de Liquidacao Imediata do Patrimbnio Separado, o Agente
Fiduciario devera promover a liquidacdo do Patrimbnio Separado com o0 consequente
resgate dos CRI mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos integrantes do
patriménio separado aos seus Titulares de CRI nas seguintes hipéteses: (i) caso a
assembleia geral dos Eventos de Liquidacéo Imediata do Patriménio Separado n&o seja
instalada, por qualquer motivo, em segunda convocacéo, ou (ii) caso a assembleia geral
dos Eventos de Liquidacdo Imediata do Patriménio Separado seja instalada e os
Titulares de CRI ndo decidam a respeito das medidas a serem adotadas.

A Emissora obriga-se a, tdo logo tenha conhecimento de qualquer dos Eventos de
Liquidagdo Imediata do Patrimdnio Separado descritos acima, comunicar
imediatamente o Agente Fiduciario.
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134

13.5

14
141

13.3.3

13.34

13.3.5

13.3.6

N&o estdo inseridos nos Eventos de Liquidacdo Imediata do Patrimbnio Separado o
inadimplemento e/ou mora da Emissora em decorréncia de inadimplemento e/ou mora
da Devedora.

A Assembleia para deliberacdo dos Eventos de Liquidacdo Imediata do Patriménio
Separado acima instalar-se-a no prazo para convocagdo e quorum previstos na
Clausula 10.2.7 deste Termo de Securitizacao.

A liquidagdo do Patrimbnio Separado serd realizada mediante transferéncia dos
Créditos Imobiliarios, das Notas Comerciais e da Conta do Patrimbnio Separado
integrante do Patrimdnio Separado aos Titulares de CRI, para fins de extincao de toda
e qualquer obrigacdo da Emissora decorrente dos CRI. Nesse caso, cabera ao Agente
Fiduciario (ou a instituicdo administradora que vier a ser nomeada pelos Titulares de
CRI), conforme deliberacéo dos Titulares de CRI: (i) administrar os Créditos Imobiliarios,
as Notas Comerciais e 0os eventuais recursos da Conta do Patrimbnio Separado que
integram o Patrimdnio Separado; (ii) esgotar todos os recursos judiciais e extrajudiciais
para arealizagé@o dos créditos oriundos dos Créditos Imobiliarios, das Notas Comerciais,
da Cesséo Fiduciaria e dos eventuais recursos da Conta do Patrimdénio Separado que
Ihe foram transferidos; (iii) ratear os recursos obtidos entre os Titulares de CRI na
proporcéao de CRI detidos; e (iv) transferir os Créditos Imobiliarios, as Notas Comerciais,
e 0s eventuais recursos da Conta do Patriménio Separado eventualmente nao
realizados aos Titulares de CRI, na proporcédo de CRI detidos.

A liguidacéo do Patrimbnio Separado ndo implica e/ou configura qualquer evento de
resgate antecipado.

Realizac&o dos direitos dos titulares de CRI

13.4.1

A realizacdo dos direitos dos Titulares de CRI em eventual liquidagdo estéo limitadas
aos créditos do Patrimbénio Separado, de modo que os custos mencionados neste
capitulo ndo serem arcados pelo patriménio pessoal do Agente Fiduciario ou da
Emissora.

Responsabilidade pelos custos da liquidagao do Patrimbnio Separado

1351

A realizacdo dos direitos dos Titulares de CRI em eventual liquidacdo estdo limitadas
aos créditos do Patrimbénio Separado, de modo que 0s custos mencionados neste
capitulo ndo serem arcados pelo patriménio pessoal do Agente Fiduciario ou da
Emissora.

Despesas do Patriménio Separado e Fundo de Despesas

Ressarcimento de despesas da Emissora e custos extraordinarios:

1411

14.1.2

As Despesas serdo arcadas: (i) diretamente pela Emissora, com recursos do Fundo de
Despesas; (i) diretamente pela Devedora, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contado
da data do recebimento de cobranca pela Emissora neste sentido, caso 0s recursos do
Fundo de Despesas ndo sejam suficientes para fazer frente as despesas; ou (iii) caso
a Devedora nao efetue o pagamento das Despesas, com recursos do Patrimdnio
Separado. Em caso de mora no pagamento de quaisquer das Despesas na forma aqui
prevista, sobre o valor do débito em atraso incidirdo (a) multa moratéria convencional,
irredutivel e de natureza nao compensatoria, de 2% (dois por cento); e (b) juros de mora
calculados a taxa de 1% (um por cento) ao més, desde a data do inadimplemento até a
data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o0 montante devido e ndo pago.

Observado o Termo de Emissdo, todas e quaisquer despesas recorrentes ou
extraordinarias referidas na Clausula 14.3 relacionadas a Emisséo, aos CRI e/ou ao
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14.2

Patriménio Separado, ou ainda as despesas listadas a seguir, serdo arcadas pelo
Patrimoénio Separado nos termos da Clausula 9.6, desde que prévia e expressamente
aprovadas pela Devedora. Nesse sentido, as Despesas razoavelmente incorridas e
devidamente comprovadas pela Emissora, necessdrias ao exercicio pleno de sua
funcéo, seréo reembolsadas pela Devedora, desde que a respectiva despesa néo tenha
sido incorrida por culpa exclusiva da Emissora ou pelo Agente Fiduciario em beneficio
dos Titulares de CRI, conforme reconhecido por sentenca condenatdria transitada em
julgado.

Ressarcimento de despesas do Agente Fiduciario e Custos Extraordinarios

14.2.1

14.2.2

14.2.3

14.2.4

O Patrimbnio Separado ressarcird o Agente Fiduciario por todas as despesas em que
tenha comprovadamente incorrido para prestar os servicos descritos neste instrumento
e proteger os direitos e interesses dos investidores ou para realizar seus créditos.

O ressarcimento a que se refere a Clausula 14.2.1 sera efetuado em até 5 (cinco) Dias
Uteis ap0Os a realizacdo da respectiva prestacdo de contas e envio de copia dos
respectivos comprovantes de pagamento.

O Agente Fiduciario podera, em caso de falta de recursos do Patrimdnio Separado e/ou
inadimpléncia da Devedora no pagamento das despesas acima por um periodo superior
a 30 (trinta) dias, solicitar aos Titulares de CRI adiantamento para o pagamento de
despesas razoaveis e comprovadas com procedimentos legais, judiciais ou
administrativos que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses
dos investidores, despesas estas que deverdo ser previamente aprovadas pelos
investidores ou pela Devedora, conforme o caso, e adiantadas pelos investidores, na
proporcao de seus créditos, e posteriormente, ressarcidas pela Devedora, sendo que
as despesas a serem adiantadas pelos investidores, na propor¢éo de seus créditos,
(i) incluem os gastos com honorarios advocaticios, depdsitos, custas e taxas judiciarias
nas acdes propostas pelo Agente Fiduciario ou decorrentes de acdes contra ele
propostas no exercicio de sua funcdo, decorrentes dolo da Devedora, ou ainda lhe
causem prejuizos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunh&o dos
Titulares de CRI, conforme comprovado por decisdo judicial transitada em julgado;
(ii) as eventuais despesas, depoésitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais serdo igualmente suportadas pelos Titulares de CRI, bem como sua
remuneracéo; e (iii) excluem os Titulares de CRI impedidos por lei a fazé-lo, devendo
os demais Titulares de CRI ratear as despesas na proporcao de seus créditos, ficando
desde ja estipulado que havera posterior reembolso aos Titulares de CRI que efetuaram
0 rateio em proporgdo superior a propor¢do de seus créditos, quando de eventual
recebimento de recursos por aqueles Titulares de CRI que estavam impedidos de ratear
despesas relativas a sua participacédo e o crédito do Agente Fiduciario por despesas
incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos Titulares de CRI
gue nédo tenha sido saldado na forma prevista acima serd acrescido a divida da
Devedora, tendo preferéncia sobre estas na ordem de pagamento.

O Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas decorrentes
da Emisséo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pelo
Patriménio Separado, e em caso de insuficiéncia do Patriménio Separado pela
Devedora ou pelos Titulares de CRI, conforme o caso.

14.3 Despesas de responsabilidade do Patrimbnio Separado:

14.3.1

O Patrimbnio Separado arcara diretamente as expensas da Devedora com todos e
quaisquer custos e despesas relacionados a Oferta, a Emisséo, as Notas Comerciais,
aos CRI e/lou ao Patrimbnio Separado, as quais incluem, mas ndo se limitam, as
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despesas relacionadas abaixo (“Despesas”), e observado o disposto em relagédo as
Despesas (conforme definido abaixo):

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

todos os emolumentos da B3, relativos a CCl e aos CRI, incluindo as despesas
com registros, emissdo, utilizacdo e movimentacdo perante a CVM, B3,
ANBIMA, Juntas Comerciais e Cartérios de Registro de Titulos e Documentos,
impressdo, expedicdo e publicacdo de relatérios e informacbes periddicas
previstas na Resolugdo CVM 60, em regulamentacao especifica e em qualquer
outra norma aplicavel, conforme o caso, da documentacdo societaria da
Securitizadora relacionada aos CRI, ao Termo de Securitizacdo e aos demais
Documentos da Operacao, bem como de eventuais aditamentos aos mesmos;

remuneracdo da Securitizadora no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil
reais), liquidos de quaisquer encargos e tributos, em parcela Gnica, pela
estruturacdo da emissdo dos CRI, a ser paga a Securitizadora, ou qualquer
empresa do seu grupo, em até 1 (um) Dia Util a contar da data de subscri¢do e
integralizacdo dos CRI,

taxa de administragdo no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais
referente a 1 Série, sendo devido o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por
série adicional tdo logo emitida, liquidos de quaisquer encargos e tributos,
devida a Securitizadora, atualizada anualmente pela variacdo acumulada do
IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizacéo,
pelo indice que vier a substitui-lo, calculada pro rata die, se necessario, sendo
que a primeira parcela devera ser paga em até 1 (um) Dia Util a contar da data
de subscricdo e integralizacdo dos CRI, e as demais até o quinto dia util dos
meses subsequentes, até o resgate total dos CRI, inclusive a remuneracao (flat
e recorrente) da nova instituicdo que realizar4d a administracdo dos CRI e,
consequentemente, do Patrimdnio Separado, nomeada pelos titulares dos CRI,
no caso de substituicdo da Securitizadora por qualquer motivo;

remuneracdo do Coordenador Lider, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil
reais), liquidos de quaisquer encargos e tributos, em parcela Unica, pela
distribuicdo da emissao dos CRI, a ser paga ao Coordenador Lider, ou qualquer
empresa do seu grupo, em até 1 (um) Dia Util a contar da primeira data de
subscricdo e integralizagéo dos CRI;

Sera devida a Securitizadora em casos de alteragdes ou corre¢des de qualquer
natureza, ou, ainda, de renegocia¢6es estruturais dos CRI ou de quaisquer dos
Documentos da Emissdo que impliquem na elaboracdo de aditivos aos
instrumentos contratuais, averbagdes, prenotacdes e registros em Cartorios de
Registro de Imoveis e Cartérios de Registro de Titulos e Documentos, quando
for o caso, sera devida pela Incorporadora a Securitizadora uma remuneracéo
adicional, liquida de quaisquer encargos e tributos, equivalente a R$ 900,00
(novecentos reais) por hora/lhomem, pelo trabalho de profissionais dedicados a
tais atividades. A mesma remuneracdo serd devida quando (i) esforcos de
cobranca e execucdo de Garantias, (i) o comparecimento em reunides formais,
presenciais ou conferéncias telefénicas com demais partes da emisséo,
incluindo assembleias gerais, (iii) analise a eventuais aditamentos aos
documentos da operacdo; (iv) a implementacdo das consequentes decisfes
tomadas em tais eventos; (v) verificagdes extraordinarias de lastro, destinacéo
e garantias; e (vi) esforcos adicionais, quando a liquidacéo ocorrer em mais de
uma data. Estes valores serdo corrigidos a partir da data da emisséo dos CRI
pelo IPCA/IBGE, acrescido de impostos (gross up), para cada uma das
eventuais renegociacdes que venham a ser realizadas. Os valores indicados
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(i)

(Vi)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

acima serdo debitados do Patrim6nio Separado. Os eventos relacionados a
amortizacdo dos CRI ndo séo considerados reestruturacao dos CRI.

remuneracao da Instituicdo Custodiante: (i) Registro e Implantacao da CClI. Sera
devido o pagamento Unico, a titulo de registro e implantacao da CCl na B3 S.A.
— Brasil, Bolsa, Balcdo B3, no valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais) a ser pago
até o 5° (quinto) Dia Util ap6s a primeira data de integralizag&o dos CRI 12 série;
e (ii) Custddia da CCI. Sera devida, pela prestacdo de servigos de custodia a
remuneracao anual, no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), sendo a primeira
parcela devida no mesmo dia do vencimento da parcela (i) acima do ano
subsequente e as demais no mesmo dia dos anos subsequentes, atualizadas
anualmente pela variacao acumulada positiva do IPCA/IBGE, ou na falta deste,
ou ainda na impossibilidade de sua utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-
lo, calculadas pro rata die, se necessario. Serao devidas parcelas semestrais
referentes a custddia das CCl, até a liquidagéao integral dos CRI e/ou baixa nas
referidas CClI, caso estes ndo sejam quitados na data de seu vencimento;

remuneracéo do Escriturador: A titulo de escrituracdo dos CRIs, sera devido o
pagamento de parcela anual de R$12.000,00 (doze mil reais), sendo devido
R$6.000,00 (seis mil reais) por série adicional tdo logo emitida, a ser pago até o
50 (quinto) Dia Util ap6s a primeira data de integralizag&o dos CRI;

remuneracdo do Agente Fiduciario: (i) uma parcela de implantacdo no valor
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devida até o 5° (quinto) dia util contado da primeira
data de integralizagdo dos CRI; (ii) parcelas anuais no valor de R$ 12.000,00
(doze mil reais), sendo a primeira parcela devida no mesmo dia do vencimento
da parcela (i) acima do ano subsequente e as demais no mesmo dia dos anos
subsequentes, atualizadas anualmente pela variacdo acumulada positiva do
IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilizagéo,
pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario, bem
como todos os emolumentos da B3 relativos a CCl e aos CRI decorrente da
prestacdo dos servigos;

todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora
e/ou pelo Agente Fiduciario dos CRI, inclusive despesas vinculadas aos
eventuais aditamentos aos documentos relacionados aos CRI, ou que sejam
necessarias para proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRI ou para
realizacdo dos seus créditos, a serem pagas no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da apresentacdo de cobranca pela Securitizadora e/ou pelo Agente
Fiduciario nesse sentido, conforme previsto no Termo de Securitizacao;

averbacdes, prenotacdes e registros em Cartdrios de Registro de Imoveis,
Cartérios de Registro de Titulos e Documentos e Junta Comercial, quando for o
caso, bem com os custos relacionados a assembleia geral dos titulares dos CRI,
conforme previsto no Termo de Securitizagao;

em virtude da instituicdo do regime fiduciario e da gestdo e administracdo do
Patriménio Separado, as despesas mensais de contratacdo de auditor
independente, contador, ou seja, profissionais para realizar a escrituragéo
contabil e elaboracdo de balanco auditado, os quais serdo realizados na
periodicidade exigida pela legislacdo em vigor e serdo reembolsados a
Securitizadora, e quaisquer prestadores de servicos contratados para a oferta
dos CRI, mediante apresentacdo dos comprovantes de pagamento ou notas
fiscais;
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(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

os honorérios, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados,
auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para
resguardar os interesses dos titulares dos CRI, na defesa de eventuais
processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o Patriménio
Separado ou, ainda, realizacdo do Patriménio Separado;

as eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da
sucumbéncia em ac¢des judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os
interesses dos titulares dos CRI e a realizacdo dos créditos do Patriménio
Separado;

remuneracao de todas as verbas e tarifas devidas a instituicdo financeira onde
se encontra aberta a conta corrente do Patrimonio Separado;

despesas com registros e movimentacdo perante instituices autorizadas a
prestacdo de servicos de liquidacdo e custddia, escrituracdo, camaras de
compensacao e liquidacao, juntas comerciais e cartorios de registro de titulos e
documentos, conforme o caso, da documentagdo societéria relacionada aos
CRI, ao Termo de Securitizacdo e aos demais documentos relacionados aos
CRI, bem como de seus eventuais aditamentos;

despesas com a publicacéo de atos societarios da Securitizadora e necessarias

a realizacdo de assembleias gerais dos titulares dos CRI, na forma da
regulamentacéo aplicavel;

honorarios e despesas incorridas na contratacdo de servicos para
procedimentos extraordinarios previstos nos documentos relacionados aos CRI;

despesas com a publicacdo de atos societérios da Securitizadora relacionada

aos CRI e necesséarias a realizagdo de assembleias gerais, na forma da
regulamentacao aplicavel;

taxas, impostos ou contribui¢cdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas,
que recaiam sobre os bens, direitos e obriga¢gdes do Patrimdnio Separado;

quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por
lei ao Patriménio Separado;

todo e quaisquer custos inerentes a realizagdo de assembleia geral ordinaria ou
extraordinaria dos titulares dos CRI, inclusive, mas ndo exclusivamente, a
necessidade de locacéo de espaco para sua realizagdo, bem como com a

contratacao de servigos extraordinarios para a sua realizacao;

remuneracao de todas as verbas e tarifas devidas a instituicdo financeira onde
se encontra aberta a Conta Centralizadora;

custos de adequacdo de sistemas com o fim especifico de gerir os créditos ou
0 Patrimdénio Separado dos CRI, bem como os indices e critérios de
elegibilidade, se houverem, inclusive aqueles necessarios para acompanhar as
demonstracdes financeiras do patriménio separado; as despesas com terceiros
especialistas, o que inclui o auditor independente e contabilidade, bem como as
despesas com procedimentos legais, incluindo sucumbéncia, incorridas para
resguardar os interesses dos titulares dos CRI e a realizacdo dos Créditos
Imobiliarios e das garantias integrantes do Patriménio Separado, que deverédo
ser previamente aprovadas e, em caso de insuficiéncia de recursos no
Patriménio Separado, pagas pelos titulares dos CRI;
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14.3.2

14.3.3

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

(xxx)

(xxxi)

(xxxii)

(xxxiii)

0s eventuais tributos que, a partir da data de emissdo dos CRI, venham a ser
criados e/ou majorados ou que tenham sua base de calculo ou base de
incidéncia alterada, questionada ou reconhecida, de forma a representar, de
forma absoluta ou relativa, um incremento da tributacdo incidente sobre os
Créditos Imobiliarios;

as perdas, danos, obrigacdes ou despesas, incluindo taxas e honorarios
advocaticios arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da
Emissdo, exceto se tais perdas, danos, obrigacBes ou despesas: forem
resultantes de inadimplemento, dolo ou culpa por parte da Securitizadora, do
Agente Fiduciario ou de seus administradores, empregados, consultores e
agentes, conforme vier a ser determinado de forma expressa em deciséo judicial
final proferida pelo juizo competente;

as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da
sucumbéncia em ac¢des judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os
interesses dos titulares de CRI, realizacdo dos Créditos Imobiliarios e cobranca
dos Créditos Imobiliarios inadimplidos, integrantes do Patrimdnio Separado;

os honorarios de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de
sucumbéncia) incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario na
defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos
contra o Patriménio Separado ou contra a Securitizadora, desde que
relacionados aos CRI e/ou a qualquer dos Créditos Imobiliarios;

0s honorarios e as despesas incorridos na contratacdo de servicos para
procedimentos extraordinarios que sejam atribuidos a Securitizadora, quando
relacionados & Emissao e/ou a Oferta Restrita;

quaisquer taxas, impostos ou contribuicbes e quaisquer outros encargos,
presentes e futuros, que sejam imputados por lei a Securitizadora, quando
relacionados a Emissao e/ou a Oferta Restrita e/ou ao Patrimdnio Separado;

quaisquer custas e gastos determinados pela CVM, B3 ou qualquer outro érgao
publico oficial, inclusive com o registro para negociacdo dos CRI em mercados
organizados;

quaisquer custas com a expedicdo de correspondéncia de interesse dos
titulares de CRI;

quaisquer despesas ou custos inerentes a liquidacédo do Patriménio Separado;
e

quaisquer outros honorarios, custos e despesas previstos no Termo de
Securitizacéo.

As remuneracdes devidas aos prestadores de servico contratados no ambito da
Emissdo e da Oferta, quando nado disciplinadas de outra forma em instrumentos
apartados, serdo acrescidas dos Tributos incidentes sobre tais remuneragfes nas
aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

Quaisquer custos extraordinarios razoaveis que venham incidir sobre a Emissora em
virtude de quaisquer renegociacdes que impliquem na elaboracdo de aditivos aos
instrumentos contratuais e/ou na realizagdo de assembleias de Titulares de CRI,
incluindo, mas né&o se limitando a remuneracéo adicional, pelo trabalho de profissionais
da Emissora ou do Agente Fiduciario dedicados a tais atividades dever&o ser arcados
pela Devedora conforme proposta aprovada pela Devedora.
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14.4

14.5

14.6

14.3.4

14.3.5

As remuneracdes definidas nesta Clausula 9.6, continuardo sendo devidas, mesmo
apo6s o vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobranca de
inadimpléncia ndo sanada, remuneracdo esta que serd calculada e devida
proporcionalmente aos meses de atuacdo da Emissora.

Caso a Devedora atrase o pagamento de qualquer remuneracdo prevista nesta
Clausula 14.3, estara sujeita a (a) multa moratoria convencional, irredutivel e de
natureza ndo compensatoria, de 2% (dois por cento); e (b) juros de mora calculados a
taxa de 1% (um por cento) ao més, desde a data do inadimplemento até a data do
efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e ndo pago. Caso nao
sejam quitados em dia todos os impostos e demais tributos que incidam ou venham a
incidir sobre os Empreendimentos Imobiliarios, podera a Emissora fazé-lo, com recursos
do Patrimbnio Separado desde que previamente aprovado pelos Titulares de CRI,
ficando a Devedora obrigada a reembolsa-la das quantias despendidas, no prazo de até
5 (cinco) Dias Uteis ap6s recebimento de notificacdo encaminhada pela Emissora, sob
pena de, sobre tais quantias, incidir os Encargos Moratorios aqui previstos.

Despesas Suportadas pelos Titulares dos CRI: considerando-se que a responsabilidade da
Emissora se limita ao Patrimbnio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patriménio
Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas acima, estas deverao ser
suportadas pelos Titulares dos CRI, na proporcdo dos CRI detidos por cada um deles.

Responsabilidade dos titulares de CRI:

1451

Na hipétese de insuficiéncia do Patrimonio Separado pela Devedora ou pelos Titulares
de CRI, conforme o caso.

0] despesas de responsabilidade dos titulares de CRI;

(i) eventuais despesas e taxas relativas a negociagdo e custddia dos CRI ndo
compreendidas na descricdo da clausula acima;

(i) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e
prerrogativas dos Titulares de CRI; e

(iv) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em que lhes sejam
atribuidos como responsavel tributario.

Instituicdo de um Fundo de Despesas:

14.6.1

14.6.2

A Emissora esta autorizada a constituir um fundo de despesas, mediante a retencéo do
Preco de Integralizag&o, o valor equivalente a 6 (seis) meses de despesas recorrentes,
no montante total de R$ 100.609,37 (cem mil seiscentos e nove reais e trinta e sete
centavos ) que sera utilizado para o pagamento das despesas previstas na Clausula 12
do Termo de Emisséo, relacionadas ao Patrimbnio Separado ao longo de todo o prazo
de vigéncia dos CRI, sendo certo que o saldo do Fundo de Despesas deve respeitar o
montante minimo de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) durante a vigéncia do
Termo de Emissao (“Fundo de Despesas” e “Valor Minimo do Fundo de Despesas”,
respectivamente).

Se, eventualmente, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor
Minimo do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Emissora, a
Emissora, na qualidade de Securitizadora e Emissora dos CRI, devera (i) encaminhar
notificacdo a Devedora, acompanhada da comprovagédo do valor existente no Fundo de
Despesas, devendo a Devedora recompor o Fundo de Despesas com o montante
necessario para que o total dos recursos existentes no Fundo de Despesas, apos a
recomposicao, seja, no minimo, igual ao Valor Inicial do Fundo de Despesas, mediante
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14.6.3

14.6.4

14.6.5

14.6.6

14.6.7

14.6.8

transferéncia dos valores necessarios a sua recomposic¢ao diretamente para a Conta do
Patrimdnio Separado no prazo de até 20 (vinte) Dias Uteis; e, ainda, (ii) encaminhar, na
mesma data de recomposicdo do Fundo de Despesas conforme item “” retro, os
comprovantes das transferéncias para a referida recomposicao a Emissora, com copia
ao Agente Fiduciario dos CRI. Caso a Devedora néo efetue a recomposicdo do Fundo
de Despesas até o Valor Minimo do Fundo de Despesas na forma e no prazo aqui
previstos, podera ser caracterizado um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos

do Termo de Emisséo.

Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora
nao efetue diretamente tais pagamentos ou nao realize a recomposicao do Fundo de
Despesas, nos termos previstos neste instrumento, tais Despesas deverdo ser arcadas
pela Securitizadora com os demais recursos integrantes do Patriménio Separado. As
Despesas que forem pagas pela Securitizadora com o0s recursos do Patriménio
Separado, serdo reembolsadas pela Devedora no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis,
mediante a apresentacéo, pela Securitizadora, de comunicacédo indicando as despesas
incorridas, acompanhada dos recibos/notas fiscais correspondentes.

Caso os recursos do Patriménio Separado ndo sejam suficientes para arcar com as
Despesas, a Securitizadora podera solicitar aos Titulares de CRI que arquem com 0
referido pagamento mediante aporte de recursos no Patrimoénio Separado, sendo certo
gue os Titulares dos CRI decidirdo sobre tal(is) pagamento(s), conforme deliberacéo na
respectiva assembleia geral convocada para este fim.

Na hipétese da Clausula acima, os Titulares de CRI reunidos em assembleia geral
convocada com este fim, nos termos do Termo de Securitizagédo, dever&o deliberar
sobre o aporte de recursos, de forma proporcional a quantidade de CRI detida por cada
Titular de CRI, observado que, caso concordem com tal aporte, possuirdo o direito de
regresso contra a Devedora e preferéncia em caso de recebimento de créditos futuros
pelo Patrimbnio Separado dos CRI, objeto ou ndo de litigio. As Despesas que
eventualmente ndo tenham sido quitadas na forma desta Clausula seréo acrescidas a
divida da Devedora no &mbito dos Créditos Imobiliarios, e deverdo ser pagas de acordo
com a ordem de alocagéo de recursos prevista no Termo de Securitizacéo.

Conforme previsto no presente Termo de Securitizagdo, caso qualquer um dos Titulares
de CRI n&o cumpra com eventual obrigacédo de realizacdo de aportes de recursos no
Patrimbnio Separado, para custear eventuais despesas necessarias a salvaguardar
seus interesses, a Securitizadora estara autorizada a realizar a compensacao de
eventual remuneracgéo a que este Titular de CRI inadimplente tenha direito na qualidade
de Titular de CRI da Emissdo com os valores gastos pela Securitizadora com estas
despesas.

Os recursos da Conta do Patriménio Separado, inclusive o Fundo de Despesas, estarao
abrangidos pela instituicdo do regime fiduciario, nos termos deste Termo de
Securitizacdo, e integrardo o Patrimbnio Separado, sendo certo que deverdo ser
aplicados pela Emissora, na qualidade de Securitizadora e administradora da Conta do
Patrimdnio Separado, em Investimentos Permitidos, ndo sendo a Emissora responsavel
por qualquer garantia minima de rentabilidade. Os resultados decorrentes desses
Investimentos Permitidos integrardo automaticamente o Fundo de Despesas.

Caso, quando da liquidacdo integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes
no Fundo de Despesas, a Emissora ird transferir o montante excedente, liquido de
tributos, taxas e encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a a conta
corrente n°® 38430-6, agéncia 1536, mantido junto ao Banco Itad (341), de titularidade
da Devedora (“Conta Livre Movimentagdo”), ou, se expressamente solicitado pelo
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14.7

14.8

14.9

14.10

14.11

14.12

Devedora, em outra conta a ser oportunamente indicada pela Devedora a Emissora, no
prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data da liquidag&o integral dos CRI.

14.6.9 Em nenhuma hipétese a Securitizadora incorrera em antecipacao de Despesas e/ou
suportard Despesas com recursos proprios.

Forma da Constituicdo do Fundo de Despesas:

14.7.1 A Emissora esta autorizada a constituir o Fundo de Despesas, mediante a retengéo do
Preco de Integralizacdo, em conformidade com o disposto no Termo de Securitizagéo,
na Conta do Patriménio Separado, de acordo com o Valor Inicial do Fundo de Despesas.

Recomposicao do Fundo de Despesas:

14.8.1 Se, eventualmente, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor
Minimo do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Securitizadora,
esta devera (i) encaminhar notificacdo a Devedora, acompanhada da comprovacgéo do
valor existente no Fundo de Despesas, devendo a Devedora recompor o Fundo de
Despesas com 0 montante necessario para que o total dos recursos existentes no
Fundo de Despesas, apos a recomposi¢do, seja, no minimo, igual ao Valor Inicial do
Fundo de Despesas, mediante transferéncia dos valores necessarios a sua
recomposicao diretamente para a Conta do Patrimbnio Separado; e, ainda, (ii)
encaminhar, na mesma data de recomposi¢cao do Fundo de Despesas conforme item “i”
retro, 0os comprovantes das transferéncias para a referida recomposicdo a
Securitizadora, com cépia ao Agente Fiduciario.

Aplicaces financeiras do Fundo de Despesas:
Os recursos do Fundo de Despesas serdo aplicados nos Investimentos Permitidos.
Insuficiéncia do Fundo de Despesas:

Caso a Devedora néo efetue a recomposicdo do Fundo de Despesas nos termos da Clausula
14.8.1 deste Termo de Securitizag&o, até o Valor Inicial do Fundo de Despesas na forma e no
prazo aqui previstos, podera ser caracterizado um Evento de Inadimplemento.

Insuficiéncia do Patriménio Separado

Se, eventualmente, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor Minimo
do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Securitizadora, esta devera (i)
encaminhar notificacdo a Devedora, acompanhada da comprovacdo do valor existente no
Fundo de Despesas, devendo a Devedora recompor o Fundo de Despesas com 0 montante
necessario para que o total dos recursos existentes no Fundo de Despesas, apds a
recomposicao, seja, no minimo, igual ao Valor Inicial do Fundo de Despesas, mediante
transferéncia dos valores necessarios a sua recomposicao diretamente para a Conta do
Patriménio Separado; e, ainda, (ii) encaminhar, na mesma data de recomposi¢éo do Fundo de

Despesas conforme item “” retro, os comprovantes das transferéncias para a referida
recomposicdo a Securitizadora, com cOpia ao Agente Fiduciario dos CRI.

Constituicao do Fundo de Reserva Obras. A Emissora esté autorizada a reter parte do valor
devido pela integralizacdo dos CRI, na Conta do Patrimbnio Separado, para um fundo de
reserva, equivalente ao Valor das Notas Comerciais, para liberacdo a Emitente em tranches
conforme avanco das obras referentes aos Empreendimentos (“Obras”), nos termos dos
marcos previstos no cronograma constante do Anexo VIl a este Termo de Emisséo e conforme
relatorios mensais a serem elaborados por empresa de engenharia independente contratada
para realizacdo do acompanhamento e cronograma fisico-financeiro dos Empreendimentos,
que indicarao o valor oriundo dos valores de integralizacao que devera ser liberado para a Conta
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de Livre Movimentacdo para fazer frente aos investimentos que serdo necessarios para
execucao das Obras nos Empreendimentos (“Fundo de Reserva Obras”).

14.12.1

14.12.2

14.12.3

14.12.4

14.12.5

14.12.6

14.12.7

A partir da Data de Emisséo dos CRI 12 Série (inclusive), até o integral, fiel e pontual
cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela Devedora no Termo de Emisséo,
o Fundo de Reserva Obras devera sempre ser mantido de forma a garantir que nele
haja recursos disponiveis e suficientes para que a Devedora satisfaca, em sua
integralidade, o valor remanescente das Obras nos Empreendimentos (“Valor Minimo
do Fundo de Reserva Obras”).

Adicionalmente ao relatério mensal produzido pela empresa de engenharia
independente contratada, a liberacdo dos valores do Fundo de Obra esta condicionada
a implementacédo das condicdes previstas na Clausula 4.1 e seguintes.

Caso em determinado més a empresa de engenharia independente contratada
identifique (i) que o valor liberado no més anterior néo foi aplicado no Empreendimento;
ou (ii) que houve atraso decorrente de diretamente imputavel a Emitente, em montante
superior a 20% da evolugdo de obras inicialmente estimada, ndo haverd novas
liberacdes do Fundo de Reserva Obras para a Conta Livre Movimentacdo até a
comprovacao de referida destinacdo na medi¢éo a ser realizada no proximo més ou até
evolucéo das obras suficiente para reduzir o atraso em montante inferior a 20%.

Para fins do disposto nesta Clausula, entende-se por “empresa de engenharia
independente contratada” a entidade MONITOR IMOBILIARIO LTDA., inscrita no
CNPJ/MF sob n © 24.961.698/0001-70 ou alguma dentre as seguintes entidades: (a)
Engebanc Engenharia e Servigos Ltda. (CNPJ n° 69.026.144/0001-13); (b) Control
Union Ltda. (CNPJ n°®53.281.382/0001-35); (c) CBRE Consultoria do Brasil Ltda. (CNPJ
n° 51.718.575/0001-85); (d) Deloitte Touche Tohmatsu Consultores Ltda. (CNPJ n°
02.189.924/0001-03); (e) Dexter Engenharia Ltda. (CNPJ n° 67.566.711/0001-07); (f)
Cushman & Wakefield Consultoria Imobiliaria Ltda. (CNPJ n° 02.730.611/0001-10); (g)
Colliers International do Brasil Consultoria Ltda. (CNPJ n°® 02.636.857/0001-28); (h) CTE
- Centro de Tecnologia de Edificacdes Ltda. (CNPJ n° 64.030.638/0001-58), (i) Monitore
Engenharia, Servicos e Comercio Ltda. (CNPJ n° 30.085.862/0001-25), (j) Monitore
Engenharia e Planejamento Ambiental Ltda. (CNPJ n° 85.502.375/0001-02) ou (k) ou
qualquer outra prestadora de servicos de engenharia independente eventualmente
indicada pela Emitente para este fim, previamente aprovada pela Titular das Notas
Comerciais (“Empresa de Engenharia Independente”).

O primeiro relatério da Empresa de Engenharia Independente contratada devera ser
entregue em até 90 (noventa) dias a contar da Data de Emissédo dos CRI 12 Série e 0s
demais seréo emitidos até o 5° (quinto) Dia Util de cada més.

N&o obstante o disposto acima, a Devedora podera solicitar adiantamentos para
aquisicdo de servicos e materiais para entrega futura, desde que tais servicos e
materiais apresentem descontos ou oportunidades de compra relevantes, a exclusivo
critério da Emissora, e, ainda, que a Devedora apresente a Emissora e a Empresa de
Engenharia Independente: (i) a descricdo dos materiais e/ou servigcos a serem pagos
com tais recursos, (ii) as notas fiscais respectivas e (iii) 0 contrato de aquisicao de tais
materiais e/ou servicos (“Adiantamentos”).

Os Adiantamentos previstos acima deverdo ser solicitados mediante envio pela
Devedora dos itens (i) a (iii) descritos na Clausula 14.12.6 acima com antecedéncia
minima de 5 (cinco) Dias Uteis da data de vistoria mensal (a ser realizada pela Empresa
de Engenharia Independente), e deverdo observar o limite maximo mensal total de
R$3.000.000,00 (trés milhdes de reais), bem como o limite maximo do item do
orcamento apresentado inicialmente. A liberacdo do recurso de Adiantamento pela
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14.12.8

14.12.9

Securitizadora ficara sujeita a (i) aprovacao pela Empresa de Engenharia Independente
com a devida inclusdo do valor a ser adiantado no Relatério de Obras, (ii) disponibilidade
de recursos no Fundo de Reserva Obras, e (iii) ciéncia e aprovacdo da Securitizadora.
Os Adiantamentos em valor superior ao limite méximo mensal previsto nesta Clausula,
dependerao de aprovacgéo prévia dos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral.

O valor dos Adiantamentos serd deduzido do Fundo de Reserva de Obras a partir da
data em que for liberado a Devedora, deixando de estar disponiveis para novos
desembolsos do Fundo de Reserva de Obras, independentemente de eventuais
perecimentos, inocuidades, extravios, inadequacdes ou qualquer outro motivo que
impeca a utilizacdo dos materiais e/ou servicos adquiridos com recursos do
Adiantamento nas Obras.

Os pagamentos dos servicos e materiais a serem adquiridos com os recursos dos
Adiantamentos serdo realizados diretamente pela Devedora e 0s respectivos
comprovantes deverdo ser entregues a Securitizadora, com coOpia a Empresa de
Engenharia Independente, dentro de 5 (cinco) Dias Uteis contados da data em que tais
pagamentos tiverem sido realizados. Caso os recursos do Adiantamento ndo sejam
utilizados pela Devedora em até 7 (sete) Dias Uteis, os recursos deverdo ser
transferidos pela Devedora para a Conta Centralizadora para voltarem a compor o

Fundo de Obras.

14.12.10Se necessario, o Fundo de Reserva Obras devera ser recomposto mensalmente de

forma a manter saldo de, no minimo, o Valor Minimo do Fundo de Reserva Obras,
prioritariamente, com recursos proprios da Devedora, no prazo de até 5 (cinco) Dias
Uteis contados do recebimento de notificagdo para tanto, sob pena de vencimento
antecipado das Notas Comerciais.

14.12.11A verificacdo do Fundo de Reserva Obras sera feita pela Emissora no dia 10 (dez) de

cada més.

14.12.120s valores decorrentes do Fundo de Reserva Obras, enquanto retidos na Conta do

Patriménio Separado, poderdo ser aplicados pela Emissora nos Investidores
Permitidos.

14.12.13Ap0s o pagamento da ultima parcela de remuneracéo e amortizagdo dos CRI, conforme

0 caso, e cumpridas integralmente as obrigacdes dos CRI, conforme estipulados no
Termo de Securitizacdo, a Emissora devera, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da
Data de Vencimento, liberar eventual saldo remanescente do Fundo de Reserva Obras,
bem como eventual saldo que esteja depositado em qualquer conta abrangida pelo
Patrimdnio Separado, juntamente com os rendimentos liquidos oriundos da aplicacéo
nos Investimentos Permitidos, para a Devedora, em sua Conta de Livre Movimentacao.

14.12.14Os recursos do Fundo de Reserva Obras depositados na Conta do Patrimoénio Separado

15.1.1

estardo abrangidos pelo Regime Fiduciario e integrardo o Patrimbnio
Separado.Prioridade de Pagamento

Os valores recebidos em razdo do pagamento dos Créditos Imobilidrios deverao ser
aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que
cada item somente sera pago caso haja recursos disponiveis apds o cumprimento do
item anterior:

0) despesas do Patrimdnio Separado, incorridas e ndo pagas, incluindo o
provisionamento de despesas oriundas de acdes judiciais propostas contra a
Emissora, em funcdo dos Documentos da Operacdo, e que tenham risco de
perda provavel conforme relatério dos assessores legais da Emissora
contratado as expensas do Patriménio Separado;
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16
16.1

16.2

16.3

16.4

16.5

(i) pagamento dos encargos previstos nos Documentos da Operacgéo;
(iii) pagamento da Remuneracao dos CRI referente ao periodo transcorrido; e

(iv) amortizacdo dos CRI, conforme Anexo Il — Tabela de Pagamentos dos CRI
deste Termo de Securitizagéo.

Comunicacg6es e Publicidade

As comunicacfes a serem enviadas pela Emissora ou pelo Agente Fiduciario nos termos deste
Termo de Securitizacdo deverao ser encaminhadas para os seguintes enderecos:

Se para a Emissora:

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Rua Professor Atilio Innocenti, n® 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceicdo, CEP
04.538-001- Séo Paulo — SP,

At.: Nathalia Machado e Amanda Martins

Tel.: (11) 3045-8808

Correio eletrénico: operacional@canalsecuritizadora.com.br

Pagina na rede mundial de computadores: https://www.canalsecuritizadora.com.br

Se para o Agente Fiduciario:

H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Rua Joaquim Floriano, n® 960, 14° andar, Itaim Bibi

CEP 04.534-004, Sao Paulo - SP

At.: Flaviano Mendes

Tel.:55 (11) 2127-2758

E-mail: fiduciario@commcor.com.br

As comunicacbes seréo consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso
de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama nos enderecos
acima ou por correspondéncia eletrdnica a qual sera considerada entregue quando do envio.

Cada Parte devera comunicar imediatamente as outras sobre a mudanca de seu endereco, sob
pena de invalidade das comunicacdes enviadas aos enderecos acima mencionados.

Com excecdo das obrigacdes assumidas com formas de cumprimento especificas, o
cumprimento das obrigacdes pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da
Operacao referentes ao envio de documentos e informacdes peridédicas ao Agente Fiduciario
dos CRI, ocorrera exclusivamente através do e-mail acima descrito.

Divulgacéo dos atos e das decisfes

16.5.1 Todos os atos e decisdes decorrentes desta Emisséo que, de qualquer forma, vierem a
envolver interesses dos titulares de CRI deverdo ser veiculados, as expensas do
Patrimdnio Separado, observada a regulamentacéo aplicavel e as disposicdes deste
Termo de Securitizagdo, conforme aplicavel, (i) em regra, mediante divulgacdo na
pagina da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema Empresas.Net,
sendo encaminhados pela Emissora ao Agente Fiduciario e a divulgacdo comunicada a
B3 pela Emissora ndo havendo obrigatoriedade de publicacéo de fato relevante com o
teor das deliberac6es em sede de Assembleia de Titulares de CRI, exceto nos casos
expressamente previstos na regulamentacdo da Resolucdo CVM n° 60. As
convocacdes para as respectivas Assembleias Gerais de Titulares de CRI deveréo ser
disponibilizadas na pagina da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema
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16.5.2

16.5.3

Fundos.Net, sendo encaminhadas pela Emissora ao Agente Fiduciario e a sua
divulgacao comunicada a B3 pela Emissora. Nao se admite que a segunda convocagao
da Assembleia Geral seja providenciada conjuntamente com a primeira convocacao.

A convocagao também podera ser feita mediante correspondéncia escrita enviada, por
meio eletrdnico ou postagem, a cada Titular de CRI e ao Agente Fiduciario, podendo,
para esse fim, ser utilizado qualquer meio de comunicacdo cuja comprovacdo de
recebimento seja possivel, e desde que o fim pretendido seja atingido, tais como envio
de correspondéncia com aviso de recebimento e correio eletrdnico (e-mail), ou ainda,
obtendo deles declaracdo de ciéncia da convocacéo, desde que comprovados pela
Emissora ao Agente Fiduciario. O disposto nesta clausula néo inclui “atos e fatos
relevantes” da Emissora, que deverao ser divulgados na forma prevista na Resolucéo
CVM n° 44, também observado o disposto na Resolucdo CVM n° 60 e na forma descrita
na Clausula 12.5 acima.

A Emissora podera deixar de realizar as publicacdes acima previstas se notificar todos
os Titulares de CRI e o0 Agente Fiduciério, obtendo deles declaracéo de ciéncia dos atos
e decisoes.

16.6 Divulgacédo das convocac8es de Assembleia Geral de titulares de CRI

16.7

17
17.1

16.6.1

16.6.2

As convocagdes de Assembleia Geral de Titulares de CRI serdo disponibilizados nos
prazos legais e/ou regulamentares, por meio de “Informacgdes Periddicas Eventuais da
CVM” do sistema Empresas.Net da CVM, da B3, bem como na pégina da Emissora na
rede mundial de computadores (www.canalsecuritizadora.com.br), quais sejam, na
forma de aviso, obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares e observado no que
couber, o estabelecido no §5° do artigo 44, artigo 45 e da alinea “b” do artigo 46 da
Resolugdo CVM 60, ou, se expressamente requerida pela regulamentagdo aplicavel,
publicacéo em jornais obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares, ou, ainda, a
demais legislacdes em vigor, devendo a Emissora avisar o Agente Fiduciario da
realizacdo de qualquer publicacdo na mesma data da sua ocorréncia sem prejuizo do
disposto neste Termo de Securitizacao, sendo que todas as despesas com as referidas
publicacdes serdo arcadas diretamente ou indiretamente pela Devedora com recursos
gue ndo sejam do Patrimdnio Separado, exceto no caso de inadimplemento da referida
despesa pela Devedora.

Na mesma data acima, as publicacdes de editais das Assembleias Gerais seréo (a)
encaminhados pela Emissora a cada Titular dos CRI e/ou aos custodiantes dos
respectivos Titular dos CRI, por meio de comunicagdo eletrbnica (e-mail), cujas
comprovacdes de envio e recebimento valerdo como ciéncia da publicacéo, observado
gue a Emissora considerara os enderecos de e-mail dos Titulares de CRI, conforme
informado pela B3 e/ou pelo Escriturador e (b) encaminhados na mesma data ao Agente
Fiduciario.

Demais informacgdes periddicas

As demais informag0@es periddicas ordinarias da Emissora seréo disponibilizadas ao mercado,
nos prazos legais/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de informacdes periddicas
e eventuais da CVM, nos termos da Resolugdo CVM n° 60 e demais legislagdo em vigor.

Tratamento Tributério Aplicavel aos Investidores

Os Titulares de CRI ndo devem considerar unicamente as informacfes contidas abaixo para
fins de avaliar o tratamento tributario de seu investimento nos CRI, devendo consultar seus
préprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente
guanto a outros tributos eventualmente apliciveis a esse investimento ou a ganhos porventura

74


http://www.canalsecuritizadora.com.br/

DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

17.2

auferidos em operagdes com CRI. As informacdes deste capitulo levam em consideragdo as
previsbes da legislacdo e regulamentagdo aplicaveis as hipoteses vigentes nesta data, bem
como a melhor interpretacdo a seu respeito neste momento, ressalvados entendimentos
diversos e possiveis alteracdes na legislacédo e regulamentacao.

Regras gerais de IR sobre os rendimentos auferidos em CRI para pessoas fisicas e
juridicas residentes no Brasil

17.2.1  Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos produzidos

pelo CRI é o mesmo aplicado aos titulos de renda fixa, sujeitando-se, portanto, a
incidéncia do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), a ser calculado com base na
aplicacao de aliquotas regressivas, de acordo com o prazo da aplicacdo geradora dos
rendimentos tributaveis: (i) até 180 dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco
décimos por cento); (ii) de 181 a 360 dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (iii) de
361 a 720 dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento); e
(iv) acima de 720 dias: aliquota de 15% (quinze por cento). Este prazo de aplicagdo &
contado da data em que o investidor efetuou o investimento, até a data da sua
alienacdo, compreendida como qualquer forma de transmissdo da propriedade ou
liquidacéo, resgate, cesséo e repactuacédo, bem como da data em que houver qualquer
pagamento de rendimentos (artigo 1° da Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004
(“Lei 11.033/2004”), e artigo 65 da Lei n°8.981, de 20 de janeiro de 1995 (“Lei
8.981/1995”) e artigo 46, da instrucao Normativa da Receita Federal do Brasil (“RFB”)
n°® 1.585, de 31 de agosto de 2015 (“IN RFB 1.585/2015”).

17.3 Regras a cadatipo de investidor

17.4

17.5

17.6

17.3.1

Ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificagédo
como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituicdo
financeira, sociedade de seguro, de previdéncia privada, de capitalizacao, corretora de
titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos e valores mobiliarios,
sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro, residente ou
domiciliado no exterior, inclusive em paises com tributacdo favorecida.

Restituicdo ou compensacéo de IRRF

17.4.1

O IRRF, retido na forma descrita acima, em investimento em CRI realizado por pessoas
juridicas nao-financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é
considerado antecipacdo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (“IRPJ”) que
sera devido sobre referidos rendimentos e podera ser deduzido do imposto apurado em
cada periodo de apuracao (artigo 76, | da Lei n° 8.981/1995 e artigo 70, | da IN RFB n°
1.585/2015).

Incidéncia de PIS/COFINS

1751

17.5.2

Os rendimentos de investimento em CRI auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras
tributadas sob a sistematica ndo-cumulativa das Contribuicdes ao Programa de
Integracdo Social ("PIS") e para o Financiamento da Seguridade Social ("COFINS")
estao sujeitos a tributacao as aliquotas de, respectivamente, 0,65% e 4%, para fatos
geradores ocorridos a partir de 01 de julho de 2015, conforme Decreto 8.426.

No caso das instituicdes financeiras e determinadas entidades definidas em lei, os
rendimentos decorrentes de investimento em CRI estdo potencialmente sujeitos ao PIS
e a COFINS no regime cumulativo as aliquotas de 0,65% e 4%, respectivamente.

Dispensa de retencéo do IRRF
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17.6.1 Com relacdo aos investimentos em CRI realizados por instituigcBes financeiras, fundos

de investimento, agéncias de fomento, seguradoras, entidades de previdéncia privada
fechadas, entidades de previdéncia complementar abertas, sociedades de
capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades
de arrendamento mercantil, regra geral, ha dispensa de retencdo do IRRF e do
pagamento em separado do imposto sobre a renda em relacdo aos rendimentos ou
ganhos liquidos auferidos (artigo 77, I, da Lei 8.981/1995, com redacédo da Lei 9.065,
de 20 de junho de 1995, artigo 859, inciso I, do Regulamento do Imposto de Renda,
aprovado pelo Decreto 9.580, de 22 de novembro de 2018 (“RIR/2018”) e artigo 71,
inciso |, da IN RFB 1.585/2015).

17.7 Tributac&o de IRPJ e CSLL

17.7.1

17.7.2

17.7.3

Como regra geral, os rendimentos e ganhos de capital oriundos do investimento em CRI
compdem a base de calculo do IRPJ e da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido
(“CSLL”). As aliquotas em vigor do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e
adicional de 10% (dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro
real, presumido ou arbitrado que exceder ao resultado da multiplicacdo de R$ 20.000,00
(vinte mil reais) pelo nimero dos meses do respectivo periodo de apuracdo, conforme
aLein®9.249, de 26 de dezembro de 1995 (“Lei n© 9.249/1995”). Ja a aliquota em vigor
da CSLL, para pessoas juridicas nao-financeiras, corresponde a 9% (nove por cento),
conforme Lei n.° 7.689, de 15 de dezembro de 1988 (“Lei n°® 7.689/1988”).

Os rendimentos decorrentes de investimento em CRI pelas entidades mencionadas no
item 17.6, via de regra e a excecao dos fundos de investimento, seréo tributados (i) pelo
IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento); (ii) pela
CSLL: (a) a aliquota de 15% (quinze por cento) no caso das pessoas juridicas de
seguros privados, das sociedades de capitalizacdo, das distribuidoras de valores
mobilidrios, corretoras de cambio e de valores mobiliarios, sociedades de crédito,
financiamento e investimentos e imobiliario, administradoras de cartdes de crédito,
sociedades de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito e associacbes de
poupanca e empréstimo; e (b) a aliquota de 20% (vinte por cento) no caso dos bancos
de qualquer espécie (art. 3 da Lei n® 7.689, de 15 de dezembro de 1988 e Medida
Provisoéria n°® 1.034, de 1° de marco de 2021, convertida na Lei n°® 14.183, de 14 de julho
de 2021).

As carteiras de fundos de investimentos (exceto fundos imobiliarios) estdo isentas de
imposto de renda (artigo 28, § 10, da Lei n°® 9.532, de 10 de dezembro de 1997). Para
os fundos de investimento imobiliario, nos termos do artigo 16-A, §81°, da Lei n° 8.668,
e artigo 36 da IN RFB 1.585/2015, a isen¢éo n&o abrange as aplicagdes financeiras de
renda fixa ou de renda variavel, que estao sujeitas a IRRF, compensavel com o imposto
devido pelo investidor no momento das distribuicdes feitas pelo fundo. Porém, as
aplicagBes de fundos de investimento imobiliario em CRI estdo atualmente isentas de
IRRF (artigo 36, § 1°, da IN RFB 1.585/2015).

17.8 Deducéao de despesas da base de céalculo de PIS e COFINS

17.8.1

As companhias securitizadoras estéo sujeitas a tributacéo pelo IRPJ (aliquota basica
de 15%, mais adicional de 10% sobre a parcela do lucro que exceder a R$240.000,00
no ano) e pela CSLL (aliquota de 9%), com base no lucro real, nos termos do artigo 14,
inciso VII, da Lei n® 9.718, bem como pelo PIS (a aliquota de 0,65%) e pela COFINS
(aliquota de 4%), com base no regime cumulativo dessas contribuigdes, nos termos da
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17.9

17.8.2

Lei n® 9.718, artigo 3°, paragrafos 5° a 9°, da Lei n°® 10.833, artigo 10, inciso I, da Lei n®
10.637, artigo 8°, inciso I, e da Lei n° 10.684, artigo 18.

Pelo disposto no artigo 3°, paragrafos 8° da Lei n°® 9.718, com redacdo dada pelo artigo
2° da Medida Provis6ria n° 2.158-35/01, as companhias securitizadoras de créditos
imobiliarios, nos termos da Lei n® 9.514, podem deduzir as despesas da captagdo da
base de célculo do PIS e da COFINS. Assim, as securitizadoras apuram as citadas
contribuicBes de forma semelhante as instituicoes financeiras, ou seja, pelo conceito de
“spread.”

Isencao de imposto para pessoa fisica, de acordo com a regulamentacgao vigente

17.9.1

Para as pessoas fisicas, desde 1° de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por
aplicacdo em CRI estado isentos de imposto de renda (IRRF e na declaracdo de ajuste
anual), por forca do artigo 3°, inciso I, da Lei 11.033/2004. Essa isencao se estende ao
ganho de capital auferido na alienagéo ou cesséo deste ativo (paragrafo Unico do artigo
55 da IN RFB 1.585/2015).

17.10 Tributacdo nafonte de pessoas juridicas isentas

17.11

17.10.1

Pessoas juridicas isentas terdo seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente
na fonte, ou seja, o imposto ndo é compensavel (artigo 76, 1, da Lei 8.981/1995 e artigo
15, § 2° da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997). As entidades imunes estdo
dispensadas da retencdo do imposto na fonte desde que declarem por escrito, sua
condicdo a fonte pagadora (artigo 71 da Lei 8.981/1995, com a redacdo dada pela Lei
n° 9.065, de 20 de junho de 1995).

Regras de IR sobre os rendimentos auferidos em CRI para investidores residentes ou
domiciliados no exterior

17.111

17.11.2

Com relagé@o aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, que
invistam em CRI no pais de acordo com as normas previstas na Resolugcdo CMN
n° 4.373, de 29 de setembro de 2014), os rendimentos auferidos estdo sujeitos a
incidéncia do IRRF a aliquota de 15%. Excecdo é feita para o caso de investidor
domiciliado em pais ou jurisdicdo considerados como de tributacao favorecida, assim
entendidos, regra geral, aqueles que néo tributam a renda ou que a tributam a aliquota
maxima inferior a 20%, ou cuja legislacdo ndo permita o acesso a informacdes relativas
a composicao societaria de pessoas juridicas, ou a sua titularidade ou a identificacéo
do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a né&o-residentes (“JTF”). Sé&o
atualmente consideradas “Jurisdicdo de Tributagcdo Favorecida” as jurisdi¢cdes listadas
no artigo 1° da Instrugdo Normativa da RFB n° 1.037, de 04 de junho de 2010.

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no
exterior em investimento em CRI séo isentos de imposto de renda na fonte, inclusive no
caso de investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados em JTF favorecida, por
forca do entendimento expresso pela RFB no artigo 85, 84° e artigo 88 § Unico, da IN
RFB 1.585.

17.12 Imposto sobre operacdes financeiras de cambio

17.12.1

Regra geral, as opera¢cbes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e
condi¢cdes do CMN (Resolugdo CMN n° 4.373/2014), inclusive por meio de operacdes
simultaneas, incluindo as operacfes de cambio relacionadas aos investimentos em
certificados de recebiveis imobiliarios, estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a
aliquota zero no ingresso e a aliquota zero no retorno dos recursos, conforme Decreto
n°® 6.306, de 14 de dezembro de 2007 (“Decreto 6.306/2007”), e alteragdes posteriores.
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18.1

18.2

18.3
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185
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18.7

18.8

18.9

Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de
25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por ato do Poder Executivo,
relativamente a transacoes ocorridas apos esta eventual alteracao

Imposto sobre operacdes financeiras com titulos e valores mobiliarios

17.13.1 As operacgOes com CRI estéo sujeitas ao IOF/Titulos a aliquota zero, na forma do § 2°,
inciso VI, do artigo 32 do Decreto 6.306/2007. Porém, a aliquota do IOF/Titulos pode
ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentual de 1,50%
(um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente a operacdes
ocorridas apés esse eventual aumento.

Disposicdes Gerais

Na hipotese de qualquer disposicdo do presente Termo de Securitizacdo ser julgada ilegal,
ineficaz ou invdlida, prevalecerdo as demais disposicdes nao afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se as partes a substituir a disposicdo afetada por outra que, na medida do
possivel, produza efeitos semelhantes.

A Emissora pode substituir o auditor independente do patrimoénio separado em razéo da regra
de rodizio na prestacédo deste servi¢co, devendo atualizar as informag8es dos CRI e, se for o
caso, aditar este Termo de Securitizagédo, independentemente de aprovacdo em Assembleia
Geral dos Titulares de CRI.

A substituicdo do auditor independente do patrimbnio separado deve ser informada pela
Emissora ao Agente Fiduciario, as entidades administradoras dos mercados regulamentados
em que os valores mobiliarios por ela emitidos sejam admitidos a negociacdo e a
Superintendéncia de Supervisdo de Securitizagdo — SSE da CVM.

A Emissora pode contratar agente de cobranca judicial ou extrajudicial para as Notas
Comerciais inadimplidas, desde que tal contratacéo ocorra em beneficio dos Titulares dos CRI,
podendo este Termo de Securitizacdo atribuir os encargos decorrentes da contratacdo aos
Patriménios Separados.

Os pagamentos decorrentes das Notas Comerciais inadimplidas objeto de cobranca judicial ou
extrajudicial devem ser recebidos pela Emissora de acordo com o disposto no artigo 37 da
Resolucédo CVM 60.

A Emissora pode contratar prestadores de servicos para as atividades de monitoramento,
controle, processamento e liquidagéo dos ativos e garantias vinculados aos CRI, sem se eximir
de suas responsabilidades.

O Agente Fiduciario ndo serd obrigado a efetuar nenhuma verificagdo nas deliberacdes
societarias e em atos da administracdo da Emissora (ressalvada a verificacdo de poderes dos
signatérios) ou ainda em qualquer documento ou registro que considere auténtico e que lhe
tenha sido encaminhado pela Emissora ou por terceiros a seu pedido, para se basear nas suas
decis0es.

Exceto conforme o expressamente disposto neste Termo de Securitizacdo e nos demais
Documentos da Operacdo, os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario e/ou por
parte da Securitizadora que criarem responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou
exonerarem terceiros de obrigacdes para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido
cumprimento das obrigacbes assumidas neste Termo, somente serdo validos quando
previamente assim deliberado pelos Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral.

Cabera a Devedora a verificacdo e andlise da veracidade dos documentos encaminhados,
atestando, inclusive que estes ndo foram objeto de fraude ou adulteracdo. N&ao sera ainda, sob
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18.11
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19.3

qualquer hipotese, o Agente Fiduciario responsavel pela elaboracéo de documentos societarios
da Emissora, que permanecerao sob obrigagdo legal e regulamentar da Emissora elabora-los,
nos termos da legislagdo aplicavel.

O Agente Fiduciario e a Emissora nédo farao qualquer juizo sobre a orientagdo acerca de
qgualquer fato da Emisséo que seja de competéncia de definicdo pelos Titulares dos CRI,
comprometendo-se t&o somente a agir em conformidade com as instrugées que Ihe forem
transmitidas pelos Titulares de CRI. Neste sentido, o Agente Fiduciario e a Emissora nao
possuem qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos juridicos decorrentes
do estrito cumprimento das orientacGes dos Titulares dos CRI a eles transmitidas, conforme
definidas pelos Titulares dos CRI e reproduzidas perante a Devedora, independentemente de
eventuais prejuizos que venham a ser causados em decorréncia disto aos Titulares dos CRI ou
a Devedora. A atuagdo do Agente Fiduciario limita-se ao escopo da Resolugdo CVM n° 17, e
dos artigos aplicaveis da Lei n® 6.404/76, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto,
de qualquer responsabilidade adicional que néo tenha decorrido da legislagdo aplicavel.

As Partes declaram e reconhecem, ainda, que (i) o presente Termo de Securitizacao esta sendo
firmado durante a pandemia mundial relacionada a doenga denominada Covid-19; (ii)
resolveram firmar o presente Termo de Securitizacdo cientes de que a pandemia causou e,
ainda pode causar, severos efeitos negativos sobre a economia brasileira; e (iii) a declaracéo
do item (ii) acima impedira, em eventual disputa, a alegagéo de que a pandemia e os efeitos
dela decorrentes eram fatos imprevisiveis ou caracterizadores de caso fortuito ou forca maior.

As Partes, inclusive suas Testemunhas, reconhecem a forma de contratagdo por meio
eletrénicos, digitais e informaticos como valida e plenamente eficaz, constituindo titulo executivo
extrajudicial para todos os fins de direito, deste Termo de Securitizacdo, bem como quaisquer
aditivos, devendo, em quaisquer hipoteses, ser emitido com certificado digital nos padrées ICP-
BRASIL, conforme disposto pelo art. 10 da Medida Proviséria n. 2.200/2001 em vigor no Brasil.

Este Termo de Securitizacdo constitui titulo executivo extrajudicial nos termos do artigo 784,
inciso Ill, do Cobdigo de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde ja que,
independentemente de quaisquer outras medidas cabiveis, as obrigacbes assumidas nos
termos deste Termo de Securitizacdo comportam execucdo especifica, submetendo-se as
disposi¢cbes dos artigos 497, 815 e seguintes do Cédigo de Processo Civil.

Fatores de Risco

Os fatores de risco estdo devidamente indicados no Anexo IV deste Termo de Securitizagéo.

Lei e Foro

A Emissora e o Agente Fiduciario se comprometem a empregar seus melhores esforgos para
resolucdo de conflitos.

A constituicdo, validade e interpretacdo deste Termo de securitizacdo seréo realizados de
acordo com as leis substanciais da Republica Federativa do Brasil.

Foro

A Emissora e o Agente Fiduciario elegem o foro da Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo,
com renuncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, como
competente para dirimir quaisquer controveérsias decorrentes deste Termo de Securitizagao.
indicado pela Emissora e pelo Agente Fiduciario
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Registro do Termo

O presente Termo de Securitizacdo devera ser registrado na B3, nos termos do 8§1° do artigo
26 da Lei 14.430, e sera custodiado pela Instituicdo Custodiante nos termos da declaragéo
constante do Anexo V-C ao presente Termo de Securitizagéo.

E, por estarem assim, justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciario assinam este
Termo de Securitizacdo em formato eletrénico, juntamente com 2 (duas) testemunhas, que
também o assinam.

Séo Paulo, 23 de fevereiro de 2023.
(As assinaturas seguem nas paginas seguintes.)

(Restante desta pagina intencionalmente deixado em branco.)
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Anexo | - Descricdo dos Créditos Imobiliarios e das CCI

CCINC

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO N° 01 | DATA DE EMISSAOQ: 23 de fevereiro de 2023.

LOCAL DE EMISSAO: Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo

SERIE 12 NUMERO \ NC001 \ TIPO DE CClI INTEGRAL

1. EMISSORA

RAZAO SOCIAL: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/MF: 41.811.375/0001-19

ENDERECO: Rua Professor Atilio Innocenti

COMPLEMENTO n.° 474, | CIDADE | Séo Paulo UF | SP CEP | 04.538-001
Conjunto
1.009 e
1.010

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ/MF: 22.610.500/0001-88

ENDERECO: Rua Gilberto Sabino, n° 215

COMPLEMENTO \ 4° andar CIDADE | S&o Paulo \ UF \ Sp \ CEP \ 05425-020

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.

CNPJ/MF: 44.765.258/0001-54

ENDERECO: Rua Bela Cintra

COMPLEMENTO n° 1149, | CIDADE Sao Paulo UF | SP | CEP | 01.415-907
8° andar,
sala O,
Consolag
ao
4. TITULO

O “Termo de Emisséao de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, com Garantia Fidejusséria
Adicional, em Série Unica, para Colocagdo Privada, da 12 (Primeira) Emissdo da SPE SP Terminais
Noroeste S.A.”

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: O valor de R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhdes
e quinhentos mil reais), em 27 de fevereiro de 2023 (“Data de Emisséo”).

| 6. IDENTIFICACAO DOS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

| IMOVEIS PROPRIETARIO
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(RGI/Endereco)

POSSUI HABITE-
SE?

Campo Limpo (Matriculas n°® 437839, 437840,
437841 do 11° RGI de Séao Paulo)

Estr. do Campo Limpo, 3465 - Vila Prel — Sdo Paulo
— SP, CEP 05777-001

Municipalidade de S&o Paulo N/A

Casa Verde (Matricula n° 23119 do 8° RGI de Séo
Paulo)

R. Baia Formosa, 80 - Vila Bandeirantes - S&o Paulo
- SP, CEP 02552-120

Companhia Municipal de Transportes Coletivos N/A

-CMTC

Lapa (Matricula n® 61039 do 10° RGI de Sé&o Paulo)

Praga Miguel Dell’Erba, 50 — Lapa - S&o Paulo —
SP, CEP 05033-060

Municipalidade de Sao Paulo N/A

Pinheiros (Matriculas n° 63832, 93118, 112599,
116042, 81031, 49512, 64881, 65394, 49511 e
49513 do 10° RGI de Sé&o Paulo/SP)

R. Gilberto Sabino, 133 — Pinheiros - Séo Paulo - SP,
CEP 05425-020

Municipalidade de S&o Paulo N/A
Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Pirituba (Transcrigdes n° 20.689 e 20.323 do 16°
RGI de Sao Paulo)

Av. Dr. Felipe Pinel, 60 - Jardim Cidade Pirituba -
S&o Paulo - SP, CEP 02939-000

Municipalidade de Sao Paulo N/A

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo

Princesa Isabel (Matricula n® 132351 do 2° RGI de
Sao Paulo)

Alameda Glete, 433 - Campos Eliseos - Sao Paulo -
SP, CEP 01215-000

Prefeitura do Municipio de S&o Paulo N/A

Vila Nova Cachoeirinha (Matriculas n° 23683,
35044, 41380, 42276, 44668, 44669, 44670, 44671,
44672, 44673, 58500, 58501, 58502, 58503, 58504,
58505, 58506, 58507, 58508, 58509, 58510, 58511,
58512, 58313, 59691 do 3° RGI de Sé&o Paulo)

Avenida Inajar de Souza, s/n - Cachoeirinha, Sao
Paulo - SP, CEP 02861-190

Companhia Municipal de Transportes Coletivos N/A

-CMTC

Sao Paulo Transportes S/A

7. CONDICOES DE EMISSAO

7.1. PRAZO TOTAL

3.668 (trés mil, seiscentos e sessenta e oito) dias
corridos contados da Data de Emissao.

7.2. VALOR DE PRINCIPAL

R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhdes e
guinhentos mil reais), na presente data.

7.3. ATUALIZACAO MONETARIA

O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal
Unitario das Notas Comerciais sera atualizado
monetariamente pela variagdo do indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE
(“IPCA/IBGE”), desde a Data de Inicio da Rentabilidade
até a data de seu efetivo pagamento (“Atualizacéo
Monetaria”), sendo o produto da atualizagdo monetaria
das Notas Comerciais incorporado ao Valor Nominal
Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario, conforme
aplicavel das Notas Comerciais (“Valor Nominal
Unitario Atualizado”).
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7.4 REMUNERACAO

A remuneracao das Notas Comerciais sera composta
pelos juros remuneratérios, capitalizados diariamente,
de forma exponencial pro rata temporis, com base em
um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias, desde a
Data de Inicio da Rentabilidade até o efetivo
pagamento, calculado mensalmente, acrescida de
11,00% (onze inteiros por cento) ao ano, de acordo com
a formula prevista no Termo de Emisséo;

7.4. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO

12 de abril de 2024.

7.5. DATA DE VENCIMENTO FINAL

14 de marco de 2033.

7.6. MULTA E ENCARGOS MORATORIOS

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer
obrigacdes pecuniarias relativas as Notas Comerciais,
os débitos vencidos e ndo pagos pela Securitizadora
ficardo, desde a data da inadimpléncia (observados os
prazos de cura aqui previstos) até a data do efetivo
pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso,
notificac@o ou interpelagéo judicial ou extrajudicial, além
da respectiva Remuneracdo: (i) multa convencional,
irredutivel e ndo compensatoria, de 2% (dois por cento),
sobre o valor em atraso; e (ii) juros moratorios a razéo
de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata
temporis, desde a data de inadimplemento (observados
0S prazos de cura aqui previstos) até a data do efetivo
pagamento.

7.8. PERIODICIDADE DE PAGAMENTO

Mensal

8. GARANTIAS

A presente CCIl é emitida sem garantia real imobiliaria
ou qualquer outra garantia.

nos termos do Termo de Emissao.

9. FLUXO DOS PAGAMENTOS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: Conforme indicado no item 5 acima
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(Este Anexo € parte integrante do Termo de Securitizacé@o de Créditos Imobilidrios da 362 Emissao, em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios
da Canal Companhia de Securitizacao, Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo Il — Tabela de Pagamentos dos CRI
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1 10/03/2023 14/03/2023 0,0000% Sim
2 12/04/2023 14/04/2023 0,0991% N&o
3 12/05/2023 16/05/2023 0,1033% N&o
4 13/06/2023 15/06/2023 0,0978% N&o
5 12/07/2023 14/07/2023 0,0954% N&o
6 14/08/2023 16/08/2023 0,1098% N&o
7 12/09/2023 14/09/2023 0,0973% N&o
8 13/10/2023 17/10/2023 0,1120% N&o
9 14/11/2023 17/11/2023 0,1062% N&o
10 12/12/2023 14/12/2023 0,0933% N&o
11 12/01/2024 16/01/2024 0,1153% N&o
12 15/02/2024 19/02/2024 0,1202% N&o
13 12/03/2024 14/03/2024 0,0854% N&o
14 12/04/2024 16/04/2024 0,4821% N&o
15 14/05/2024 16/05/2024 0,5769% N&o
16 12/06/2024 14/06/2024 0,6145% N&o
17 12/07/2024 16/07/2024 0,5358% N&o
18 13/08/2024 15/08/2024 0,6022% N&o
19 12/09/2024 16/09/2024 0,5526% N&o
20 14/10/2024 16/10/2024 0,6194% N&o
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21 12/11/2024 14/11/2024 0,6579% N&o
22 12/12/2024 16/12/2024 0,5802% N&o
23 14/01/2025 16/01/2025 0,6182% N&o
24 12/02/2025 14/02/2025 0,6862% N&o
25 12/03/2025 14/03/2025 0,7260% N&o
26 14/04/2025 16/04/2025 0,5910% N&o
27 13/05/2025 15/05/2025 0,7172% N&o
28 12/06/2025 16/06/2025 0,6408% N&o
29 14/07/2025 16/07/2025 0,7094% N&o
30 12/08/2025 14/08/2025 0,7500% N&o
31 12/09/2025 16/09/2025 0,6450% N&o
32 14/10/2025 16/10/2025 0,7432% N&o
33 12/11/2025 14/11/2025 0,7846% N&o
34 12/12/2025 16/12/2025 0,7097% N&o
35 13/01/2026 15/01/2026 0,7799% N&o
36 12/02/2026 18/02/2026 0,6759% N&o
37 12/03/2026 16/03/2026 0,9212% N&o
38 14/04/2026 16/04/2026 0,7906% N&o
39 12/05/2026 14/05/2026 0,8918% N&o
40 12/06/2026 16/06/2026 0,7610% N&o
41 14/07/2026 16/07/2026 0,8619% N&o
42 12/08/2026 14/08/2026 0,9063% N&o
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43 14/09/2026 16/09/2026 0,8053% N&o
44 14/10/2026 16/10/2026 0,9074% N&o
45 12/11/2026 16/11/2026 0,8944% N&o
46 14/12/2026 16/12/2026 0,9399% N&o
47 12/01/2027 14/01/2027 0,9863% N&o
48 12/02/2027 16/02/2027 0,8876% N&o
49 12/03/2027 16/03/2027 1,0504% N&o
50 13/04/2027 15/04/2027 1,0117% N&o
51 12/05/2027 14/05/2027 1,0602% N&o
52 14/06/2027 16/06/2027 0,9636% N&o
53 13/07/2027 15/07/2027 1,0993% N&o
54 12/08/2027 16/08/2027 1,0332% N&o
55 14/09/2027 16/09/2027 1,0830% N&o
56 13/10/2027 15/10/2027 1,1632% N&o
57 12/11/2027 17/11/2027 1,0698% N&o
58 14/12/2027 16/12/2027 1,2088% N&o
59 12/01/2028 14/01/2028 1,2339% N&o
60 14/02/2028 16/02/2028 1,1429% N&o
61 14/03/2028 16/03/2028 1,2842% N&o
62 12/04/2028 17/04/2028 1,2241% N&o
63 12/05/2028 16/05/2028 1,3386% N&o
64 13/06/2028 16/06/2028 1,3097% N&o
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65 12/07/2028 14/07/2028 1,4268% N&o
66 14/08/2028 16/08/2028 1,3130% N&o
67 12/09/2028 14/09/2028 1,4603% N&o
68 13/10/2028 17/10/2028 1,3774% N&o
69 14/11/2028 17/11/2028 1,4686% N&o
70 12/12/2028 14/12/2028 1,6209% N&o
71 12/01/2029 16/01/2029 1,4851% N&o
72 15/02/2029 19/02/2029 1,4927% N&o
73 13/03/2029 15/03/2029 1,8227% N&o
74 12/04/2029 16/04/2029 1,6357% N&o
75 14/05/2029 16/05/2029 1,7369% N&o
76 12/06/2029 14/06/2029 1,8122% N&o
77 12/07/2029 16/07/2029 1,7735% N&o
78 14/08/2029 16/08/2029 1,8516% N&o
79 12/09/2029 14/09/2029 1,9621% N&o
80 15/10/2029 17/10/2029 1,9012% N&o
81 13/11/2029 16/11/2029 2,0445% N&o
82 12/12/2029 14/12/2029 2,1638% N&o
83 14/01/2030 16/01/2030 2,0835% N&o
84 12/02/2030 14/02/2030 2,2653% N&o
85 12/03/2030 14/03/2030 2,3666% N&o
86 12/04/2030 16/04/2030 2,2975% N&o
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87 14/05/2030 16/05/2030 2,4619% N&o
88 12/06/2030 14/06/2030 2,5753% N&o
89 12/07/2030 16/07/2030 2,5779% N&o
90 13/08/2030 15/08/2030 2,7293% N&o
91 12/09/2030 16/09/2030 2,7719% N&o
92 14/10/2030 16/10/2030 2,9360% N&o
93 12/11/2030 14/11/2030 3,0805% N&o
94 12/12/2030 16/12/2030 3,1175% N&o
95 14/01/2031 16/01/2031 3,2770% N&o
96 12/02/2031 14/02/2031 3,4771% N&o
97 12/03/2031 14/03/2031 3,6620% N&o
98 15/04/2031 17/04/2031 3,6567% N&o
99 13/05/2031 15/05/2031 4,0086% N&o
100 13/06/2031 17/06/2031 4,0638% N&o
101 14/07/2031 16/07/2031 4,3936% N&o
102 12/08/2031 14/08/2031 4,6344% N&o
103 12/09/2031 16/09/2031 4,7836% N&o
104 14/10/2031 16/10/2031 5,1600% N&o
105 12/11/2031 14/11/2031 5,5175% N&o
106 12/12/2031 16/12/2031 5,8012% N&o
107 13/01/2032 15/01/2032 6,2744% N&o
108 12/02/2032 16/02/2032 6,6944% N&o
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109 12/03/2032 16/03/2032 7,3293% Né&o
110 13/04/2032 15/04/2032 7,9465% Né&o
111 12/05/2032 14/05/2032 8,7371% N&o
112 14/06/2032 16/06/2032 9,5374% N&o
113 13/07/2032 15/07/2032 10,7613% N&o
114 12/08/2032 16/08/2032 12,0730% Né&o
115 14/09/2032 16/09/2032 13,8880% Né&o
116 13/10/2032 15/10/2032 16,3319% N&o
117 12/11/2032 17/11/2032 19,5676% N&o
118 14/12/2032 16/12/2032 24,6789% N&o
119 12/01/2033 14/01/2033 33,0415% N&o
120 14/02/2033 16/02/2033 49,6458% N&o
121 14/03/2033 16/03/2033 100,0000% N&o
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1 10/03/2023 14/03/2023 0,0000% Sim
2 12/04/2023 14/04/2023 0,0991% N&o
3 12/05/2023 16/05/2023 0,1033% N&o
4 13/06/2023 15/06/2023 0,0978% N&o
5 12/07/2023 14/07/2023 0,0954% N&o
6 14/08/2023 16/08/2023 0,1098% N&o
7 12/09/2023 14/09/2023 0,0973% N&o
8 13/10/2023 17/10/2023 0,1120% N&o
9 14/11/2023 17/11/2023 0,1062% N&o
10 12/12/2023 14/12/2023 0,0933% N&o
11 12/01/2024 16/01/2024 0,1153% N&o
12 15/02/2024 19/02/2024 0,1202% N&o
13 12/03/2024 14/03/2024 0,0854% N&o
14 12/04/2024 16/04/2024 0,4821% N&o
15 14/05/2024 16/05/2024 0,5769% N&o
16 12/06/2024 14/06/2024 0,6145% N&o
17 12/07/2024 16/07/2024 0,5358% N&o
18 13/08/2024 15/08/2024 0,6022% N&o
19 12/09/2024 16/09/2024 0,5526% N&o
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20 14/10/2024 16/10/2024 0,6194% N&o
21 12/11/2024 14/11/2024 0,6579% N&o
22 12/12/2024 16/12/2024 0,5802% N&o
23 14/01/2025 16/01/2025 0,6182% N&o
24 12/02/2025 14/02/2025 0,6862% N&o
25 12/03/2025 14/03/2025 0,7260% N&o
26 14/04/2025 16/04/2025 0,5910% N&o
27 13/05/2025 15/05/2025 0,7172% N&o
28 12/06/2025 16/06/2025 0,6408% N&o
29 14/07/2025 16/07/2025 0,7094% N&o
30 12/08/2025 14/08/2025 0,7500% N&o
31 12/09/2025 16/09/2025 0,6450% N&o
32 14/10/2025 16/10/2025 0,7432% N&o
33 12/11/2025 14/11/2025 0,7846% N&o
34 12/12/2025 16/12/2025 0,7097% N&o
35 13/01/2026 15/01/2026 0,7799% N&o
36 12/02/2026 18/02/2026 0,6759% N&o
37 12/03/2026 16/03/2026 0,9212% N&o
38 14/04/2026 16/04/2026 0,7906% N&o
39 12/05/2026 14/05/2026 0,8918% N&o
40 12/06/2026 16/06/2026 0,7610% N&o
41 14/07/2026 16/07/2026 0,8619% N&o




DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

42 12/08/2026 14/08/2026 0,9063% N&o
43 14/09/2026 16/09/2026 0,8053% N&o
44 14/10/2026 16/10/2026 0,9074% N&o
45 12/11/2026 16/11/2026 0,8944% N&o
46 14/12/2026 16/12/2026 0,9399% N&o
a7 12/01/2027 14/01/2027 0,9863% N&o
48 12/02/2027 16/02/2027 0,8876% N&o
49 12/03/2027 16/03/2027 1,0504% N&o
50 13/04/2027 15/04/2027 1,0117% N&o
51 12/05/2027 14/05/2027 1,0602% N&o
52 14/06/2027 16/06/2027 0,9636% N&o
53 13/07/2027 15/07/2027 1,0993% N&o
54 12/08/2027 16/08/2027 1,0332% N&o
55 14/09/2027 16/09/2027 1,0830% N&o
56 13/10/2027 15/10/2027 1,1632% N&o
57 12/11/2027 17/11/2027 1,0698% N&o
58 14/12/2027 16/12/2027 1,2088% N&o
59 12/01/2028 14/01/2028 1,2339% N&o
60 14/02/2028 16/02/2028 1,1429% N&o
61 14/03/2028 16/03/2028 1,2842% N&o
62 12/04/2028 17/04/2028 1,2241% N&o
63 12/05/2028 16/05/2028 1,3386% N&o
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64 13/06/2028 16/06/2028 1,3097% N&o
65 12/07/2028 14/07/2028 1,4268% N&o
66 14/08/2028 16/08/2028 1,3130% N&o
67 12/09/2028 14/09/2028 1,4603% N&o
68 13/10/2028 17/10/2028 1,3774% N&o
69 14/11/2028 17/11/2028 1,4686% N&o
70 12/12/2028 14/12/2028 1,6209% N&o
71 12/01/2029 16/01/2029 1,4851% N&o
72 15/02/2029 19/02/2029 1,4927% N&o
73 13/03/2029 15/03/2029 1,8227% N&o
74 12/04/2029 16/04/2029 1,6357% N&o
75 14/05/2029 16/05/2029 1,7369% N&o
76 12/06/2029 14/06/2029 1,8122% N&o
77 12/07/2029 16/07/2029 1,7735% N&o
78 14/08/2029 16/08/2029 1,8516% N&o
79 12/09/2029 14/09/2029 1,9621% N&o
80 15/10/2029 17/10/2029 1,9012% N&o
81 13/11/2029 16/11/2029 2,0445% N&o
82 12/12/2029 14/12/2029 2,1638% N&o
83 14/01/2030 16/01/2030 2,0835% N&o
84 12/02/2030 14/02/2030 2,2653% N&o
85 12/03/2030 14/03/2030 2,3666% N&o
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86 12/04/2030 16/04/2030 2,2975% N&o
87 14/05/2030 16/05/2030 2,4619% N&o
88 12/06/2030 14/06/2030 2,5753% N&o
89 12/07/2030 16/07/2030 2,5779% N&o
90 13/08/2030 15/08/2030 2,7293% N&o
91 12/09/2030 16/09/2030 2,7719% N&o
92 14/10/2030 16/10/2030 2,9360% N&o
93 12/11/2030 14/11/2030 3,0805% N&o
94 12/12/2030 16/12/2030 3,1175% N&o
95 14/01/2031 16/01/2031 3,2770% N&o
96 12/02/2031 14/02/2031 3,4771% N&o
97 12/03/2031 14/03/2031 3,6620% N&o
98 15/04/2031 17/04/2031 3,6567% N&o
99 13/05/2031 15/05/2031 4,0086% N&o
100 13/06/2031 17/06/2031 4,0638% N&o
101 14/07/2031 16/07/2031 4,3936% N&o
102 12/08/2031 14/08/2031 4,6344% N&o
103 12/09/2031 16/09/2031 4,7836% N&o
104 14/10/2031 16/10/2031 5,1600% N&o
105 12/11/2031 14/11/2031 5,5175% N&o
106 12/12/2031 16/12/2031 5,8012% N&o
107 13/01/2032 15/01/2032 6,2744% N&o
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108 12/02/2032 16/02/2032 6,6944% Né&o
109 12/03/2032 16/03/2032 7,3293% Né&o
110 13/04/2032 15/04/2032 7,9465% N&o
111 12/05/2032 14/05/2032 8,7371% N&o
112 14/06/2032 16/06/2032 9,5374% N&o
113 13/07/2032 15/07/2032 10,7613% Né&o
114 12/08/2032 16/08/2032 12,0730% Né&o
115 14/09/2032 16/09/2032 13,8880% N&o
116 13/10/2032 15/10/2032 16,3319% N&o
117 12/11/2032 17/11/2032 19,5676% N&o
118 14/12/2032 16/12/2032 24,6789% N&o
119 12/01/2033 14/01/2033 33,0415% N&o
120 14/02/2033 16/02/2033 49,6458% N&o
121 14/03/2033 16/03/2033 100,0000% Né&o
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacéo de Créditos Imobiliarios da 362 Emissédo, em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios
da Canal Companhia de Securitizacao, Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo Il — Despesas

ANBIMA Registo de Oferta Publica - Convénio CVM A Vista 0,024652% 20.196,64 0,00% | 20.196,64
ANBIMA Registo da Base de Dados A Vista 0,004397% 3.602,33 0,00% | 3.602,33
Registro Debéntures, CRI, CRA, LF, CDCA,
B3 | CETIP Cotas de Fundo Fechado, Nota Comercial A vista 0,029000% 23.758,83 0,00% | 23.758,83
B3 | CETIP Taxa de Comprovacéao de Titularidade A vista 93,00 0,00% | 93,00
Lefosse Assessor Legal A vista 200.000,00 6,15% | 213.106,02
Vortx Instituicdo Custodiante A vista 8.000,00 16,33% | 9.561,37
Vortx Registro A vista 5.000,00 16,33% | 5.975,86
Vortx Escrituracdo + Ligquidacdo dos CRI A vista 12.000,00 16,33% | 14.342,06
Laqus Escrituracdo NC A vista 4.200,00 12,15% | 4.780,88
Commcor Implantacéo A vista 5.000,00 12,15% | 5.691,52
Commcor Agente fiduciario A vista 12.000,00 12,15% | 13.659,65
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I(r:ﬁl/gzltimentos Taxa de emisséo A vista 35.000,00 16,33% | 41.831,00
gggjrlitizadora Taxa de Gestéo A vista 4.000,00 14,25% | 4.664,72

BS2 DTVM Distribuicéo A Vista 60.000,00 9,65% | 66.408,41
CVM Taxa de Fiscalizagdo CVM A vista 0,030000% 24.578,10 0,00% | 24.578,10

B3 | CETIP Custddia de Valores mobilidrios Mensal 0,000800% 655,42 0,00% | 655,42
B3 | CETIP Custddia de Ativos Mensal 0,001100% 901,20 0,00% | 901,20
B3 | CETIP Taxa de utilizacdo B3 | Cetip Mensal 200,00 0,00% | 200,00
Commcor Agente Fiduciério Anual 12.000,00 12,15% | 13.659,65
Vortx Escrituracdo + Ligquidacdo dos CRI Anual 12.000,00 16,33% | 14.342,06
Escrituracdo + Liquidacdo dos CRI - (Série

Vortx adicional) Anual 6.000,00 16,33% | 7.171,03
Vortx Instituicdo Custodiante Anual 8.000,00 16,33% | 9.561,37
Laqus Escrituracdo NC Anual 4.200,00 12,15% | 4.780,88
gzz:rlitizadora Taxa de Gestéo Mensal 4.000,00 14,25% | 4.664,72
gzz:rlitizadora Taxa de Gestao - (Série adicional) Mensal 500,00 14,25% | 583,09
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Guararapes Contabilidade Mensal 300,00 0,00% | 300,00
Itau Tarifa conta do patriménio separado Mensal 61,00 0,00% | 61,00
UHY Bendorautes | Auditoria Anual 4.000,00 13,65% | 4.632,31
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo, em
até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizacéo,
Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo IV — Fatores de Risco

O investimento nos CRI envolve uma série de riscos que devem ser observados pelo potencial
adquirente dos CRI. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, regulamentagées
especificas, entre outros, que se relacionam a Emissora, a Devedora, as Notas Comerciais e aos
proprios CRI. O potencial investidor deve ler cuidadosamente todas as informagdes que estdo escritas
neste Termo de Securitizacdo antes de tomar uma decisdo de investimento. Exemplificamos abaixo,
de forma nao exaustiva, alguns dos riscos envolvidos na aquisi¢cdo dos CRI:

Fatores de Risco relativos ao Ambiente Macroecondmico

O Governo Federal exerceu e continua exercendo influéncia significativa sobre a economia brasileira.
Essa influéncia, bem como as condicdes politicas e econdmicas brasileiras, podem afetar
adversamente as atividades da Emissora e da Devedora, e, portanto, o desempenho financeiro dos
CRI.

Ao final da década de 80 e inicio de 90, o governo utilizou diversas politicas na forma de Planos
Econbémicos para controle da taxa de inflagéo e, ainda hoje, o0 Governo Federal pode exercer influéncia
significativa sobre a economia brasileira. Assim, dado um possivel cenario de crise econdmica, o
governo pode realizar alguma intervencdo direta ou indireta na economia de modo a atingir
determinados objetivos macroeconémicos, como controle da inflacdo, aumento da taxa de crescimento
do PIB, controle da taxa de cAmbio, controle da base monetéria, entre outras. Essa atua¢do do governo,
bem como seu impacto na economia brasileira, pode causar efeito adverso relevante nas atividades e
nos resultados operacionais da Devedora.

As politicas econémicas do Governo Federal podem ter efeitos importantes sobre as empresas
brasileiras, sobre as condigbes de mercado e sobre os precos dos valores mobilidrios dessas
empresas, incluindo a Devedora. A condig¢éo financeira e os resultados operacionais da Devedora
podem ser afetados negativamente por varios fatores e pela resposta do governo brasileiro a esses
fatores, dentre os quais:

0] instabilidade econdémica e social;
(i) instabilidade da moeda brasileira;
(i) inflagéo;

(iv) eventos diplomaticos adversos;

(v) expanséo ou contracdo da economia brasileira, de acordo com as taxas de crescimento do PIB;
e

(vi) outros acontecimentos politicos, diplomaticos, sociais e econdémicos que venham a ocorrer no
Brasil ou que o afetem.

Os fatores descritos acima, bem como as incertezas sobre as politicas ou regulamentacdes que podem
ser adotadas pelo governo brasileiro em relagédo a esses fatores, em conjunto com o atual cenario
politico do pais, podem afetar a confianca dos investidores e do publico em geral, resultando na
desaceleracdo da economia e no aumento da volatilidade dos titulos emitidos por companhias
brasileiras, causando um efeito material adverso sobre os resultados operacionais e financeiros da
Devedora.

A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira, bem como os negdcios da Emissora e
da Devedora, resultando em impacto negativo no desempenho financeiro e no preco de mercado dos
CRI.
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A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizacdes. No passado, o Governo
Federal implementou diversos planos econémicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo
desvalorizacdes repentinas, pequenas desvalorizages periodicas (durante as quais a frequéncia dos
ajustes variou de diaria a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados
de cambio. As desvalorizagbes cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuacdes
significativas nas taxas de cambio do real frente ao dolar dos Estados Unidos da América. Nao é
possivel assegurar que a taxa de cambio entre o real e o dolar dos Estados Unidos da América ira
permanecer nos niveis atuais. As depreciac8es do real frente ao délar dos Estados Unidos da América
também podem criar pressées inflacionarias adicionais no Brasil que podem afetar negativamente a
liquidez da Devedora €, ainda, a qualidade da presente Emisséo.

Acontecimentos e a percepcao de riscos em outros paises, sobretudo em paises de economia
emergente e nos Estados Unidos da América, podem prejudicar o preco de mercado dos valores
mobiliarios brasileiros, inclusive da negociagédo dos CRI, e causar um impacto negativo nos resultados
e condi¢Bes financeira da Emissora e da Devedora.

O valor de mercado de valores mobiliarios de emissdo de companhias brasileiras é influenciado, em
diferentes graus, pelas condi¢cdes econdmicas e de mercado de outros paises, inclusive paises da
América Latina e paises de economia emergente, inclusive nos Estados Unidos. A reacdo dos
investidores aos acontecimentos nesses outros paises pode causar um efeito adverso sobre o valor de
mercado dos valores mobiliarios de companhias brasileiras, inclusive dos CRI. Crises em outros paises
de economia emergente, incluindo os da América Latina, tém afetado adversamente a disponibilidade
e 0s outros custos de crédito para empresas brasileiras no mercado externo, a saida significativa de
recursos do pais e a diminuicao na quantidade de moeda estrangeira investida no pais, podendo, ainda,
reduzir a qualidade de crédito dos potenciais tomadoras de recursos através da emissdo de CRI e ainda
reduzir o interesse dos investidores nos valores mobilidrios das companhias brasileiras, o que poderia
prejudicar o preco de mercado dos CRI.

Reducéo de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar negativamente a Emissora e a
Devedora.

Uma reducgdo ainda maior do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto no
balango de pagamentos, o que pode for¢car o Governo Federal a ter maior necessidade de capta¢fes
de recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais
elevadas. Igualmente, eventual elevagéo significativa nos indices de inflacdo brasileiros e as atuais
desaceleracfes das economias europeias, americana e chinesa podem trazer impacto negativo para a
economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos
ja obtidos e custos de novas captacdes de recursos por empresas brasileiras, incluindo a Devedora
e/ou a Emissora, gerando impacto negativo nas mesmas, 0 que podera acarretar em dificuldades de
pagamento das Notas Comerciais, e dos CRI, respectivamente.

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negdcios da Devedora e seus resultados.

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negocios da Devedora e seus resultados. O
ambiente politico brasileiro tem influenciado historicamente, e continua influenciando, o desempenho
da economia do pais. A crise politica afetou e podera continuar afetando a confianca dos investidores
e da populacdo em geral e ja resultou na desaceleracdo da economia e no aumento da volatilidade dos
titulos emitidos por empresas brasileiras.

Eventual rebaixamento na classificacdo de risco (rating) do Brasil poderé acarretar a reducao
de liquidez dos CRI para negociagao no mercado secundario.

Para se realizar uma classificagao de risco (rating), sdo analisadas as condi¢des politicas, financeiras
e econbmicas do pais. Fatores politico-econdmicos, os quais estdo fora do controle da Devedora,
poderdo levar ao rebaixamento da classificacdo de risco do Brasil. Eventual rebaixamento de
classificagédo do Brasil, obtido durante a vigéncia dos CRI, podera obrigar determinados investidores
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(tais como entidades de previdéncia complementar) a aliena-las, de forma a afetar negativamente seu
preco e sua negociacdo no mercado secundario, prejudicando a expectativa de remuneragdo dos
investidores que tiverem subscrito ou adquirido os CRI.

O desenvolvimento e a percepcdo de risco em outros paises e mercados, especialmente nos
Estados Unidos da América e Europa, em relacdo aos mercados emergentes, podem ter um
impacto negativo no investimento no Brasil

Os investidores internacionais consideram, geralmente, o Brasil como um mercado emergente.
Historicamente, a ocorréncia de fatos adversos em economias em desenvolvimento, resultaram na
percepcdo de um maior risco pelos investidores do mundo, incluindo investidores dos Estados Unidos
e de paises europeus. Tais percepcdes em relacdo aos paises de mercados emergentes, afetaram
significativamente o Brasil, 0 mercado de capitais brasileiro e a disponibilidade de crédito no Brasil,
tanto de fontes de capital nacionais como internacionais, afetando a capacidade de pagamento da
Devedora e, consequentemente, podem impactar negativamente os CRI.

Adicionalmente, a economia brasileira e o valor de mercado de valores mobiliarios de emissao de
companhias brasileiras séo influenciados, em diferentes graus, pelas condi¢cbes econdmicas e de
mercado do Brasil e de outros paises, inclusive Estados Unidos, paises da Europa e de economias
emergentes. Ainda que as condi¢cdes econdmicas nesses paises possam diferir consideravelmente das
condi¢des econbmicas no Brasil, as reacfes dos investidores aos acontecimentos nesses outros paises
podem ter um efeito adverso na economia brasileira e no valor de mercado dos titulos e valores
mobilidrios de emissores brasileiros. No passado, o desenvolvimento de condi¢cdes econbmicas
adversas em outros paises resultou, em geral, na saida de investimentos e, consequentemente, na
reducédo de recursos externos investidos no Brasil.

O conflito envolvendo a Russia e a Ucrania, por exemplo, traz como risco uma nova alta nos precos do
petréleo e do gés natural, ocorrendo simultaneamente a possivel valorizacéo do dolar, o que causaria
ainda mais presséo inflacionaria e poderia dificultar a retomada econdmica brasileira. Referido conflito
impacta o fornecimento global de commaodities agricolas, o que gera ainda mais presséo inflacionaria.
Frise-se que, diante da invasao perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022, afloram-se as animosidades
ndo apenas entre os paises diretamente envolvidos na celeuma, mas outras nacdes indiretamente
interessadas na questao, trazendo um cenario de altissima incerteza para a economia global.

Nesse sentido, o Brasil esté sujeito a acontecimentos que incluem a crise financeira e a instabilidade
politica nos Estados Unidos; a guerra entre a Ucrania e a RUssia, que desencadeou a invasao pela
Russia em determinadas areas do territério ucraniano, dando inicio a uma crise militar e geopolitica
com reflexos mundiais; a disputa econémica entre os Estados Unidos e a China; bem como crises na
Europa e em outros paises, que afetaram a economia global, produzindo uma série de efeitos que
afetaram, direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia brasileira, incluindo as
flutuacdes de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade de crédito, deterioracao
da economia global, flutuacdo em taxas de cambio e inflagdo, entre outras, podendo afetar
negativamente 0s negocios, condi¢cdo financeira e resultados operacionais da Devedora e,
consequentemente, o fluxo de pagamento dos CRI.

Fatores de Risco Relativos ao Setor de Securitizacdo Imobiliaria

Recente desenvolvimento da securitizacdo imobiliaria pode gerar riscos judiciais aos
Investidores dos CRI

A securitizacdo de créditos imobiliarios € uma operacao recente no mercado de capitais brasileiro. A
Lei n°®9.514, que criou os certificados de recebiveis imobiliarios, foi editada em 1997 e parcialmente
revogada em 15 de marco de 2022 pela MP 1.103, posteriormente convertida na Lei n°® 14.430 a qual
criou novo marco para as operacdes de securitizacdo no mercado de capitais brasileiro. Entretanto, sé
houve um volume maior de emiss@es de certificados de recebiveis imobiliarios nos ultimos 10 (dez)
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anos. Além disso, a securitizacdo € uma operagcao mais complexa que outras emissfes de valores
mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas de segregacgado dos riscos da Emissora e da Devedora.

Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, este mercado ainda ndo se encontra
totalmente regulamentado, podendo ocorrer situagbes em que ainda ndo existam regras que o
direcionem, gerando assim um risco aos investidores, uma vez que o Poder Judiciario e os 6rgdos
reguladores poderdo, ao analisar a Emissdo e interpretar as normas que regem o assunto, proferir
decisfes desfavoraveis aos interesses dos investidores. Nesses casos, os Titulares de CRI poderéo
sofrer prejuizos, inclusive, no caso das pessoas fisicas, de perda do beneficio fiscal referente a isencéo
de imposto de renda na fonte e na declaracdo de ajuste anual das pessoas fisicas, por for¢a do artigo
3¢, inciso Il, da Lei n°®11.033. Ademais, em situacbes adversas envolvendo os CRI, podera haver
perdas por parte dos Titulares de CRI em razéo do dispéndio de tempo e recursos para execucao
judicial desses direitos.

N&o existe jurisprudénciafirmada acerca da securitizac&o, o que pode acarretar perdas por parte
dos investidores dos CRI

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico acerca da securitizagao considera um
conjunto de direitos e obrigacdes de parte a parte estipuladas através de contratos publicos ou privados
tendo por diretrizes a legislagdo em vigor. Entretanto, em razao da pouca maturidade e da falta de
tradi¢é@o e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relagéo as estruturas de securitizagéo,
em situacdes de litigio e/ou falta de pagamento podera haver perda por parte dos Investidores em razéo
do dispéndio de tempo e recursos para promoc¢ao da eficicia da estrutura adotada para os CRI, na
eventualidade de necessidade de reconhecimento ou exigibilidade por meios judiciais de quaisquer de
seus termos e condi¢Bes especificos, ou ainda pelo eventual ndo reconhecimento pelos tribunais de
tais indexadores por qualquer razao.

A interpretacdo da Medida Proviséria n® 2.158-35

A Medida Proviséria n° 2.158-35, ainda em vigor, em seu artigo 76, estabelece que “as normas que
estabelecam a afetagdo ou a separagéo, a qualquer titulo, de patrimdnio de pessoa fisica ou juridica
ndo produzem efeitos com relacdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em
especial quanto as garantias e aos privilégios que lhes séo atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo
unico, ela prevé que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade
dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os que tenham
sido objeto de separagéo ou afetagdo”.

Por forga da norma acima citada, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, poderdo ser
alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios da Emissora e, em alguns casos, por
credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo
econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidaria e subsidiaria de
empresas pertencentes a0 mesmo grupo econdmico existentes em tais casos. Caso isso ocorra,
concorrerao os detentores destes créditos com os Titulares de CRI, de forma privilegiada, sobre o
produto de realizagdo dos Créditos Imobiliarios, em caso de faléncia. Nesta hipotese, é possivel que
os Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes para o pagamento integral dos CRI ap6s o
pagamento daqueles credores.

Legislacdo Tributaria Aplicavel aos Certificados de Recebiveis Imobiliarios.

A criacdo ou majoracdo de tributos, nova interpretacdo ou, ainda, alteracdo de interpretacdo hoje
preponderante no mercado, que venha a causar a necessidade de recolhimento de valores adicionais
de tributos pela Emissora ou pelos investidores, inclusive relacionados a fatos passados, podem
impactar adversamente a rentabilidade final dos investidores nos CRI. Neste sentido, sem prejuizo da
generalidade do risco ora apontado, eventual retorno da Contribuicdo Proviséria sobre Movimentacao
Financeira — CPMF (que vigorou até 1° de janeiro de 2008 a aliquota de 0,38% (trinta e oito centésimos
por cento) ou a criagdo de qualquer outro tributo incidente sobre movimentagc&o ou transmissdo de
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valores e de créditos e direitos de natureza financeira podera impactar negativamente cada uma das
movimentacdes financeiras abrangidas pelo fluxo da estrutura de securitizacdo e impactar
negativamente os valores de amortiza¢do, remuneracdo ou resgate dos CRI.

Caso qualquer 6rgao competente venha a exigir, mesmo que sob a legislacdo fiscal vigente, o
recolhimento, pagamento e/ou retencdo de quaisquer outros tributos federais, estaduais ou municipais
sobre os pagamentos ou reembolso previstos na Nota Comercial, Contrato de Cessao de Créditos de
Locacdo Lastro e/ou nos CRI, ou a legislacdo vigente venha a sofrer qualquer modificacdo ou, por
guaisquer outros motivos, novos tributos venham a incidir sobre os pagamentos ou reembolso previstos
na Nota Comercial, no Contrato de Cesséo de Créditos de Locacéo Lastro e/ou nos CRI, a Devedora
sera igualmente responsavel pelo recolhimento, pagamento e/ou reten¢ao destes tributos (“Alteracéo
Tributaria”).

Nas hipéteses de Alteracdo Tributaria previstas na clausula acima, a Devedora devera arcar com 0s
valores nos mesmos termos e condi¢des previstos acima.

Liguidacéo do Patriménio Separado

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer dos eventos de liquidacdo do Patriménio Separado, o
Agente Fiduciario devera assumir imediata e temporariamente a administragao do Patrimdnio Separado
e os Titulares de CRI dever&o decidir, em Assembleia de Titulares de CRI convocada especificamente
para este fim, sobre a liquidagdo do Patrimbnio Separado ou sobre a nova administracéo do Patrimdnio
Separado.

Na hipotese dos Titulares de CRI optarem pela liquidacdo do Patrimdénio Separado, 0s recursos
existentes poderdo ser insuficientes para quitar as obrigacdes da Emissora perante os Titulares de CRI.

Risco relativo a possibilidade de fungibilidade caso os recursos decorrentes dos Créditos
Imobiliarios sejam depositados em outra conta que néo seja a Conta do Patriménio Separado

Em seu curso normal, o recebimento do fluxo de caixa dos Créditos Imobiliarios fluira para a Conta do
Patriménio Separado. Entretanto, podera ocorrer que algum pagamento seja realizado em outra conta
da Emissora, que ndo a Conta do Patrimdnio Separado, gerando um potencial risco de fungibilidade de
caixa, ou seja, o risco de que os pagamentos relacionados aos Créditos Imobiliarios sejam desviados
por algum motivo como, por exemplo, a faléncia da Emissora. O pagamento dos Créditos Imobiliarios
em outra conta, que ndo a Conta do Patrimbénio Separado, podera acarretar atraso no pagamento dos
CRI aos Titulares de CRI, com uma quebra de sua expectativa de retorno, o que podera afetar
negativamente os Titulares de CRI. Ademais, caso ocorra um desvio no pagamento dos Créditos
Imobiliarios, os Titulares de CRI poderao ser prejudicados e ndo receberem a integralidade dos Créditos
Imobiliarios.

Os Créditos Imobiliarios constituem o Patriménio Separado, de modo que o atraso ou a falta do
recebimento dos valores decorrentes dos Créditos Imobiliarios, assim como qualquer atraso ou
falha pela Emissora, ou a insolvéncia da Emissora, podera afetar negativamente a capacidade
de pagamento das obrigacdes decorrentes dos CRI

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos, tendo como objeto social a aquisicéo e
securitizacéo de créditos por meio da emissédo de titulos lastreados nesses créditos, cujos patriménios
sdo administrados separadamente. O Patrimdnio Separado tem como Unica fonte os recursos
decorrentes dos Créditos Imobiliarios. Qualquer atraso, falha ou falta de recebimento destes pela
Emissora podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigagdes decorrentes
dos respectivos CRI, sendo que, caso os pagamentos dos Créditos Imobilidrios tenham sido realizados
pela Devedora na forma das Notas Comerciais, a Devedora ndo tera qualquer obrigacéo de fazer
novamente tais pagamentos. Na hipotese de a Emissora ser declarada insolvente com relacdo as
obrigacdes da presente Emissdo, o Agente Fiducidrio dos CRI deverd assumir temporariamente a
administracdo do Patriménio Separado. Em Assembleia, os Titulares de CRI poder&o deliberar sobre
as novas normas de administracéo do Patrimbnio Separado ou optar pela liquidacéo deste, que podera
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ser insuficiente para quitar as obrigacdes da Emissora perante os respectivos Titulares de CRI,
causando-lhes prejuizos financeiros.

Fatores de Risco Relativos a Emissora
Risco da néo realizacado da carteira de ativos

A Emissora € uma companhia emissora de titulos representativos de créditos imobilidrios e do
agronegocio, tendo como objeto social a aquisicdo e securitizagdo de créditos imobiliarios e do
agronegdcio através da emissdo de certificados de recebiveis imobiliarios e de certificados de
recebiveis do agronegécio, cujos patriménios sao administrados separadamente. No que se refere a
presente Emissdo, o Patrimbnio Separado tem como principal fonte de recursos os Créditos
Imobiliarios. Desta forma, qualquer atraso ou falta de recebimento de tais valores pela Emissora podera
afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigacdes decorrentes do presente CRI.
Na hipétese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciario devera assumir a custodia e
administracao dos Créditos Imobiliarios e dos demais direitos e acessorios que integram o Patriménio
Separado. Em Assembleia de Titulares de CRI, os Titulares de CRI poderdo deliberar sobre as novas
normas de administracdo do Patrimdnio Separado ou optar pela liquidacdo deste, que podera ser
insuficiente para o cumprimento das obrigacfes da Emissora perante os Titulares de CRI.

Faléncia, recuperacgao judicial ou extrajudicial da Emissora

Ao longo do prazo de duracdo dos CRI, a Emissora podera estar sujeita a eventos de faléncia,
recuperacao judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingéncias da Emissora, em especial
as fiscais, previdenciarias e trabalhistas, poderdo afetar tais Créditos Imobiliarios, a Nota Comercial, o
Contrato de Cessao de Créditos de Locacdo Lastro e os recursos oriundos da Conta do Patrim6nio
Separado principalmente em razao da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a plena eficacia da
afetagcdo de patrimbnio, o que podera impactar negativamente no retorno de investimento esperado
pelo investidor.

Originacdo de Novos Negécios ou Reducdo da Demanda por Certificados de Recebiveis
Imobiliarios e Certificados de Recebiveis do Agronegocio

A Emissora depende de originacdo de novos negoécios de securitizagao imobilidria e do agronegdcio,
bem como da demanda de investidores pela aquisicdo dos certificados de recebiveis imobiliarios e
certificados de recebiveis do agronegécio de sua emissdo. Quanto aos riscos relacionados aos
investidores, inUmeros fatores podem afetar a demanda dos investidores pela aquisicédo de certificados
de recebiveis imobiliarios e do agronegdcio. Por exemplo, alteracdes na legislacédo tributaria que resulte
na reducdo dos incentivos fiscais para os investidores poderdo reduzir a demanda dos investidores
pela aquisicdo de certificados de recebiveis imobiliarios e do agronegdcio. Caso a Emissora nao
consiga identificar projetos de securitizacdo atrativos para o mercado ou, caso a demanda pela
aquisicao de certificados de recebiveis venha a ser reduzida, a Emissora podera ser afetada, afetando
assim, as suas emissoes de certificados de recebiveis imobiliarios e do agronegécio, inclusive o
presente CRI.

Manutenc&o do Registro de Companhia Aberta

A atuagdo da Emissora como companhia securitizadora de emissdes de certificados de recebiveis
imobiliarios e do agronegoécio depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a
CVM e das respectivas autorizacdes societarias nos termos da Resolugdo CVM 60. Caso a Emissora
ndo atenda aos requisitos da CVM conforme disposto na regulamentacéo aplicavel, sua autorizacao
podera ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim, as suas emissdes de certificados de
recebiveis imobiliarios e do agronegdcio, inclusive o presente CRI.

Crescimento da Emissora e de seu Capital

O capital atual da Emissora podera ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias operacionais e
manutencdo do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de
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financiamento externa. Nao se pode assegurar que havera disponibilidade de capital quando a
Emissora necessitar, e, caso haja, as condicfes desta captacdo poderiam afetar o desempenho da
Emissora, afetando assim, as suas emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios e do
agronegacio, inclusive o presente CRI.

A Importancia de uma Equipe Qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter
pessoal qualificado pode ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situacdo financeira e
resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém basicamente da securitizagéo de
recebiveis, que necessita de uma equipe especializada, para originacao, estruturacao, distribuicdo e
gestdo, com vasto conhecimento técnico, operacional e mercadolégico de seus produtos. Assim, a
eventual perda de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia
afetar a capacidade da Emissora de geracdo de resultado, afetando assim, as suas emissdes de
certificados de recebiveis imobiliarios e do agronegdcio, inclusive o presente CRI.

A capacidade da Emissora de honrar suas obrigacGes decorrentes dos CRI depende do
pagamento pela Devedora das obrigacfes decorrentes das Notas Comerciais e do pagamento
dos Contratos Locacéo pelos respectivos locatarios

Uma vez que o pagamento dos valores de principal, remuneracdo e todos os demais encargos
relacionados aos CRI depende do pagamento integral e tempestivo, dos Créditos Imobiliarios, a
capacidade de pagamento da Devedora influenciard o fluxo de pagamentos dos CRI. O Patriménio
Separado, constituido em favor dos Titulares de CRI, ndo conta com qualquer garantia ou coobrigacéo
da Emissora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares de CRI dos montantes devidos
dependera do adimplemento dos Créditos Imobiliarios em tempo habil para o pagamento dos valores
devidos aos Titulares de CRI. Neste sentido, a ocorréncia de eventos que afetem a situagéo econdémico-
financeira da Devedora podera afetar negativamente a capacidade do Patriménio Separado de suportar
as suas obrigacdes estabelecidas neste Termo de Securitizacao

Os CRI séo lastreados nas Notas Comerciais de emisséo da Devedora, nos termos do Termo de
Emissao, representativas do Crédito Imobiliario e vinculado aos CRI por meio do estabelecimento do
Regime Fiduciario, constituindo Patriménio Separado da Emissora. Assim, o recebimento integral e
tempestivo, pelos Titulares de CRI, dos montantes devidos conforme este Termo de Securitizacao
depende do cumprimento total, pela Devedora, de suas obrigagdes assumidas no Termo de Emisséo

Risco da Devedora

A Devedora pode ser adversamente afetada por contingéncias trabalhistas e previdenciarias
perante terceiros por eles contratados

Além das contingéncias trabalhistas e previdenciarias oriundas de disputas com os funcionérios
contratados diretamente pela Devedora, estes podem contratar prestadores de servicos que tenham
trabalhadores a eles vinculados. Embora esses trabalhadores ndo possuam vinculo empregaticio com
a Devedora, estes poderao ser responsabilizados por eventuais contingéncias de carater trabalhista e
previdenciario dos empregados das empresas prestadores de servicos, quando estas deixarem de
cumprir com seus encargos sociais. Essa responsabilizacdo podera afetar adversamente o resultado
da Devedora, 0 que podera afetar a sua capacidade de pagamento dos Créditos Imobiliarios.

A extincdo antecipada da concessédo da Companhia pode gerar prejuizos.

Nos termos da Lei n® 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (“Lei de Concessdes”) e nos termos do
Contrato de PPP em vigor firmados ente a Devedora e o Poder Concedente, uma concessao esta
Sujeita a extingdo antecipada em determinadas circunstancias, quais sejam: encampacao, caducidade,
rescisao amigavel ou judicial, anulagao do Contrato de PPP em decorréncia de vicio ou irregularidade
constatados no procedimento ou no ato de sua outorga, faléncia ou extincdo da concessionaria,
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existindo, ainda, a possibilidade do Poder Concedente intervir na concessdo em determinadas
situacdes, incluindo, mas néo se limitando, ao descumprimento das normas contratuais estabelecidas
no Contrato de PPP, antes que este proceda a sua extingdo. Nos termos do Contrato de PPP, para
emissdo de valores mobiliarios pela Devedora (no caso, as Notas Comerciais), se faz necessaria a
notificacdo do Poder Concedente com 15 (quinze) dias Uteis de antecedéncia da data prevista para a
emissao. No ambito da emissao das Notas Comerciais, tal notificacdo foi enviada pela Devedora ao
Poder Concedente no dia 13 de fevereiro de 2023, sendo que a data de emisséo das Notas Comerciais
sera 27 de fevereiro de 2023, estando a Devedora sujeita as penalidades previstas na Lei de
Concessbes e no Contrato de PPP. A extincdo antecipada do Contrato de PPP, assim como a
imposicao de penalidades a Companhia, geraria significativos impactos nos resultados da Devedora e
poderia afetar sua capacidade de pagamento e cumprimento de obrigac6es financeiras no &mbito das
Notas Comerciais, da Cessao de Créditos Locacao e, consequentemente, do CRI. Adicionalmente, os
Créditos Imobiliarios poderdo perder seu objeto, bem como a Devedora podera ter dificuldade em
adimplir com suas obriga¢des no &mbito do Termo de Emisséo.

A Devedora conta com a suaimagem e reputacdo no mercado

Qualquer reflexo negativo sobre a imagem da Devedora pode ter um impacto sobre os resultados de
propositos da Devedora, bem como a capacidade da Devedora de implementar sua estratégia de
crescimento.

A Devedora deve cumprir as leis e regulamentos aplicaveis ao seu negdcio. Nao ha garantia de que os
processos serdo suficientes ou que seus empregados, conselheiros, diretores, parceiros, agentes e
prestadores de servi¢o ndo agirdo em violag&o dos valores pelos quais a Devedora ou eles possam ser
responsabilizados. A ocorréncia de qualquer um destes fatores podera diminuir o valor do conjunto de
marcas e causar um efeito material adverso nas atividades, situacdo financeira e resultados
operacionais da Devedora, o que podera ter um impacto negativo na capacidade da Devedora de
honrar com suas obrigacdes sob os Créditos Imobiliarios e, consequentemente, da Emissora de honrar
com suas obrigac6es sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares de CRI.

Decisdes desfavoraveis em processos judiciais ou administrativos podem causar efeitos
adversos a Devedora e aos Fiadores

A Devedora e os Fiadores sdo partes e poderdo ser partes de processos judiciais, relacionados a
questdes de natureza civel, fiscal, trabalhista e criminal, bem como de processos administrativos,
incluindo demandas judiciais e/ou administrativas relacionadas aos seus setores de atuag¢do, em
especial, mas nao se limitando a, contingéncias judiciais de matéria fiscal em montantes
substancialmente elevados, sendo que decisdes contrarias aos seus interesses, bem como eventuais
multas arbitradas pelo Poder Judiciario, por érgaos do Ministério PUblico e por quaisquer 6rgaos da
Administracdo Pudblica, podem gerar atos de constricdo sobre os ativos e/ou recursos da Devedora e/ou
dos Fiadores, o que pode dificultar o cumprimento, pela Devedora e/ou pelos Fiadores de suas
obrigacdes de pagamento no ambito da Emisséo. Adicionalmente, decisdes contrarias aos interesses
da Devedora e/ou dos Fiadores, bem como eventuais multas arbitradas pelo Poder Judiciario, por
o6rgédos do Ministério Publico e por quaisquer 6rgaos da Administracdo Publica, podem afetar seu
negécio ou chegar a valores que ndo sejam suficientemente cobertos pelas suas provisbes, o que
impactard seu negocio, condicdo financeira e resultados operacionais podendo, inclusive, afetar
negativamente a capacidade de pagamento dos CRI.

Risco da gestdo dos Aluguéis Lastro

Observado o disposto no Contrato de Cessdo Locacdo, os Aluguéis Lastro serdo geridos e
administrados pela Devedora, estando sob sua responsabilidade todas as providéncias necessarias
para que os pagamentos dos Aluguéis Lastro sejam feitos em beneficio da Securitizadora. Deste modo,
as decisoes referentes a gestdo dos Aluguéis Lastro pela Devedora poderdo afetar adversamente o
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cumprimento das obrigacdes previstas no Contrato de Cessao Locacgéo Lastro a, e por consequéncia
afetar a expectativa de rentabilidade dos titulares dos CRI.

Risco de vacancia, rescisédo de contratos de locacéo e revisdo do valor do aluguel

A Devedora tem como um dos objetivos a exploracdo comercial dos imoéveis objeto de locacao
conforme listados no Contrato de Cesséo de Créditos de Locacéo Lastro, sendo que a rentabilidade da
Devedora podera sofrer oscilacdo em caso de vacancia de qualquer de seus espacos locaveis, pelo
periodo que perdurar a vacancia. Adicionalmente, a eventual tentativa dos locatarios de questionar
juridicamente a validade das clausulas e dos termos dos contratos de locacdo, dentre outros, com
relacdo aos seguintes aspectos: (i) montante da indenizacdo a ser paga no caso rescisdo do contrato
pelos locatarios previamente a expiracao do prazo contratual; e (ii) revisdo do valor do aluguel, podera
afetar negativamente o patrimodnio da Devedora. Em ambos o0s casos, eventual decisdo judicial que ndo
reconhega a legalidade da vontade das partes ao estabelecer os termos e condigdes do contrato de
locacao em fungéo das condi¢cdes comerciais especificas, aplicando a Lei do Inquilinato, o que podera
afetar negativamente a expectativa de rentabilidade dos titulares dos CRI.

Risco de alterag6es na lei do inquilinato

As receitas da Devedora decorrem substancialmente de recebimentos de aluguéis, nos termos de cada
um dos contratos de locacdo. Dessa forma, caso a Lei do Inquilinato seja alterada de maneira favoravel
a locatérios (incluindo, por exemplo e sem limitagdo, com relagdo a alternativas para renovacao de
contratos de locacao e definicdo de valores de aluguel ou alteracédo da periodicidade de reajuste), o
patriménio da Devedora podera afetado e a sua capacidade de adimplir as obrigacdes dos CRI,
afetando a expectativa de rentabilidade dos titulares dos CRI.

Verificagcdo dos Eventos de Inadimplemento das Notas Comerciais Escriturais e de Recompra
Compulséria dos Contratos de Locacéao.

Em determinadas hipéteses, a Emissora e o Agente Fiduciario ndo realizardo andlise independente
sobre a ocorréncia de um Evento de Inadimplemento das Notas Comerciais Escriturais e/ou de um
evento de Recompra Compulséria dos Contratos de Locacdo. Assim sendo, a declaracdo de
vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais ou de um Evento de Recompra pela Emissora
podera depender de envio de declaracdo ou comunicacdo pela Devedora informando que um Evento
de Inadimplemento das Notas Comerciais Escriturais e/ou um evento de Recompra Compulsoéria
aconteceu ou podera acontecer. Caso a Devedora ndo informe ou atrase em informar a Emissora ou o
Agente Fiduciario sobre a ocorréncia de um Evento de Inadimplemento das Notas Comerciais
Escriturais e/ou de um evento de Recompra Compulsoéria, as providéncias para declaracdo de
vencimento antecipado e cobran¢ca das Notas Comerciais Escriturais, e da Recompra Compulsoria
poderao ser realizadas intempestivamente pela Emissora e pelo Agente Fiduciario, o que podera causar
prejuizos aos Titulares de CRI.

Riscos da Operacéo
Riscos Relacionados a Operacionalizacdo dos Pagamentos dos CRI

O pagamento aos Titulares de CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos Imobiliarios no
Patrimdnio Separado. Assim, para a operacionalizacdo do pagamento aos Titulares de CRI, havera a
necessidade da participacdo de terceiros, como o Escriturador, Agente de Liquidacéo e a propria B3,
por meio do sistema de liquidacdo e compensacéo eletrdnico administrado pela B3. Desta forma,
gualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares de CRI acarretara
em prejuizos para os titulares dos respectivos CRI, sendo que estes prejuizos serdo de exclusiva
responsabilidade destes terceiros, podendo a Emissora, por conta e ordem do Patriménio Separado,
conforme deliberado em Assembleia Geral pelos Titulares de CRI, utilizar os procedimentos
extrajudiciais e judiciais cabiveis para reaver os recursos ndo pagos, por estes terceiros, acrescidos de
eventuais Encargos Moratdrios, nao cabendo a Emissora qualquer responsabilidade sobre eventuais
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atrasos e/ou falhas operacionais, o que podera causar prejuizo aos investidores quebrando as suas
expectativas de retorno.

Pagamento Condicionado e Descontinuidade

As fontes de recursos da Emissora para fins de pagamento aos investidores decorrem direta ou
indiretamente: (i) dos pagamentos dos Créditos Imobiliarios; e (ii) da eventual excusséo da Fianca e
liguidacdo dos recursos oriundos da Conta do Patrimdnio Separado. Os recebimentos oriundos das
alineas acima podem ocorrer posteriormente as datas previstas para pagamento das obrigacdes do
presente CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado do presente CRI.

Riscos Financeiros

Ha 3 (trés) espécies de riscos financeiros geralmente identificados em operagfes de securitizagdo no
mercado brasileiro: (i) riscos decorrentes de possiveis descompassos entre as taxas de remuneragao
de ativos e passivos; (ii) risco de insuficiéncia de garantia por acimulo de atrasos ou perdas; e (iii) risco
de falta de liquidez. A ocorréncia de qualquer das situacdes descritas pode afetar negativamente os
CRI, causando prejuizos aos seus titulares.

Baixa Liquidez no Mercado Secundario

Atualmente, o mercado secundario de certificados de recebiveis imobiliarios no Brasil apresenta baixa
ou nenhuma liquidez e ndo ha nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para
negociagdo do presente CRI que permita sua alienacao pelos subscritores desses valores mobiliarios
caso estes decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, os Titulares de CRI poderdo encontrar
dificuldades para negocia-los no mercado secundario, devendo estar preparados para manter o
investimento no presente CRI por todo o prazo da Emisséo. Adicionalmente, os CRI da presente
Emissdo somente poderéo ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliarios, entre
Investidores Qualificados, depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de subscri¢cdo ou aquisi¢cao
dos CRI pelo respectivo Titular de CRI.

Risco de Pagamento Antecipado dos CRI em Virtude de Resgate Antecipado Obrigatério

Os CRI estardo sujeitos, na forma definida neste Termo de Securitizagdo, a eventos de Resgate
Antecipado que independem de aceitacdo por parte dos Titulares de CRI. Em virtude disto, os
investidores poderdo (i) ter seu horizonte original de investimento reduzido; (ii) ndo conseguir a
rentabilidade esperada pelo investimento nos CRI, em virtude da auséncia de pagamento de prémio
pela Devedora, se for o caso; (iii) ndo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
remuneracdo buscada pelos CRI; e (iv) sofrer prejuizos em razdo de eventual tributagéo.
Consequentemente, os investidores poderdo sofrer prejuizos financeiros em decorréncia de tais
eventos, pois (a) ndo ha qualquer garantia de que existirdo, no momento do pagamento antecipado em
guestao, outros ativos no mercado com risco e retorno semelhante aos CRI; e (b) a atual legislacao
tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em decorréncia do prazo de
aplicacdo, o que poderé resultar na aplicacéo efetiva de uma aliquota superior a que seria aplicada
caso os CRI fossem liquidados apenas quando de seu vencimento programado.

Quoérum de deliberagcdo em Assembleia de Titulares de CRI

As deliberacBes a serem tomadas em Assembleias de Titulares de CRI exigem quérum de deliberagéo
minimo ou qualificado. O titular de pequena quantidade de CRI pode ser obrigado a acatar decisfes da
maioria, ainda que manifeste voto desfavoravel. Os Investidores que detenham pequena quantidade
de CRI, apesar de discordarem de alguma deliberacdo a ser votada em Assembleia Geral de Titulares
dos CRI, podem ter que aceitar as decisGes tomadas pelos detentores da maioria qualificada dos CRI.
Nesse sentido, ndo ha mecanismos de venda compulséria no caso de dissidéncia do Titular de CRIl em
determinadas matérias submetidas a deliberacdo em Assembleia de Titulares de CRI. Além disso, o0s
Investidores poderdo ser prejudicados em decorréncia de deliberacdes tomadas em desacordo com os
seus interesses. Além disso, a operacionalizacdo de convocacéao e realizacdo de Assembleias Gerais

10



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

poderdo ser afetadas negativamente em caso de grande pulverizacdo dos CRI, o que pode levar a
eventual impacto negativo para os Titulares de CRI causando-lhes uma quebra de sua expectativa de
retorno.

Risco de Estrutura

A presente Emissao tem o carater de “operagao estruturada”. Desta forma, e pelas caracteristicas
inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico considera um
conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou privados
tendo por diretriz a legislagdo em vigor. Em raz8o da pouca maturidade e da falta de tradicdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro no que tange a operacdes de certificados de recebiveis
imobiliarios, em situacBes de estresse podera haver perdas por parte dos investidores em razao do
dispéndio de tempo e recursos para eficacia do arcabouco contratual.

Risco em funcéo da dispensa de registro perante a CVM e registro na ANBIMA apenas para fins
de informacéo de base de dados da ANBIMA

A Oferta é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais e possui registro automatico perante
a CVM, nos termos da Resolu¢cdo CVM 160.

A Oferta esta também dispensada do atendimento de determinados requisitos e procedimentos
normalmente observados em ofertas publicas de valores mobiliarios registradas na CVM e de analise
prévia pela ANBIMA no ambito do convénio CVM/ANBIMA para registro de ofertas publicas, com os quais
os investidores usuais do mercado de capitais estéo familiarizados.

A Oferta seré registrada na ANBIMA, nos termos do Cédigo ANBIMA, exclusivamente para fins de envio
de informacgdes para a base de dados da ANBIMA.

Os Investidores Profissionais interessados em subscrever e integralizar os CRI no ambito da Oferta
devem ter conhecimento suficiente sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de capitais
para conduzir sua prépria pesquisa, avaliagcéo e investigacao independentes sobre a situacdo financeira
e as atividades da Devedora, da Emissora e sobre os CRI, tendo em vista que ndo lhes sdo aplicaveis,
no ambito da Oferta, todas as protecfes legais e regulamentares conferidas a investidores que nao
sejam Investidores Profissionais e/ou a investidores que investem em ofertas publicas de distribuicéo
de valores mobiliarios registradas perante a CVM, incluindo a revisao, pela CVM ou pela ANBIMA no
ambito do convénio CVM/ANBIMA.

Risco de ndo pagamento dos Créditos Imobiliarios

Caso os recursos devidos em razao dos Créditos Imobiliarios ndo sejam pagos em conformidade com
os Documentos da Operacdo, o Patrimdnio Separado poderd nado ter recursos suficientes para
pagamento dos valores devidos aos Titulares de CRI.

Risco Relacionado a Ndo Coloca¢édo do Montante Minimo da Oferta

A Oferta podera ser concluida mesmo em caso de Distribuicdo Parcial, desde que haja a colocacdo do
Montante Minimo. Uma vez atingido o Montante Minimo, a Emissora, de comum acordo com a
Devedora e o Coordenador Lider, podera decidir por reduzir o valor da Oferta até um montante
equivalente ao Montante Minimo.

No entanto, caso o Montante Minimo néo seja atingido, a Oferta sera cancelada, hipétese na qual os
valores ja integralizados seréo devolvidos aos Investidores, observando-se, neste caso, o procedimento
previsto na segdo “Distribuicdo Parcial” deste Termo de Securitizagdo, caso em que os valores
devolvidos poderdao ndo apresentar a rentabilidade esperada pelo Investidor caso o0 seu investimento
nos CRI se concretizasse. Periodos de altos niveis de inflagdo poderdo desacelerar a taxa de
crescimento da economia brasileira, 0 que, se caracterizado, poderia gerar uma queda na demanda
pelos produtos da Emissora no Brasil. Aléem disso, uma inflagdo alta eleva a taxa de juros, e,
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consequentemente, os custos da Emissora poderdao também aumentar, resultando em um lucro liquido
menor. A inflacdo e seus efeitos sobre a taxa de juros interna podem, ainda, acarretar a redugéo da
liquidez nos mercados internos de capitais e de crédito, o que podera afetar negativamente o negocio,
resultados operacionais e a propria condigdo financeira da Emissora.

RISCOS RELACIONADOS AS GARANTIAS

Riscos Relacionados a Insuficiéncia das Garantias.

As Garantias foram constituidas no Termo de Emissédo e do Contrato de Cessédo dos Créditos de
Locacao Lastro, e em razao da vinculacdo das Notas Comerciais e da Cessao dos Créditos de Locacgéo
Lastro aos CRI, foi constituido o regime fiduciario pela Securitizadora, de modo que a eventual
execucao dessas Garantias sera direcionada ao pagamento das Obrigacdes Garantidas dos CRI.

Formalizac&o dos Documentos da Operacéo

Na data de assinatura deste Termo de Securitizacao, o Termo de Emisséo e Contrato de Cesséo de
Créditos de Locacao Lastro nédo estardo registrados no cartdrio de registro de titulos e documentos
competente. O Termo de Emissédo, o Contrato de Cesséo de Créditos de Locacgéo Lastro e os atos
societarios que aprovaram a constituicdo Alienacéo Fiduciaria de A¢des e Cesséo Fiduciaria, conforme
0 caso, serdo registrados no cartério de registro de titulos e documentos e junta comercial competente,
respectivamente, cujos prazos estdo previstos neste Termo de Securitiza¢do, bem como no Termo de
Emisséo e Contrato de Cesséo de Créditos de Locacgéo Lastro. Nesse sentido, até a data de assinatura
deste Termo de Securitiza¢do, o Termo de Emissdo e Contrato de Cesséo de Créditos de Locacgéo
Lastro ainda n&o foram registrados no registro de titulos e documentos, bem como os atos societarios
gue aprovaram a constituicdo Alienacéo Fiduciaria de A¢bes e Cesséo Fiduciaria nao foram registrados
na junta comercial competente. Dessa forma, existe o risco de atrasos dado a burocracia e eventuais
exigéncias cartorarias, podendo impactar a devida constituicdo e consequente excussdo caso as
condi¢cbes acima ndo sejam implementadas. Caso o Termo de Emissédo e Contrato de Cesséo de
Créditos de Locagéo Lastro, por qualquer razéo, ndo seja registrada nos respectivo Cartdrio de Registro
de Titulos e Documentos até a data de liquidacao da Oferta, Alienacéo Fiduciaria de A¢des e Cessao
Fiduciaria ndo surtirdo efeitos perante terceiros em tais localidades que o registro néo foi realizado, o
gue podera impactar negativamente eventual processo de execu¢ao ou excussao Alienacao Fiduciaria
e Cessao Fiduciaria, e atrasar ou impactar negativamente o recebimento dos seus créditos pelos
Titulares dos CRI.

Impacto negativo em virtude da auséncia de registro dos Atos Societarios perante as juntas
comerciais competentes.

Como regra geral, os atos e documentos societarios sao validos entre as partes desde a data de sua
assinatura. Todavia, para que tenham efeitos contra terceiros desde a data da sua celebracéo, tais atos
e documentos societarios devem ser arquivados nas juntas comerciais competentes dentro do prazo
de 30 (trinta) dias contatos da sua assinatura. Nao ha garantias de que os Ato Societarios sejam
registrados na JUCESP. Caso os Atos Societarios nao sejam registrados na JUCESP até a data de
liquidacdo da Oferta, ou no prazo requerido pela legislacao aplicavel ou, ainda, caso o governo tenha
emitido novas normas ou leis estendendo tal prazo, terceiros, incluindo credores, poderdao questionar
os efeitos das deliberacdes tomadas nos atos societarios em questédo, assim como a validade a eficacia
da emissédo das Notas Comerciais, 0 que podera impactar os CRI, e acarretar um impacto negativo
relevante aos titulares dos CRI.

Risco referente a Condi¢cao Suspensiva da Alienacdo Fiduciaria de A¢bes

A Alienacao Fiduciaria de Ag¢Oes foi constituida sob condicéo suspensiva de eficacia, nos termos dos
artigos 121 e 125 e seguintes do Caédigo Civil, sendo valida a partir da data de anuéncia do Poder
Concedente, nos termos do Contrato de Alienagdo Fiduciaria. Caso a referida condi¢cdo suspensiva nao
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seja verificada, a Alienacao Fiduciaria de Acdes indicada acima néo sera eficaz e ndo podera ser
excutida para satisfazer as Obrigacoes Garantidas. Em tal cenario, a Securitizadora podera nao
receber os recursos suficientes para adimplir as obrigacbes por ela assumidas neste Termo de
Securitizacdo, o que pode prejudicar o recebimento dos valores devidos aos Titulares dos CRI.
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizacao, Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo V-A — Declaracédo da Companhia Securitizadora

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de S&o
Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n.° 474, Conjunto 1.009 e 1.010, Vila
Nova Conceicdo, CEP 04.538-001, inscrita no CNPJ sob o n.° 41.811.375/0001-19, neste ato
representada nos termos de seu Estatuto Social (‘Emissora”), na qualidade de emissora de certificados
de recebiveis imobiliarios da 362 Emissdo, em até 2 (Duas) Séries (“CRI” e “Emissao”,
respectivamente), DECLARA, para todos os fins e efeitos do artigo 24 da Instrugdo CVM 160 que:

(1)

(Vi)

(viii)

(ix)

a Emissora é companhia securitizadora de direitos creditérios, podendo instituir regime
fiduciario sobre os Créditos Imobiliarios, conforme disposto no artigo 24 a 31 da Lei n°® 14.430;

nos termos da Lei n°® 14.430, conforme em vigor, do artigo 2° da Resolucdo CVM 60 e do inciso
VIl do artigo 1° do Suplemento A a Resolucao CVM 60, conforme o caso, foi instituido regime
fiduciario sobre (a) a totalidade dos créditos imobiliarios decorrentes das Notas Comerciais
emitidas por meio do Termo de Emisséo, representados pela CCl NC, utilizados como lastro
para a emissdo dos CRI; (b) a totalidade dos créditos imobiliarios decorrentes dos Contratos de
Locacao Lastro emitidas por meio do Contratos de Cessédo de Locacao Lastro, representados
pela CCIl Locacgéo Lastro, utilizados como lastro para a emissdo dos CRI; (c) a Conta do
Patriménio Separado e todos os valores que venham a ser depositados na Conta dos
Patriménio Separado, incluindo os valores relativos aos Fundos de Despesas; e (d) as
respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens (a) a (c) acima, conforme
aplicavel, que integram os Patrimbnios Separados da presente emissao dos CRI;

verificou que as informagdes prestadas no “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da
362 Emissédo, em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal
Companhia de Securitizagéo, Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados”, celebrado
nesta data entre a Emissora e a HLCOMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira autorizada a exercer as fungbes de agente
fiduciario, com domicilio na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Joaquim
Floriano, n.° 960, 14° andar, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ sob o n°
01.788.147/0001-50, na qualidade de agente fiduciario, so verdadeiras, consistentes, corretas
e suficientes para os investidores, tendo em vista que obteve acesso a opinido legal sobre a
estrutura do valor mobiliario ofertado, elaborado por profissional contratado para assessorar
juridicamente a estruturagédo da operacédo, devidamente emitido, datado e assinado, conforme
descrito no Termo de Securitizacéo; e

registro de emissor de valores mobiliarios, esta atualizado perante a CVM.

Sao Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

s it i CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

Assinado por: NATHALIA MACHADO LOUREIRO:10499346793
U P 10asuaae7es
Papel: Diretor

a
| Data/Hora da Assinatura: 2310212023 | 15:22:18 BRT

16P+
Brasil =
FBBCESCSC41468790715420F54769D0

Nome: Nome:

Cargo: Cargo:
CPF/MF: CPF/MF:

E-mail: E-mail:
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo, em
até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizacéo,
Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo V-B — Declaracédo de Custédia

VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira,
com sede na cidade de S&o Paulo, estado de Sdo Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar,
Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ sob o n°® 22.610.500/0001-88 (“Instituicdo Custodiante”),
nomeada nos termos da Escritura de Emissdo da CClI NC , DECLARA, que, em 23 de fevereiro de
2023, procedeu: nos termos do § 4° do artigo 18 da Lei n° 10.931, a custddia (a) da Escritura de
Emissao da CCIl NC; (b) do Termo de Emisséo; e (d) do Termo de Securitizacdo, objeto do regime
fiduciario instituido pela Securitizadora sobre (a) a totalidade dos créditos imobiliarios decorrentes das
Notas Comerciais emitidas por meio do Termo de Emissao, representados pela CCl NC, utilizados
como lastro para a emissao dos CRI 12 Série; (b) as contas correntes a serem abertas pela Emissora,
de titularidade da Emissora ("Conta do Patriménio Separado") e todos os valores que venham a ser
depositados na Conta dos Patrimbnio Separado, incluindo os valores relativos aos Fundos de
Despesas; e (d) as respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens (a) a (c) acima,
conforme aplicavel, que integram os Patriménios Separados da presente emissao dos CRI nos termos
do “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios da 362 Emissédo, em até 2 (Duas) Séries, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitiza¢éo, Lastreados em Direitos
Creditérios Pulverizados” celebrado entre a Canal Companhia de Securitizacdo e a H.COMMCOR
DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicao financeira autorizada
a exercer as fun¢des de agente fiduciario, com domicilio na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, n® 960, 14° andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o n°
01.788.147/0001-50, na qualidade de agente fiduciario nomeado nos termos do artigo 26, inciso Ill, da
Lei 14.430 e da Resolugdo CVM 17 (“Termo de Securitizacdo”), no qual a Securitizadora instituiu o
regime fiduciario sobre os bens e direitos vinculados & emissdo dos CRI, conforme a Clausula 9.1 do
Termo de Securitizacao.

Sao Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

DocuSigned by:
(wm Cuimaris oy DocusSigned by:
ssinado por 184 (ridinns Jo (arvallis Euveire
L a Assinado por: CRISTIANO DE CARVALHO ALVES FERREIRA412279...
Data/Hora da Assinatura: 23/02/2023 | 14:03:31 BRT )] gPF ‘4;2 810
. . apel: Procurador

N ome: ng{ﬁ N ome: Icn:amma da Assinatura: 23/02/2023 | 15:13:57 BRT

5632191515174951A4CC2A11BOC49AAD ICRo=

9D5024712F0049ETBAICEDSD2D1ABTCT
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo, em
até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizacéo,
Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

Anexo V-C - Declaracao de Inexisténcia de Conflito de Interesses

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Razao Social: HHCOMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Endereco: Rua Joaquim Floriano, n°® 960, 14° andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, Sdo Paulo - SP
CNPJ n.°: 01.788.147/0001-50

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Eduardo Ippolito
Numero do Documento de Identidade: 7366550
CPF n° 022.111.178-64

da oferta publica do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificado de Recebiveis Imobiliarios
NUmero da Emisséo: 362 (trigésima sexta)

NUmero da Série: 22 (duas) Séries

Emissor: Canal Companhia de Securitizacao

Quantidade: 81.927 (oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete)

Forma: Nominativa e Escritural

Declara, nos termos da Resolucdo CVM 17, a ndo existéncia de situagdo de conflito de interesses que
o impeca de exercer a funcédo de agente fiduciario para a emisséo acima indicada, e se compromete a
comunicar, formal e imediatamente, a B3 S.A.— Brasil, Bolsa e Balcao — Balcdo B3, a ocorréncia de
qualquer fato superveniente que venha a alterar referida situacéo.

Sao Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

DocuSigned by

DocuSigned by:
Unanda Mansur do. Pouda
Assinado por: AMANDA MANSUR DE PAULA:38256547880

[ CPF 38256547850 huards lgpoits
Papel: D

iretora
Assinado por: EDUARDO IPPOLITO:02211117864
. Data/Hora da Assinatura: 23/02/2023 | 14:07:50 BRT @ CProzziiees
Bi

CP

ekl @MMCOR DISTRIBUIDORA DE TITL&Q@;‘E‘“VWK@‘R@S
M O B I L IA R I o S L T DA . BC4CE9CA1A2E403CBEEA39B74C6E 1635
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emissao,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de

Securitizacdo, Lastreados em Direitos Creditorios Pulverizados)

Anexo VI — Declaracdo Acerca da Existéncia de Outras Emiss@es de Valores Mobiliarios,
Publicos ou Privados,

Feitas pela Emissora, por

Sociedade Coligada, Controlada,

Controladora ou Integrante do Mesmo Grupo da Emissoraem que Tenha Atuado como Agente
Fiduciario.

. . L . Inadimple
Tip Cadigo IF Valor Otz Remuneracéo S DaFa d~e MLz Apelido mento no

(o] @ Emisséo (o] -

Periodo

CRI | 22C1024589 | 30.000.000,00 30.000 DI + 4,25% 1 1 14/03/2022 16/03/2027 CRI Arquiplan N/A
CRI | 22F0930417 | 13.442.000,00 13.442 IPCA + 9% 4 1 20/06/2022 15/05/2032 CRI Amigéo N/A
CR DI +

A CRA0220073L | 33.500.000,00 33.500 4.80/6.50/15,00 5 1,2,3 22/06/2022 05/05/2028 | CRA Ponto Rural N/A
CRI | 22H1333201 | 19.500.000,00 19.500 IPCA + 15,39% 8 1 17/08/2022 20/08/2026 CRI Oxe N/A
CRI | 2211049939 | 57.700.000,00 57.700 IPCA + 12,68% 10 le2 16/09/2022 20/09/2029 CRICHazsépnal N/A
CRI | 22K1448235 | 10.500.000,00 10.500 IPCA + 13,5% 20 1 23/11/2022 20/03/2031 CRI Miriade N/A
CRI | 2211414297 | 67.000.000,00 67.000 DI + 13,65% 22 1 21/12/2022 21/12/2027 CRI De Santi N/A
CR | GRA0Z200EC | 100.000.000.011 100,000 DI + 5% / 9% 23 |A66| 21122022 | 25/11/2027 |  CRA Indigo N/A
CRI | 2201668403 | 12.000.000,00 12.000 IPCA + 12,68% 25 1 23/12/2023 20/12/2027 | CRI Vitéria Tower N/A
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac@o de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizacdo, Lastreados em Direitos Creditorios Pulverizados)

Anexo VII-A DESTINACAO DOS RECURSOS

Tabela 1 — Identificacdo dos Empreendimentos
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DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

Percentual do

Empreendimento objeto de destinagao

44670, 44671, 44672, 44673,
58500, 58501, 58502, 58503,
58504, 58505, 58506, 58507,
58508, 58509, 58510, 58511,

Coletivos - CMTC

Sé&o Paulo

Transportes S/A

(martricula/KGl/ENAerego) (NOMEe/CNFJ/ILFE) HABI | E- recursos da valor estimado de de recursos de outra emissao de
SE? Emiss&@o a serem recursos da certificados de recebiveis imobiliarios?
alocados nos Emisséo para os
imoveis (R$) Empreendimentos
Campo Limpo (Matriculas n® | Municipalidade de N/A R$ 7.200.000,00 8,8% Nao.
437839, 437840, 437841 do Séo Paulo
11° RGI de Sé&o Paulo)
Estr. do Campo Limpo, 3465
- Vila Prel — Sao Paulo — SP,
CEP 05777-001
Casa Verde (Matricula n° Companhia N/A R$ 3.400.000,00 4,2% Nao.
23119 do 8° RGI de Séo Municipal de
Paulo) Transportes
R. Baia Formosa, 80 - Vila Coletivos - CMTC
Bandeirantes - S&o Paulo -
SP, CEP 02552-120
Lapa (Matricula n°® 61039 do | Municipalidade de N/A R$ 5.700.000,00 7,0% N&o.
10° RGI de Séo Paulo) Séo Paulo
Praga Miguel Dell’Erba, 50 —
Lapa - Séo Paulo — SP, CEP
05033-060
Pinheiros (Matriculas n° | Municipalidade de N/A R$ 4.500.000,00 5,5% N&o.
63832, 93118, 112599, Séo Paulo
116042, 81031, 49512, Prefeitura do
64881, 65394, 49511 e | Municipio de Séo
49513 do 10° RGI de Séo Paulo
Paulo/SP)
R. Gilberto Sabino, 133 —
Pinheiros - S&o Paulo - SP,
CEP 05425-020
Pirituba (Transcricbes n° Prefeitura do N/A R$ 6.300.000,00 7,7% Nao.
20.689 e 20.323 do 16° RGI Municipio de Sao
de Sé&o Paulo) Paulo
Av. Dr. Felipe Pinel, 60 -
Jardim Cidade Pirituba - S&o
Paulo - SP, CEP 02939-000
Princesa Isabel (Matricula Prefeitura do N/A R$ 7.800.000,00 9,5% N&o.
n° 132351 do 2° RGI de S&o | Municipio de Sao
Paulo) Paulo
Alameda Glete, 433 -
Campos Eliseos - Sao Paulo
- SP, CEP 01215-000
Vila Nova Cachoeirinha Companhia N/A R$ 19.600.000,00 23,9% N&o.
(Matriculas n° 23683, 35044, Municipal de
41380, 42276, 44668, 44669, Transportes
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58512, 58313, 59691 do 3°

RGI de S&o Paulo)

Avenida Inajar de Souza, s/n

- Cachoeirinha, S&o Paulo -
SP, CEP 02861-190

TOTAL

R$ 54.500.000,00

Tabela 2 — Forma de Utilizacdo dos Recursos nos Empreendimentos

Valor
estimado de
recursos
Capacidade dos CRI da
Valores a ~_ | presente Percentual
de Alocagéo .
” serem Emissdo a|do valor
Gastos ja . dos .
. Valores  a|destinados serem estimado de
Orcamento | realizados recursos da
serem em cada alocados recursos
Uso dos|Total em cada . | presente
. . ~ |gastos no | Empreendi . em cada|dos CRI da
Empreendi |Recursos | previsto Empreendi Emissédo a .
em cada | mento Empreendi |presente
mento da (R9$) por | mento . .~ |serem .
L. . L. Empreendi | Destinacéo mento Emisséo
Destinagcao |[presente |Empreendi |Destinacéo - | alocados S o
. . mento em funcéo Destinacéo |[dividido por
Emissdo | mento até a Data L em cada .
L . _|Destinacao |de outros | conforme Empreendi
Destinacdo [de Emissao Empreendi
(R9$) CRI cronograma | mento
(R$) " mento L.
emitidos N semestral Destinacéao
Destinacéo
(R$) (R$) constante | (*)
da tabela 4
abaixo
(Destinacao
) (R$)
Campo R$ R$ R$ R$ R$ 8,8%
Lim g 7.200.000 |7.200.000,0 |0 7.200.000,0 [0 7.200.000,0 | 7.200.000,0
P 00 0 0 0 0
R$ R$ R$ R$ R$ 4,2%
Casa Verde |3.400.000 | 3.400.000,0 |0 3.400.000,0 [0 3.400.000,0 | 3.400.000,0
,00 0 0 0 0
R$ R$ R$ R$ R$ 7,0%
Lapa 5.700.000 |5.700.000,0 |0 5.700.000,0 [0 5.700.000,0 |5.700.000,0
,00 0 0 0 0
R$ R$ R$ R$ R$ 5,5%
Pinheiros 4.500.000 | 4.500.000,0 |0 4.500.000,0 |0 4.500.000,0 | 4.500.000,0
,00 0 0 0 0
R$ R$ R$ R$ R$ 7,7%
Pirituba 6.300.000 | 6.300.000,0 |0 6.300.000,0 |0 6.300.000,0 | 6.300.000,0
,00 0 0 0 0
. R$ R$ R$ R$ R$ 9,5%
Princesa
7.800.000 | 7.800.000,0 |0 7.800.000,0 |0 7.800.000,0 | 7.800.000,0
Isabel 00 0 0 0 0
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Vila  Nova|R$ R$ R$ R$ R$ 23,9%
Cachoeirinh | 19.600.00 |19.600.000, |0 19.600.000, |0 19.600.000, |19.600.000,
a 0,00 00 00 00 00
CRONOGRAMA
Imév | Valor
el estim
Lastr | ado
0 de
recur
sos
da
Emis
sao a iL© 2 3° 40 58 6° 7 8° Qo 10°
sere | seme | seme | seme | seme | seme | seme | seme | seme | seme | semes
m stre | stre | stre | stre | stre | stre | stre | stre | stre tre
aloca
dos
no
Imoév
el
Lastr
0
(RY)
R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$
Camp | 7 500.0 | 1.800.0 | 1.800.0 | 1.800.0 | 1.800.0
Lin?po 00,00 | 00,00 | 00,00 | 00,00 | 0000 | ©00 | 000 000 | 000 | 000 0.00

Casa | 3.400.0 | 850.000 | 850.000 | 850.000 | 850.000
Verde | 00,00 ,00 ,00 ,00 ,00
Lapa | 5.700.0 | 1.425.0 | 1.425.0 | 1.425.0 | 1.425.0
00,00 00,00 00,00 00,00 00,00
Pinheir | 4.500.0 | 1.125.0 | 1.125.0 | 1.125.0 | 1.125.0
0s 00,00 00,00 00,00 00,00 00,00
Piritub | 6.300.0 | 1.575.0 | 1.575.0 | 1.575.0 | 1.575.0
a 00,00 00,00 00,00 00,00 00,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Prince
7.800.0 | 1.950.0 | 1.950.0 | 1.950.0 | 1.950.0
sa 00,00 00,00 00,00 00,00 00,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Isabel
Vila

Nova | 19.600. | 4.900.0 | 4.900.0 | 4.900.0 | 4.900.0
Cacho | 000,00 | 00,00 00,00 00,00 00,00
eirinha

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Este cronograma é indicativo e ndo vinculante, sendo que, caso necessario, considerando a
dinamica comercial do setor no qual atua, a Securitizadora podera destinar os recursos provenientes
da integralizacdo das Notas Comerciais em datas diversas das previstas neste Cronograma
Indicativo, observada a obrigacdo desta de realizar a integral Destinacdo de Recursos até a Data de
Vencimento dos das Notas Comerciais ou até que a Emitente comprove a aplicacéo da totalidade

dos recursos obtidos com a Emissado, 0 que ocorrer primeiro.
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O Cronograma Indicativo € meramente tentativo e indicativo e, portanto, se, por qualquer motivo,
ocorrer qualquer atraso ou antecipacdo do cronograma tentativo tal fato ndo implicara em um
Eventos de Inadimplemento. Adicionalmente, a verificagdo da observancia ao cronograma indicativo
devera ser realizada de maneira agregada, de modo que a destinacdo de um montante diferente
daquele previsto no cronograma Indicativo para um determinado semestre podera ser compensada

nos semestres seguintes.

O Cronograma Indicativo da destinagdo dos recursos pela Emitente € feito com base na sua
capacidade de aplicacdo de recursos dado (i) o histérico de recursos por ela aplicados nas
atividades, no ambito da aquisicdo, desenvolvimento e construcdo de empreendimentos imobiliarios
em geral; e (ii) a projecéo dos recursos a serem investidos em tais atividades foi feita conforme tabela

a seqguir:

Historico de capacidade da Emissora

N/A

N/A

Total

N/A
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de

Securitizacdo, Lastreados em Direitos Creditorios Pulverizados)

Anexo VIII - MODELO DE DECLARAGAO DE DESTINAGCAO DOS RECURSOS

Declaramos, em cumprimento ao “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizacdo, Lastreados em Direitos Creditorios Pulverizados” (“Termo de Securitizacao”), que
0s recursos disponibilizados na operacgéo firmada por meio do Contrato de Cessédo de Contratos de
Locagdo Lastro foram utilizados até a presente data para a construgcao e/ou reforma dos iméveis

conforme listados abaixo:

Percentual,
. Data da relativo ao
Empreendimento Valor . S
S . Utilizagao dos recursos utilizacao dos valor total
Imobiliario aplicado
recursos captado na
oferta
[CONSTRUCAOQ]/[RENOVAGAOQ]/
[e] [] AQUISIGAO] [e] [e]
S&o Paulo, [DATA].
SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.,
Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
CPF: CPF:
E-mail: E-mail:
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizagéo de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizacdo, Lastreados em Direitos Creditorios Pulverizados)

ANEXO IX - CONTRATO DE CESSAO DE CREDITOS DE LOCACAO LASTRO” OU
“CONTRATO DE CESSAO
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE CESSAO DE CREDITOS DE LOCAGAO E
OUTRAS AVENCAS

celebrado entre

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.

como Cedente

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGCAO

como Cessionaria

e, ainda,

SOCICAM ADMINISTRACAO PROJETOS E REPRESENTACOES LTDA.,
SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPACOES LTDA.,
FMFS PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,
JOSE MARIO LIMA DE FREITAS,
MARCELO LIMA DE FREITAS,
ANA MARIA LIMA DE FREITAS; e

HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS

como Fiadores

Datado de

[+] de [¢] de 2023.
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS E OUTRAS
AVENCAS

Celebram este “Instrumento Particular de Cessédo de Créditos Imobiliarios e Outras Avencas”
(“Contrato”):

1)

)

©)

(4)

®)

(6)

como cedente:

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A., sociedade por acfes, sem registro de companhia
aberta perante a Comissédo de Valores Mobiliarios (“CVM”), com sede na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sdo Paulo, Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, sala O, Consolagéo, CEP
01.415-907, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda
(“CNPJ”) sob 0 n° 44.765.258/0001-54, neste ato representada nos termos do seu Estatuto
Social (“Cedente” ou “Locadora”);

como cessionaria:

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, companhia securitizadora, com sede na
Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n® 474,
Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Concei¢éo, CEP 04.538-001, inscrita no CNPJ sob o n°
41.811.375/0001-19, neste ato representada nos termos do seu Estatuto Social (adiante
designada simplesmente como “Cessionéria” ou “Securitizadora”);

como intervenientes garantidoras:

SOCICAM ADMINISTRAQAO PROJETOS E REPRESENTAQOES LTDA., sociedade
empresaria limitada, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, Rua Bela
Cintra, n® 1149, 8° andar, conjunto 81, Consolacdo, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob
0n°43.217.280/0001-05, neste ato representada nos termos do seu Contrato Social (“SAP”);

SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPACOES LTDA., sociedade empreséria limitada,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, Rua Bela Cintra, n° 1149, 8° andar,
conjunto 82, Consolagéo, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob 0 n° 62.396.296/0001-69,
neste ato representada nos termos do seu Contrato Social (“SIP”);

FMFS PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA., sociedade empreséria limitada,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar,
Consolagdo, CEP 01.415-907 inscrita no CNPJ sob o n°® 00.688.917/0001-20, neste ato
representada nos termos do seu Contrato Social (“FMFS” e, quando mencionada em
conjunto com a SAP e a SIP, “Fiadores PJ”).

JOSE MARIO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o regime de comunh&o parcial de
bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n°® 12.617.634 SSP-
SP, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Fisica do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o
n° 048.426.288-20, com endereco profissional na Cidade de S&o Paulo, Estado de Séo
Paulo, na Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, CEP 01.415-907, com interveniéncia anuéncia
de Alessandra Barbour de Freitas, brasileira, jornalista, portadora da cédula de identidade
RG n° 14.666.777-3, inscrita no CPF sob o n°® 247.553.528-86, residente e domiciliada na
Cidade de Sé&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Afonso Braz, n° 747, apto 71c, Vila Nova
Conceigdo, CEP 045111-011 (“José”);
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()

8)

9)

MARCELO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o regime de comunhao parcial de
bens, engenheiro eletrdnico, portador da Cédula de Identidade RG n° 12.617.635-8 SSP-SP,
inscrito no CPF sob o0 n°® 051.822.568-25, com endereco profissional na Cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, na Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar, CEP 01.415-907, com
interveniéncia anuéncia de Thais Moura Faria de Freitas, brasileira, inscrita no CPF sob o n°®
165.925.878-22, com endereco profissional na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, CEP 01.415-907 (“Marcelo”);

ANA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, separada judicialmente, psicéloga, portadora da
Cédula de Identidade RG n° 3.650.807-X SSP-SP, inscrita no CPF sob o0 n° 043.895.208-14,
residente e domiciliada na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida George
Saville Dodd, n°® 245, Jardim Guedala, CEP 05608-020 (“Ana”); e

HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, divorciada, arquiteta, portadora da Cédula
de Identidade RG n° 5.402.021-9 SSP-SP, inscrita no CPF sob o n° 952.986.498-15,
residente e domiciliada na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Alberto Faria,
n° 1281, Alto de Pinheiros, CEP 0549-001 (“Heloisa” e, em conjunto com José, Marcelo,
Ana, “Fiadores PF” e, em conjunto com os Fiadores PJ, os “Fiadores”).

(a Cedente, a Cessionéria e os Fiadores quando mencionadas em conjunto, designados como
“Partes” e, individual e indistintamente, como “Parte”).

CONSIDERANDO QUE:

(A)

(B)

©

a Cedente, na qualidade de Locadora, e as locatarias listadas no arquivo de descrigdo dos
créditos imobiliarios locacdo e encaminhado a Cessionaria conforme modelo definido no
Anexo | deste Contrato (“Descrigdo dos Créditos Imobiliarios Locagao”), firmaram os
“Instrumento Particular de Contrato de Locacdo de Espagco Comercial’ (“Contratos de
Locacao”) conforme determinados na Descri¢do dos Créditos Imobiliarios Locagao, incluindo
o “Instrumento Particular de Contrato de Locag¢do de Espago Comercial Complementar” entre
a Cedente e a SAP (“Contrato de Locagdao Complementar” e, em conjunto com Contratos
de Locagao, “Contratos de Locacao Lastro”), por meio dos quais a Cedente locara os
iméveis as Locatarias, conforme caracteristicas arroladas na Descricdo dos Créditos
Imobiliarios Locagéo (conforme abaixo definidos) (“Imoéveis”);

a Cedente cedera os direitos creditérios correspondentes ao aluguel dos respectivos
Contratos de Locacdo Lastro firmados pela Cedente devidamente corrigidos, devidos
mensalmente, conforme disposto nos respectivos Contratos de Locagéo Lastro, conforme
determinados na Descri¢ao dos Créditos Imobilidrios Locagao (“Aluguéis”), bem como todos
e quaisquer outros direitos creditérios, presentes e futuros, devidos a Cedente em razao dos
Contratos de Locagdo Lastro, incluindo todos os seus acessorios e garantias, tais como
atualizacdo monetaria, multas moratérias, juros de mora, penalidades, indenizagdes,
incluindo as multas devidas por rescisdo antecipada motivada pelas locatarias dos
respectivos Contratos de Locacgéo Lastro, por meio deste Contrato, conforme determinado
na Descri¢cao dos Créditos Imobiliarios (“Cessao de Créditos de Locagao”);

a Cessionaria emitira 1 (uma) cédula de crédito imobiliario para representar os créditos
imobiliarios decorrentes dos Contratos de Locagéo de Lastro (“CCI Créditos Imobiliarios
Locagao” “Créditos Imobiliarios Locagdo”, respectivamente), por meio da celebragéo do
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(D)

(E)

(F)

(G)

“Instrumento Particular de Escritura de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario sem
Garantia Real sob a Forma Escritural”, a ser firmado entre a Cessionaria, na qualidade de
emissora, e a VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
instituicdo financeira com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Gilberto Sabino, 215 - 4° andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
22.610.500/0001-88 (“Instituicao Custodiante”) (“Escritura de Emissao de CCI Créditos
Imobiliarios Locagao”);

a Cessionaria emitira 1 (uma) cédula de crédito imobiliario para representar os Créditos
Imobiliarios NC (“CCI Créditos Imobiliarios NC”), por meio da celebragéo do “Instrumento
Particular de Escritura de Emissao de Cédulas de Crédito Imobiliario sem Garantia Real sob
a Forma Escritural”, a ser firmado entre a Cessionaria, na qualidade de emissora, e a
Instituigdo Custodiante (“Escritura de Emissao de CCI Créditos Imobiliarios NC” e, em
conjunto com a Escritura de Emissédo de CCI Créditos Imobiliarios Locacgéao, “Escrituras de
Emissao CCI");

para o desenvolvimento de atividades relacionadas ao setor imobiliario, a Cedente realizou
a sua 12 (primeira) emissao de notas comerciais escriturais (“Emissao”), nos moldes da Lei
n° 14.195, de 26 de agosto de 2021, conforme alterada (“Lei n°® 14.195”), em conformidade
com o “Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, com Garantia
Fidejusséria Adicional, em Série Unica, para Colocagéo Privada, da 12 (primeira) Emisséo da
SPE SP Terminais Noroeste S.A.” (“Notas Comerciais” € “Termo de Emissdo de Notas
Comerciais”, respectivamente, e em conjunto com a Cessdo de Créditos Locagao
denominados como “Lastro”);

apos a subscricdo e integralizacdo da totalidade das Notas Comerciais pela Securitizadora,
esta sera a unica titular das Notas Comerciais, passando a ser credora de todas as
obrigagdes, principais e acessorias, devidas pela Cedente no ambito do Termo de Emisséo
de Notas Comerciais (“Créditos Imobiliarios NC” e, em conjunto com os Créditos
Imobiliarios Locacgéo, “Créditos Imobiliarios”);

a emissao das Notas Comerciais, bem como a Cessédo de Créditos de Locagao, inserem-se
no contexto de uma operagéo de securitizagdo de recebiveis imobiliarios que resultara na
emissao de Certificados de Recebiveis Imobiliarios objeto da primeira série da 362 (trigésima
sexta) emissdo da Securitizadora, em até 2 (duas) séries (“CRI”), em relagdo aos quais as
Notas Comerciais e os Contratos de Locacdo Lastro serdo vinculadas como lastro
(“Operacdo de Securitizagao”), por meio da celebragdo do “Termo de Securitizagdo de
Créditos Imobiliarios da 362 (trigésima sexta) Emissdo, em até 2 (Duas) séries, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizagdo”, celebrado,
em 23 de fevereiro de 2023, entre a Securitizadora e a H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA,, instituicao financeira autorizada a exercer as
fungbes de agente fiduciario, com domicilio na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, 960, 14° andar, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ sob o n°
01.788.147/0001-50, na qualidade de agente fiduciario dos CRI (conforme abaixo definidos)
(“Agente Fiduciario dos CRI” e “Termo de Securitizagao”, respectivamente), nos termos
da Resolugdo da CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolugao
CVM 60”). Para os fins do disposto no presente Contrato, ressalvadas as referéncias
expressas aos CRI da Primeira Série e aos CRI da Segunda Série (conforme definidos no
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(H)

V)

Q)

(K)

(L)

(M)

Termo de Securitizagédo), todas as referéncias aos “CRI” devem ser entendidas como
referéncias aos CRI da Primeira Série e aos CRI da Segunda Série, em conjunto;

a efetiva emisséo dos CRI da Segunda Série, bem como a celebragéo do presente Contrato,
dentre outros, estavam condicionados a efetiva celebragéo da totalidade dos Contratos de
Locacgao, observado o disposto no Termo de Securitizagao

as Notas Comerciais seréo vinculados aos CRI da Primeira Série (conforme definidos no
Termo de Securitizagdo) e os Contratos de Locagao serdo vinculados aos CRI da Segunda
Série, que seréao distribuidos por meio de oferta publica sob o rito de registro automatico, nos
termos da Resolugédo da CVM n° 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolugao
CVM 160”), destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, conforme definidos nos
artigos 11 da Resolugdo da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada
(“Resolugdo CVM 30”), de modo que o valor de emissdo dos CRI, conforme disposto no
Termo de Securitizagdo, totalizard o montante de até R$ 81.927.000,00 (oitenta e um
milhdes, novecentos e vinte e sete mil reais), observado o disposto no Termo de
Securitizagao e nos demais Documentos da Operagéao aplicaveis (“Oferta”);

as Obrigacdes Garantidas (conforme abaixo definidas), decorrentes da Cessao dos Créditos
de Locacado e das Notas Comerciais contardo com a garantia representada pela Cessao
Fiduciaria de Recebiveis (conforme abaixo definido), a ser constituida nos termos do
Contrato de Cessao Fiduciaria de Recebiveis (conforme abaixo definido), da Alienagao
Fiduciaria de Ag¢des (conforme abaixo definida) a ser constituida nos termos do Contrato de
Alienagao Fiduciaria de A¢des (conforme abaixo definida), e da Fianga (conforme abaixo
definida), conforme aplicavel;

a Cessionaria € uma companhia securitizadora de créditos imobiliarios devidamente
registrada perante a CVM nos termos da Resolu¢cdo CVM 60, e tem como principal objetivo
a aquisicao de créditos imobiliarios e sua consequente securitizagdo de créditos imobiliarios,
na forma da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 (“Lei 14.430");

sdo considerados “Documentos da Operagao”: (i) o Termo de Emissao; (ii) o boletim de
subscricdo das Notas Comerciais; (iii) o Termo de Securitizacdo; (iv) as Escrituras de
Emisséo da CCI; (v) o “Instrumento Particular de Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios
em Garantia e Outras Avencgas”, a ser celebrado entre Cedente e a Securitizadora (“Contrato
de Cessao Fiduciaria”); (vi) o “Instrumento Particular de Alienag&o Fiduciaria de A¢bes, Sob
Condigdo Suspensiva, e Outras Avengas” a ser celebrado entre SIP, a SAP, a Securitizadora
e a Cedente (“Contrato de Alienagao Fiduciaria” e, em conjunto com o Contrato de Cessao
Fiduciaria, “Contratos de Garantia”); (vii) o boletim de subscricdo dos CRI; (viii) este
Contrato de Cessao; (ix) os Contratos de Locacado; e (x) os demais documentos e/ou
aditamentos relacionados aos instrumentos aqui referidos (“Documentos da Operagao”); e

as Partes dispuseram de tempo e condi¢bes adequadas para a avaliagido e a discussao de
todas as clausulas deste Contrato, que é pautado pelos principios de probidade e boa-fé.

Resolvem celebrar este Contrato, de acordo com 0s seguintes termos e condi¢des:
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11

1.2

13

14

2.2

AUTORIZACAO

A Cessdo de Créditos de Locagdo por meio deste Contrato, a constituicdo, outorga e
formalizagdo da Cessado Fiduciaria de Recebiveis, a emissdo das Notas Comerciais, a
celebragdo do Termo de Emissdo de Notas Comerciais, bem como a celebragdo do
Contratos de Garantia, dentre outros, sdo realizados com base nas delibera¢cdes tomadas
em Assembleia Geral Extraordinaria e Reunido do Conselho de Administracdo da Cedente
realizada em 23 de fevereiro de 2023 (“Ata de Aprovacdo Cedente”).

A Alienacao Fiduciaria de Acdes outorgada nos termos do Contrato de Alienagéo Fiduciaria,
a Fianca outorgada nos termos do Termo de Emissdo e deste Contrato, bem como a
celebracdo do Termo de Emissdo de Notas Comerciais, dentre outros, sao realizadas com
base na celebracdo dos documentos pelos representantes legais da SAP, nos termos do
artigo 7° do Contrato Social.

A Alienacgéo Fiduciaria de A¢bes outorgada nos termos do Contrato de Alienag&o Fiduciéria,
a Fianca outorgada nos termos do Termo de Emissdo e deste Contrato, bem como a
celebracdo do presente Termo de Emissdo de Notas Comerciais e deste Contrato, dentre
outros, séo realizados na celebracdo dos documentos pelos representantes legais da SIP,
nos termos do artigo 7° de seu Contrato Social.

A outorga da Fianga pela FMFS, bem como a celebragdo do Termo de Emisséo de Notas
Comerciais e do presente Contrato, dentre outros, foi aprovada com base na reunido de
sécios da FMFS, realizada em 23 de fevereiro de 2023 (“Aprovacéo FMFS”).

REGISTRO

Nos termos do artigo 127, | e 129 da Lei n® 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (“Lei n°
6.015"), em razdo da Cessao e da Fianga, a Cedente obriga-se, as suas expensas, a, no
prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de assinatura deste Contrato ou de
gualquer aditamento, sem prejuizo do disposto na clausula abaixo, protocolar este Contrato
ou qualquer aditamento no Cartério de Titulos e Documentos da Cidade de Sdo Paulo,
Estado de S&o Paulo (“RTD S&o Paulo”) e entregar a Cessionaria via digitalizada deste
Contrato ou de qualquer aditamento ao mesmo, dentro do prazo de 2 (dois) Dias Uteis da
obtencéo do referido registro no RTD S&o Paulo.

Caso o registro deste Contrato e de seus aditamentos no RTD S&o Paulo passe a ndo ser
mais exigido por lei, regulamento e/ou qualquer disposicdo normativa valida e aplicavel no
territorio brasileiro, a obrigatoriedade de registro ora mencionada ndo mais sera exigivel,
sendo certo que a Cedente devera adotar qualquer outro procedimento que venha a ser
previsto ou exigido para a publicidade deste instrumento.

OBJETO

Pelo presente Contrato, a Cedente cede e transfere, em carater irrevogavel e irretratavel, a
Cessionaria, neste ato, livres e desembaracados de quaisquer 6nus ou restricdes de
natureza pessoal ou real, e a Cessiondria adquire, em carater irrevogavel e irretratavel, a
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3.1.2

3.1.3

3.1.4

3.15

3.1.6

3.1.7

3.1.8

Sem prejuizo do disposto neste Contrato, a Cedente compromete-se, neste ato, de
forma irrevogavel e irretratavel, a ndo transferir, ceder e/ou constituir quaisquer énus,
gravames, restricbes ou onerar, a qualquer titulo e sob qualquer forma, sobre os
Créditos Imobiliarios Locagao decorrentes dos Contratos de Locacgédo Lastro.

A Cesséo é realizada a titulo oneroso, nos termos da Clausula 4.1 below, observada
a obrigacéo de recompra disposta na Clausula 7 abaixo.

A partir da data de celebragdo deste Contrato, as Partes reconhecem, em carater
irrevogavel e irretratavel, que para todos os fins e efeitos de direito, todos os direitos
da Cedente decorrentes dos Créditos Imobiliarios Locagdo passam a ser de
titularidade da Cessionaria, que fica investida da qualidade de Unica e legitima titular
dos Créditos Imobiliarios Locacéo, restando automaticamente sub-rogada em todos
os direitos, garantias, privilégios, preferéncias e prerrogativas conferidos pelos
Créditos Imobiliarios Locacéo.

A descricdo dos Créditos Imobiliarios Locagéo, contém a descricdo dos Créditos
Imobilidrios Locagcdo que serdo representados pela CCl Créditos Imobiliarios
Locacgéo e contardo com a indicagdo da data de emisséo da CCI Créditos Imobiliarios
Locacdo, datas de vencimento, indice de correcdo das parcelas e o valor emitido,
conforme os ditames do artigo 19 da Lei n° 10.931, de 02 de agosto de 2004,
conforme em vigor (“Lei 10.931").

A Cedente obriga-se, em relacdo a cada um de seus Contratos de Locacédo Lastro, a
adotar todas as medidas que se fizerem necessarias para fazer a presente Cesséo
boa, firme e valiosa.

Nos termos dos artigos 287 e 893 da Lei n°® 10.406, de 10 de janeiro de 2002,
conforme em vigor (“Cadigo Civil”) e artigo 22 da Lei 10.931, a Cessédo compreende,
além da cessao do direito de recebimento dos Créditos Imobiliarios Locacéo, a
cessdo de todos e quaisquer direitos, privilégios, preferéncias, prerrogativas,
acessarios e acdes inerentes aos Créditos Imobiliarios Locacéo, presentes e futuros.

Fica ajustado entre as Partes que o presente negécio juridico se resume a Cessao,
nao representando, em hip6tese alguma, em momento presente ou futuro, a
assuncdo, pela Securitizadora, da posi¢do contratual do Cedente nos Contratos de
Locagdo Lastro, cabendo & Cessionéaria, entretanto, tomar todas as medidas
asseguradas para preservar os Créditos Imobiliarios Locacao.

Apéds a emissdo dos CRI, caso ndo haja disposi¢cdo expressa nos Documentos da
Operacao especificando como a Cessionaria deverd atuar, serd convocada
assembleia geral de Titulares de CRI da Segunda Série (conforme definido no Termo
de Securitizacdo), realizada na forma do Termo de Securitizagdo (‘“Assembleia
Geral de Titulares de CRI”), toda vez que a Cessionaria tiver que se manifestar nos
termos deste Contrato, observados os quéruns de deliberacao definidos no Termo
de Securitizacdo. Tal Assembleia Geral de Titulares de CRI da Segunda Série devera
ser realizada em data anterior aguela em que se encerra o prazo para a Cessionaria
31



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

3.2

3.3

3.4

3.5

se manifestar a Cedente, desde que respeitado o prazo de antecedéncia para
convocacao da Assembleia Geral de CRI previsto no Termo de Securitizacao.

3.1.9 Somente apos receber a orientacéo definida pelos Titulares de CRI da Segunda Série
em Assembleia Geral de Titulares de CRI, a Cessionéria deverd se manifestar a
Cedente e conforme lhe for orientado. Caso os Titulares de CRI da Segunda Série
ndo comparecam a referida Assembleia Geral de Titulares de CRI, ou ndo seja
atingido o quorum de deliberacéo, ou ainda ndo cheguem a uma definicdo sobre a
orientacao, a Cessiondria permanecera silente, salvo se outra orientagédo ndo constar
dos Documentos da Operacéo.

3.1.10 Os Créditos de Locacdo em razdo da Operacéo de Securitizacdo, foram vinculados
aos CRI da Segunda Série pela Securitizadora, conforme disposto no Termo de
Securitizacdo. Nesse sentido, a celebracdo do Contrato de Locagdo Complementar
devera ser realizada até a data de integralizacdo dos CRI da Segunda Série, nos
termos do Artigo 20, §2° da Lei 14.430.

A transferéncia da titularidade da CCI Créditos Imobiliarios Locagdo e dos Créditos
Imobilidrios Locacgéo por ela representados sera formalizada por meio deste Contrato e do
registro, nesta data, da CCl na B3 — Brasil, Bolsa, Balcéo (“B3”), pela Instituicdo Custodiante,
para o nome e titularidade da Cessionaria.

A Cessdo de Créditos de Locacgéo sera destinada a viabilizar a emissdo dos CRI da Segunda
Série, de modo que os Créditos Imobilidrios Locacdo representados pelas CCl Créditos
Imobiliarios Locacdo serdo vinculados ao CRI da Segunda Série até que se complete a
quitacéo integral destes, conforme disposto no Termo de Securitizacdo. A Cedente
reconhece expressamente que € essencial e obriga-se a, durante todo o prazo da Operagao
de Securitizagdo, manter os Créditos Imobiliarios Locagdo nos seus cursos e conforme
estabelecido nos Contratos de Locacdo Lastro na data da Cesséo, tendo em vista que
eventual alteracdo dessas caracteristicas interferird no fluxo dos CRI da Segunda Série.
Qualquer alteracao do fluxo e volume de pagamento dos Créditos Imobilidrios Locacao
dependera da prévia e expressa anuéncia dos Titulares dos CRI da Segunda Série, reunidos
em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nos termos e condi¢Bes estabelecidos no Termo
de Securitizacdo e observado o previsto na Clausula 17.8.1 abaixo.

A Cedente podera, desde que esteja adimplente com suas obrigacdes no ambito da
Operacdo de Securitizacdo, até a data de vencimento dos CRI da Segunda Série, incluir
novos Contratos de Locacdo a Cessao, os quais deverdo ser refletidos na Descrigdo dos
Créditos Imobiliarios Locagdo nos moldes do Anexo | deste Contrato, mediante prévia
anuéncia da Securitizadora, conforme decisdo dos Titulares de CRI da Segunda Série
reunidos em uma Assembleia Geral de Titulares de CRI da Segunda Série, observadas as
regras de convocacédo e deliberacdo previstas no Termo de Securitizacao.

Sempre que ocorrer a alteracdo das CCI Créditos Imobiliarios Locagdo em virtude do
disposto na Clausula 3.4 acima, ou de outro aditamento permitido de um Contrato de Locacao
Lastro (considerados aqueles que nao alterem o fluxo financeiro das CCI Créditos
Imobilidrios Locacgéo), nos termos deste Contrato, e da Escritura de Emisséo de CCI Créditos
Imobiliarios Locagédo, tal CCIl Créditos Imobiliarios Locagdo serd alterada para refletir os

novos termos e condi¢cBes do respectivo Contrato de Locagao Lastro, mediante a celebracéo
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3.6

4.2

de aditamentos a serem concluidos em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do
encerramento de cada ano-calendario subsequente a assinatura da Escritura de Emisséo de
CCI Créditos Imobiliarios Locagdo ou dos aditamentos subsequentes. Para fins de clareza,
a obrigagdo de celebracdo de aditamento de que trata o presente item sera sempre em
relagcdo as alteracdes ocorridas no respectivo ano/periodo encerrado.

351 As Partes, desde ja, concordam que, nas hipéteses previstas na Clausula 3.4 acima,
para fins de atualizagdo dos Créditos Imobiliarios Locagdo, a Cessionaria devera
promover o aditamento () a CCIl Créditos Imobilidrios Locacdo, mediante a
celebracdo de aditamento a Escritura de Emissdo de CCI Créditos Imobiliarios
Locacao pela Securitizadora, nos termos da Escritura de Emissao de CCI Créditos
Imobiliarios Locacéo; (ii) a este Contrato, de modo a alterar a Descricéo dos Créditos
Imobiliarios Locacdo; e (iii) ao Termo de Securitiza¢@o, nos seguintes termos:

0] Todas as despesas, honorarios do assessor legal, da Securitizadora, do
Agente Fiduciario e emolumentos dos referidos aditamentos serdo arcados
exclusivamente pelo Fundo de Despesas (conforme definido no Termo de
Securitizacdo) e/ou pelos recursos do Patrimbnio Separado, no caso de
insuficiéncia do Fundo de Despesas.

A Cedente reconhece expressamente que o Valor da Cesséo (conforme abaixo definido) a
ser pago pela Cessionéria tem por base o valor econdmico dos Créditos Imobiliarios Locagéo,
o qual foi calculado levando-se em conta os termos e as condi¢ées dos Contratos de Locacao
Lastro, a expectativa de recebimento integral e tempestivo dos Créditos Imobiliarios Locacao
€ a quantia necessdria para a satisfacao integral das obriga¢gfes da Cessionéria decorrentes
do Termo de Securitizacdo e dos demais Documentos da Operagdo, ndo tendo sido a
intencéo das Partes celebrar um contrato aleatério.

3.6.1 Em decorréncia do estabelecido na Clausula 3.6 deste Contrato, a Cedente declara
seu conhecimento de que a CVM e/ou a B3 poderao realizar exigéncias relacionadas
a emissdo dos CRI, hipétese em que a Cedente, em carater ndo solidario, se
compromete a colaborar com a Cessionaria em tudo aquilo que for exclusivamente
de sua respectiva responsabilidade para sanar 0s eventuais vicios existentes, nos
prazos concedidos pela CVM e B3 conforme venha a ser justificadamente solicitado
pela Cessionaria.

VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS E VALOR DA CESSAO

Em contraprestacao a Cessao, a Cessionaria pagara a Cedente, por meio do desembolso,
com os recursos da integralizacdo dos CRI da Segunda Série, o valor total de até R$
27.427.000,00 (vinte e sete milhdes, quatrocentos e vinte e sete mil reais) referente a
aquisicao dos Créditos Imobiliarios Locagao por elas representados (“Valor da Cesséao”),
sendo certo que o valor nominal de cada um dos Contratos de Locacao Lastro sera definido
nos moldes do Anexo | deste Contrato (“Valor Créditos Imobiliarios Locagao”).

As Partes estabelecem que, cumpridas as Condicbes Precedentes (conforme abaixo
definidas), o pagamento do Valor da Cessdo serd realizado observada a efetiva
integralizagdo da totalidade dos CRI da Segunda Série pelos Investidores Profissionais.
Condicionado a integralizacdo da totalidade dos CRI da Segunda Série e o devido
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4.3

4.4

4.5

4.6

cumprimento das Condi¢des Precedentes para o desembolso dos CRI da Segunda Série, o
pagamento do Valor da Cessdo sera feito até o 10° (décimo) dia subsequente ao
cumprimento das Condi¢des Precedentes para o desembolso dos CRI da Segunda Série,
observado o disposto na Clausula 17.10 abaixo.

O pagamento do Valor da Cesséo sera realizado pela Cessiondria, na forma de aporte no
Fundo de Reserva Obras.

Observado o disposto neste Contrato e no Termo de Securitiza¢do, mediante o0 pagamento
integral do Valor da Cesséo, a Cedente dar4 a Cessionaria automaticamente a mais rasa,
plena, geral, irrevogavel e irretratavel quitacao em relagao ao Valor da Cessao, sem prejuizo
das demais obrigacdes das Partes previstas neste Contrato, incluindo, mas sem limitacéo, a
Recompra Compulséria, se obrigando a assinar e enviar a Cessionaria, em até 05 (cinco)
Dias Uteis do pagamento do Valor da Cess&o e recebimento de notificacdo da Cessionaria
nesse sentido, o termo de quitagdo em relacdo ao pagamento do Valor da Cesséo.

Os valores oriundos da subscricdo e integralizacdo dos CRI da Segunda Série seréo
destinados pela Cessionaria ao pagamento do Valor de Cesséo, nos termos e condi¢des
previstos neste Contrato e no Termo de Securitizagéo.

Condicdes Precedentes: Nos termos da Clausula 4.2 acima, o pagamento do Valor da
Cesséo esta sujeito ao atendimento das seguintes condigdes (“Condi¢des Precedentes”),
as quais deverdo ser cumpridas, em sua integralidade (condi¢Bes suspensivas nos termos
do artigo 125 do Cdédigo Civil):

() o cumprimento das Condi¢des Precedentes CRI NC definidas no Termo de Emisséo
de Notas Comerciais;

(i) obtencao do registro deste Contrato perante o RTD S&o Paulo;

(iii) a ndo ocorréncia de quaisquer dos eventos de Recompra Compulséria e/ou Eventos
de Multa Indenizatoria;

(iv) manutengdo da correcdo, veracidade e validade das declaragdes do Cedente neste
Contrato de Cesséo e nos demais Documentos da Operacéo; e

(v) o adimplemento, pelo Cedente, de todas as obrigacdes decorrentes deste Contrato
e dos demais Documentos da Operacgéo dos quais é parte.

DECLARACOES DAS PARTES

Sem prejuizo das demais declaragBes prestadas neste Contrato e nos Documentos da
Operacao de que sejam parte (conforme aplicavel), a Cedente e os Fiadores declaram,
individualmente a Cessionaria, conforme aplicavel, nesta data, que na data de integralizagao
dos CRI da Segunda Série, com lastro nos Créditos Imobiliarios Locagéo:

0] no caso da Cedente e dos Fiadores PJ, sdo sociedades devidamente
constituidas e em funcionamento de acordo com a legislacdo e
regulamentacdo em vigor aplicaveis;

(i) possuem plena capacidade e legitimidade para celebrar este Contrato,
realizarem todas as operacBes aqui previstas e cumprirem todas as
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(iii)

(iv)

v)

(Vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

obrigacdes principais e acessérias aqui assumidas, tendo tomado todas as
medidas de natureza societaria e outras eventualmente necessarias para
autorizar a sua celebracdo, implementar todas as operacgfes nele previstas e
cumprir todas as obrigacBes nele assumidas;

este Contrato é validamente celebrado e constitui obrigagdo legal, valida,
vinculante e exequivel, de acordo com os seus termos;

a celebracdo do presente Contrato e o cumprimento das obrigacdes nele
assumidas, conforme aplicavel: (1) ndo violam qualquer disposi¢cao contida
em seus documentos societarios; (2) ndo violam qualquer lei, regulamento,
decisao judicial, administrativa ou arbitral, a que estejam vinculados, ou a que
seus bens estejam vinculados; (3) ndo exigem consentimento, acdo ou
autorizacdo de qualquer natureza; e (4) ndo acarretam, direta ou
indiretamente, o descumprimento, total ou parcial, de quaisquer contratos ou
instrumentos, de qualquer natureza, firmados por quaisquer das Partes ou
que seus respectivos controladores, controladas e coligadas sejam parte ou
aos quais estejam vinculados, a qualquer titulo, qualquer dos bens de sua
propriedade, em especial dos Créditos Imobilidrios Locacao;

estdo aptos a cumprir com as suas obrigacdes previstas neste Contrato e
agiréo em relacéo a elas com boa-fé, probidade e lealdade;

nao se encontram e seus representantes legais ou mandatérios que assinam
0 presente Contrato ndo se encontram em estado de necessidade ou sob
coacdo para celebrar o presente Contrato, quaisquer outros contratos e/ou
documentos a ela relacionados, tampouco tem urgéncia em celebra-los;

as discussbes sobre o objeto deste Contrato foram feitas, conduzidas e
implementadas por sua livre iniciativa;

foram assessoradas por assessores legais, bem como séo sujeitos de direito
sofisticados e tém experiéncia em contratos semelhantes a este e/ou outros
relacionados suficiente para a devida analise dos elementos aqui envolvidos
e celebracdo deste Contrato;

foram informados e avisados de todas as condicbes e circunstancias
envolvidas na negociacdo objeto deste Contrato e que poderiam influenciar a
capacidade de expressar a sua vontade, tendo sido assistidos por advogados
durante toda a referida negociacéo;

0s representantes legais ou mandatarios que assinam este Contrato tém
poderes estatutarios e, sendo mandatarios, legitimamente outorgados, para
assumir as obrigacfes estabelecidas neste Contrato;

nao omitiram nem omitirdo qualquer fato, de qualquer natureza, que seja de
seu conhecimento e que possa resultar em alteracdo substancial adversa da
situacao econdmico-financeira ou juridica em prejuizo da Securitizadora;
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(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

todos os mandatos outorgados nos termos deste Contrato foram como
condicao do negdcio ora contratado, em carater irrevogavel e irretratavel nos
termos dos artigos 683 e 684 do Cadigo Civil;

estdo em dia com o pagamento de todas as obrigac6es de natureza tributaria
(municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de
quaisquer outras obrigacBes impostas por lei ou recebeu dilacdo dos prazos
para o cumprimento destas obrigacdes, sendo certo que todas as taxas,
impostos e demais tributos e encargos governamentais por eles devidos de
qualquer forma, ou, ainda, impostas a eles ou a quaisquer de seus bens,
direitos, propriedades ou ativos, ou relativo aos seus negocios, resultados e
lucros foram integralmente pagos quando devidos, ressalvadas as hipGteses
de discussao de boa-fé em relac@o a pagamentos néo realizados nas esferas
administrativa ou judicial e para as quais tenha sido obtido efeito suspensivo;

estdo cumprindo irrestritamente com o disposto na Legislacdo
Socioambiental, possuindo todas as licengcas ambientais exigidas pelas
autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas
atividades, estando todas as referidas licencas validas e vigentes, e tendo
todos os protocolos de requerimento sido realizados dentro dos prazos
definidos pelos 6rgdos das jurisdicbes em que atua, observando a
regulamentacdo trabalhista e social no que tange a salde e seguranca
ocupacional e a ndo utlizagcdo de mao de obra infantii ou analoga a
escraviddo, adotando, ainda, todas as medidas e ac¢fes preventivas ou
reparatérias destinadas a evitar ou corrigir eventuais danos socioambientais;

cumprem, e fardo com que seus administradores cumpram, as normas
referentes a divulgagéo de informacgdes e periodo de siléncio;

inexistem quaisquer penalidades impostas pelo Poder Concedente (conforme
definido no Termo de Emissédo de Notas Comerciais);

nesta data, os direitos creditérios decorrentes do Contrato de PPP (conforme
definido no Termo de Emissdo de Notas Comerciais) encontram-se livres e
desembaracados de quaisquer outros dnus ou gravame, restricdo, cessao,
penhor, penhora, condigdo de qualquer natureza, acordos, compromissos,
opcOes, controveérsias, litigios, direitos reais de garantia, dividas, tributos,
acBes ou procedimentos judiciais, extrajudiciais, arbitrais ou administrativos
que possam prejudicar ou invalidar a Cessao Fiduciaria; e

nesta data, as agfes da Cedente, objeto da Alienacgao Fiduciaria, encontram-
se livres e desembaracados de quaisquer outros 6nus ou gravame, restricao,
cessdo, penhor, penhora, condicdo de qualquer natureza, acordos,
compromissos, opcdes, controvérsias, litigios, direitos reais de garantia,
dividas, tributos, ages ou procedimentos judiciais, extrajudiciais, arbitrais ou
administrativos que possam prejudicar ou invalidar a Alienacéo Fiduciaria.
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5.2

Sem prejuizo das demais declaracdes prestadas neste Contrato e nos Documentos da
Operacdo de que sejam parte (conforme aplicavel), a Cedente e os Fiadores, conforme
aplicavel, declaram, adicionalmente, nesta data, que:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

ndo se encontram impedidos de realizar a Cesséo e a Fianca, as quais incluem, de
forma integral, todos os direitos, garantias, privilégios, preferéncias e prerrogativas
conferidos aos Créditos Imobiliarios Locagéo, nos termos previstos neste Contrato;

os Contratos de Locacdo Lastro consubstanciam em relagBes regularmente
constituidas, validas e eficazes, sendo absolutamente verdadeiros todos os termos e
valores nelas indicados e ndo contém qualquer termo que impeca, proiba ou
condicione, a qualquer titulo, a Cessdo dos Créditos Imobiliarios Locagdo a
Cessionaria ou a emissao das CCI Créditos Imobiliarios Locacao;

0s imoveis objeto dos Contratos de Locacdo Lastro e os Créditos Imobilidrios
Locacgéo existem e encontram-se livres e desembaracados de quaisquer énus ou
restricbes de natureza pessoal ou real, ndo existindo qualquer fato que impeca ou
restrinja o direito da Cedente de celebrar este Contrato ou de realizar a presente
Cessdo, exceto pelos 6nus decorrentes da presente Operacéo de Securitizacao;

os Creéditos Imobilidrios Locacdo tém natureza imobilidria, podendo ser objeto de
securitizagao imobilidria e lastro de certificados de recebiveis imobiliarios, na forma
da Resolucdo CVM 60;

no conhecimento da Cedente e os Fiadores, os Iméveis e os Créditos Imobiliarios
Locacdo ndo sdo objeto, na data de celebracdo deste Contrato, de qualquer
alienacdo, cessdo, transferéncia ou compromisso de alienacdo, cessdo ou
transferéncia, exceto conforme previsto neste Contrato;

desconhecem, nesta data, qualquer direito, acdo judicial, processo administrativo ou
arbitral, inquérito ou outro tipo de investigacdo governamental contra a Cedente, 0s
Fiadores e/ou de qualquer Controladas Relevantes (conforme abaixo definido) ou
gualquer acordo firmado que tenha dado ou possa dar lugar a qualquer arguicéo de
compensacdo ou outra forma de extingdo, reducéo ou alteracdo de condicdo de
pagamento dos Créditos Imobilidrios Locagéo por ela representados e/ou ensejar (a)
gualquer alteracdo adversa relevante nas condi¢cdes financeiras, econdmicas,
comerciais, reputacionais, operacionais, regulatérias ou societarias da Cedente, dos
Fiadores ou de suas Afiliadas, bem como quaisquer eventos ou situacdes, inclusive
aclGes judiciais ou procedimentos administrativos que (1) possam afetar
negativamente, de forma a impossibilitar ou dificultar o cumprimento, pela Cedente
e/ou dos Fiadores de suas obrigacfes decorrentes deste Contrato, conforme o caso;
(2) possam afetar, de modo adverso e relevante, a capacidade da Cedente e/ou dos
Fiadores, conforme aplicavel, em cumprir pontualmente suas obriga¢@es financeiras,
ou que impec¢a a continuidade das atividades desenvolvidas pela Cedente; ou (3)
faca com que as demonstracdes financeiras da Cedente ndo mais reflitam a real
condicéo financeira da Cedente; (b) ocorréncia de quaisquer eventos ou situacfes
gue afetem, de modo adverso e relevante, a validade ou exequibilidade de qualquer
dos Documentos da Operacéo; (c) qualquer alteracdo adversa relevante nas
condi¢cdes socioambientais ou reputacionais da Cedente ou dos seus sécios ou
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(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xii)

(xiv)

acionistas, administradores, diretores e/ou funcionarios, agindo em nome da
Emitente; ou (d) qualquer evento ou condicdo que, apés o decurso de prazo ou/e
envio de notificacdo, ou ambos, resulte em um inadimplemento de qualquer das
obrigacdes assumidas neste Contrato (“Efeito Adverso Relevante”) na Cedente,
nos Fiadores e/ou em qualquer Controladas Relevantes;

nenhuma parcela dos Créditos Imobiliarios Locacdo foi paga antecipadamente a
Cedente, ndo havendo, inclusive, qualquer proposta pendente nesse sentido;

a cessdo dos Créditos Imobilidrios Locagdo ndo caracteriza (a) fraude contra
credores, conforme previsto nos artigos 158 a 165 do Cadigo Civil, (b) infracédo ao
artigo 286 do Caédigo Civil, (c) fraude a execugédo, conforme previsto no artigo 792 da
Lei n® 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme em vigor (“C6digo de Processo
Civil”), ou (d) fraude, conforme previsto no artigo 185, caput, da Lei n°® 5.172, de 25
de outubro de 1966, conforme em vigor;

até a presente data, ndo teve proposta, contra si, qualquer medida judicial ou
extrajudicial ou arbitral que pudesse trazer implicacdes aos iméveis ou aos Créditos
Imobilidrios Locagéo, incluindo em que fosse pleiteado (a) o depésito judicial dos
Créditos Imobiliarios Locacao; (b) o término antecipado, a rescisdo, anulagcdo ou
nulidade dos Contratos de Locac¢éo Lastro ou de qualquer dos demais Documentos
da Operacdo; ou (c) qualquer outro pedido que possa inviabilizar o pleno exercicio,
pela Cessionéaria, dos direitos e prerrogativas relativos aos Créditos Imobilidrios
Locagéo transferidos e cedidos por meio deste Contrato;

os Creéditos Imobilidrios Locacdo decorrentes dos Contratos de Locagdo Lastro,
existem, nos termos do artigo 295 do Cédigo Civil;

a Cessdo dos Créditos Imobilidrios Locagdo nos termos deste Contrato, nao
estabelece, direta ou indiretamente, qualquer relagdo de consumo entre a Cedente e
a Cessionaria, assim como entre a Cessiondria e as Locatarias;

os Contratos de Locacdo Lastro representardo relacdo existente nos termos
avencados e nao contém qualquer termo que impeca, proiba ou condicione, a
qualquer titulo, a Cessdo dos Créditos Imobiliarios Locacdo a Cessionaria ou a
emissédo das CCI Créditos Imobiliarios Locagéo;

a celebragéo deste Contrato, o cumprimento de suas obrigagcbes, bem como a
colocacao dos CRI, ndo infringem ou contrariam (a) o seu estatuto social; (b) qualquer
disposi¢éo legal, ou no seu melhor conhecimento, contrato ou instrumento do qual a
Cedente, os Fiadores e/ou qualquer Controladas Relevantes, sejam partes; e (c) nem
ird resultar em: (c1) vencimento antecipado de qualquer obrigacao estabelecida em
qgualquer desses contratos ou instrumentos ou a sua rescisao; (c2) criacdo de
qualquer 6nus ou gravame sobre qualquer ativo ou bem da Cedente e/ou dos
Fiadores, exceto por aqueles ja existentes na presente data; ou (c3) qualquer ordem
ou decisdo administrativa, judicial ou arbitral que afete a Cedente e aos Fiadores ou
guaisquer de seus bens e/ou propriedades;

ndo esta se utilizando dos Contratos de Locacdo Lastro ou do presente Contrato,
para ocultar ou dissimular a natureza, origem, localizagdo, disposicéo,
38



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

5.3

5.4

(xv)

movimentacdo ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou
indiretamente, de infracdo penal, nos termos da Lei n® 9.613, de 3 de marc¢o de 1998,
conforme em vigor; e

o Valor da Cesséo acordado entre as Partes na forma deste Contrato representa o
valor econdmico dos Créditos Imobiliarios Locagédo, conforme disposto na Clausula
3.1 acima.

Sem prejuizo das demais declaracdes prestadas neste Contrato e nos Documentos da
Operacao de que sejam parte (conforme aplicavel), a Cessionaria declara que:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(Vi)

€ uma companhia securitizadora de créditos imobiliarios devidamente registrada na
CVM nos termos da Lei 14.430 e a Resolucdo CVM 60 e em funcionamento de acordo
com a legislacdo e regulamentacdo em vigor;

todos os alvaras, licencas, autorizacdes ou aprovacbes necessarias ao seu
funcionamento foram regularmente obtidos e se encontram validos;

esta devidamente autorizada e obteve todas as licencas e autoriza¢des necessarias
a celebragcéo deste Contrato, a assuncao e ao cumprimento das obrigacdes dele
decorrentes, tendo sido satisfeitos todos 0s requisitos contratuais, legais e
estatutarios necessarios para tanto;

0S seus representantes legais ou mandatarios que assinam este Contrato tém
poderes estatutarios legitimamente outorgados para assumir em nome da
Cessionéaria as obrigacdes estabelecidas neste Contrato;

os Créditos Imobiliarios Locagéo adquiridos de acordo com este Contrato destinam-
se Unica e exclusivamente a compor o lastro para a emissdo dos CRI da Segunda
Série e serdo mantidos no respectivo patriménio separado até a liquidacédo integral
dos CRI; e

esta ciente e concorda com todos os termos, prazos, clausulas e condi¢des dos
Contratos de Locacéo Lastro e dos demais Documentos da Operagéo.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 6.1 abaixo, cada uma das Partes obriga-se a notificar,
no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data em que tomar conhecimento, as demais
Partes caso qualquer das declara¢gBes prestadas nos termos desta Clausula 5 seja ou torne-
se falsa, incorreta ou inexata.

OBRIGACOES DA CEDENTE E DOS FIADORES

De acordo com o objeto da Cesséo e sem prejuizo das demais obrigacdes previstas neste
Contrato, a Cedente e os Fiadores, conforme aplicavel, obrigam-se a:

@

(ii)

manter-se adimplentes com relacdo a todos os tributos, taxas e/ou contribui¢cdes
decorrentes da Cesséo que sejam de suas responsabilidades;

efetuar, de acordo com as praticas contabeis adotadas no Brasil, os respectivos
lancamentos contdbeis correspondentes a Cessao irrevogavel e irretratavel dos
Creéditos Imobiliarios Locagdo decorrentes dos Contratos de Locacdo Lastro a
Cessionéria.
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(i)

(iv)

v)

(Vi)

(Vi)

enquanto ndo ocorrer o total cumprimento das ObrigacBes Garantidas, ndo realizar
alteracao ou modificacdo dos Contratos de Locacdo Lastro, exceto pelas alteracdes
ou modificagBes dispostas na Clausula 3.4 acima, nédo incorrer em qualquer ato ou
rendncia ao exercicio de direito, previsto em quaisquer Documentos da Operacéo, ou
a cobranca de qualquer outro direito de titularidade da Cessionaria previsto neste
Contrato ou em qualquer dos Documentos da Operacdo, devendo a Cedente
submeter previamente a Cessionaria qualquer decisdo que necessite ser tomada no
ambito dos Contratos de Locacéo Lastro que impacte a Operacéo de Securitizacao;

permitir na periodicidade que a Cessionaria julgar necessario, e desde que mediante
(a) notificacdo prévia de 2 (dois) Dias Uteis e (b) o acompanhamento de um
profissional indicado pela Cedente ou pela Locatéria, conforme aplicavel, o acesso
aos seus funcionarios ou prepostos, bem como de terceiros por eles indicados, para
realizar inspec¢do e/ou monitoramento nas instalacdes fisicas da Cedente e/ou da
Locatéria, conforme o caso, em especial os Imoveis, na forma dos Contratos de
Locacao Lastro;

defender, de forma tempestiva, qualquer a¢éo, procedimento ou processo que possa,
de qualquer forma, afetar a higidez dos Créditos Imobilidrios Locacgéo, os Contratos
de Locacdo Lastro ou qualquer Documento da Operacéo de que seja parte;

ndo autorizar a compensacao de qualquer crédito que as Locatarias tenham com a
Cedente, a qualquer titulo e a qualquer tempo; e

manter ou obter a dispensa e/ou protocolo de requerimento de todas as
autorizaces, alvaras e/ou licengas (incluindo as ambientais) necessarias para a
realizagé@o das atividades nos Imoveis;

6.2 A Cedente e os Fiadores, conforme aplicavel, adicionalmente obrigam-se a:

(viii)

fornecer a Securitizadora, com copia para o Agente Fiduciario dos CRI, conforme
aplicavel:

€) dentro de no maximo, 120 (cento e vinte) dias apds o término de cada
exercicio social ou em até 10 (dez) Dias Uteis ap0s a sua divulgacao,
0 que ocorrer primeiro, (1) copia de suas demonstracdes financeiras
combinadas, completas relativas ao respectivo exercicio social
encerrado preparadas de acordo com o0s principios contabeis
determinados pela legislacéo e regulamentagcédo em vigor relativas ao
respectivo exercicio social acompanhadas do relatério da
administracdo e do relatério de uma das seguintes empresas (a)
Deloitte, (b) Emnst & Young, (¢) KPMG ou (d)
PricewaterhouseCoopers (“Auditores Independentes”); bem como;
(2) declaragéo assinada por um dos diretores da Cedente, na forma
do seu estatuto social, atestando: (a) que permanecem validas as
disposicBes contidas neste Contrato; (b) ndo ocorréncia de qualquer
das hipoteses de vencimento antecipado e inexisténcia de
descumprimento de obrigacBes da Cedente nos termos deste
Contrato; e (c) que ndo foram praticados atos em desacordo com o
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(ix)

(x)

(xi)

estatuto social; e (3) copia de qualquer comunicagdo feita pelos
auditores independentes a Cedente, ou a sua administracdo e
respectivas respostas, com referéncia ao sistema de contabilidade,
gestdo ou contas da Cedente, sendo que esta obrigacdo ndo sera
aplicavel a comunicacbes (a) que nao tenham implicacdo direta
relevante sobre esta Cessdo de Créditos Locacao; ou (b) nas quais
haja dever de sigilo por parte da Cedente;

(b) até a data de suas publicacdes, os atos e decisbes referidos no item
(a) acima;

() em até 5 (cinco) Dias Uteis, qualquer informacéo relevante para a
presente Emissdo que Ihe venha a ser razoavelmente solicitada pela
Securitizadora, ou no prazo exigido por norma vigente ou estipulado
pela autoridade competente, para as informac¢des que venham a ser
exigidas pelas normas vigentes ou em razdo de determinagéo ou
orientacdo de autoridades competentes;

(d) caso solicitados, por escrito, os comprovantes de cumprimento de
suas obrigacdes pecuniarias no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da data em que a Cedente receber solicitagdo por escrito
relativa a tais comprovantes de cumprimento de obrigacdes
pecuniarias;

(e) informacdes a respeito de qualquer dos eventos de vencimento
antecipado nos prazos e periodicidade estabelecidos neste Contrato;

conforme aplicavel, proceder a adequada publicidade dos dados econdmico-
financeiros, nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por Acdes,
promovendo a publicagdo das suas demonstragdes financeiras, nos termos
exigidos pela legislacéo e regulacdo em vigor;

em relacéo a Cedente, destinar os recursos obtidos com as Notas Comerciais
conforme previsto no Termo de Emissao de Notas Comerciais;

néo infringir ou deixar de observar as obrigacdes estabelecidas por quaisquer
leis relacionadas a: (a) Legislacdo Socioambiental; (b) emprego de trabalho
escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituicdo; (d) infracdo a
guaisquer normas que versam sobre atos de corrupgdo e atos lesivos a
administragdo publica, crimes contra a ordem econdmica ou tributéria, de
"lavagem de dinheiro" ou ocultagédo de bens, direitos e valores, ou contra o
sistema financeiro nacional, 0 mercado de capitais ou a administracdo
publica, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitacdo, atos ilicitos que
possam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal incluindo,
mas néo se limitando, as Leis n° 6.385, de 7 de dezembro de 1976, n° 7.492,
de 16 de junho de 1986, n°® 8.137, de 27 de dezembro de 1990, n° 8.666, de
21 de junho de 1993 (ou outras normas de licitacbes e contratos da
administragdo publica), a Lei n® 9.613, de 3 de marco de 1998, o Decreto-Lei
n° 2.848/40, Decreto n° 5.687, de 31 de janeiro de 2006 que promulgou a
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(xii)

(xii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

Convencdo das Nacbes Unidas contra a Corrupcdo, adotada pela
Assembleia Geral das Nacfes Unidas em 31 de outubro de 2003, a Lei n®
12.529, de 30 de novembro de 2011, conforme alterada, a Lei n® 12.846, de
1° de agosto de 2013, conforme alterada, o Decreto n° 8.420, de 18 de margo
de 2015, conforme alterado, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n°
8.429/1992), a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 e a UK Bribery Act,
conforme aplicavel (em conjunto, as "Leis Anticorrupcao");

em relacdo a Cedente, assegurar que 0s recursos liquidos obtidos com a
presente emissdo ndo sejam empregados em (a) qualquer oferta, promessa
ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevido a
funcionario, empregado ou agente publico, partidos politicos, politicos ou
candidatos politicos, em ambito nacional ou internacional, ou a terceiras
pessoas relacionadas, (b) pagamentos que possam ser considerados como
propina, abatimento ilicito, remuneracao ilicita, suborno, trafico de influéncia
ou atos de corrupgdo em geral em relacdo a autoridades publicas nacionais
e estrangeiras, e (c) qualquer outro ato que possa ser considerado lesivo a
administrag&o publica nos termos das Leis Anticorrupgéo;

conforme aplicavel, manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os
respectivos registros de acordo com o0s principios contdbeis geralmente
aceitos no Brasil, com a Lei das Sociedades por A¢les;

conforme aplicavel, ndo realizar operacdes fora de seu objeto social,
observadas as disposi¢fes estatutarias, legais e regulamentares em vigor;

notificar em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data do ato ou fato, a
Securitizadora, sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupcao ou
suspensdao das atividades da Cedente;

comunicar em até 5 (cinco) Dias Uteis a ocorréncia de qualquer Efeito
Adverso Relevante;

cumprir, em todos 0s aspectos, todas as leis, regras, regulamentos e ordens
aplicaveis em qualquer jurisdigdo na qual realize negdcios ou possua ativos,
exceto por descumprimentos que ndo venham a afetar adversamente de
forma relevante sua condicdo econbmica e financeira, seus resultados
operacionais, suas atividades, sua capacidade em honrar tempestivamente
as obrigacBes pecuniarias ou ndo relativas aos Créditos Imobiliarios Locacao,
das Notas Comerciais e a este Contrato, decorrentes do Termo de Emisséo,
deste Contrato e/ou a qualquer outra divida que, se vencida e ndo paga,
possa acarretar o vencimento antecipado das Notas Comerciais e/ou
recompra compulséria desta Cessao de Créditos Locagéo;

conforme aplicavel, manter validas e regulares as licencas, concessdes ou
aprovacgdes necessarias, inclusive ambientais, ao seu regular funcionamento,
exceto no que se referir a licencas, concessdes ou aprovacdes cuja perda,
revogacao ou cancelamento ndo resultem em impacto adverso relevante para
suas atividades, ou para sua capacidade em honrar tempestivamente as
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(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

(xxix)

obrigacdes pecuniarias ou nao relativas a este Contrato e/ou a qualquer outra
divida que, se vencida e ndo paga, possa acarretar a recompra compulsoria
desta Cesséo;

conforme aplicavel, cumprir todas as obrigacbes descritas na Lei das
Sociedades por Ac¢bes, e demais regulamentagdes aplicaveis;

cumprir todas as normas editadas pela CVM necessarias para que a Oferta
e a Operacéo de Securitizagdo possam se concretizar;

cumprir, em conjunto com suas Afiliadas, as leis, normas administrativas e
determinagdes dos 6rgdos governamentais, autarquias ou tribunais,
aplicaveis a condugdo de seus negocios, em especial dos termos da
legislacdo ambiental e trabalhista em vigor;

manter validas e regulares, durante todo o prazo da Cessdo de Créditos
Locacao, as declaracdes e garantias aqui apresentadas;

em relagdo a Cedente, realizar o recolhimento de todos os tributos que
incidam ou venham a incidir sobre os CRI da Segunda Série que sejam de
responsabilidade da Cedente, conforme previsto neste Contrato e nos
Documentos da Operacao;

em relagcdo a Cedente, contratar Certificador de Obras para elaboracao de
laudo de avalicdo das obras dos Empreendimentos, bem como renovar
anualmente referido laudo de avaliagao e entregar & Securitizadora com cépia
ao Agente Fiduciario em até 31 de dezembro de cada ano;

em relacdo a Cedente, guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da
presente data, em caso de processo administrativo, toda a documentacéo
relativa a Emissao;

formalizar, mediante celebracéo e registro perante o RTD de S&o Paulo o
Contrato de Garantia;

Cumprir com as obrigagfes previstas na Clausula do Contrato de PPP;

Comunicar em até 5 (cinco) Dias Uteis acerca de qualquer evento que possa
atrasar, retardar o cronograma de evolucao fisica financeira de Obras em
montante superior a 20% (vinte por cento); e

realizar todas as formaliza¢cBes previstas na Clausula 2 deste Contrato de
Cesséo.

PAGAMENTOS DEVIDOS PELA LOCATARIA

Todos os valores devidos nos termos dos Contratos de Locacdo Lastro deverdo ser pagos
pelas Locatéarias, a Cessionaria, livre de quaisquer taxas, impostos ou contribuicdes que
incidam ou venham incidir sobre tais pagamentos, na conta corrente de titularidade da
Cedente de n° 08195004-0, mantida na agéncia n° 0001 do Banco Money Plus (n°® 274)
(“Conta Vinculada”), de movimentacao restrita pela Cessionaria, nos termos do Contrato de
Depositario e deste Contrato.
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7.2

7.3

7.4

7.5

7.6

7.1.1  Os recursos referidos nesta Clausula, em conjunto com os valores oriundos dos
Contratos de Locacao Lastro, serdo integralmente destinados ao pagamento dos CRI
da Segunda Série e das despesas do Patrimdnio Separado dos CRI da Segunda
Série até seu resgate total, conforme disposto no Termo de Securitizacédo, observado
o disposto na Clausula 8 below.

A Cedente e os Fiadores serdo responsaveis pelo custo de todos os tributos (inclusive na
fonte), incidentes, a qualguer momento, sobre 0s pagamentos, remuneragdo e reembolso
devidos na forma dos Contratos de Locacgéao Lastro, inclusive apos eventual cesséo, endosso
ou qualquer outra forma de transferéncia dos Créditos Imobiliarios, incluindo, mas néo se
limitando, a Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social — PIS, da Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS, da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido — CSLL e ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ) (“Tributos”). Todos os
Tributos que incidam sobre os pagamentos feitos pela Cedente e/ou pelas Locatarias em
virtude do aluguel dos Imdveis seréo suportados pela Cedente e/ou pelo Fiadores. Referidos
pagamentos devem ser acrescidos nos pagamentos previstos neste Contrato, de forma que
a Cessionéria sempre receba o valor programado liquido de Tributos ou qualquer forma de
retencdo. Caso qualquer drgdo competente venha a exigir, mesmo que sob a legislacéo fiscal
vigente, o recolhimento, pagamento e/ou retencdo de quaisquer outros tributos federais,
estaduais ou municipais sobre os pagamentos ou reembolso previstos nos Contratos de
Locacdo Lastro, ou a legislagdo vigente venha a sofrer qualquer modificagédo ou, por
quaisquer outros motivos, novos tributos venham a incidir sobre os pagamentos ou
reembolso previstos nos Contratos de Locacdo Lastro, a Cedente ou os Fiadores serdo
igualmente responsaveis pelo recolhimento, pagamento e/ou retencdo destes tributos
conforme necessario (“Alteragdo Tributéria”).

Na hipbtese de uma Alteracdo Tributaria a Cedente deverd acrescer a tais pagamentos
valores adicionais, conforme necessario para garantir o integral adimplemento dos Créditos
Imobiliarios (Gross Up).

Os CRI da Segunda Série lastreados nos Créditos Imobiliarios Locacédo serdo tributados de
acordo com a legislagéo aplicdvel aos CRI. A Cedente e/ou os Fiadores serdo igualmente
responsaveis por qualquer Alteragdo Tributaria que venha a ocorrer com relagédo aos CRI da
Segunda Série, sendo responsaveis, neste caso, pelo acréscimo dos valores dos Tributos
gue incidam sobre os pagamentos previstos no Termo de Securitizagdo, em caso de
Alteracao Tributéaria.

Nas hipoteses de ocorréncia de uma Alteracdo Tributaria, a Cedente devera arcar com 0s
valores nos mesmos termos e condi¢des previstos acima.

E vedado a qualquer das Partes, a que titulo for, compensar valores, presentes ou futuros,
independentemente de sua liquidez e certeza, decorrentes de qualquer obrigacao devida por
tal Parte, nos termos de qualquer dos Documentos da Operacdo e/ou de qualquer outro
instrumento juridico, com valores, presentes ou futuros, independentemente de sua liquidez
e certeza, decorrentes de qualquer obrigacdo devida por qualquer das demais Partes, nos
termos de qualquer dos Documentos da Operagcdo e/ou de qualquer outro instrumento
juridico.
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7.7

7.8

7.9

8.2
8.3

9.1

Todos e quaisquer valores relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliarios Locacgéo serdo
expressamente vinculados aos CRI da Segunda Série, por forca do regime fiduciario
constituido pela Cessionaria por meio do Termo de Securitiza¢éo, nos termos do artigo 25 e
26 da Lei 14.430.

O pagamento de quaisquer valores devidos nos termos deste Contrato ndo desonera ou
exime a Cedente ou os Fiadores do pagamento de quaisquer outros valores devidos a
Cessionéria nos termos dos demais Documentos da Operacéo de que sejam parte.

Caso a Cedente receba qualquer pagamento decorrente dos Créditos Imobiliarios cedidos a
Cessionéria nos termos deste Contrato, a Cedente compromete-se a restituir o respectivo
montante & Cessionaria, no prazo de até 2 (dois)Dias Uteis contados de seu conhecimento
acerca do recebimento do pagamento indevido, em fundos imediatamente disponiveis,
mediante crédito na Conta Vinculada, constituindo-se a Cedente como depositaria de tais
valores até a efetiva restituicao. Na hipdtese de ndo transferéncia dos recursos pela Cedente
a Cessionaria no prazo previsto acima, os Fiadores arcardo com o pagamento aos Titulares
de CRI, a partir da data em que tal pagamento era devido até a data de seu efetivo
pagamento, sendo os valores da Remuneracdo dos CRI da Segunda Série e dos Encargos
Moratérios aplicdveis aos pagamentos dos CRI da Segunda Série e calculados de acordo
com o previsto no Termo de Securitizag&o.

ADMINISTRAGCAO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

A administrac@o dos Aluguéis cabera a Cedente que realizard os servicos de administragao
e cobrangca. A Cedente sera responsavel pelo envio & Securitizadora do Relatério de
Monitoramento (conforme abaixo definido).

A administracdo dos Aluguéis observara as disposi¢cdes dos Contratos de Locacéo Lastro.

Nos termos dos Contratos de Locacéo Lastro, a Cedente enviarq a Cessionaria, a partir da
presente data e enquanto permanecer nesta funcao, os relatérios previstos no Anexo Il deste
Contrato, relativos aos Créditos Imobilidrios Locacdo, para que a Cessionaria possa
acompanhar a vinculacdo dos Créditos Imobiliarios Locacao, gerir o patrimdnio separado dos
CRI e elaborar o relatério mensal de gestdo dos Créditos Imobiliarios Locacdo destinado ao
Agente Fiduciario dos CRI e investidores dos CRI (“Relatdrio de Monitoramento”).

PAGAMENTOS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS LOCACAO E AJUSTE DO
VALOR DO LASTRO

Os pagamentos recebidos das Locatarias em decorréncia dos Contratos de Locagao Lastro
serdo computados e integrardo o lastro dos CRI da Segunda Série até sua data de
pagamento integral. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos
Imobilidrios Locacao, as CCI Créditos Imobiliarios Locacéo, a Conta Vinculada e a conta de
titularidade da Cessionéaria n® 42420-3, agéncia 3100, mantida no Ital Unibanco S.A. (341)
(“Conta do Patrimbnio Separado”) serdo expressamente vinculados aos CRI da Segunda
Série por forca do regime fiduciario constituido pela Cessionaria, em conformidade com o
Termo de Securitizacdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo de retencéo, desconto ou
compensacgdo com ou em decorréncia de outras obrigacdes da Cessionaria. Nesse sentido,
o aluguel dos Iméveis, os Créditos Imobiliarios Locagdo, as CCIl Créditos Imobiliarios
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9.2

9.3

9.4

9.5

Locacao, a Conta Vinculada e a Conta do Patriménio Separado:

0] constituirdo Patriménio Separado dos CRI, ndo se confundindo com o patrimdnio da
Cessionaria em nenhuma hipétese;

(i) permanecerdo segregados do patrimoénio da Cessionaria até o pagamento integral
da totalidade dos CRI da Segunda Série;

(iii) destinar-se-ao exclusivamente ao pagamento dos CRI da Segunda Série e das
despesas do Patrimoénio Separado dos CRI a que estejam vinculados;

(iv) estardo isentos e imunes de qualquer acdo ou execucdo promovida por credores da
Cessiondria;

(v) ndo poderdo ser utilizados na prestacao de garantias e ndo poderdo ser excutidos
por quaisquer credores da Cessionaria, por mais privilegiados que sejam; e

(vi) somente responderdo pelas obrigacdes decorrentes dos CRI da Segunda Série a que
estejam vinculados.

As atividades relacionadas a administracdo dos Créditos Imobiliarios Locacdo decorrentes
dos Contratos de Locagédo Lastro serdo exercidas nos termos da Clausula 8 deste Contrato,
pela Cessionaria.

Cabera a Cessionaria o recebimento, de forma direta e exclusiva, de todos os pagamentos
gue vierem a ser efetuados por conta dos Créditos Imobiliarios Locacdo decorrentes dos
Contratos de Locacdo Lastro na Conta Vinculada, deles dando quitacdo. Ato continuo,
mediante ordem da Cessiondria ao respectivo banco, os recursos passardo a ser
automaticamente transferidos para a Conta do Patriménio Separado até o limite previsto na
Clausula 9.4 abaixo.

A Cessionaria devera reter na Conta do Patriménio Separado o valor equivalente ao proximo
servigo da divida, composto pela proxima parcela referente a amortizacéo do saldo do Valor
Nominal Unitério Atualizado dos CRI, somado aos juros remuneratérios do periodo (“PMT”),
cujo valor sera comunicado pela Cessiondria a Cedente, para fins do monitoramento previsto
na Clausula 9.4.1 below.

9.41 A Cedente deverd comunicar & Cessiondria, mensalmente, no momento em que
constatar a transferéncia para a Conta do Patrimbénio Separado dos valores
equivalentes ou superiores a PMT, para que a Cedente faca a devida verificacdo
(“Comunicacdo PMT”).

9.42 A partir da Comunicagdo PMT, a Cessionaria deverd: (i) verificar se a PMT se
encontra devidamente retida; (ii) realizar a transferéncia de valores eventualmente
excedentes para a Conta Livre Movimento, de titularidade da Cedente; e (iii) emitir
uma ordem para que o banco depositario, a partir deste momento, passe a liberar
automaticamente os valores da Conta Vinculada diretamente para a Conta de Livre
Movimento.

Conforme disposto no Termo de Securitiza¢éo, o Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRI ser& atualizado, até o seu efetivo pagamento, pela variacéo positiva

do indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto
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Brasileiro de Geografia e Estatistica, sempre considerando-se idéntico nimero de casas
decimais daquele divulgado pelo IBGE (“IPCA/IBGE”) (“Atualizagcdo Monetaria”), calculado
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis, desde a respectiva Data
de Integralizacéo dos CRI da respectiva série (conforme definida no Termo de Securitizag&o),
ou desde a dltima Data de Aniversario, o que ocorrer por Ultimo, até a préxima Data de
Aniversario (conforme definida no Termo de Securitizagdo) (“Valor Nominal Unitéario
Atualizado”), sendo que o produto da Atualizagdo Monetaria dos CRI sera incorporado
automaticamente ao Valor Nominal Unitario dos CRI, de acordo com a férmula constante no
Termo de Securitizacao.

95.1

9.5.2

9.5.3

9.5.4

No caso de indisponibilidade temporaria do IPCA/IBGE quando do pagamento de
gualquer obrigacao pecuniaria prevista no Termo de Securitizacao, sera utilizada, em
sua substituicéo, para a apuracédo do IPCA/IBGE, a projecdo do IPCA/IBGE calculada
com base na média coletada com o comité de acompanhamento macroecondmico
da ANBIMA, informada e coletada a cada projecdo do IPCA-I5 e IPCA Final, ndo
sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras quando da divulgacéo posterior
do IPCA.

Na auséncia de apuracdo e/ou divulgacdo do IPCA/IBGE por prazo superior a 30
(trinta) dias contados da data esperada para sua apuragéo e/ou divulgagao (“Periodo
de Auséncia do IPCA”) ou, ainda, na hipotese de extingdo ou inaplicabilidade por
disposigéo legal ou determinagéo judicial, o IPCA/IBGE deveréa ser substituido pelo
seu substituto legal ou, no caso de inexistir substituto legal para o IPCA/IBGE, a
Securitizadora devera, no prazo maximo de até 5 (cinco) Dias Uteis a contar do final
do prazo de 30 (trinta) dias acima mencionado ou do evento de extingdo ou
inaplicabilidade, conforme o caso, convocar Assembleia Geral dos Titulares dos CRI,
nos termos previstos no Termo de Emissdo das Notas Comerciais, na Lei das
Sociedades por AcBes e no Termo de Securitizacdo, para definicAo do novo
parametro a ser aplicado, o qual devera refletir pardmetros utilizados em operacdes
similares existentes a época (“Taxa Substitutiva®). Até a deliberacdo desse
parametro serdo utilizadas, para o calculo do valor de quaisquer obrigacdes
pecuniarias previstas no Termo de Emissdo das Notas Comerciais € no Termo de
Securitizacéo, as projecdes ANBIMA para o IPCA/IBGE, coletadas com o Comité de
Acompanhamento Macroecondmico da ANBIMA, ndo sendo devidas quaisquer
compensagoOes financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da Cedente
guanto pelos titulares das Notas Comerciais, quando da divulgagdo posterior do
IPCA/IBGE.

Caso o IPCA/IBGE venha a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia Geral
dos Titulares dos CRI, a referida Assembleia Geral dos Titulares dos CRI nédo sera
mais realizada, e o IPCA/IBGE, a partir de sua divulgacao, voltara a ser utilizado para
o calculo do valor nominal unitario atualizado das Notas Comerciais e dos CRI desde
o dia de sua indisponibilidade.

Caso nao seja atingido o quorum de deliberacéo ou caso ndo haja acordo sobre a

Taxa Substitutiva entre a Cedente e os Titulares dos CRI representando, no minimo,

66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulacdo, em conjunto ou de cada uma

das séries dos CRI, conforme o caso, em primeira convocacéo e 50% (cinquenta por
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9.6

9.7

cento) mais um dos presentes em segunda convocacdo, em conjunto ou de cada
uma das séries dos CRI, conforme o caso, a Cedente deverd resgatar
antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais em circulagéo, sem multa ou
prémio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da
realizacdo da assembleia geral dos titulares dos CRI, pelo seu Valor Nominal Unitario
Atualizado, acrescido da Remuneracdo (conforme definida no Termo de
Securitizacao) calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade
ou a Data de pagamento da Remuneracao das Notas Comerciais (conforme definidas
no Termo de Securitizacdo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo pagamento. Para calculo da remuneracéo das Notas Comerciais aplicavel as
Notas Comerciais a serem resgatadas e, consequentemente, canceladas, para cada
dia do Periodo de Auséncia do IPCA/IBGE, serao utilizadas as projecdes ANBIMA
para o IPCA/IBGE, coletadas com o Comité de Acompanhamento Macroeconémico
da ANBIMA.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 9.4 acima, mensalmente, a partir do dia 11 (onze) de
cada més, ou o dia util imediatamente anterior caso o dia 11 (onze) ndo seja util, a partir da
andlise de extrato que contenha todos os depdésitos realizados ao longo do més na Conta
Vinculada (“Datas de Apuracdo”), a Cessiondria devera verificar se 0s recursos
efetivamente retidos na Conta do Patrimbnio Separado, provenientes dos Créditos
Imobiliarios serédo suficientes para a realizagdo do pagamento da PMT observado o disposto
no Termo de Securitizacéo, no més da respectiva Data de Apuragéo, observados os termos
e condicdes da Clausula 9.7 e seguintes, abaixo.

A partir da apuragdo prevista na Clausula acima, por meio do presente Contrato, a
Securitizadora pagara a Cedente, e a Cedente pagara a Securitizadora, conforme o caso, 0
ajuste do valor do lastro (“Ajuste do Valor do Lastro”), calculado de acordo com a seguinte
férmula:

VA = VF - QMM
Onde:
VA: Ajuste do Valor do Lastro, se diferente de zero.

VF: Soma dos recursos oriundos dos Créditos Imobiliarios que foram efetivamente
depositados na Conta Patriménio Separado no més civil da apuragéo.

QMM: Quantidade minima mensal de recursos necessaria para o pagamento integral
da parcela dos CRI, em conformidade com o disposto no Termo de Securitizacéo e
nos demais Documentos da Operacéo (“Pagamento dos CRI”), devida no més civil
de apuracao. O Ajuste do Valor do Lastro sera calculado e o resultado ser& notificado
pela Cessionéria & Cedente na Data de Apuracao.

9.7.1 Caso, em uma Data de Apuracdo, o “VA” seja menor que zero, a Cedente estara
obrigada a pagar a Cessionéria na Conta Patrimdnio Separado, em até 2 (dois) Dias
Uteis contados da Data de Apuragdo, o0 montante em reais correspondente ao Ajuste
do Valor do Lastro (“Pagamento Adicional de Preco”).
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10
10.1

9.7.2

9.7.3

Caso, em uma Data de Apuracéo, (i) o “VA” seja maior que zero; e (ii) neste mesmo
més ja tenham circulado na Conta Vinculada, em conjunto com a Conta Patriménio
Separado valores suficientes para o cumprimento do indice de Cobertura (conforme
abaixo definido) e da PMT do respectivo més, a presente Cessao sera resolvida
parcialmente, com relacdo aos valores que excederem ao Pagamento dos CRI e a
Cedente consolidara a propriedade dos valores liberados para sua Conta de Livre
Movimentacao, correspondente ao Ajuste do Valor do Lastro (“Liberacao Parcial”),
sendo certo que o pagamento de qualquer valor referente a Liberacado Parcial estara
condicionado ao atendimento integral pela Cedente de suas obrigacfes
estabelecidas nos Documentos da Operacao, observados os respectivos prazos de
cura.

ApOs a apuracéo prevista na Clausula 9.6 above, desde que tenha realizado o efetivo
pagamento dos CRI, a Cessionaria devera emitir uma ordem ao banco depositario
para que os valores provenientes dos Créditos Imobiliarios voltem a ser transferidos
da Conta Vinculada para a Conta do Patrimdnio Separado para fins da proxima
retencdo da PMT, observados, novamente, os termos e condi¢cdes previstos nas
Clausulas 9.6 above.

GARANTIAS

Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigagfes, presentes e
futuras, principais e acessoérias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Cedente,
por forca do Termo de Emissédo de Notas Comerciais, do Termo de Securitizacdo e deste
Contrato e suas posteriores alteracdes, o que inclui o pagamento das despesas e 0s custos
com a execugao das garantias (“Obrigac6es Garantidas”), as seguintes garantias serao
constituidas:

10.1.1 Alienacdo Fiduciaria de A¢des da Cedente

0) Compreende a alienagéo fiduciaria da totalidade das acdes de emisséo da
Cedente, de propriedade da SAP e SIP (“Alienacado Fiduciaria de A¢des”)
a ser constituida sob condigdo suspensiva, nos termos do artigo 125 do
Cdédigo Civil, estando a plena eficacia da Alienacdo Fiduciaria de Acdes
condicionada a autorizagdo prévia do Poder Concedente, nos termos do
Contrato de PPP (*Anuéncia Prévia Poder Concedente — AF”). O Contrato
de Alienacdo Fiduciaria da Cedente sera registrado dentro dos prazos e
condigdes estabelecidos no Contrato de Alienagéo Fiduciaria.

(i) Nos termos do Contrato de Alienagdo Fiduciaria, a eficacia da Alienacao
Fiduciaria de Ac¢bes restara condicionada a apresentagdo da Anuéncia Prévia
Poder Concedente, sendo certo que a Cedente se obrigou a apresentar a
Anuéncia Prévia Poder Concedente sob pena de caracterizagdo de um
descumprimento de obrigacdo ndo pecuniaria, nos termos do Termo de
Emisséo.

10.1.2 Cesséao Fiduciaria de Direitos Creditérios

0] Cessdo fiduciaria, outorgada pela Cedente, em carater irrevogavel e

irretratavel, em favor do Titular das Notas Comerciais (“Cessao Fiduciaria
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10.1.3 Fianga

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

de Direitos Creditérios” e, em conjunto com a Alienagdo Fiduciaria de
Acdes, “Garantias”), dos recebiveis decorrentes do Contrato
002/SMT.SETRAM/2022, celebrado entre a Cedente e o Municipio de Séo
Paulo (“Poder Concedente”) em 04 de margo de 2022 (“Contrato de PPP”),
incluindo, mas nao se limitando, as receitas de exploracdo comercial e
publicidade, bem como da Conta Vinculada, nos termos do Contrato de
Cessao Fiduciaria.

Para assegurar o fiel e pontual pagamento das Obrigacdes Garantidas, os
Fiadores comparecem neste Contrato, na condicdo de Fiadores e
responsaveis de forma solidaria com relacdo a todas as Obrigacdes
Garantidas.

Os Fiadores assinam este instrumento na qualidade de principais pagadores
e devedores solidarios, na forma do artigo 264 do Cddigo Civil Brasileiro,
anuindo a todos os seus termos e obrigando-se solidariamente por todas as
Obrigac¢des Garantidas assumidas pela Cedente neste Contrato e no Termo
de Emisséo de Notas Comerciais renunciando neste ato (a) expressamente
aos beneficios de ordem, direitos e faculdades de exonerag¢é@o de qualquer
natureza previstos nos artigos 333, paragrafo Unico, 364, 366, 368, 821, 824,
827, 829, 830, 834, 835, 837, 838, 839 e 844, todos do Cddigo Civil e nos
artigos 130 e 794, da Lei n° 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme
alterada (“Codigo de Processo Civil”); (b) em razdo da obrigacao solidaria
dos Fiadores com a Cedente, reconhecem que néo lhes assiste o beneficio
de ordem; e (c) responsabilizam-se solidariamente por todos os acessoérios
da divida, nos termos do artigo 822 do Cédigo Civil.

A Fianca aqui constituida conta com a outorga conjugal, irrevogavel e
irretratavel, da Sra. Alessandra Barbour de Freitas e Sra. Thais Moura Faria
de Freiras, na qualidade de cbnjuge do Sr. José e Sr. Marcelo,
respectivamente, que subscrevem o presente Contrato, nos termos do artigo
1.647, inciso lll, do Cédigo Civil Brasileiro, e aprovam a Fianca, o inteiro teor
0 presente Contrato e as Obriga¢cbes Garantidas.

Os Fiadores deverdo cumprir todas as suas obrigacbes decorrentes da
Fianca, em moeda corrente nacional, sem qualquer contestacdo ou
compensacéo, liquidas de quaisquer taxas, impostos, despesas, retencdes
ou responsabilidades presentes ou futuras, acrescidas dos encargos,
encargos moratorios e despesas incidentes, até o 5° (quinto) Dia Util seguinte
ao do recebimento de simples notificacdo por escrito, enviadas pela
Securitizadora, por meio de correspondéncia registrada ou entregue
pessoalmente, sem que seja necessaria a devolugdo do recibo (ou
equivalente), informando o valor das Obriga¢c8es Garantidas inadimplidas.

A presente Fianga podera ser executada e exigida pela Securitizadora
quantas vezes for necessario até a integral liquidacdo das Obrigacdes
Garantidas.
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(i)

(Vi)

(viii)

Os Fiadores se comprometem a ndo cobrar, receber ou de qualquer outra
forma demandar, da Cedente, o pagamento de qualquer valor pago em
decorréncia da presente fianca, seja por subrogacdo ou a qualquer outro
titulo, enquanto todas as importancias que forem devidas a Securitizadora
néo tiverem sido integralmente pagas. Caso os Fiadores recebam quaisquer
pagamentos da Cedente exclusivamente em decorréncia da fianca prestada
neste Contrato, os Fiadores receberdo os referidos valores em carater
fiduciario e se comprometem a, independentemente de qualquer notificacao
ou outra formalidade, transferir imediatamente para Securitizadora, em
fundos imediatamente disponiveis e transferiveis, 0os recursos entao
recebidos, livres de quaisquer deducdes ou retencdes em decorréncia de
tributos, impostos ou contribui¢des fiscais, sociais ou parafiscais.

Os Fiadores reconhecem que possuem interesse econdmico no resultado da
operacdo, beneficiando-se indiretamente da mesma, e que, portanto, ndo sao
terceiros alheios as obrigac¢des, principais e acessdrias atualmente devidas
ou que possam ser devidas no futuro pela Cedente no &mbito deste Contrato
e do Termo de Emissdo de Notas Comerciais e no a&mbito da operacdo de
securitizagdo.

Fica desde ja certo e ajustado que a inobservancia, pela Cessionaria, dos
prazos para execucao da Fiangca ndo ensejara, sob hipétese nenhuma, perda
ou novacédo de qualquer direito ou faculdade aqui previsto.

RECOMPRA COMPULSORIA

A Cessiondria deverd retroceder a totalidade dos Créditos Imobilidrios Locagéo, no estado
em que se encontrarem, a Cedente, que, nessa hipotese, estard obrigada a realizar a
recompra automatica e compulsoria, de forma definitiva, irrevogavel e irretratavel, dos
Créditos Imobiliarios Locagao (“Recompra Compulsdéria”), independentemente de aviso ou
notificacdo judicial ou extrajudicial a Cedente, na ocorréncia de qualquer das hipGteses
abaixo (“Eventos de Recompra Compulsdria Automaticos”):

0] cessao, venda, alienacdo e/ou qualquer forma de transferéncia, pela Cedente, por
gualgquer meio, total ou parcial, de forma gratuita ou onerosa, dos Imoéveis;

(i) seja constatado, a qualquer momento, qualquer falsidade e inveracidade relevante
guanto as declaracdes, em relacdo aos Contratos Locacao Lastro, prestadas pela
Cedente nos Documentos da Operacao;

(iii) caso o Contrato de Locacdo Complementar esteja em vigor e seja rescindido, em
descumprimento ao disposto no referido contrato;

(iv) caso esta Cessdo seja anulada, considerada nula, torne-se invalida, inexequivel,
ineficaz de qualquer forma deixe de existir, seja rescindida e/ou transferida ou cedida,
observada as disposicdes contidas neste Contrato, inclusive sobre o reforco de
garantia; e
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121

12.2

(v) gualquer evento de resgate total das Notas Comerciais e/ou declaracdo de
vencimento antecipado das Notas Comerciais, observados os termos e condi¢cbes
previstos no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais.

11.1.2 Os Fiadores obrigam-se, ainda, a realizar o imediato pagamento do Valor da
Recompra (conforme abaixo definido), caso a Cedente ndo o realize no prazo
previsto na Clausula 11.1.3 deste Contrato de Cesséo.

11.1.1 A ocorréncia de quaisquer dos Eventos de Recompra Compulséria devera ser
notificada pela Cedente a Cessionaria, com cépia aos Fiadores e Agente Fiduciario
dos CRI.

11.1.2 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Recompra Compulséria Automaticos, as
obrigacdes tornar-se-ao automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou
notificacéo, judicial ou extrajudicial.

11.1.3 Na ocorréncia de Recompra Compulséria acima prevista, os CRI da Segunda Série
serdo considerados antecipadamente vencidos, devendo a Cedente ou os Fiadores,
conforme o caso, pagara o montante equivalente a totalidade das parcelas vincendas
dos Créditos Imobiliarios Locacgéo, devidas a partir da data do Evento de Recompra
Compulséria, (“Valor da Recompra”), no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis a contar do
envio de notificagdo realizada pela Cessiondria, noticiando-a da Recompra
Compulsoéria, mediante o envio de recursos para a Conta do Patriménio Separado.
Os Fiadores obrigam-se, ainda, a realizar o imediato pagamento do Valor da
Recompra, caso a Cedente ndo o realize no prazo aqui previsto.

11.1.4 Caso a Cedente ou os Fiadores ndo procedam com o pagamento da Recompra
Compulsoéria dentro do prazo de 2 (dois) Dias Uteis a contar da notificacdo da
Cessionaria nesse sentido, sobre o Valor da Recompra, incidirdo juros de mora de
1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis incidentes desde a data da
determinacdo da Recompra Compulsoéria, tendo ela sido automética ou néo, até a
data de seu efetivo pagamento.

GUARDA DOS DOCUMENTOS COMPROBATORIOS E EXECUCAO DAS OBRIGACOES

As Partes estabelecem o seguinte quanto a guarda de todos e quaisquer documentos que
evidenciam a constituigho dos Créditos Imobiliarios Locagdo (“Documentos
Comprobatérios”):

0) a custodia da Escritura de Emissdo de CCI Créditos Imobiliarios Loca¢éo, em via
original, sera realizada pela Instituicdo Custodiante, nos termos da Escritura de
Emissao de CCI Créditos Imobiliarios Locacao; e

(i) a Cessionaria sera a responsavel pela custédia e guarda dos demais Documentos
da Operacéo, atuando como fiel depositério.

Os Documentos Comprobatérios deverdo ser guardados pela respectiva Parte, considerando
0 mais longo dos seguintes prazos: (i) o prazo exigido por lei; (ii) até o pagamento integral
dos Créditos Imobiliarios Locacéo.
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13.2

Caso solicitado, as Partes, conforme respectivas responsabilidades, ficam obrigadas a
entregar os Documentos Comprobatdrios a outra Parte, no local por esta indicado, no prazo
de até 2 (dois) dias contados da data de recebimento de notificagcio expressa neste sentido,
exceto se de outra forma previsto nos Documentos da Operacdo ou em prazo menor, em
caso de necessidade de cumprimento de ordem judicial que estabeleca prazo inferior ao
anteriormente previsto. O prazo acima podera ser, mediante acordo mutuo, prorrogado em
funcdo do nimero de Documentos Comprobatdrios objeto de solicitacdo, ou reduzido, caso
a Parte precise dos Documentos Comprobatérios para atendimento de alguma determinacao
judicial, de autoridade governamental, ou ainda, para responder a alguma notificacdo
extrajudicial que lhe for enderecada, em prazo para resposta inferior ao previsto nesta
Clausula.

INDENIZACAO E MULTA INDENIZATORIA

Indenizacdo: A Cedente e os Fiadores, solidariamente, se obrigam a indenizar e a isentar a
Cessionéria, seus diretores, conselheiros, representantes legais e empregados por si e na
gualidade de titular do Patriménio Separado, administrado em regime fiduciario em beneficio
dos Titulares de CRI ou seus sucessores na representacdo do Patriménio Separado, bem
como dos Titulares de CRI e de terceiros que possam constituir representantes de seus
interesses (“Partes Indenizéveis”), de qualquer prejuizo e/ou perdas e danos diretos que
venham a sofrer, conforme decisé@o judicial transitada em julgado e/ou administrativa
definitiva, em decorréncia do descumprimento pela Cedente ou pelos Fiadores, de qualquer
obrigacéo oriunda dos Contratos de Locagéo Lastro e/ou deste Contrato, incluindo, mas néao
se limitando, com relacdo a Cessdo e sua respectiva formalizacdo e a vinculacdo dos
Créditos Imobiliarios Loca¢édo aos CRI da Segunda Série para fins da Oferta.

13.1.1 Se qualquer deciséo judicial transitada em julgado e/ou administrativa definitiva for
emitida em decorréncia de acdo, reclamacgdo, investigacdo ou outro processo
instituido contra quaisquer Partes Indenizaveis, em relacdo a ato, omissédo ou fato
atribuivel a Cedente e/ou aos Fiadores, conforme o caso, a Cedente e/ou os Fiadores
reembolsardo, em até 2 (dois) Dias Uteis contados do pagamento pelas Partes
Indenizaveis, ou pagardo o montante total pago ou devido pelas Partes Indenizaveis
como resultado de qualquer perda, acdo, dano e responsabilidade relacionada,
devendo pagar inclusive os custos e honorarios advocaticios sucumbenciais,
conforme arbitrado judicialmente, conforme venha a ser solicitada.

13.1.2 A obrigacao de indenizagéo prevista nas Clausulas acima, abrange, inclusive: (i) o
reembolso de custas processuais e honorarios advocaticios que venham a ser
incorridos pelas Partes Indenizaveis, na defesa ou exercicio dos direitos decorrentes
dos Contratos de Locacdo Lastro e/ou deste Contrato, desde que comprovados; e (ii)
perdas decorrentes de eventual submissdo dos Créditos Imobiliarios Locagéo a
regime juridico diverso do regime atualmente aplicavel, que implique qualquer 6nus
adicional as Partes Indenizaveis.

13.1.3 As estipulagdes de indenizagdo previstas nesta Clausula 13 deverdo sobreviver a
resolucgdo, término (antecipado ou ndo) ou rescisdo do presente Contrato.

Multa Indenizatéria: Sem prejuizo do disposto na Clausula 13.1 e seguintes acima, a Cedente

53



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

e os Fiadores responderéo pela legitimidade, existéncia, validade, eficacia e exequibilidade
dos Contratos de Locacédo Lastro e dos Créditos Imobiliarios Locacéo durante todo o prazo
de duragdo dos CRI da Segunda Série.

13.2.1

(iv)

13.2.2

13.2.3

Sem prejuizo das demais disposicdes deste Contrato, a Cedente e os Fiadores,
solidariamente, se obrigam a indenizar a Cessionéria, na forma da Clausula 13.2.2 e
seguintes abaixo, caso ocorra qualquer um dos eventos abaixo (“Eventos de Multa
Indenizatéria”):

() a ilegitimidade, inexisténcia, invalidade, ineficacia ou inexigibilidade dos
Créditos Imobiliarios Locacdo sejam reconhecidas ou declaradas,
individualmente ou em sua totalidade, por decisdo judicial transitada em
julgado;

(i) a ilegitimidade ou inexisténcia dos Contratos de Locagdo Lastro sejam
reconhecidas ou declaradas, em sua totalidade, por decisdo judicial
transitada em julgado;

(i) caso os Créditos Imobiliarios Locac¢do sejam, integralmente, declarados
nulos, inexistentes, inexigiveis, invalidos, ineficazes e/ou ilegais, por decisédo
judicial transitada em julgado; e

caso os Contratos de Locacao Lastro sejam, integralmente, declarados inexistentes
elou ilegais, por decisdo judicial transitada em julgado. Caso os Contratos de
Locacgéo Lastro ou os Créditos Imobilidrios Locagdo sejam parcialmente declarados
ilegitimos, nulos, inexistentes, inexigiveis, invalidos, ineficazes e/ou ilegais, por
decisdo judicial transitada em julgado, desde que por motivos ndo imputdveis a
Cedente, a Cedente podera optar pelo pagamento da Multa Indenizatéria que devera
seguir, para todos os fins, o procedimento de Recompra Compulséria Exclusdo; ou
(i) pela substituicdo dos Contratos de Locacdo Lastro ou Créditos Imobiliarios
Locacéo por Contratos de Locagdo Complementar,.

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer das hipéteses descritas na Clausula
13.2.1 acima e a Cedente ndo opte pela substituicAo dos Contratos de Locagéo
Lastro ou Créditos Imobiliarios Locagédo por Contratos de Locagdo Complementar, a
Cedente e/ou os Fiadores efetuardo o pagamento, em favor da Cessionaria, no valor
correspondente a totalidade das parcelas vincendas dos Créditos Imobiliarios
Locagdo, devidas a partir da data do Evento Multa Indenizatdria, até a data do efetivo
pagamento da Multa Indenizatéria aos Titulares dos CRI da Segunda Série a titulo
de resgate antecipado (que devera acontecer em até 2 (dois) dias Uteis ap6s depdsito
do valor pela Cedente na Conta do Patrimbnio Separado, conforme o Termo de
Securitizacgao), acrescida de quaisquer despesas e encargos moratorios devidos nos
termos deste Contrato, dos respectivos Contratos de Locacéo Lastro e/ou do Termo
de Securitizagao (“Multa Indenizatéria”).

Fica desde ja estabelecido entre as Partes que (i) a Multa Indenizatéria ndo sera
devida pela Cedente e pelos Fiadores nas hipoteses em que for devido pagamento
em virtude da Recompra Compulsoria; e (i) o pagamento integral da Multa
Indenizatéria de acordo com os termos e condi¢des aqui estabelecidos implicara na
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13.3

13.4

13.5

quitacdo das obrigacdes dos Contratos de Locacdo Lastro perante a Cessionaria.

13.2.4 O valor a ser pago a titulo de Multa Indenizatéria sera informado pela Cessionaria,
acompanhado de meméria de calculo, a Cedente e aos Fiadores, através de
notificacdo para pagamento em até 2 (dois) Dias Uteis a contar do recebimento de
referida notificacéo.

13.25 Caso a Multa Indenizatéria ndo seja paga no prazo pactuado acima, incidirdo sobre
os valores em atraso, a partir do vencimento até a data de pagamento, multa
contratual, ndo compensatoria, de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem
como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, incidente desde a data da
inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die, bem como
honorarios advocaticios sucumbenciais e outras eventuais despesas decorrentes do
atraso no pagamento, sendo certo que a Cessiondria podera promover todas as
medidas necessdrias para o pagamento do valor devido a titulo de Multa
Indenizatéria pela Cedente e pelos Fiadores.

13.2.6 A Multa Indenizatéria é devida nos termos dos artigos 458 e seguintes do Cdédigo
Civil, de modo que a Cedente e os Fiadores obrigam-se de forma definitiva,
irrevogavel e irretratavel a pagar a Cessionéaria os valores devidos na forma desta
Clausula 13.2, na ocorréncia de um evento que acarrete a sua incidéncia,
independentemente de culpa, dolo ou da existéncia, validade, eficacia ou
exigibilidade dos Contratos de Locacao Lastro e dos Créditos Imobilidrios Locacéo
guando do pagamento da Multa Indenizatéria.

13.2.7 A Cedente e os Fiadores desde ja reconhecem como liquida, certa, determinada e
exigivel, para os fins do artigo 784 do Cadigo de Processo Civil, a Multa Indenizatoria
calculada e informada pela Cessionaria, nos termos deste Contrato.

As Partes desde ja reconhecem que as obrigacdes de pagamento da Multa Indenizatoria
acima prevista sobreviverdo a eventual resilicdo, rescisdo ou resolugdo deste Contrato,
continuando plenamente validas e eficazes, sendo exigiveis de acordo com o0s seus
respectivos termos em relagéo aos Créditos Imobiliarios Locagéo cedidos nos termos deste

Contrato.

Em nenhuma circunstancia, a Cessiondria ou quaisquer de seus profissionais serdo
responsaveis por indenizar a Cedente, os Fiadores, os Titulares de CRI, quaisquer
respectivos contratados, executivos, empregados, prepostos, ou quaisquer terceiros direta
ou indiretamente envolvidos com os servigcos a serem prestados pela Cessionaria.

A Cedente obriga-se a manter indene e a indenizar a Cessiondria e eventuais terceiros que
possam constituir representantes de seus interesses (“Partes Indenizaveis”), contra
quaisquer demandas, obrigac8es, perdas e danos apurados judicialmente, de qualquer
natureza, direta e comprovadamente sofridos pelas Partes Indenizaveis originados ou
relacionados a: (i) falsidade contida nas declaracbes prestadas pela Cedente nos
Documentos da Operacao, conforme aplicavel; (ii) dolo ou culpa da Cedente relacionada a
Oferta, conforme aplicavel; ou (iii) demandas, acdes ou processos judiciais e/ou extrajudiciais
promovidos pela Cedente, pelo Ministério Publico, pelos Titulares de CRI e/ou terceiros com
o fim de discutir a presente Cessdo, os Documentos da Operacdo, a governangca da
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14
14.1

14.2

15
151

operacdo, inclusive requerendo a exclusdo das Partes Indenizaveis do polo passivo da
demanda, conforme aplicavel, e arcando com todas eventuais despesas devidamente
comprovadas para defesa dos interesses das Partes Indenizaveis, incluindo honorérios
advocaticios razoaveis de eventual patrono das Partes Indenizaveis para defesa de seus
direitos.

NOTIFICACAO DA LOCATARIA

Notificacdo da Locatéaria: Para fins do disposto no artigo 290 do Cddigo Civil Brasileiro e nos
respectivos Contratos de Locagdo Lastro o Cedente deverd enviar as Locatarias dos
Contratos de Locacado Lastro e/ou de novos contratos de locacdo sobre os Iméveis, na
vigéncia deste Contrato, conforme o caso, em até 10 (dez) Dias Uteis, notificacdo por meio
do boleto de pagamento em que devera ser inserida uma redacdo substancialmente nos
seguintes termos “Créditos cedidos & CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, conforme
“Instrumento Particular de Cesséo de Créditos Imobiliarios e Outras Avencgas”, informando a
respeito da presente Cessao de Crédito.

As comunicacfes e/ou notificacdes serdo consideradas entregues quando recebidas sob
protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por
telegrama ou, ainda, por correio eletrénico (e-mail) nos enderecos acima. As comunicacdes
feitas por correio eletrénico serdo consideradas recebidas na data de seu envio, desde que
seu recebimento seja confirmado por meio de recibo emitido pela maquina utilizada pelo
remetente

COMUNICAGOES

Todos os documentos e as comunicacgfes, que deverdo ser sempre feitos por escrito, assim
como os meios fisicos que contenham documentos ou comunicagdes, a serem enviados por
qualquer das partes nos termos deste Contrato deverdo ser encaminhados para os seguintes
enderecos:

0] Para a Cedente:

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.

Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, sala O, Consolacao,
CEP 01.415-907 — S&o Paulo/SP

At.: Depto. Financeiro

Tel: (11) 3087-7166

E-mail: financeiro@socicam.com.br

(i) Para os Fiadores:

SOCICAM ADMINISTRACAO PROJETOS E REPRESENTACOES LTDA.
Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, Conjunto 81, Consolacéo,

CEP 01.415-907- S&o Paulo/SP
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At.: Depto. Financeiro
Tel: (11) 3087-7166

E-mail: financeiro@socicam.com.br

SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPACOES LTDA.
Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, Conjunto 82, Consolacéo,
CEP 01.415-907- Séo Paulo/SP

At.: Depto. Financeiro

Tel: (11) 3087-7166

E-mail: financeiro@socicam.com.br

FMFS PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,
Rua Bela Cintra, 1149, 8° andar, Consolac¢éao,

CEP 01.415-907—- Séo Paulo/SP

At.: Depto. Financeiro

Tel: (11) 3087-7166

E-mail: financeiro@socicam.com.br

JOSE MARIO LIMA DE FREITAS
Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, Consolacéo,

CEP 01.415-907- Sé&o Paulo/SP

MARCELO LIMA DE FREITAS
Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar, Consolagéo,

CEP 01.415-907- S&o Paulo/SP

ANA MARIA LIMA DE FREITAS
Avenida George Saville Dodd, n° 245, Jardim Guedala,
CEP 05608-020 — S&o Paulo/SP

HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS
57



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

15.2

153

154

16
16.1

17
17.1

17.2

17.3

Rua Alberto Faria, n° 1281, Alto de Pinheiros,

CEP 0549-001- S&o Paulo/SP

(iii) Para a Cessionaria:

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

Rua Professor Atilio Innocenti, n°® 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceicéo,
CEP 04.538-001- Sé&o Paulo — SP,

At.: Nathalia Machado e Amanda Martins

Tel.: (11) 3045-8808

Correio eletronico: operacional@canalsecuritizadora.com.br

Pagina na rede mundial de computadores: https://canalsecuritizadora.com.br

As comunicacBes referentes a este Contrato ser@o consideradas entregues quando
recebidas sob protocolo ou com “Aviso de Recebimento” expedido pelo correio, por correio
eletrénico ou por telegrama, nos endere¢os acima. As comunicacdes feitas por meio ou
correio eletrénico serdo consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu
recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela maquina utilizada pelo
remetente).

A mudanca de qualquer dos enderecos acima ou das pessoas responsaveis pelo
recebimento das comunicagfes deverd ser comunicada a outra Parte pela Parte que tiver
seu endereco alterado ou a pessoa responsavel pelo recebimento das comunicacgdes.

Eventuais prejuizos decorrentes da ndo observancia do disposto na Clausula 15.3 acima
serdo arcados pela Parte inadimplente.

MANIFESTACAO PREVIA DOS TITULARES DE CRI

Para os fins deste Contrato, todas as decisdes a serem tomadas pela Cessionéaria
dependerdo da manifestacéo prévia dos Titulares de CRI, reunidos em Assembleia Geral de
Titulares de CRI, salvo se disposto de modo diverso, conforme previsto nos Documentos da
Operacao, respeitadas as disposi¢cdes de convocacgdo, quérum e outras previstas no Termo
de Securitizagao.

DISPOSICOES GERAIS

As obrigacBes assumidas neste Contrato tém carater irrevogavel e irretratavel, obrigando as
Partes e seus sucessores, a qualquer titulo, ao seu integral cumprimento.

O presente Contrato comeca a vigorar na data de sua assinatura e permanecera em vigor
até a integral liquidagdo dos Créditos Imobiliarios Locagéo.

Qualquer alteracdo a este Contrato somente serd considerada valida se formalizada por
escrito, em instrumento préprio assinado por todas as Partes.
58


https://canalsecuritizadora.com.br/

DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

17.4

17.5

17.6

17.7

17.8

17.9

17.10

A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das clausulas deste Contrato
ndo afetard as demais, que permanecerdo vdlidas e eficazes até o cumprimento, pelas
Partes, de todas as suas obriga¢Bes aqui previstas.

Qualquer tolerancia, exercicio parcial ou concessao entre as Partes sera sempre
considerado mera liberalidade, e ndo configurard rendncia ou perda de qualquer direito,
faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandato), nem
implicara novacdo, alteragdo, transigéncia, remisséo, modificagéo ou redugéo dos direitos e
obrigac6es daqui decorrentes, devendo ainda ser observado o disposto na Clausula 16.1
acima.

A Cedente e a Cessionaria ndo poderdo, sob qualquer hip6tese, em qualquer momento,
presente ou futuro, ceder quaisquer das obrigacdes por elas assumidas no ambito deste
Contrato, ressalvada as hipoteses de substituicao previstas no Termo de Securitizagéo.

As Partes reconhecem este Contrato como titulo executivo extrajudicial nos termos do
artigo 784, inciso lll, do Cédigo de Processo Civil.

Para os fins deste Contrato, as Partes poderéo, a seu critério exclusivo, requerer a execucao
especifica das obriga¢des aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 538, 806
e seguintes do Cddigo de Processo Civil.

17.8.1 Qualquer alteracdo a este Contrato, apés a integralizagédo dos CRI da Segunda Série,
dependera de prévia aprovacédo dos Titulares de CRI da Segunda Série, reunidos em
Assembleia Geral dos Titulares de CRI, nos termos e condi¢cbes do Termo de
Securitizacdo. Fica desde j& dispensada Assembleia Geral dos Titulares de CRI da
Segunda Série para deliberar a alteracdo deste Contrato, sempre que tal alteracdo:
(i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias expressas
da CVM, de adequacéo a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas
das entidades administradoras de mercados organizados ou de entidades
autorreguladoras, incluindo, mas ndo se limitando, a B3 e a ANBIMA; (ii) for
necessaria em virtude da atualizacdo dos dados cadastrais de qualquer das Partes
ou dos prestadores de servigos; (iii) envolver reducdo da remuneracdo dos
prestadores de servigco descritos neste instrumento; (iv) decorrer de corre¢édo de erro
formal; e (v) modificagdes j& permitidas expressamente neste Contrato e nos demais
Documentos da Operacgédo, desde que as alterac8es ou correcdes referidas nos itens
(i), (i), (iii), (iv) e (v) acima, ndo possam acarretar qualquer prejuizo aos Titulares de
CRI da Segunda Série ou qualquer alteracao no fluxo dos CRI da Segunda Série, e
desde que néo haja qualquer custo ou despesa adicional para os Titulares de CRI da
Segunda Série.

Para os fins deste Contrato, “Dias Uteis” significa qualquer dia exceto sabados, domingos
ou feriados declarados nacionais na Republica Federativa do Brasil.

Considerar-se-80 automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de
qualquer obrigag&o prevista neste Contrato até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se o seu
vencimento coincidir com dia que n&o seja Dia Util, ndo sendo devido qualquer acréscimo
aos valores a serem pagos.
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17.11 As Partes afirmam e declaram que este Contrato podera ser assinado com certificado digital
da ICP-Brasil, nos termos do art. 10, paragrafo 2° da MP 2200-2/2001, e do artigo 6° do
Decreto n® 10.278/2020, sendo as assinaturas consideradas validas, vinculantes e
executaveis, desde que firmadas pelos representantes legais das Partes. As Partes
renunciam a possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias fisicas (ndo-
eletrénicas) assinadas do Contrato, bem como renunciam ao direito de recusar ou contestar
a validade das assinaturas eletrbnicas, na medida maxima permitida pela legislacdo
aplicavel.

17.11.1 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito que a data de inicio da
producdo de efeitos do presente Contrato serd a data indicada abaixo, ainda que
gualquer das Partes venham a assinar eletronicamente este Contrato em data
posterior, por qualquer motivo, hipétese em que as Partes, desde logo, concordam
com a retroatividade dos efeitos deste Contrato para a data aqui mencionada.

18 LEI DE REGENCIA
18.1 Este Contrato é regido pelas leis da RepuUblica Federativa do Brasil.

19 FORO

19.1 Fica eleito o foro da capital do Estado do Sao Paulo, com exclusdo de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir as questdes porventura oriundas deste Contrato.

Estando assim certas e ajustadas, as Partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este Contrato
de forma eletrdnica, em conjunto com as 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Séo Paulo, [¢] de [¢] de 2023.
(As assinaturas seguem na pagina seguinte)

(Restante desta pagina intencionalmente deixado em branco)

60



DocuSign Envelope ID: 34FEF416-2A1D-433E-A7D3-ADE303A1ED4D

(Pagina de assinaturas 1/4 do “Instrumento Particular de Contrato de Cessédo de Créditos de
Locagéo e Outras Avengas”.)

Cedente:

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.

Nome: Augusto Ricardo von Ellenrieder Nome: Marcilio Carlos Bovolini
Cargo: Diretor Administrativo Financeiro Cargo: Diretor Presidente
Cessionéria

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Nome:

Cargo:
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(Pagina de assinaturas 2/4 do “Instrumento Particular de Contrato de Cessdo de Créditos de
Locagéo e Outras Avengas”.)

Fiador:

SOCICAM ADMINISTRAGCAO PROJETOS E REPRESENTACOES LTDA.

Nome: Jose Mario Lima de Freitas Nome: Augusto Ricardo von Ellenrieder

Cargo: Diretor Geral Cargo: Diretor Administrativo Financeiro

SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPAGOES LTDA.

Nome: Jose Mario Lima de Freitas Nome: Augusto Ricardo von Ellenrieder

Cargo: Diretor Geral Cargo: Diretor Administrativo Financeiro

FMFS PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Nome: Jose Mario Lima de Freitas Nome: Marcelo Lima de Freitas

Cargo: Diretor Cargo: Diretor
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(Pagina de assinaturas 3/4 do “Instrumento Particular de Contrato de Cessdo de Créditos de
Locagéo e Outras Avengas”)

Fiador:

JOSE MARIO LIMA DE FREITAS

Para efeitos de outorga uxoria, a conjuge do Sr. José Mario Lima de Freitas atesta sua anuéncia
expressa com a constituicdo de garantia fidejusséria no ambito do instrumento em referéncia,
mediante sua assinatura, adiante efetivada:

Alessandra Barbour de Freitas

MARCELO LIMA DE FREITAS

Para efeitos de outorga uxoria, a cénjuge do Sr. Marcelo Lima de Freitas atesta sua anuéncia
expressa com a constituicdo de garantia fidejusséria no ambito do instrumento em referéncia,
mediante sua assinatura, adiante efetivada:

Thais Moura Faria de Freitas

ANA MARIA LIMA DE FREITAS

(Pagina de assinaturas 4/4 do “Instrumento Particular de Contrato de Cessao de Créditos de
Locacéo e Outras Avencas)

HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS
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Testemunhas:
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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ANEXO |

DESCRIGAO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS LOCAGAO

Os Créditos Imobiliarios Locacao, a serem representados pela CCI Créditos Imobiliarios Locacdo

integral, contam com as seguintes caracteristicas:

() Emissor das CCI: Securitizadora;

(i) Cedente dos Créditos Imobiliarios Locagédo: Cedente;

(iii) Devedor dos Créditos Imobilidrios Locacéo: as Locatarias

abaixo;

mencionadas na tabela

(iv) Prazo de Cesséo dos Créditos Imobiliarios Locagéo: o prazo de cessdo mencionados
na tabela abaixo;

TERMINAL/IM ~ . . DATA ALUGUEL VALOR DE
OVEL RAZAO SOCIAL CNPJ INiCIO TERMINO BASE MENSAL CESSAO
AMARAL SDN CONSULTORIA E
GURGEL PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.271,22 196.562,94
TRIVIA COMERCIO DE
CAMPO LIMPO PRODUTOS ALIMENTICIOS 20.088.908/0001-06 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 11.128,00 512.114,19
EIRELI
BIBI BIJU BIJUTERIAS E
CAMPO LIMPO ACESSORIOS FEMININOS 28.981.292/0001-00 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.950,00 227.800,62
LTDA
G A B LANCHES SOCIEDADE
CAMPO LIMPO UNIPESSOAL LTDA 34.302.853/0001-08 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 8.268,00 380.496,06
AMAZONE COMERCIO DE
CAMPO LIMPO ALIMENTOS LTDA 26.135.164/0001-10 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 9.888,00 455.048,99
BIBI BIJU BIJUTERIAS E
CAMPO LIMPO ACESSORIOS FEMININOS 28.981.292/0001-00 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.400,00 202.489,44
LTDA
DISOL INDUSTRIA E
CAMPO LIMPO COMERCIO DE PRODUTOS 07.307.664/0001-47 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 6.900,00 317.540,25
ALIMENTICIOS LTDA
SDN CONSULTORIA E
CAMPO LIMPO PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 11.389,92 524.167,84
SDN CONSULTORIA E
CASA VERDE PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.271,22 196.562,94
RZK DIGITAL MEDIA
DIVERSOS COMERCIALIZAGAO DE 42.159.908/0001-92 02/nov/22 31/out/32 01/nov/22 165.000,00 7.593.353,84
MIDIA LTDA
EBSTAR Il BAZAR
LAPA COMERCIO E SERVICO 30.371.326/0001-96 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.400,00 202.489,44
LTDA
LAPA BAR ROOM CAFE EIRELI 14.276.626/0001-30 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 10.816,00 497.755,85
LAPA TAP'OCA;EE:?NCHES 27.996.330/0001-35 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 14.040,00 646.125,38
LAPA DOG EXPRESS EIRELI 04.630.082/0001-09 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 10.530,00 484.594,04
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LARAMA COMERCIO DE
LAPA GENEROS ALIMENTICIOS E 13.830.449/0001-29 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 8.190,00 376.906,47
MOVEIS EM GERAL EIRELI
VALQUIRIA DE SOUZA
LAPA RODRIGUES BUUTERIAS 08.515.248/0001-05 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.400,00 202.489,44
EDUASSA EXPRESS PAO DE
LAPA QUELIO LTDA 10.440.744/0001-80 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 13.910,00 640.142,74
AMAZONE COMERCIO DE
LAPA ALIMENTOS LTDA 26.135.164/0001-10 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 5.000,00 230.101,63
LAPA ROSIENE BISPO DOS 05.700.337/0001-25 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 8.314,80 382.649,81
SANTOS
SDN CONSULTORIA E
LAPA PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 7.118,70 327.604,90
VILA NOVA
CAP DA SILVA PONTES
CACHOAEIRINH COMERCIO DE ALIMENTOS 08.235.504/0004-45 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 12.206,48 561.746,19
VILA NOVA DISOL INDUSTRIA E
CACHOEIRINH COMERCIO DE PRODUTOS 07.307.664/0001-47 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 7.500,00 345.152,45
A ALIMENTICIOS LTDA
VILA NOVA
CACHOEIRINH CAMILY OLIVEIRA SILVA 35.428.992/0001-37 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 6.600,00 303.734,15
A
VILA NOVA
CAP DA SILVA PONTES
CACHOAEIRINH COMERCIO DE ALIMENTOS 08.235.504/0003-64 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 13.835,25 636.702,72
VILA NOVA LARAMA COMERCIO DE
CACHOEIRINH | GENEROS ALIMENTICIOS E 13.830.449/0001-29 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 8.190,00 376.906,47
A MOVEIS EM GERAL EIRELI
VILA NOVA
CAP DA SILVA PONTES
CACHOAEIRINH COMERCIO DE ALIMENTOS 08.235.504/0005-26 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 13.732,29 631.964,47
VILA NOVA REDEJOY COMERCIO DE
CACHOEIRINH LANCHES E SOUVENIERS 05.805.877/0001-73 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 5.460,00 251.270,98
A LTDA
VILA NOVA
SDN CONSULTORIA E
CACHOAEIRINH PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 11.389,92 524.167,84
VILA NOVA
W PUBLICIDADE &
ACHOEIRINH .669. - . .
CAC oA MARKETING EIRELI 32.669.612/0001-68 10/nov/22 30/nov/23 01/nov/22 4.294,00 35.151,44
DK COMERCIO DE
PINHEIROS PRODUTOS ALIMENTICIOS 17.791.103/0001-10 01/nov/22 31/out/27 01/nov/22 35.000,00 1.189.357,25
LTDA
RYCO EXPRESS
PINHEIROS COMERCIAL DE PRODUTOS | 32.740.290/0001-04 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 12.519,00 576.128,47
ALIMENTICIOS LTDA
VALQUIRIA DE SOUZA
PINHEIROS RODRIGUES BUUTERIAS 08.515.248/0001-05 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 4.400,00 202.489,44
BAFF'S COMERCIO DE
PINHEIROS PRODUTOS ALIMENTICIOS - | 08.495.291/0001-48 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 8.385,00 385.880,44
EIRELI
SDN CONSULTORIA E
PINHEIROS PARTICIPACOES EIRELI 07.779.771/0001-78 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 5.694,96 262.083,92
FAMINTOS COMERCIO DE
PINHEIROS PRODUTOS ALIMENTICIOS 08.442.197/0001-20 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 1.577,18 72.582,34
E CONVENIENCIAS LTDA
DK COMERCIO DE
PINHEIROS PRODUTOS ALIMENTICIOS 17.791.103/0001-10 01/nov/22 31/out/27 01/nov/22 5.000,00 169.908,18
LTDA
PRINCESA
ISABEL EDIMAR GOMES DA SILVA 134.463.088-06 01/nov/22 31/out/32 01/nov/22 20.000,00 920.406,53
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PRINCESA SDN CONSULTORIA E
" 07.779.771/0001-78 | Olinovi22 | 3low/32 | OLinovi22 2.847,48 131.041,96
ISABEL PARTICIPACOES EIRELI nov ou nov
ADRIANA CARDOSO
PIRITUBA FERRAZ MARTINS 24.002.576/0001-56 | Olinov/22 | 3ljout32 | OLinovi22 4.400,00 202.489,44
28771213805
ADRIANA CARDOSO
PIRITUBA FERRAZ MARTINS 24.002.576/0001-56 | Olinov/22 | 3lowt/32 | OLinovi22 3.300,00 151.867,08
28771213805
AMAZONE COMERCIO DE
PIRITUBA VN TOS LA 26.135.164/0001-10 | Olinov/22 | 3low32 | OLinovi22 6.857,50 315.584,39
FAMINTOS COMERCIO DE
PIRITUBA PRODUTOS ALIMENTICIOS | 08.442.197/0001-20 | Olmovi22 | 3Liowy32 | Olinovi22 8.268,00 380.496,06
E CONVENIENCIAS LTDA
PIRITUBA DOG EXPRESS EIRELI 04.630.082/0001-09 | Olinov/22 | 3ljout32 | OLinovi22 | 10.530,00 484.594,04
DISOL INDUSTRIA E
PIRITUBA COMERCIO DE PRODUTOS | 07.307.664/0001-47 | Olinov/22 | 3Lout’32 | OLinovi22 6.875,00 316.389,74
ALIMENTICIOS LTDA
PIRITUBA TAP'OCAE:??EEthCHES 27.996.330/0001-35 | Olinov/22 | 3liout32 | OLinoviz2 | 13.884,00 638.946,21
LARAMA COMERCIO DE
PIRITUBA GENEROS ALIMENTICIOS E | 13.830.449/0001-29 | Olnov22 | 3l/out32 | OLinov/22 | 13.650,00 628.177,45
MOVEIS EM GERAL EIRELI
FAMINTOS COMERCIO DE
PIRITUBA PRODUTOS ALIMENTICIOS | 08.442.197/0001-20 | Olfmovi22 | 3lfout32 | Olmov/22 | 11.128,00 512.114,19
E CONVENIENCIAS LTDA
JOSE ERIVAN AMARO
PIRITUBA BARBOSA 02766543500 46.656.441/0001-47 | Olinov/22 | 3l/out32 | OLinovi22 8.424,00 387.675,23
FAMINTOS COMERCIO DE
PIRITUBA PRODUTOS ALIMENTICIOS | 08.442.197/0001-20 | Olmovi22 | 3Liout32 | Olinovi22 8.213,40 377.983,35
E CONVENIENCIAS LTDA
PIRITUBA ROS'ESEN?E';O pos 05.700.337/0001-25 | Olinov/22 | 3ljout32 | OLinovi22 | 10.080,00 463.884,89
SDN CONSULTORIA E
PIRITUBA PARTICIPAGOES EIREL 07.779.771/0001-78 | Olinow/22 | 3l/out32 | OLinovi22 8.542,44 393.125,88
TOTAL 27.427.000,00

(v) Valor Total dos Créditos Imobiliarios Locagao: R$ 27.427.000,00 (vinte e sete milhdes,
quatrocentos e vinte e sete mil reais), nesta data, juntamente com seus pertinentes
acessorios, a ser pago pelas Locatérias, nos termos dos Contratos de Locacao Lastro.
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MODELO DE RELATORIO DE MONITORAMENTO

ANEXO Il

[] . com sede na cidade [*], devidamente inscrita no CNPJ n°. [¢], vem, por meio do presente,
informar o que segue, tendo em vista o periodo compreendido entre [e] de [¢] de 20[e]:

Cargo:

Saldo indice de Valores Quantidad | Quantidad | Porcentage Iméveis
Devedo | Inadimplénci | Recebido ede e de m Créditos Vagos
r dos a S Contratos | Contratos | de Locacéo
Contrat Renovado nao Alterados
os de s Renovado
Locaca S
0
Més [e] [e] [e] [e] [e] [e] [e]
S&o Paulo, [e] de [¢] de 20][e].
[]
Nome: Nome:
Cargo:
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizagao de Créditos Imobiliarios da 362 Emisséo,
em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitizacao, Lastreados em Direitos Creditérios Pulverizados)

ANEXO X - ESCRITURA DE EMISSAO DA CCI LOCACAO LASTRO
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE EMISSAO DA CEDULA DE CREDITOS IMOBILIARIO, SEM
GARANTIA REAL IMOBILIARIA SOB A FORMA ESCRITURAL

Entre

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

e

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Datado de

[¢] de [¢] de 2023
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE EMISSAO DA CEDULA DE CREDITOS IMOBILIARIO, SEM
GARANTIA REAL IMOBILIARIA SOB A FORMA ESCRITURAL

Pelo presente instrumento particular, firmado nos termos do artigo 18, paragrafo 4° da Lei n°
10.931/04, as partes:

1)

(@)

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, companhia securitizadora, com sede na
Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n® 474,
Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceicdo, CEP 04.538-001, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob 0 n°® 41.811.375/0001-
19, neste ato representada na forma de seu estatuto social adiante designada simplesmente
como “Securitizadora”;

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo
financeira com sede na Cidade de Sé&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Gilberto Sabino,
n° 215, 4° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o n°® 22.610.500/0001-88, neste ato representada
na forma de seu contrato social, adiante designada simplesmente como “Instituicdo
Custodiante”.

E, ainda, como interveniente anuente:

3)

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A., sociedade por a¢des, sem registro de companhia
aberta perante a Comissao de Valores Mobiliarios (“CVM”), com sede na Cidade de S&o
Paulo, Estado de S&o Paulo, Rua Bela Cintra, n° 1149, 8° andar, sala O, Consolacdo, CEP
01.415-907, inscrita no CNPJ sob o n° 44.765.258/0001-54, neste ato devidamente
representada nos termos do seu contrato social (“SPE SP” ou “Cedente”).

A Securitizadora e a Instituicdo Custodiante (quando mencionadas em conjunto, simplesmente
como “Partes” e, individual e indistintamente, como “Parte”) formalizam, neste ato, o presente
“Instrumento Particular de Escritura de Emissdo da Cédula de Créditos Imobiliario sem Garantia
Real Imobiliaria sob a Forma Escritural” (“Escritura de Emiss&o de CCI”), mediante as seguintes
clausulas e condicoes:

(A)

(B)

(©)

em 23 de fevereiro de 2023, a SPE SP emitiu, e a Securitizadora subscreveu, 54.500
(cinquenta e quatro mil e quinhentas) Notas Comerciais (conforme abaixo definido), para
distribuigdo privada, com valor nominal unitario de R$1.000,00 (mil reais) em série Unica,
nos termos do Termo de Emissao de Notas Comerciais (conforme abaixo definido), cujos
recursos serao destinados pela SPE SP na forma prevista no Termo de Emissédo de Notas
Comerciais;

nesta data, a SPE SP cedeu os valores de aluguel do(s) respectivo(s) Contratos de Locacéo
Lastro (conforme abaixo definido) a firmados pela SPE SP, devidamente corrigidos, devidos
mensalmente, conforme disposto nos respectivos Contratos de Locagao Lastro, bem como
todos e quaisquer outros direitos creditérios, presentes e futuros, devidos a SPE SP, em
razao dos Contratos de Locagéo Lastro, incluindo todos os seus acessorios e garantias, tais
como atualizagao monetaria, multas moratérias, juros de mora, penalidades, indenizagdes,
incluindo as multas devidas por rescisdo antecipada motivada pelos devedores dos
respectivos Contratos de Locacéao Lastro por meio do Contrato de Cessao Créditos Locagao
Lastro (conforme abaixo definido) no valor de até R$ 27.427.000,00 (vinte e sete milhdes,
quatrocentos e vinte e sete mil reais) a Securitizadora;

para garantir o pagamento das Notas Comerciais e da Cess&o Créditos Locagéo (conforme
abaixo definido) foram outorgadas as Garantias Reais (conforme abaixo definido) pela SPE
SP, pela SAP e SIP, bem como pelas Fianga (conforme abaixo definido) outorgadas pelos
Fiadores (conforme abaixo definido); e
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(D)

(E)

(F)

a Securitizadora, na qualidade de titular dos Créditos Imobiliarios, emitiu 1 (uma) cédula de
crédito imobilidrio para representar os Créditos Imobiliarios (“CClI NC”), por meio da
Escritura de Emisséo da CCI celebrada em 23 de fevereiro de 2023;

ainda, a Securitizadora, na qualidade de titular dos créditos imobiliarios, deseja emitir, por
meio da presente Escritura de Emissédo de CCI, 1 (uma) cédula de crédito imobiliario para
representar os créditos imobiliarios decorrentes da Cessao Créditos Locagdo (“CCI
Contrato de Cessao”); e

as CCls serao custodiadas pela Instituicao Custodiante, ora nomeada observado o disposto
na Resolugdo CVM 60, para que os Créditos Imobiliarios sejam vinculados como lastro para
a emisséao de certificados de recebiveis imobiliarios da 362 emissédo da Securitizadora em
até duas séries. Os CRI serao distribuidos pelo Coordenador Lider, por meio de oferta
publica sob o rito de registro automatico, nos termos da Resolugdo da CVM n° 160, de 13
de julho de 2022, conforme alterada (“Resolu¢ao CVM 160”), em regime de melhores
esforgos de colocagao (“Operagao de Securitizagado”).

a presente Escritura de Emissdo das CCI € parte integrante da Operacao de Securitizagdo, negécio
juridico complexo, de interesses reciprocos, e, por conseguinte, devera ser interpretada em
conjunto com os Documentos da Operagéo.

1
11

PRINCIPIOS E DEFINICOES

Termos Definidos. Os termos aqui utilizados iniciados em letra mailscula, estejam no
singular ou no plural, terdo o significado que lhes é atribuido neste Contrato, ainda que
posteriormente ao seu uso.

1.1.1  Os termos aqui utilizados iniciados em letra mailscula, estejam no singular ou no
plural, que ndo estejam de outra forma definidos neste Contrato, ter&o o significado
a eles atribuido no Termo de Emisséo.

1.1.2 Para os fins deste Contrato, os termos abaixo definidos terdo os seguintes

significados:
“Agente H.COMMCOR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
Fiduciario” MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira autorizada a exercer as

fungbes de agente fiduciario, com domicilio na Cidade de Séo Paulo,
Estado de Séo Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 960, 14° andar, CEP
04534-004, inscrita no CNPJ sob o0 n° 01.788.147/0001-50;

“Alienagao a alienacdo fiduciaria das acdes de emissdo da Devedora a ser
Fiduciaria de realizada por meio do Contrato de Alienacédo Fiduciaria de A¢cdes em
Acgbes” garantia das Obrigacdes Garantidas;

“Aluguéis os aluguéis, bem como todos os direitos creditorios, presentes e
Lastro” futuros, devidos a Devedora, em razao dos Contratos de Locacao

Lastro, incluindo todos o0s seus acessoérios e garantias, tais como
atualizacdo monetdria, multas moratérias, juros de mora, penalidades,
indenizagdes, incluindo as multas devidas e os valores dos contratos
de locacdo firmados entre a Devedora e os locatérios, devidos
mensalmente, conforme disposto nos respectivos contratos de
locacdo, os quais foram cedidos a Securitizadora por meio do Contrato
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de Cesséo de Créditos de Locacao Lastro, os quais foram vinculados
a CCI Contrato de Cesséo pela Securitizadora, bem como aos CRI;

“Ana

ANA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, separada judicialmente,
psicologa, portadora da Cédula de Identidade RG n°® 3.650.807-X SSP-
SP, inscrita no CPF sob 0 n° 043.895.208-14, residente e domiciliada
na Cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida George
Saville Dodd, n° 245, Jardim Guedala, CEP 05608-020;

uB3n

B3 S.A. BRASIL, BOLSA, BALCAO - BALCAO B3, sociedade por
acOes de capital aberto, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de
Sdo Paulo, na Praca Antdnio Prado, n°® 48, 7° andar, inscrita no
CNPJ/MF n° 09.346.601/0001-25;

“CCINC”

significa a cédula de crédito imobiliario emitida nos termos da escritura
de emisséo da CCI representativa das Notas Comerciais;

“CCI Contratos

significa a cédula de crédito imobiliario emitida por meio desta Escritura

de Locagéao” de Emissao da CCI representativa do Contrato de Cessao;

“CCls” a CCIl NC e CCI Contrato de Cessdo, quando mencionadas em
conjunto;

“Cessao de a cessao dos Aluguéis Lastro e dos Créditos de Locacdo Lastro

Créditos realizada por meio do Contrato de Cessao de Créditos Locacgao;

Locacgao Lastro”

“Cesséo a cessao fiduciaria dos Direitos Creditérios Cedidos Fiduciariamente,

Fiduciéaria” nos termos do Contrato de Cessdo Fiduciaria em garantia das
Obrigacg6es Garantidas;

“Coordenador tem o significado previsto no Termo de Securitizagao;

Lider”

“Contrato de
Alienacéo
Fiduciaria”

o “Instrumento Particular de Alienacdo Fiduciaria de Acdes, Sob
Condicao Suspensiva, e Outras Avencas” a ser celebrado entre SIP, a
SAP, a Securitizadora e a Cedente;

“Contrato de
Cessao
Fiduciaria”

o “Instrumento Particular de Cesséao Fiduciaria de Direitos Creditorios
em Garantia e Outras Avencas”, a ser celebrado entre Cedente e a
Securitizadora;

“Contrato de
Cessao de
Créditos de
Locacéo Lastro”

significa o “Instrumento Particular de Cesséo de Créditos Imobiliarios
e Outras Avencas” celebrado pela SPE SP, na figura de cedente, e a
Securitizadora na figura de cessionaria e os Fiadores na figura de
fiadores, por meio do qual foram cedidos a Securitizadora os Contratos
de Locagdo, os quais serdo vinculados a CCl Contrato de Cessao;

“Contratos de
Locagao Lastro”

o ‘“Instrumento Particular de Contrato de Locacdo de Espaco
Comercial”, celebrado entre a SPE SP e os locatérios, conforme
arrolados no Contrato de Cessao de Créditos de Locacéo Lastro;
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“Contratos de
Locacao
Complementar”

o ‘“Instrumento Particular de Contrato de Locacdo de Espaco
Comercial” celebrado entre a SPE SP e a SAP, conforme arrolados no
Contrato de Cessao de Créditos de Locacao Lastro;

“Contratos de

0s Contratos de Locagdo Lastro e o Contrato de Locagéo

Locagéao” Complementar, quando mencionados em conjunto;

“Conta tem o significado previsto no Contrato de Cessao Locacao Lastro;

Vinculada”

“Conta do tem o significado previsto no Termo de Securitiza¢ao;

Patrimdnio

Separado”

“Créditos os créditos imobiliarios devidos a SPE SP por meio dos Contratos de

Imobiliarios Locacao Lastro, os quais serdo cedidos a Securitizadora por meio do

Locagéo” Contrato de Cessdo Créditos Locacdo Lastro e vinculados a CCI
Contrato de Cesséo;

“Créditos 0s créditos imobiliarios decorrentes da emissdo privada das Notas

Imobiliarios NC”

Comerciais, devidas pela SPE SP, no ambito do Termo de Emissao e
subscritas e integralizadas pela Securitizadora;

“Cédigo de
Processo Civil”

a Lein®13.105, de 16 de marco de 2015, conforme alterada;

“Créditos
Imobiliarios”

a totalidade dos créditos imobiliarios decorrentes das Notas
Comerciais emitidas por meio do Termo de Emisséo, e da Cessao de
Créditos Locacéo Lastro realizada por meio do Contrato de Cesséo
Locacdo Lastro, representados pela CClI NC e CCI Contrato de
Cesséo;

“CRI 12 Série”

os certificados de recebiveis imobiliarios da 12 Série da 362 (trigésima
sexta) Emissdo da Emissora, conforme descritos no Termo de
Securitizacao, lastreados exclusivamente nos Créditos Imobiliarios NC
oriundos das Notas Comerciais, nos termos da Lei n° 14.430;

“CRI 22 Série”

os certificados de recebiveis imobiliarios da 22 Série da 362 (trigésima
sexta) Emissdo da Emissora, conforme descritos no Termo de
Securitizacdo, lastreados exclusivamente nos Créditos Imobiliarios
Contrato de Locacéo, nos termos da Lei n° 14.430;

“‘CRI”

Os CRI 12 Série e CRI 22 Série quando mencionados em conjunto;

“Dia Uteis”

significa qualquer dia, exceto sdbado, domingo ou feriado declarado
nacional na Republica Federativa do Brasil;

“Direitos Conta

tem o significado previsto no Contrato de Cesséo Fiduciéria;

Vinculada”
“Direitos significa a cessé&o fiduciaria realizada nos termos do Contrato de
Creditorios Cesséo.
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Cedidos
Fiduciariamente”

“Documentos da
Operagao”

os seguintes documentos: (i) o Termo de Emissao; (ii) o boletim de
subscricdo das Notas Comerciais; (iii) o Termo de Securitizacao; (iv) a
esta Escritura de Emissdo das CCI; (v) o Contrato de Cesséao
Fiduciaria; (vi) o Contrato de Alienagao Fiduciaria; (vii) o Contrato de
Cessao; e (viii) os boletins de subscrigdo dos CRI; (ix) os Contratos de
Locacao; e (x) os demais documentos e/ou aditamentos relacionados
aos instrumentos aqui referidos.

“Documentos
Comprobatoérios”

tem o significado previsto na Clausula 3.7.3 desta Escritura de
Emisséo da CCl;

“Escritura de
Emisséao da CClI

o presente “Instrumento Particular de Emissao da Cédula de Créditos
Imobiliario, Sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”,
celebrado em [¢] de [¢] de 2022, entre a Emissora e a Instituicio
Custodiante com interveniéncia anuéncia da SPE SP;

“Fiadores” os Fiadores PF e os Fiadores PJ, em conjunto;

“Fiadores PF” em conjunto, José, Marcelo, Ana e Heloisa;

“Fiadores PJ” em conjunto, a FMFS, a SAP e a SIP;

“Fianga” a garantia fidejusséria de Fianca prestadas pelos Fiadores;

“FMFS” FMFS PARTICIPAQC)ES E EMPREENDIMENTOS LTDA., sociedade
empresaria limitada, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de
Sdo Paulo, Rua Bela Cintra, n° 1149, 8° andar, Consolagédo, CEP
01.415-907 inscrita no CNPJ sob o n° 00.688.917/0001-20;

“Fundo de Tem o significado previsto no Termo de Securitizacao;

Despesas”

“Garantias significa a Cessao Fiduciaria e a Alienacao Fiduciaria de Acoes,

Reais” quando mencionadas em conjunto;

“Garantias” significam as Garantias Reais e a Fianca, quando mencionados em
conjunto;

“Heloisa” HELOISA MARIA LIMA DE FREITAS, brasileira, divorciada, arquiteta,

portadora da Cédula de Identidade RG n° 5.402.021-9 SSP-SP,
inscrita no CPF sob o0 n° 952.986.498-15, residente e domiciliada na
Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Alberto Faria, n°
1281, Alto de Pinheiros, CEP 0549-001;

“Investimentos
Permitidos”

tem o significado previsto no Contrato de Cesséo Fiduciéria;

“IPCA/IBGE”

o indice de Precos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica;
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“José”

JOSE MARIO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o regime de
comunhao parcial de bens, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG n° 12.617.634 SSP-SP, inscrito no CPF sob
0 n° 048.426.288-20, com endereco profissional na Cidade de Sé&o
Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Bela Cintra, n° 1149, 8° andar,
CEP 01.415-907, com interveniéncia anuéncia de Alessandra Barbour
de Freitas, brasileira, jornalista, portadora da cédula de identidade RG
n°® 14.666.777-3, inscrita no CPF sob 0 n® 247.553.528-86, residente e
domiciliada na Cidade de Sé&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Rua
Afonso Braz, n° 747, apto 71c, Vila Nova Concei¢cédo, CEP 045111-011;

“Lei n° 10.931/04”

a Lein®10.931, de 02 de agosto de 2004, conforme alterada;

“Marcelo”

MARCELO LIMA DE FREITAS, brasileiro, casado sob o regime de
comunhao parcial de bens, engenheiro eletrdnico, portador da Cédula
de Identidade RG n° 12.617.635-8 SSP-SP, inscrito no CPF sob o n°®
051.822.568-25, com endereco profissional na Cidade de S&o Paulo,
Estado de Sao Paulo, na Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, CEP
01.415-907, com interveniéncia anuéncia de Thais Moura Faria de
Freitas, brasileira, inscrita no CPF sob o n° 165.925.878-22, com
endereco profissional na Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, CEP 01.415-907;

“Notas
Comerciais”

significa as notas comerciais emitidas conforme o Termo de Emisséo
colocadas privadamente e subscritas pelas Securitizadora;

“Obrigacdes
Garantidas”

de forma a assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas
as obrigacdes, presentes e futuras, principais e acessorias, assumidas
ou que venham a ser assumidas pela SPE SP, por forca do Termo de
Emisséo e do Contrato de Cesséo e suas posteriores alteragdes, o que
inclui o pagamento das despesas e 0s custos com a execucdo das
garantias;

“Resolugao CVM
60!!

a Resolugcdo CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em
vigor;

“SAP”

SOCICAM ADMINISTRACAO PROJETOS E REPRESENTACOES
LTDA., sociedade empresaria limitada, com sede na Cidade de Séao
Paulo, Estado de S&o Paulo, Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar,
conjunto 81, Consolacéo, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob o n°®
43.217.280/0001-05;

“Securitizadora”
ou “Emissora”

a CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAQAO, qualificada no
predmbulo desta Escritura de Emisséo da CCI;

“SIP"

SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPACOES LTDA,,
sociedade empresaria limitada, com sede na Cidade de Sao Paulo,
Estado de S&o Paulo, Rua Bela Cintra, n°® 1149, 8° andar, conjunto 82,
Consolagdo, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob o n°
62.396.296/0001-69;
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1.2

3.2

“SPE SP” A SPE SP, qualificada no preambulo desta Escritura de Emisséo da
CCy,

“Sistema de a B3 ou qualquer outra camara que mantenha sistemas de registro e

Negociagao” liquidacdo financeira de titulos privados, que seja autorizada a

funcionar pelo Banco Central do Brasil e venha a ser contratada para
a negociacgéo das CCl;

“Termo de significa o presente “Termo de Emissdo de Notas Comerciais
Emissao” Escriturais, com Garantia Real, com Garantia Fidejusséria Adicional,
em Série Unica, para Colocagéo Privada, da 12 (Primeira) Emiss&o da
SPE SP Terminais Noroeste S.A.” celebrado entre a SPE SP, a
Securitizadora e os Fiadores;

“Termo de o “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobilidrios da 362 Emissao,
Securitizagao” em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da
Canal Companhia de Securitizacéo”;

“Titular da CCI” | o titular da CCI, pleno ou fiduciario, a qualquer tempo;
“Valor da tem o significado previsto no Termo de Securitizacao;
Cesséo”

Prevaléncia. Em caso de divergéncias entre as disposi¢des desta Escritura de Emissao de
CCI e aquelas previstas no Termo de Emissao, prevalecerdo aquelas previstas no Termo
de Emissao.

Do Objeto

Objeto

2.1.1  Pela presente Escritura de Emissdo da CCl, a Securitizadora emite a CCI Contrato
de Locagédo, conforme as caracteristicas descritas no Anexo | deste instrumento,
para representar os Créditos Imobiliarios Locacéo, oriundos da Cesséo de Créditos
Locagdo Lastro, o qual é de titularidade da Securitizadora.

2.1.2 A presente emissdo de CCI Contrato de Cessé&o destina-se a viabilizar a emisséo
de CRI lastreados nos Créditos Imobiliarios Locacao, representados pela CCI
Contratos de Locagéo, sendo que, oportunamente, a CCI Contrato de Cessao ora
emitida sera vinculada aos CRI, conforme disposto no Termo de Securitizagao.

Das Caracteristicas das CCI

Valor

O valor nominal total de emissdo da CCI Contratos de Locacdo € de R$ 27.427.000,00, na
data de sua emisséao, qual seja [¢] de [¢] de 2023.

Quantidade

3.2.1 E emitida uma CCl Contratos de Locacg&o representativa da totalidade dos Créditos
Imobiliarios Locacéo, na forma descrita no Anexo | a presente Escritura de Emissao
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3.3

3.4

3.5

3.6

3.7

da CClI, de modo que a CCI Contrato de Cesséo sera equivalente ao valor principal
de até R$ 27.427.000,00.

3.2.2 Sempre que ocorrer a alteracdo de qualquer CCI Contratos de Locacdo em virtude
da renovagcdo ou da substituicAo dos Contratos de Locacgdo Lastro, conforme
permitido nos termos do Contrato de Cesséo de Créditos Locacao Lastro, tal CCl
Contrato de Cessao sera alterada, para refletir os novos termos e condi¢cbes dos
respectivos Contratos de Locacgéo, observada a Clausula 3.1.

Série e Nimero

A presente emisséao é realizada em 1 (uma) série, sendo composta por [e] ([¢]) CCls, sendo
que uma CCI Contrato de Cesséo esta representada conforme Anexo | a presente Escritura
de Emissao da CCI.

Forma

As CCls dos Contratos de Locagéo [serdo integrais], sendo emitida sob a forma escritural e
sem garantia real imobiliaria.

Prazo e Datas de Vencimento

O prazo e a data de vencimento da CCl Contratos de Locacéo, representativa da totalidade
dos Créditos Imobiliarios Locacao, estdo especificados no Anexo | desta Escritura de
Emisséo da CCI.

Negociagao

3.6.1 Para fins de negociacdo, as CCls Contratos de Locacdo serdo registradas no
Sistema de Negociagéo.

36.2 Toda e qualquer transferéncia das CCls Contrato de Cessdo devera,
necessariamente, sob pena de nulidade do negodcio, ser efetuada por meio do
Sistema de Negociagéo.

3.6.3 Sempre que houver troca de titularidade das CCls Contratos de Locagé&o, o Titular
da CCI anterior devera comunicar a Instituicdo Custodiante e a Securitizadora a
negociacgao realizada, informando, inclusive, os dados cadastrais do novo Titular da
CCL.

Custodia

3.7.1 A lInstituicdo Custodiante sera responsavel pela custodia eletrbnica de 1 (uma) via
original desta Escritura de Emisséo da CClI.

3.72  Sem prejuizo das demais disposi¢cdes constantes desta Escritura de Emissdo da
CCl, a Instituicdo Custodiante sera responséavel pelo lancamento dos dados e
informacdes da CCIl Contrato de Cessdo no Sistema de Negociacdo, conforme
emitidas na largada e alteradas em seus eventuais futuros aditamentos,
considerando as informacdes encaminhadas pela Securitizadora, em planilha no
formato excel, no layout informado pela Instituicdo Custodiante, contendo todas as
informacdes necessarias para registro no Sistema de Negociacédo, em até 10 (dez)
Dias Uteis contados do recebimento de todas as informacdes.

3.7.3 Alnstituicdo Custodiante devera receber uma via original do Termo de Emissao, do
presente instrumento e do Termo de Securitizagcao que evidenciam a valida e eficaz

8
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3.8

3.9

3.10

3.74

3.7.5

3.7.6

constituicdo dos Créditos Imobiliarios Locacdo, e seus eventuais futuros
aditamentos, sendo certo que a Securitizadora, no caso dos da substituicdo ou
renovacao dos Contratos de Locacao Lastro, devera disponibilizar a Instituicao
Custodiante 1 (uma) via original e 1 (uma) cépia simples (PDF) de cada um dos
aditamentos e/ou novos Contratos de Locacgédo Lastro, no prazo de até 2 (dois) Dias
Uteis da data de assinatura destes (“Documentos Comprobat6rios”) relacionado
aos Créditos Imobiliarios Locacao vinculados a CCI Contrato de Cesséo
previamente ao registro da CCl Contrato de Cessdo para conferéncia das
informacdes relativas a CCI Contrato de Cessao.

As vias originais dos Documentos da Operacéo ficardo em poder da SPE SP, haja
vista 0 seu interesse em conserva-las, ficando responsavel pela guarda e
conservacdo dos Documentos Comprobatérios durante todo o prazo de duracéo dos
Documentos da Operacéo.

A Instituicdo Custodiante ndo sera responsavel pela realizagdo dos pagamentos
devidos ao Titular da CCI, assumindo apenas a obrigacdo de meio de acompanhar
a titularidade das CCls Contratos de Locacdo emitida, mediante recebimento de
declaracdo de confirmacao de titularidade emitida pela B3 e enviada pelo Titular da
CCl a Instituicdo Custodiante. Nenhuma imprecisdo na informacdo ora mencionada
em virtude de atrasos na disponibilizacao da informacéo pela camara de liquidacéo
e custédia onde as CClIs Contratos de Locagdo estiverem depositadas gerara
gualquer 6nus ou responsabilidade adicional para a Instituicdo Custodiante.

A atuagdo da Instituicdo Custodiante limitar-se-a, tdo somente, a verificar o
preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos
termos da legislagdo vigente. A Instituicdo Custodiante ndo sera responsavel por
verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das
informacdes técnicas e financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja
enviado, inclusive com o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou
ratificar as informacdes dos documentos recebidos.

Local de Pagamento

3.8.1

Local e Forma de Pagamento dos Créditos Imobiliarios Locacido. Em
decorréncia da celebracdo do Contrato de Cessdo Locacdo Lastro, todos e
quaisquer recursos decorrentes dos Contratos de Locacgéo Lastro seréo, a partir da
data do pagamento do Valor da Cessdao, pagos diretamente na Conta Vinculada e
transferidos para a Conta do Patrimbnio Separado, observado o disposto no
Contrato de Cesséao de Créditos Locacao Lastro.

Encargos Moratérios

Os encargos moratérios dos Créditos Imobiliarios Locacéo e, por consequéncia, das CCls
Contratos de Locacao, sédo aqueles discriminados no Termo de Emissédo, conforme descrito
no Anexo | a presente Escritura de Emisséo da CCI.

Atualizagdo Monetaria

A atualizacdo monetaria das CCls Contratos de Locacdo esta prevista no Anexo | a esta
Escritura de Emisséo de CCI.
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3.11

3.12

3.13

3.14

3.15

4.2

4.3

4.4

Garantias

As CCls Contratos de Locacéo, representativa dos Créditos Imobiliarios Locacéo, séo
emitidas sem garantia real ou fidejussoria, nos termos do artigo 18, 83°, da Lei n°® 10.931.

Vencimento Final

As CCls Contratos de Locacéo tera o vencimento final indicado no Anexo | a presente
Escritura de Emisséo da CCI.

Emissédo de CRI

Os Créditos Imobiliarios Locacao representados pelas CCls Contratos de Locacdo objeto
desta Escritura de Emissdo de CCI serdo cedidos a Securitizadora, e destinados a
viabilizac@o da emisséo dos CRI 22 Série.

Multas e Penalidades

As multas e penalidades dos Créditos Imobiliarios Locacgéo, representados pela CCI
Contratos de Locacao no Anexo | & presente Escritura de Emisséo da CCI.

Demais Caracteristicas

As demais caracteristicas das CCls Contratos de Locac¢do encontram-se descritas no
Anexo | desta Escritura de Emisséo da CCI.

Transferéncia de Direitos e Obrigacdes
Negociacao da CCIl Contrato de Cesséao

4.1.1 A Securitizadora desde ja esté autorizada a negociar as CCls Contratos de Locacao
de sua titularidade, cedendo e transferindo a terceiros os Créditos Imobiliarios
Locacao representados pelas CCls Contratos de Locacédo, observados os termos
do Contrato de Cessao.

4.1.2 A negociacdo das CCls Contratos de Locacéo independe da autorizagdo Emissora
e da Instituicdo Custodiante e seré feita por meio da B3.

Abrangéncia da Cessao

A cessdo das CCI Contratos de Locacao abrange a totalidade dos respectivos Créditos
Imobiliarios Locacdo por ela representado, bem como todos os direitos, garantias,
privilégios, preferéncias, prerrogativas, acbes e acessoérios assegurados a Securitizadora,
ficando o novo Titular das CCls, assim, sub-rogado em todos os direitos, garantias,
privilégios, preferéncias, prerrogativas, acdes e acessorios representados pelas CCls
Contratos de Locacéo.

Compensacéao

Os pagamentos referentes aos Créditos Imobiliarios representados pelas CCls Contratos
de Locagdo ndo sdo passiveis de compensacdo com eventuais créditos detidos pelos
Locatérios contra o SPE SP, eventuais sucessores ou cessiondrios, conforme o caso e
vice-versa.

Entrega dos Documentos Comprobatorios

N&o obstante as responsabilidades assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emisséo
da CCI Contrato de Cesséo, a Instituicdo Custodiante, no exercicio de suas funcdes,
10
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6.2

conforme estabelecido pela Lei n°® 10.931/04 e pelos regulamentos do Sistema de
Negociacao, podera solicitar a entrega da documentacdo sob a guarda da Emissora, que
desde j& se obriga a fornecer tal documentacdo em até 10 (dez) Dias Uteis contados da
solicitacdo mencionada ou em menor prazo, na hipétese de necessidade de atendimento
de prazo legalmente estabelecido.

Despesas e Tributos
Despesas relacionadas a Emisséo da CCl

S&o de responsabilidade direta ou indiretamente da Emissora, todas as despesas relativas
a esta Escritura de Emisséo da CCI, conforme listadas no Anexo |, incluindo, mas néo se
limitando, ao depdsito no Sistema de Negociacado, taxa de uso do Sistema de Negociagéo,
honorarios da Instituicdo Custodiante, assim como todas as despesas referentes aos
Créditos Imobiliarios Locacéo, tais como cobranca, realizacéo, administracéo e liquidagao
dos Créditos Imobiliarios Locagéo e a contratacdo de especialistas, advogados, auditores
ou fiscais.

Despesas Relacionadas aos Créditos Imobiliarios Locagao

Todas as demais despesas referentes aos Créditos Imobiliarios Locagéo, incluindo, mas
ndo se limitando a cobranca, a administracéo e liquidacao dos Créditos Imobiliarios Locagéo
(ainda que mediante execucdo do Termo de Emisséo), serdo de responsabilidade da
Securitizadora (direta ou indiretamente) e, no caso de vinculacdo a Emissao de CRI e
inadimplemento por parte da Securitizadora no ambito deste, do patrimdnio separado da
emisséo.

A remuneracéo da Instituicdo Custodiante é composta da seguinte forma:

() Registro e Implantacdo das CCI. Sera devido o pagamento Unico, a titulo de
registro e implantagcéo das CCl na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balc&o B3, no valor de
R$ [¢] ([¢]) compreendendo o valor de R$ [e] ([¢]), referente ao registro da CCI NC
na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo B3, e R$ [¢] ([¢]), referente a primeira parcela
da remuneracdo da Custddia do lastro a ser pago até o 5° (quinto) Dia Util apds
a primeira data de integralizacdo dos CRI 12 Série;

(iii) Custodia das CCI. Sera devida, pela prestacéo de servicos de custddia deste
instrumento, remuneracdo anual, no valor de R$ [e] ([¢]), sendo a primeira parcela
devida no mesmo dia do vencimento da parcela (i) acima do ano subsequente e
as demais no mesmo dia dos anos subsequentes.

6.2.1 As parcelas citadas na clausula 6.2 acima serdo reajustadas anualmente pela
variacdo acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade
de sua utilizacao, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro
pagamento até as datas de pagamento seguintes. Além disso, serdo acrescidas de
ISS (Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza), PIS (Contribuicdo ao
Programa de Integracéo Social), COFINS (Contribuicdo para o Financiamento da
Seguridade Social), CSLL (Contribuicao sobre o Lucro Liquido), IRRF (Imposto de
Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a
remuneracao da Instituicdo Custodiante nas aliquotas vigentes nas datas de cada
pagamento.

11
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6.2.2  As parcelas citadas no item e “ii” acima poderao ser faturadas por qualquer
empresa do grupo econdmico, incluindo, mas nado se limitando, a Vortx Servicos
Fiduciérios Ltda., inscrita no CNPJ/MF n° 17.595.680/0001-36.

6.2.3 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em
atraso incidirdo multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito,
bem como juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito
em atraso sujeito a atualizagdo monetaria pelo IPCA acumulado, incidente desde a
data da inadimpléncia até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

6.2.4 A remuneracdo da Instituicdo Custodiante prevista nesta clausula ndo inclui
despesas consideradas necessarias ao exercicio da fungdo de instituicao
custodiante, registradora e negociadora da CCl NC durante a implantacdo e
vigéncia de tais servicos, as quais serdo arcadas direta ou indiretamente pela
Securitizadora, desde que comprovadas e razoavelmente incorridas, nos termos do
Termo de Emissdo, mediante pagamento das respectivas faturas acompanhadas
dos respectivos comprovantes, devendo a Securitizadora realizar o reembolso a
Instituicdo Custodiante. Tais faturas serdo emitidas diretamente em nome da
Securitizadora. As despesas aqui mencionadas n&o incluem publicacdes em geral,
notificacdes, viagens, transporte, alimentacdo e estadias, custos incorridos em
contatos telefénicos relacionados a emissado, extracdo de certiddes, fotocopias,
digitalizacdes e envio de documentos.

7 Tributos

Os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre a CCI Contrato de Cessédo e/ou sobre
os Créditos Imobiliarios Locacgéo serdo arcados pela parte que, de acordo com a legislagéo
vigente a época, seja contribuinte ou responsavel por tais tributos, sendo vedado qualquer
tipo de retengéo, desconto ou compensacéo destes valores com os valores devidos em
razéo do Termo de Emisséao.

8 DisposicOes Gerais
8.1.1 Nulidade, Invalidade ou Ineficacia

A nulidade, invalidade ou ineficacia de qualquer disposicao contida nesta Escritura de
Emissao da CCl ndo prejudicara a validade e eficacia das demais, que serdo integralmente
cumpridas, obrigando-se as Partes a envidar os seus melhores esforgos para, validamente,
obter os mesmos efeitos da avenca que tiver sido nulificada/anulada, invalidada ou
declarada ineficaz.

8.1.2  Carater Irrevogavel e Irretratavel

A presente Escritura de Emissao da CCI é celebrada em carater irrevogavel e irretratavel,
obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer titulo, inclusive ao seu integral
cumprimento.

8.1.3 Titulo Executivo

Para os fins da execucdo dos Créditos Imobiliarios Locacao representados pela CCI
Contrato de Cesséo , bem como as obrigacdes dela decorrentes, considera-se, nos termos
do artigo 784, inciso 11l do Cdodigo de Processo Civil e do artigo 20 da Lei n® 10.931/04, que
a CCl Contrato de Cessao sdao titulos executivos extrajudiciais, exigiveis pelo valor apurado
de acordo com as clausulas e condi¢des pactuadas nesta Escritura de Emissao da CCl e
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nos demais Documentos da Operacao, conforme aplicavel, ressalvadas as hipéteses em
que a lei determine procedimento especial, judicial ou extrajudicial, para a satisfacdo dos
Créditos Imobiliarios Locacao.

8.1.4 Tolerancia

A eventual tolerancia, concessédo ou liberalidade das Partes e/ou do Titular da CCI,
conforme o caso, no exercicio de qualquer direito que lhes for conferido, ndo importara
alteragdo contratual ou novagédo, tampouco os impedira de exercer, a qualquer momento,
todos os direitos que lhes sdo assegurados na presente Escritura de Emisséo da CCI ou na
legislacéo aplicavel.

8.1.5 Prévia Autorizacao dos Titulares dos CRI

Adicionalmente, as partes concordam que qualquer alteracdo a esta Escritura de Emissao
da CCI apés a emissdo dos CRI dependera de prévia aprovacdo dos titulares dos CRI,
reunidos em assembleia geral, conforme previsto no Termo de Securitiza¢édo, sendo certo,
todavia, que a presente Escritura de Emissdo da CCIl podera ser alterada,
independentemente de deliberacéo dos titulares dos CRI, sempre que tal alteracéo decorrer
exclusivamente: (i) de modificagbes ja permitidas expressamente nos documentos da
Oferta; (ii) da necessidade de atendimento a exigéncias de adequacédo a normas legais ou
regulamentares; (iii) quando verificado de erro de digitacdo, desde que tais modificagbes
ndo representem prejuizo aos titulares dos CRI, ou ainda (iv) em virtude da atualiza¢do dos
dados cadastrais da Emissora, da InstituicAo Custodiante, tais como altera¢do na razéo
social, endereco e telefone.

8.1.6 Exercicio dos Direitos

O atraso no exercicio ou o ndo exercicio por qualquer das Partes de qualquer prerrogativa
ou direito aqui contido n&o devera operar como renuncia, novagao ou alteragédo contratual,
a ndo ser que assim seja expressamente manifestado por tal parte. Os direitos e recursos
estabelecidos nesta Escritura de Emissdo da CCl sdo cumulativos, podendo ser exercidos
isolada ou simultaneamente, e ndo excluem quaisquer direitos ou recursos estabelecidos
em lei.

8.1.7 Comunicacdes

Todas as comunicagdes realizadas nos termos desta Escritura de Emisséo da CCI devem
ser sempre realizadas por escrito, para 0os enderecos abaixo, mediante entrega pessoal,
por e-malil, servico de entrega especial ou carta registrada, enderecados a respectiva parte.

0] Se para a Securitizadora:

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAQAO

Rua Professor Atilio Innocenti, n°® 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova
Conceicdo, CEP 04.538-001- S&o Paulo — SP,

At.: Nathalia Machado e Amanda Martins

Tel.: (11) 3045-8808

Correio eletrdnico: operacional@canalsecuritizadora.com.br

Pagina na rede mundial de computadores: https://canalsecuritizadora.com.br

(i) Se para a Instituicdo Custodiante

VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA
Rua Gilberto Sabino, 215 — 4° Andar — Pinheiros
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CEP: 05425-020, S&do Paulo — SP

At.: Eugénia Souza/Marcio Teixeira

E-mail: corporate@vortx.com.br /custodiante@vortx.com.br
Telefone: (11) 3030-7177

(iii) Se para a SPE SP
SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.
Rua Bela Cintra, n® 1149, 8° andar, sala O, Consolacéo,
CEP 01.415-907 - S&o Paulo/SP
At.: Depto. Financeiro
Tel: (11) 3087-7166
E-mail: financeiro@socicam.com.br

8.1.8 As Partes se responsabilizam a manter constantemente atualizados o(s)
endereco(s) para efeitos de comunicacdo sobre qualquer ato ou fato decorrente
desta Escritura de Emisséo da CCI.

9 Definigdes

As palavras e os termos constantes desta Escritura de Emissdo da CCl, caso ndo possuam
definicdo especifica, deverdo ser compreendidos e interpretados conforme significado a
eles atribuidos no Termo de Securitizacéo ou, em caso de omisséo no referido instrumento,
em consonancia com o conceito consagrado pelos usos e costumes do mercado financeiro
e de capitais local.

10 Operacédo Complexa

As Partes declaram que a presente Escritura de Emissdo da CCI integra um conjunto de
negociagdes de interesses reciprocos, envolvendo, mas néo se limitando, a celebracéo dos
Documentos da Operacao, de forma que nenhum dos Documentos da Operagédo podera
ser interpretado e/ou analisado isoladamente.

11 Assinatura Digital

As Partes concordam que o presente instrumento, bem como demais documentos da
Emisséo, poderdo ser assinados digitalmente, nos termos da Lei 13.874, bem como na
Medida Proviséria 2.200-2, no Decreto 10.278, e, ainda, no Enunciado n® 297 do Conselho
Nacional de Justica. Para este fim, serdo utilizados os servigos disponiveis no mercado e
amplamente utilizados que possibilitam a seguranca, validade juridica, autenticidade,
integridade e validade da assinatura eletrbnica por meio de sistemas de certificacdo digital
capazes de validar a autoria, bem como de tracar a “trilha de auditoria digital” (cadeia de
custddia) do documento, a fim de verificar sua integridade e autenticidade. Dessa forma, a
assinatura fisica de documentos, bem como a existéncia fisica (impressa), de tais
documentos nao seréo exigidas para fins de cumprimento de obrigacBes previstas neste
instrumento, exceto se outra forma for exigida pelo(s) cartorio(s) e demais 6rgaos
competentes, hipotese em que as Partes se comprometem a atender eventuais solicitac8es
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da exigéncia.

12 Legislagdo Aplicavel e Foro

12.1 Legislacéo Aplicavel
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Os termos e condicBes deste instrumento devem ser interpretados de acordo com a
legislacédo vigente na Republica Federativa do Brasil.

12.2 Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, como o Unico competente
para dirimir todas e quaisquer questdes ou litigios oriundos deste instrumento, renunciando-
se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as Partes assinam esta Escritura de Emissé&o da CCI
digitalmente na presenca de 2 (duas) testemunhas.

Sao Paulo, [e] de [e] de 2023.

[restante da pagina deixado intencionalmente em branco]
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(Pagina de assinaturas do “Instrumento Particular de Escritura de Emissdo da Cédula de Créditos
Imobiliario sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”)

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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(Pagina de assinaturas do “Instrumento Particular de Escritura de Emisséo da Cédula de Créditos
Imobiliario sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”)

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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(Pagina de assinaturas do “Instrumento Particular de Escritura de Emissdo da Cédula de Créditos
Imobiliario sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”)

SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A,,

Nome: Nome: Cargo:
Cargo:
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Imobiliario sem Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”)

Testemunhas:

1 2.
Nome: Nome:
CPF: CPF:
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Anexo |

CCI Contratos de Locacéao

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO N° 02 | DATA DE EMISSAO: [¢] de [¢] de 2023

LOCAL DE EMISSAO: Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo

SERIE UNICA NUMERO | 002 | TIPO DE CClI | INTEGRAL

1. EMISSORA

RAZAO SOCIAL: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/MF: 41.811.375/0001-19

ENDERECO: Rua Professor Atilio Innocenti

COMPLEMENTO n.° 474, | CIDADE | Sao Paulo UF | SP | CEP | 04.538-001
Conjunto
1.009 e
1.010

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ/MF: 22.610.500/0001-88

ENDERECO: Rua Gilberto Sabino, n°® 215

COMPLEMENTO |4°andar CIDADE | S&o Paulo ‘UF ‘SP |CEP |05425-020

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.

CNPJ/MF: 44.765.258/0001-54

ENDERECO: Rua Bela Cintra

COMPLEMENTO n°® 1149, | CIDADE Sao Paulo UF | SP | CEP | 01.415-907
8° andar,
sala O,
Consolag
ao
4. TITULO
O “[e]”

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: O valor de até R$ [¢] ([¢]) , em [¢] de [¢] de 2023 (‘Data
de Emisséo”).

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

Matricula []

Cartorio [] Endereco | [] Complemento: []

Cidade [] UF [] CEP: [°]
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7. CONDICOES DA LOCACAO:

Prazo da Locacéo:

Inicio em 01 de novembro de 2022 e término em
31 de outubro e 2032.

Valor total mensal da Locacao:

Na presente data, R$ 609.969,76 (seiscentos e
nove mil e novecentos e sessenta e nove reais e
setenta e seis centavos).

Forma de atualizacdo monetéaria da Locacao:

indice de Precos ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE).

Local de Pagamento:

conta vinculada n°® 08199992-2, de titularidade da
SPE SP, ndo movimentavel pela SPE SP,
mantida na Agéncia n° 0001 do Banco Money
Plus (n° 274)

Periodicidade de pagamento da Locacéo:

Mensal

Encargos moratorios:

[]

8. GARANTIAS

A presente CCl é emitida sem garantia real
imobiliaria ou qualquer outra garantia.
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	1.2.5 A outorga da Fiança pela FMFS, bem como a celebração do Termo de Emissão, dentre outros, foi aprovada com base na reunião de sócios da FMFS, realizada em 23 de fevereiro de 2023 (“Aprovação FMFS”).


	2 Do Objeto dos Créditos Imobiliários
	2.1 Corporativos – Créditos Imobiliários
	2.1.1 Os créditos vinculados ao presente Termo de Securitização, bem como as suas características específicas, estão descritos no Anexo I deste Termo de Securitização nos termos do inciso V do art. 2º do Suplemento A à Resolução CVM 60, em adição às c...
	2.1.2 Classificação ANBIMA: Os Créditos Imobiliários são classificados nas modalidades Corporativo, Concentrado e Logístico conforme definido no Código ANBIMA, bem como de acordo com as “Regras e Procedimentos ANBIMA do Código de Ofertas Públicas – Cl...
	2.1.3 Valor total dos Créditos Imobiliários na Data da Emissão: O valor total dos Créditos Imobiliários é de até R$ 81.927.000,00 (oitenta e um milhões, novecentos e vinte e sete mil reais), sendo R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhões e quinhen...
	2.1.4 Pagamento do Valor das Notas Comerciais: Nos termos e condições estabelecidos no Termo de Emissão, a Emissora pagará à Devedora, o valor das Notas Comerciais após o cumprimento das Condições Precedentes definidas no Termo de Emissão, mediante o ...
	2.1.5 Pagamento do Valor da Cessão: Nos termos e condições a serem estabelecidos no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, a Emissora pagará à Devedora o Valor da Cessão após o cumprimento das Condições Precedentes definidas no Contrato de ...
	2.1.6 Formalização da aquisição pela Emissora, indicando a maneira pela qual os créditos foram adquiridos/integralizados pela Emissora:
	A titularidade dos Créditos Imobiliários NC foi adquirida pela Emissora por meio da celebração do Termo de Emissão, bem como da assinatura do boletim de subscrição das Notas Comerciais, cujas características estão listadas no Anexo I. As Notas Comerci...
	A titularidade dos Créditos Imobiliários Locação será adquirida pela Emissora por meio da celebração do Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, mediante o pagamento do Valor da Cessão. Os Créditos Imobiliários Locação se encontram livres e d...
	2.1.7 Devedores dos Créditos Imobiliários: Os Locatários, no caso dos Créditos Imobiliários Locação, e a Devedora, no caso dos Créditos Imobiliários NC;
	2.1.8 Origem dos Créditos Imobiliários: Os Créditos Imobiliários originaram-se no Lastro;
	2.1.9 Pagamentos Decorrentes do Lastro:
	Todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos Imobiliários serão pagos diretamente na Conta do Patrimônio Separado, mediante transferência eletrônica disponível (TED) ou por outra forma permitida ou não vedada pelas normas então vigentes:
	(i) Os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude dos Créditos Imobiliários serão computados e integrarão o lastro dos CRI até sua integral liquidação. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliários estão expressament...
	(ii) Os recursos oriundos dos recebimentos dos Créditos Imobiliários que lastreiam os CRI, bem como do Patrimônio Separado, serão depositados diretamente na Conta do Patrimônio Separado, nos termos do artigo 37 da Resolução CVM 60. A Emissora será a ú...


	2.2 Documentos e anexos cabíveis à custódia do lastro:
	2.2.1 A Instituição Custodiante realizará a custódia eletrônica (a) da Escritura de Emissão da CCI NC; (c) do Termo de Emissão; e (e) deste Termo de Securitização.
	2.2.2 Os documentos mencionados na Cláusula 2.2 deste Termo de Securitização serão custodiados junto à Instituição Custodiante em até 1 (um) Dia Útil antes da Data de Integralização dos CRI 1ª Série.
	2.2.3 Custódia. A Instituição Custodiante será responsável pela manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda digital da Escritura de Emissão da CCI NC até a Data de Vencimento ou até a data de liquidação total do Patrimônio Separado, nos termos do ...

	2.3 Administração e cobranças dos créditos:
	2.3.1 O pagamento dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer na forma e nas respectivas datas de pagamento dos Créditos Imobiliários previstas no Termo de Emissão e a serem previstas no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro. As atribuições de...


	3 Características da Emissão
	3.1 Os CRI da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliários, possuem as seguintes características:
	3.1.1 Quantidade de Patrimônios Separados. a Emissão contará com uma instituição de um Patrimônio Separado exclusivo.
	3.1.2 Séries: 2ª Séries.
	3.1.3 Número da Emissão: 36ª (trigésima sexta).

	3.2 Quantidade de CRI:
	3.2.1 Serão emitidos até 81.927 (oitenta e um mil, novecentos e vinte e sete) CRI, sendo 54.500 (cinquenta e quatro mil e quinhentos) CRI 1ª Série e até 27.427 (vinte e sete mil, quatrocentos e vinte e sete) CRI 2ª Série, observado que tal quantidade ...

	3.3 Valor Total da Emissão:
	3.3.1 O valor total dos CRI será de até R$ 81.927.000,00 (oitenta e um milhões, novecentos e vinte e sete mil reais), sendo R$ 54.500.000,00 (cinquenta e quatro milhões e quinhentos reais) para os CRI 1ª Série na Data de Emissão dos CRI 1ª Série, e at...

	3.4 Valor Nominal Unitário dos CRI:
	3.4.1 O Valor Nominal dos CRI é R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão dos CRI 1ª Série.

	3.5 Data de Emissão dos CRI:
	3.5.1 Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão dos CRI 1ª Série será o dia 27 de fevereiro de 2023 (“Data de Emissão dos CRI 1ª Série”).
	3.5.2 Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão dos CRI 2ª Série será o dia 09 de março de 2023 (“Data de Emissão dos CRI 2ª Série”).

	3.6 Local de Emissão:
	3.6.1 Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

	3.7 Data de Vencimento dos CRI:
	3.7.1 Observado o disposto neste Termo de Securitização, os CRI 1ª Série terão prazo de 3.670 (três mil, seiscentos e setenta) dias, vencendo-se, portanto, em 16 de fevereiro de 2033, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, amortização extr...
	3.7.2 Observado o disposto neste Termo de Securitização, os CRI 2ª Série terão prazo de 3.660 (três mil, seiscentos e sessenta)  dias, vencendo-se, portanto, em 16 de fevereiro de 2033, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, amortização ex...

	3.8 Regime Fiduciário:
	Será instituído Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados pela CCI NC e pela CCI Locação Lastro, as Notas Comerciais, as Garantias e a Conta do Patrimônio Separado, nos termos da Cláusula 9.1 deste Termo de Securitização.
	3.9 Garantia Flutuante:
	Não serão constituídas garantias flutuantes pela Securitizadora sobre os CRI.
	3.10 Garantias:
	Não serão constituídas garantias no âmbito dos CRI, entretanto, as Notas Comerciais e o Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro representados pela CCI NC e pela CCI Locação Lastro contarão com a Alienação Fiduciária de Ações, com a Cessão Fid...
	3.11 Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira:
	Os CRI serão depositados para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3 (Balcão B3), sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por...
	3.12 Classificação de Risco:
	Não será contratada agência de classificação de risco no âmbito da oferta para atribuir rating às Notas Comerciais ou aos CRI.

	3.13 Forma e Comprovação da Titularidade:
	Os CRI serão emitidos na forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3 enquanto estiverem eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, será reconhecido como ...
	3.14 Local de Pagamento:
	Os pagamentos dos CRI serão efetuados por meio da B3. Caso, por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRI não estejam custodiados eletronicamente na B3, a Devedora deixará, em sua sede, o respectivo pagamento à disposição do respectivo Titular dos CRI,...
	3.15 Atraso no Recebimento dos Pagamentos:
	Caso os pagamentos dos Créditos Imobiliários não sejam realizados nos prazos previstos no Termo de Emissão, os Créditos Imobiliários estarão sujeitos: (a) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento...
	3.16 Prorrogação dos Prazos:
	Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualquer pena...
	3.17 Utilização de Instrumentos de Derivativos:
	Os recursos integrantes do Patrimônio Separado não podem ser utilizados em operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, exceto se tais operações forem realizadas exclusivamente com o objetivo de proteção patrimonial.
	3.18 Distribuição:
	3.18.1 A Emissão é realizada em conformidade com a Resolução CVM nº 160 e com as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob o rito de registro automático, destinado a Investidores Profissionais, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM...
	3.18.2 Os CRI: (i) poderão ser livremente negociados entre Investidores Profissionais; e (ii) somente poderão ser negociadas no mercado secundário entre Investidores Qualificados, após decorridos 6 (seis) meses contados da data de encerramento da Ofer...
	3.18.3 O período de distribuição será de, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis, exceto se todos os CRI tiverem sido distribuídos, nos termos do artigo 59, parágrafo 4º da Resolução CVM 160, e, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 48 d...
	3.18.4 O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Resolução CVM 160, conforme previsto no Contrato de Distribuição.
	3.18.5 Tendo em vista o rito e o público-alvo adotado, (A) a Oferta foi dispensada da apresentação de prospecto e lâmina para sua realização, sendo certo que a CVM não realizou análise dos documentos da Oferta nem de seus termos e condições; e (B) dev...
	3.18.6 Pessoas Vinculadas. Observado o previsto no Contrato de Distribuição e nos termos do artigo 56 da Resolução CVM 160, poderá ser aceita a participação de Investidores Profissionais que sejam Pessoas Vinculadas (conforme definidas abaixo) na Ofer...
	3.18.7 Caso seja verificado excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade dos CRI inicialmente ofertada, não será permitida a colocação dos CRI perante Pessoas Vinculadas, devendo as intenções de investimento realizadas por Investidores P...
	3.18.8 Para fins deste Termo de Securitização e nos termos do artigo 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160, “Pessoas Vinculadas” são os Investidores Profissionais que sejam: controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do c...
	3.18.9 A Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor e quantidade de CRI aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, portanto, lote adicional de CRI, nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160.

	3.19 Público-Alvo:
	3.19.1 Os CRI são destinados a Investidores Profissionais, observado o disposto nesta Cláusula 3.18.2.

	3.20 Distribuição Parcial. Os CRI serão distribuídos no regime de melhores esforços e desde que haja colocação de, no mínimo, 10.000 (dez mil) CRI, correspondente a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Montante Mínimo”).
	3.20.1 Será admitida distribuição parcial dos CRI, nos termos dos artigos 73 e seguintes da Resolução CVM 160 (“Distribuição Parcial”), desde que haja a colocação do Montante Mínimo. Uma vez atingido o Montante Mínimo, a Devedora e a Emissora, de comu...
	3.20.2 Tendo em vista que a distribuição poderá ser parcial, nos termos da Cláusula 3.20 acima e do artigo 74 e 75 da Resolução CVM 160, o Investidor poderá, no ato da aceitação da Oferta, condicionar sua adesão a que haja distribuição:
	(i) da totalidade dos CRI objeto da Oferta, sendo que, se tal condição não se implementar, as ordens serão canceladas; ou
	(ii) de uma proporção ou quantidade maior ou igual ao Montante Mínimo previsto e menor que a totalidade dos valores mobiliários originalmente ofertados na captação integral prevista de CRI, definida conforme critério do próprio Investidor. Nesse caso,...


	3.21 Destinação de recursos pela Emissora:
	3.21.1 Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRI serão utilizados pela Emissora exclusivamente para o pagamento à Devedora do Preço de Integralização das Notas Comerciais, bem como para o pagamento da cessão referente à Cessão Créd...

	3.22 Destinação de recursos pela Devedora:
	3.22.1 Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRI serão utilizados pela Emissora exclusivamente para o pagamento à SPE SP, referente ao preço de integralização das Notas Comerciais, bem como para o pagamento da cessão referente à Ce...
	3.22.2 Os recursos líquidos obtidos pela Devedora com a emissão das Notas Comerciais serão destinados diretamente pela Devedora para o pagamento de gastos, custos e despesas ainda não incorridos pela Devedora (“Custos e Despesas Destinação”), diretame...
	3.22.3 Para fins do disposto no Termo de Emissão e nos demais Documentos da Operação aplicáveis, “Recursos Líquidos” significa os recursos líquidos a serem captados por meio das Notas Comerciais, descontados os recursos necessários ao pagamento das de...
	3.22.4 A destinação dos recursos captados por meio das Notas Comerciais será realizada pela Emitente conforme cronograma indicativo de destinação dos recursos constante do Anexo II ao Termo de Securitização, (i) até a Data de Vencimento das Notas Come...
	3.22.5 A Emitente poderá, a qualquer tempo até a Data de Vencimento, alterar os percentuais da proporção dos recursos captados com a emissão das Notas Comerciais a ser destinada a cada Empreendimento, indicados no Anexo I do Termo de Emissão, independ...
	3.22.6 A Emitente obriga-se a entregar à Securitizadora com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, relatório de destinação dos recursos, conforme modelo previsto no Anexo III ao Termo de Emissão (“Relatório de Destinação dos Recursos”) acompanhado (i) do...
	3.22.7 Na hipótese da Securitizadora e/ou do Agente Fiduciário dos CRI vir e/ou vierem a ser legal e validamente exigido por autoridade competente a comprovar a destinação do financiamento objeto da emissão de Notas Comerciais, a Emitente deverá envia...
	3.22.8 A Emitente estima, nesta data, que a destinação de recursos ocorrerá conforme cronograma estabelecido, de forma meramente indicativa e não vinculante, no Anexo II do Termo de Emissão (“Cronograma Indicativo”), sendo que, caso necessário, consid...
	3.22.9 A Emitente poderá, a qualquer tempo até a data de vencimento dos CRI, inserir novos imóveis dentre aqueles identificados como Empreendimentos, para que sejam também objeto de destinação de recursos, além daqueles inicialmente previstos na tabel...
	3.22.10 A inserção de novos Empreendimentos (i) deverá ser solicitada à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos CRI, por meio do envio de comunicação pela Emitente nesse sentido; (ii) após o recebimento da referida comunicação, a Securitizadora deve...
	3.22.11 O Agente Fiduciário terá a obrigação de envidar seus melhores esforços de modo a verificar o efetivo direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da emissão das Notas Comerciais.
	3.22.12 Não cabe à Securitizadora ou ao Agente Fiduciário dos CRI a responsabilidade por verificar a suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras constantes do Relatório.
	3.22.13 A Emitente será a responsável pela custódia e guarda dos Documentos Comprobatórios e quaisquer outros documentos que comprovem a utilização dos recursos oriundos da emissão das Notas Comerciais, nos termos do Termo de Emissão.
	3.22.14 A Emitente será responsável pela veracidade dos Documentos Comprobatórios encaminhados ao Agente Fiduciário dos CRI e à Securitizadora, originais ou cópias, em via física ou eletrônica, não cabendo ao Agente Fiduciário dos CRI e à Titular das ...
	3.22.15 A Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRI não realizarão diretamente o acompanhamento físico das obras dos Empreendimentos, estando tal fiscalização restrita ao envio, pela Emitente à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, dos Do...
	3.22.16 Uma vez comprovada a aplicação integral dos recursos oriundos da emissão de Notas Comerciais, nos termos do Termo de Emissão, o que será verificado conforme esta Cláusula, a Emitente ficará desobrigada com relação às comprovações de que trata ...
	3.22.17 A Emitente, no âmbito do Termo de Emissão, se obrigou em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário dos CRI por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas j...
	3.22.18 A Emitente, desde já declara e garante, sob as penas da lei e da regulamentação da CVM, que não captou recursos através da emissão de instrumentos de dívida utilizando os Custos e Despesas Destinação como lastro por destinação no âmbito de out...
	3.22.19 Adicionalmente, a Emitente confirma a sua capacidade de destinar aos Empreendimentos todo o montante de recursos que será obtido com a presente Emissão, dentro do prazo dos CRI, levando-se em conta, para tanto, o montante de recursos até o mom...

	3.23 Cessão de Créditos Locação Lastro:
	3.23.1 A Cessão de Créditos de Locação Lastro será destinada a viabilizar a emissão dos CRI 2ª Série, de modo que os Créditos Imobiliários Locação representados pelas CCI Locação Lastro serão vinculados ao CRI 2ª Série até que se complete a quitação i...
	3.23.2 A Devedora reconheceu nos termos do Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, que é essencial, durante todo o prazo da Operação de Securitização, manter os Créditos Locação Lastro, nos seus cursos e conforme estabelecido nos Contratos d...
	3.23.3 Qualquer alteração do fluxo e volume de pagamento dos Créditos Imobiliários Locação dependerá da prévia e expressa anuência dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nos termos e condições estabelecidos neste Term...
	(i) Nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, a Devedora, desde que esteja adimplente com suas obrigações no âmbito da Operação de Securitização, até a Data de Vencimento dos CRI 2ª Série poderá incluir novos Co...
	(ii) Sempre que ocorrer a alteração das CCI em virtude do disposto na Cláusula 3.23.3(i) ou de outro aditamento permitido de um Contrato de Locação Lastro (considerados aqueles que não alterem o fluxo financeiro das CCI), nos termos do Contrato de Ces...

	3.23.4 As Partes, desde já, concordam que, nas hipóteses previstas nas Cláusula 3.23.3, para fins de atualização dos Créditos Imobiliários Locação, a Securitizadora deverá promover o aditamento (i) à CCI Locação Lastro, mediante a celebração de aditam...
	3.23.5 Conforme será disposto no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, a Securitizadora deverá promover aditamento à CCI Locação Lastro e ao Termo de Securitização nos seguintes termos:
	(i) todas as despesas, honorários do assessor legal, da Securitizadora, do Agente Fiduciário e emolumentos dos referidos aditamentos serão arcados exclusivamente pelo Fundo de Despesas e/ou pelos recursos do Patrimônio Separado, no caso de insuficiênc...
	(ii) a alteração das CCI Locação Lastro em decorrência da alteração do Lastro deverá ser formalizada mediante a celebração de aditamento à Escritura de Emissão de CCI Locação Lastro pela Securitizadora, nos termos da Escritura de Emissão de CCI Locaçã...

	3.23.6 A Devedora reconheceu expressamente o Valor da Cessão, conforme disposto no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, a ser pago pela Securitizadora, a qual tem por base o valor econômico dos Créditos Imobiliários Locação, o qual foi ca...

	3.24 Vinculação dos Pagamentos:
	3.24.1 A Emissora realiza, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação da totalidade dos Créditos Imobiliários representados pela CCI aos CRI, de modo que todos e quaisquer recursos a eles relativos serão depositados na Conta do Pat...


	4 Características Gerais do CRI
	4.1 Requisitos de Integralização CRI NC. A integralização dos CRI vinculados às Notas Comerciais está condicionada ao cumprimento cumulativo e integral dos requisitos a seguir descritos (“Requisitos de Integralização CRI NC”):
	(i) Protocolo para registro da Ata de Aprovação e Aprovação FMFS na JUCESP;
	(ii) Protocolo para registro do Termo de Emissão no RTD São Paulo;
	(iii) Registro da Oferta dos CRI para distribuição no mercado primário e negociação no mercado secundário na B3;
	(iv) Registro automático da Oferta na CVM;
	(v) Custódia do Termo de Securitização na Instituição Custodiante da CCI em até 1 (um) Dia Útil contado de sua formalização;
	(vi) Protocolo para registro do Contrato de Alienação Fiduciária e do Contrato de Cessão Fiduciária perante o RTD São Paulo;
	(vii) Emissão e subscrição da totalidade das Notas Comerciais, conforme previsto no Termo de Emissão;
	(viii) Envio de notificação, pela Devedora ao Poder Concedente, para dar ciência a realização desta Emissão;
	(ix) Observância das demais Condições Precedentes previstas no Contrato de Distribuição;
	4.1.2 Cumpridos os respectivos Requisitos de Integralização CRI NC, os respectivos recursos líquidos serão depositados no Fundo de Reserva de Obras e liberados por conta e ordem da Cedente à LANÇAS ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., inscrita no...
	4.1.3 O cumprimento dos respectivos Requisitos de Integralização CRI NC deverá ser comunicado, pela Devedora à Emissora, em até 3 (três) Dias Úteis do referido cumprimento, por meio de correio eletrônico, atestando o atendimento aos itens aqui previst...
	4.1.4 Uma vez recebida comunicação referida na Cláusula 4.1.3 acima, a Emissora deverá em até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo recebimento, analisar se estão cumpridas as formalidades aqui previstas.

	4.2 Requisitos de Emissão e Integralização CRI 2ª Série. A emissão e integralização dos CRI 2ª Série vinculados ao Contrato de Cessão está condicionada ao cumprimento cumulativo e integral dos requisitos a seguir descritos (“Requisitos de Emissão e In...
	(i) Cumprimento integral dos Requisitos de Integralização CRI NC;
	(ii) Celebração pelas respectivas partes, do Contrato de Cessão, dos Contratos de Locação, do Contrato de Locação Complementar e da Escritura de Emissão de CCI Locação Lastro;
	(iii) Obtenção do registro do Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro perante o RTD São Paulo;
	(iv) Averbação da Alienação Fiduciária no livro de registro de ações nominativas da Emitente;
	(v) Manutenção da correção, veracidade e validade das declarações da Devedora nos Documentos da Operação.
	4.2.2 Cumpridos os respectivos Requisitos de Emissão e Integralização CRI 2ª Série, os respectivos recursos líquidos serão depositados no Fundo de Reserva Obra, conforme definido no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro.
	4.2.3 O cumprimento dos respectivos Requisitos de Emissão e Integralização CRI 2ª Série deverá ser comunicado, pela Devedora à Emissora, em até 3 (três) Dias Úteis do referido cumprimento, por meio de correio eletrônico, atestando o atendimento aos it...
	4.2.4 Uma vez recebida comunicação referida na Cláusula 4.2.3 acima, a Emissora deverá em até 1 (um) Dia Útil contado do respectivo recebimento, analisar se estão cumpridas as formalidades aqui previstas.
	4.2.5 Uma vez certificado o cumprimento dos Requisitos de Emissão e Integralização CRI 2ª Série, a Emissora realizará chamada de capital aos investidores em montante correspondente a 27.427.000,00 (vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e sete mil...

	4.3 Os CRI serão subscritos e integralizados pelos Investidores Profissionais quando do cumprimento cumulativo e integral de todas dos respectivos Requisitos de Integralização, conforme previsto na Cláusula 4.1.3 acima.
	4.4 Integralização:
	4.4.1 Observados os Requisitos de Integralização, conforme aplicável, os CRI serão integralizados à vista, em moeda corrente nacional, nas Datas de Integralização, pelo Preço de Integralização, o qual corresponderá: (i) ao Valor Nominal Unitário, na P...

	4.5 Encargos moratórios
	4.5.1 Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Titulares de CRI, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ficarão sujeitos a independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou e...


	5 Cálculo da Atualização Monetária e Remuneração
	5.1 Atualização Monetária dos CRI
	5.1.1 O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI será atualizado, até o seu efetivo pagamento, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta...
	VNa = VNe ×C
	onde:
	n = número total de índices considerados na atualização monetária dos CRI, sendo “n” um número inteiro;
	NIk = valor do número-índice do IPCA/IBGE do mês anterior à Data de Aniversário, exemplificativamente, para a primeira Data de Aniversário, no dia 14 de março de 2023, será utilizado o número índice de janeiro de 2023, divulgado em fevereiro de 2023;
	NIk-1 = valor do número-índice do IPCA/IBGE do mês imediatamente anterior ao mês “k”;
	dcp = número de dias corridos existente entre (a) a primeira Data de Integralização ou a última Data de Aniversário (exclusive), o que ocorrer por último, e (b) a data de cálculo (inclusive), sendo “dcp” um número inteiro.
	dct = número de dias corridos entre a última Data de Aniversário (exclusive) e a Data de Aniversário subsequente (inclusive). Exclusivamente, para a primeira Data de Aniversário, no dia 14 de março de 2023, será considerado “dct” o período de 28 (vint...
	Sendo que:
	(i) A aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste a este Termo de Emissão ou qualquer outra formalidade;
	(ii) O IPCA/IBGE deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo IBGE;
	(iii) Considera-se “Data de Aniversário”as datas de pagamento de Remuneração dos CRI e da Amortização dos CRI, conforme o cronograma de pagamentos constantes neste Termo de Securitização;
	(iv) O fator resultante da expressão:
	é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	(v) O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;
	(vi) Os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do dia útil subsequente, apropriando o pro rata do último dia útil anterior
	(vii) A atualização monetária será aplicável desde que a variação seja positiva, devendo a variação negativa ser desconsiderada. Não serão devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Titulares dos CRI, em razão do critério adotado.

	5.1.2 Para os fins deste Termo de Securitização, o termo “Data de Aniversário” significa as datas de pagamento da Remuneração dos CRI e da Amortização dos CRI, conforme o cronograma de pagamentos constante do Anexo II deste instrumento.
	5.1.3 A aplicação do IPCA/IBGE incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de ajuste a este Termo de Securitização ou qualquer outra formalidade.
	5.1.4 Caso, na Data de Aniversário, o IPCA/IBGE não esteja ainda disponível, será utilizada a sua última variação positiva disponível.
	5.1.5 No caso de indisponibilidade temporária do IPCA/IBGE quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista neste Termo de Securitização para os CRI, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA/IBGE, a projeção do IPCA/IB...
	5.1.6 Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA/IBGE por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por dis...
	5.1.7 Caso o IPCA/IBGE venha a ser divulgado antes da realização da assembleia geral dos titulares dos CRI, a referida assembleia geral dos titulares dos CRI não será mais realizada, e o IPCA/IBGE, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado p...
	5.1.8 Caso não seja atingido o quórum de deliberação ou caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Emissora e os titulares dos CRI representando, no mínimo, 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulação em primeira convocação e 50%...

	5.2 Remuneração
	5.2.1 A remuneração dos CRI será composta pelos juros remuneratórios, capitalizados diariamente, de forma exponencial pro rata temporis, com base em um ano de 360 (trezentos e sessenta) dias, desde a Data de Início da Rentabilidade até o efetivo pagam...
	J = VNa x (Fator Juros - 1)
	onde:
	J= Valor unitário dos juros remuneratórios devido no final do Período de Capitalização, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento. Entende-se por “Período de Capitalização” o período que se inicia: (a) a partir da primeira data da inte...
	VNe = Valor Nominal Unitário de Emissão ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	VNa= Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	Fator Juros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, calculado da seguinte forma:
	𝐹𝑎𝑡𝑜𝑟 𝐽𝑢𝑟𝑜𝑠 = [( 𝑖 / 100 + 1) ^ (𝑑𝑐𝑝 / 360)]
	Onde:
	i = Correspondente a taxa de 11,0000% (onze inteiros por cento) ao ano;
	dcp = Número de dias corridos entre a Data de Início da Rentabilidade, ou a data de atualização imediatamente anterior, o que ocorrer por último, e a data de cálculo, sendo “dcp” um número inteiro.
	5.2.2 O primeiro Período de Capitalização será compreendido entre a data de integralização, e a respectiva primeira ata de Pagamento da Remuneração.
	5.2.3 Os demais períodos de capitalização serão compreendidos entre a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, e a próxima Data de Pagamento da Remuneração dos CRI.
	5.2.4 Os períodos se sucedem sem solução de continuidade até a Data de Vencimento dos CRI.

	5.3 Pagamento de Remuneração
	5.3.1 Pagamento da Remuneração dos CRI
	Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes dos CRI, amortização extraordinária ou resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitização, a Remuneração dos CRI será paga mensal...
	5.3.2 Farão jus aos pagamentos dos CRI aqueles que sejam Titulares de CRI ao final do Dia Útil anterior a cada Data de Pagamento da Remuneração prevista neste Termo de Securitização.

	5.4 Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI
	5.4.1 Amortização das CRI. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes dos CRI ou resgate antecipado dos CRI ou amortização extraordinária dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securit...


	6 Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais e Resgate Antecipado Obrigatórios dos CRI 1ª Série
	6.1 Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais
	6.1.1 Nos termos do Termo de Emissão, a Devedora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, resgatar antecipadamente a totalidade das Notas Comerciais, que implica o Resgate Antecipado Obrigatório da totalidade dos CRI 1ª Série (conforme aba...
	(i) O valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais devido pela Devedora será equivalente ao montante do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, objeto do resgate, acrescido: (i) da Remuneraç...

	6.1.2 O Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais somente poderá ocorrer mediante comunicação prévia nesse sentido, dirigida pela Devedora à Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRI, com, no mínimo, 30 (trinta) dias de ante...
	6.1.3 Ocorrendo o Resgate Antecipado Total Facultativo das Notas Comerciais, a Emissora deverá utilizar os recursos recebidos em razão do referido evento para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI 1ª Série (conforme abaixo definido), nos m...
	6.1.4 Os CRI 1ª Série resgatados antecipadamente na forma desta Cláusula serão obrigatoriamente cancelados pela Emissora.
	6.1.5 Não será admitido o resgate antecipado parcial dos CRI.


	7 Amortização Extraordinária dos CRI 1ª Série decorrente da Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais
	7.1 Nos termos do Termo de Emissão, a Devedora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, realizar a amortização antecipada da totalidade das Notas Comerciais, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado da...
	7.2 Ocorrendo o Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária da totalidade dos CRI 1ª Série, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI...
	7.2.1 Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa dos CRI 1ª Série decorrente da Amortização Extraordinária Facultativa das Notas Comerciais, os Titulares de CRI farão jus ao pagamento do valor nominal de Amortização Extraordinária Facultati...
	7.2.2 A data para realização de qualquer Amortização Extraordinária Facultativa dos CRI 1ª Série deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.
	7.2.3 A Amortização Extraordinária Facultativa dos CRI 1ª Série deverá ser comunicado à B3, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da respectiva data de sua efetivação por meio do envio de correspondência neste sentido, informando a respectiva...

	7.3 EVENTOS DE INADIMPLEMENTO DAS NOTAS COMERCIAIS, RECOMPRA COMPULSÓRIA
	7.3.1 Na ocorrência de (i) declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais, em razão da ocorrência de qualquer das Hipóteses de Vencimento Antecipado Automáticas descritos no Termo de Emissão; e/ou (ii) Recompra Compulsória dos Créditos Imobi...
	7.3.2 Na ocorrência de Hipóteses de Vencimento Antecipado Não Automáticas, descritas da Cláusula 8.2 do Termo de Emissão, a Securitizadora deverá convocar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de ciência da ocorrência do evento, uma Assembleia...
	(i) Em caso de declaração do vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, a Devedora efetuará o pagamento do Valor Nominal Unitário Atualizado das Notas Comerciais ou seu saldo (conforme aplicável) (conforme definido no Termo de Emissão), c...

	7.3.3 Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Recompra Compulsória Não Automáticos (conforme serão descritos no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro), a Securitizadora convocará, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tiver ...
	(i) Na ocorrência de Recompra Compulsória acima prevista, os CRI serão considerados antecipadamente vencidos, devendo a Devedora, nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro pagarem o montante equivalente à totalid...

	7.3.4 Configurado o Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI, será realizado o seu resgate antecipado pelo Valor do Vencimento Antecipado NC, acrescido do Valor da Recompra (“Valor do Resgate Antecipado dos CRI”).
	7.3.5 Em caso de Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI a B3 deverá ser comunicada com 3 dias úteis de antecedência em relação a data do evento de pagamento.


	8 Garantias
	8.1 Constituição de garantias do CRI
	8.1.1 Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRI, além do Regime Fiduciário e consequentemente da instituição do Patrimônio Separado. Não obstante, as Notas Comerciais e a Cessão de Crédito Locação Lastro contaram co...

	8.2 Constituição de garantias do crédito lastro
	8.2.1 Em garantia do cumprimento das Obrigações Garantidas, foram constituídas, em favor da Emissora, a Alienação Fiduciária de Ações, a Cessão Fiduciária e a Fiança, conforme disposto no Termo de Emissão, no Contrato de Cessão de Crédito de Locação L...
	8.2.2 Alienação Fiduciária de Ações da SPE SP Terminais Noroeste S.A.: Compreende a alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Devedora, de propriedade da SIP e da SAP (“Alienação Fiduciária de Ações”), a ser constituída sob condição s...
	8.2.3 Cessão Fiduciária: Cessão fiduciária, outorgada pela Devedora, em caráter irrevogável e irretratável, em favor da Emissora (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, “Garantias”), dos recebíveis decorrentes do Contr...
	8.2.4 Fiança: Para assegurar o fiel e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, os Fiadores comparecem no Termo de Emissão e no Contrato de Cessão de Crédito de Locação, na condição de Fiadores e responsáveis de forma solidária com relação a todas ...


	9 Regime Fiduciário e Administração do Patrimônio Separado
	9.1 Regime Fiduciário.
	9.1.1 Na forma do artigo 25 da Lei nº 14.430, bem como da Resolução CVM 60, a Emissora institui Regime Fiduciário sobre os Créditos Imobiliários representados pela CCI NC, as Notas Comerciais, as Garantias e a Conta do Patrimônio Separado, constituind...
	9.1.2 O Regime Fiduciário será instituído neste Termo de Securitização, o qual será custodiado na Instituição Custodiante, e registrado na B3, nos termos do §1º do artigo 26 da Lei nº 14.430.

	9.2 Constituição de um patrimônio separado.
	9.2.1 Os Créditos Imobiliários representados pela CCI NC, as Notas Comerciais, e a Conta do Patrimônio Separado sob Regime Fiduciário permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral dos CRI.

	9.3 Composição do patrimônio separado.
	9.3.1 O Patrimônio Separado, único e indivisível, será composto pelos Créditos Imobiliários representados pelas CCI, pelas Notas Comerciais, pela Cessão de Crédito Locação Lastro e pela Conta do Patrimônio Separado e será destinado especificamente ao ...
	9.3.2 Os recursos oriundos dos recebimentos dos Créditos Imobiliários que lastreiam os CRI, bem como do Patrimônio Separado, serão depositados diretamente na Conta do Patrimônio Separado, nos termos do artigo 37 da Resolução CVM 60.

	9.4 Destituição e substituição da companhia securitizadora no caso de insolvência.
	9.4.1 Na hipótese de a Emissora ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá assumir a custódia e administração dos Créditos Imobiliários e dos demais direitos e acessórios que integram o Patrimônio Separado. Em Assembleia de Titulares de CRI,...

	9.5 Responsabilidade do Patrimônio Separado.
	9.5.1 Os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude dos Créditos Imobiliários serão computados e integrarão o lastro dos CRI até sua integral liquidação. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliários estão expressame...
	(i) constituem Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora até o pagamento integral da totalidade dos CRI;
	(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da administração nos termos deste Termo de Securitização, bem como ao pagamento dos custos relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo (a) emolumentos devidos à B3 relativos tanto às ...
	(iv) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora;
	(v) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e
	(vi) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRI a que estão vinculados.


	9.6 Obrigações do Patrimônio Separado.
	9.6.1 O Patrimônio Separado arcará diretamente com as obrigações referentes à liquidação dos CRI, pagamento das despesas conforme disposto na Cláusula 14.3 deste Termo de Securitização, bem como com as obrigações fiscais correlatas nos termos da regul...

	9.7 Isenção de ações ou execuções de outros credores.
	9.7.1 Na forma do artigo 27 da Lei nº 14.430, os Créditos Imobiliários representados pela CCI, as Notas Comerciais e a Conta do Patrimônio Separado estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à cons...

	9.8 Garantias do Patrimônio Separado.
	9.8.1 Em garantia do cumprimento das Obrigações Garantidas, foi constituída no âmbito da emissão das Notas Comerciais e da Cessão dos Créditos Locação, em favor da Emissora, a Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária e a Fiança.

	9.9 Aplicações financeiras
	9.9.1 Os recursos da Conta do Patrimônio Separado, inclusive o Fundo de Despesas serão aplicados nos Investimentos Permitidos.
	9.9.2 Os recursos disponíveis na Conta do Patrimônio Separado oriundos dos pagamentos dos Créditos Imobiliários quando retidos na Conta do Patrimônio Separado serão aplicados nos Investimentos Permitidos, observada a ordem de prioridade de pagamentos ...

	9.10 Registro
	9.10.1 O Termo de Securitização será entregue à Instituição Custodiante, nos termos da Lei nº 10.931, para (i) custódia, nos termos da declaração constante do Anexo V – Declaração de Custódia ao presente Termo de Securitização, e do artigo 3º, inciso ...

	9.11 Responsabilidade da Emissora perante o Patrimônio Separado
	9.11.1 A Emissora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento no âmbito dos CRI e demais encargos acessórios dos CRI, bem como mantend...
	9.11.2 A Emissora somente responderá por prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio ...

	9.12 Exercício social
	9.12.1 A Emissora elaborará e publicará as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, conforme legislação aplicável, após o término do exercício social, bem como enviará ao Agente Fiduciário em até 3 (três) meses após o término do exercício soc...

	9.13 Cobrança e monitoramento dos créditos
	9.13.1 O pagamento dos Créditos Imobiliários deverá ocorrer nas respectivas datas de pagamento dos Créditos Imobiliários previstas no Termo de Emissão. As atribuições de controle e dos Créditos Imobiliários em caso de inadimplências, perdas ou liquida...


	10 Declarações e Obrigações da Emissora
	10.1 A Emissora, neste ato, declara que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias para celebração deste Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação de que seja parte, à emissão dos CRI e ao cumprimento de suas obrigações previstas aqui e nos ...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tivera...
	(iv) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(v) a celebração e cumprimento das obrigações previstas neste Termo de Securitização não infringirem ou contrariam: (a) contratos de que a Emissora faça parte ou resultar em (i) vencimento antecipado ou inadimplemento de obrigações da Emissora; (ii) c...
	(vi) não omitiu nenhum fato, de qualquer natureza, que possa resultar em alteração substancial adversa da Emissora ou na Oferta;
	(vii) não teve sua falência ou insolvência requerida ou decretada até a respectiva data, tampouco está em processo de recuperação judicial e/ou extrajudicial;
	(viii) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte constituem uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(ix) é legítima e única titular dos Créditos Imobiliários;
	(x) nesta data, inexiste condenação contra a Emissora em processos judiciais ou administrativos relacionados a infrações ambientais relevantes ou crimes ambientais ou ao emprego de trabalho escravo ou infantil;
	(xi) os Créditos Imobiliários estão livres e desembaraçados de ônus, não havendo qualquer fato que impeça ou restrinja o direito da Emissora de celebrar o presente Termo de Securitização;
	(xii) cumpre as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, relevantes para a execução de suas atividades;
	(xiii) está adimplente com relação aos tributos e contribuições previdenciárias, juntamente com todos os juros e penalidades quando aplicáveis, outros que não o pagamento de tributos e contribuições previdenciárias, bem como estar em dia com o pagamen...
	(xiv) cumpre (i) com a legislação relativa a crimes ambientais, trabalho análogo à escravo, trabalho infantil e ao incentivo à prostituição; e (ii) com as demais legislações ambiental e trabalhista em vigor, incluindo a Política Nacional do Meio Ambie...
	(xv) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte constituem uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(xvi) não há qualquer violação, incluindo, mas não se limitando a, o oferecimento de denúncia ou instauração de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente, de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra prática de corrupção...
	(xvii) cumpre e faz com que quaisquer controladores, controladas, coligadas e sociedades sob controle comum (“Afiliadas”), bem como seus respectivos administradores, funcionários e prepostos quando agindo em nome e em benefício da Emissora e/ou de sua...
	(xviii) está adimplente com relação aos tributos e contribuições previdenciárias, juntamente com todos os juros e penalidades quando aplicáveis, outros que não o pagamento de tributos e contribuições previdenciárias;
	(xix) tem, nesta data, todas as concessões, permissões, autorizações e licenças necessárias à exploração de seus negócios;
	(xx) exerce suas atividades com boa-fé, transparência, diligência e lealdade em relação aos seus investidores;
	(xxi) não existe, nesta data, contra a Securitizadora condenação em processos judiciais ou administrativos relacionados a infrações ambientais relevantes ou crimes ambientais ou ao emprego de trabalho escravo ou infantil ou práticas de incentivo à pro...
	(xxii) não praticou ou pratica crime contra o sistema financeiro nacional, nos termos da Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, conforme alterada, e lavagem de dinheiro, nos termos da Lei nº 9.613, de 03 de março de 1998, conforme alterada;
	(xxiii) está em cumprimento com as leis e regulamentos ambientais a ela aplicável;
	(xxiv) o Patrimônio Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas devidas pela Securitizadora aos seus auditores independentes;
	(xxv) não omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que possa resultar em uma mudança adversa relevante e/ou alteração relevante de suas atividades;
	(xxvi) não há qualquer ligação entre a Securitizadora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(xxvii) não tem conhecimento de existência de processo judicial, procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa afetar a capacidade da Emissora de cumprir com as obrigações assumidas neste Term...
	(xxviii) assegurará a existência e a validade das Garantias vinculadas à Oferta, bem como a sua devida constituição e formalização;
	(xxix) assegurou a constituição de regime fiduciário sobre os direitos creditórios que lastreiam e/ou garantam a Oferta;
	(xxx) assegurará que os ativos financeiros vinculados à operação estejam registrados e atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora de créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade às normas aplicá...
	(xxxi) proverá ao Agente Fiduciário todas as informações e documentos necessários para que este verifique a existência e a integridade dos créditos imobiliários representados pela CCI que lastreia a Emissão, ainda que custodiada por terceiro contratad...

	10.2 Obrigações da Emissora:
	10.2.1 A Emissora obriga-se a cumprir as obrigações estabelecidas no artigo 89 da Instrução CVM 160, bem como do artigo 17 da Resolução CVM nº 60, tais como e não restringindo:
	(i) administrar o Patrimônio Separado, mantendo o registro contábil;
	(ii) informar todos os fatos relevantes, conforme definido pelo artigo 2º da Resolução CVM 44;
	(iii) cooperar com o Agente Fiduciário e fornecer os documentos e informações por ele solicitados para fins de cumprimento de seus deveres e atribuições, conforme regulamentação específica e consoante os termos deste Termo de Securitização;
	(iv) submeter, na forma da lei, suas Demonstrações Contábeis, inclusive as relacionadas ao Patrimônio Separado;
	(v) cooperar com o Agente Fiduciário e fornecer os documentos de sua competência e informações por ele solicitados para fins de cumprimento de seus deveres e atribuições, conforme regulamentação específica e obrigações constantes neste Termo de Securi...
	(vi) manter atualizado seu registro na CVM;
	(vii) cumprir as condutas das normas de ofertas públicas aplicáveis;
	(viii) não realizar negócios e/ou operações: (a) alheios ao objeto social definido no estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos no estatuto; ou (c) que não tenham sido previamente autorizados com estrita observância dos procedimento...
	(ix) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social;
	(x) comunicar ao Agente Fiduciário eventual ocorrência de qualquer evento de liquidação do patrimônio separado e/ou Hipóteses de Vencimento Antecipado;
	(xi) pagar eventuais multas cominatórias impostas pela CVM;
	(xii) cumprir as leis, os regulamentos, as normas administrativas e as determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à conduta de seus negócios;
	(xiii) calcular, diariamente, o Valor Nominal Unitário dos CRI, conforme aplicável, e sua Remuneração;
	(xiv) cumprir com todas as obrigações e vedações aplicáveis à Emissão, previstas na instrução específica;
	(xv) exercer suas atividades com boa-fé, transparência, diligência e lealdade em relação a seus investidores;
	(xvi) evitar práticas que possam ferir a relação fiduciária mantida com os investidores;
	(xvii) cumprir fielmente, naquilo que lhe couber, as obrigações previstas neste Termo de Securitização;
	(xviii) envidar os melhores esforços para manter atualizada, em perfeita ordem e à disposição dos investidores, na forma e nos prazos estabelecidos nos respectivos instrumentos de cada emissão, em suas regras internas e na regulação, toda a documentaç...
	(xix) informar à CVM sempre que verifique, no exercício das suas atribuições, a ocorrência ou indícios de violação da legislação que incumbe à CVM fiscalizar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da ocorrência ou da sua identificação pela Emissora, ...
	(xx) envidar os melhores esforços para zelar pela existência e pela integridade dos ativos e instrumentos que compõem o Patrimônio Separado, inclusive quando custodiados, depositados ou registrados em terceiros;
	(xxi) fiscalizar os serviços prestados por terceiros contratados que não sejam entes regulados pela CVM;
	(xxii) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado na CVM;
	(xxiii) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais encerrados, exceto quando a ...
	(xxiv) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 4 (quatro) meses contados do encerramento do exercício social;
	(xxv) fornecer as informações solicitadas pela CVM;
	(xxvi) divulgar em sua página na rede mundial de computadores o relatório anual e demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do seu recebimento;
	(xxvii) observar as disposições da regulamentação especifica editada pela CVM, bem como deste Termo de Securitização caso seja convocada, para participação de modo parcial ou exclusivamente digital, assembleia de titulares de Notas Comerciais;
	(xxviii) divulgar as informações referidas nos incisos (ii), (xxiv) e (xxv): (i) em sua página na rede mundial de computadores, mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela B3;
	(xxix) manter atualizada, em perfeita ordem e à disposição dos Titulares de CRI, na forma e prazos estabelecidos nos respectivos instrumentos de cada emissão, em suas regras internas e na regulação, toda a documentação relativa às suas emissões;
	(xxx) fazer com que seus administradores, empregados, colaboradores, sócios e controladores observem as melhores práticas de negociação com valores mobiliários de própria emissão da Emissora, observada a regulamentação aplicável, bem como a política i...
	(xxxi) zelar pela existência e integridade dos ativos e instrumentos que compõem o patrimônio separado, inclusive quando custodiados, depositados ou registrados em terceiros;
	(xxxii) cumprir com todas as disposições da regulamentação aplicável, tais como e não se restringindo a Resolução CVM 17, a Resolução CVM 60, a Lei nº 14.430, a Resolução CVM 160;
	(xxxiii) elaborar um relatório mensal, conforme a Resolução CVM 80, que será disponibilizado na CVM;
	(xxxiv) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento um serviço de atendimento aos titulares dos CRI ou contratar instituição financeira para a prestação desse serviço;
	(xxxv) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário, nos termos deste Termo de Securitização, o pagamento de todas as despesas incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias pa...
	(xxxvi) manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização, instituição financeira habilitada para a prestação do serviço de banco liquidante;
	(xxxvii) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(xxxviii) manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo...
	(xxxix) manter:
	(xl) elaborar balanço refletindo a situação do Patrimônio Separado;
	(xli) elaborar relatório de descrição das despesas incorridas no respectivo período; e
	(xlii) elaborar relatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos Titulares de CRI, inclusive a título de reembolso ao Agente Fiduciário.

	10.2.2 É vedado à Emissora:
	(i) prestar garantias em benefício próprio ou de outro patrimônio separado, utilizando os recursos do Patrimônio Separado;
	(ii) receber recursos provenientes dos ativos vinculados em conta corrente ou de pagamento que não seja a Conta do Patrimônio Separado;
	(iii) adiantar rendas futuras aos investidores, sem prejuízo da possibilidade de resgate antecipado;
	(iv) adiantar rendas futuras aos investidores, sem prejuízo das possibilidades previstas neste Termo de Securitização;
	(v) aplicar no exterior os recursos captados com a presente Emissão;
	(vi) contrair ou efetuar empréstimos em nome do Patrimônio Separado; e
	(vii) negligenciar, em qualquer circunstância, a defesa dos direitos e interesses dos Titulares de CRI em razão da emissão dos CRI.

	10.2.3 A Instituição Custodiante, o Escriturador e o auditor independente devem possuir registro na CVM para exercer a atividade.
	10.2.4 A Securitizadora é responsável pelas atividades de monitoramento, controle, processamento e liquidação dos ativos e garantias vinculadas à Operação de Securitização.
	10.2.5 A destituição e substituição da Securitizadora da administração do Patrimônio Separado pode ocorrer nas seguintes situações:
	(i) insuficiência dos bens do Patrimônio Separado para liquidar a Emissão dos CRI;
	(ii) decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora;
	(iii) nos casos expressamente previstos na cláusula 13.1 neste Termo de Securitização; ou
	(iv) em qualquer outra hipótese deliberada pela Assembleia Geral dos Titulares de CRI, desde que conte com a concordância da Emissora.

	10.2.6 Na hipótese prevista no inciso I, da Cláusula 10.2.5, tendo em vista que a insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de falência, caberá à Emissora, ou ao Agente Fiduciário, caso a Securitizadora não o faça, conv...
	10.2.7 Nas hipóteses previstas nas Cláusula 10.2.5 item (ii) caberá ao Agente Fiduciário assumir imediatamente a administração do Patrimônio Separado e, devendo ser convocada, em até 15 (quinze) dias contado da sua ciência, Assembleia Geral para delib...

	10.3 Responsabilização da Emissora pela exatidão das informações e declarações ora prestadas
	10.3.1 A Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações por ela prestadas neste Termo de Securitização e aos Titulares de CRI, ressaltando que analisou diligentemente os documentos relacionados aos CRI, para verificação de sua ...
	10.3.2 A Emissora obriga-se desde já a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme artigo 15 da Resolução CVM nº 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fidu...


	11 Agente Fiduciário e Outros Prestadores de Serviço
	11.1 Nomeação do Agente Fiduciário
	11.1.1 A Emissora nomeou o Agente Fiduciário para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem em benefício do Patrimônio Separado.

	11.2 Declarações do Agente Fiduciário
	11.2.1 O Agente Fiduciário, neste ato, declara que:
	(i) é uma sociedade validamente constituída e existente, em situação regular, segundo as leis da República Federativa do Brasil, bem como está devidamente autorizado a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;
	(ii) está devidamente autorizado e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização e dos Documentos da Operação, conforme o caso, à emissão dos CRI, bem como a cumprir com suas obrigações aqui previstas e nos Documen...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização e os Documentos da Operação, conforme o caso, têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os po...
	(iv) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas neste Termo de Securitização, bem como a celebração dos demais Documentos da Operação, conforme o caso, foram devidamente autorizadas pelos seus órgãos societários competentes, e não infri...
	(v) este Termo de Securitização e as obrigações aqui previstas constituem obrigações legalmente válidas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciário, exigíveis de acordo com os seus termos e condições, com força de título executivo extrajudicial nos t...
	(vi) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, adicional aos já concedidos, é exigido para o cumprimento, pelo Agente Fiduciário, de suas ...
	(vii) não omitiu ou omitirá nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que possa resultar em alteração substancial adversa de sua situação econômico-financeira, jurídica ou de suas atividades em prejuízo dos Titulares de CRI;
	(viii) tem todas as autorizações e licenças (inclusive ambientais, societárias e regulatórias) relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades;
	(ix) está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios e que sejam relevantes para a execução das atividades do Agente Fiduciário;
	(x) cumpre a Legislação Socioambiental, adotando as medidas e ações preventivas ou reparatórias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados, decorrentes da atividade descrita em seu objeto social, zelando sempre para que (a) nã...
	(xi) manterá os seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes de mercado;
	(xii) está em dia com pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, ou está discutindo de boa-fé a realização de pagam...
	(xiii) cumpre e adota todas as medidas para que suas Afiliadas e seus respectivos conselheiros, administradores, funcionários, representantes e procuradores cumpram as Leis Anticorrupção, na medida em que: (a) conhecem e entendem as disposições das le...
	(xiv) não há qualquer violação, incluindo, mas não se limitando ao oferecimento de denúncia ou instauração de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente, de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra prática de corrupção o...
	(xv) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(xvi) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas suas cláusulas e condições;
	(xvii) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(xviii) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66, da Lei das Sociedade por Ações, para exercer a função que lhe é conferida;
	(xix) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º da Resolução CVM nº 17;
	(xx) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;
	(xxi) verificou a veracidade das informações relativas à Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária e a consistência das informações contidas neste Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade dos Créditos ...
	(xxii) na presente data, atua como agente fiduciário em outras emissões de títulos e valores mobiliários da Emissora, conforme descritas e caracterizados no Anexo VI – Relação de Emissões da Securitizadora em que o Agente Fiduciário atua deste Termo d...

	11.2.2 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas ou simples de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de frau...
	11.2.3 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas n...

	11.3 Vigência da prestação de serviços do Agente Fiduciário
	11.3.1 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização, devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de Vencimento dos CRI ou até sua efetiva substituição.

	11.4 Deveres e obrigações do Agente Fiduciário
	11.4.1 São obrigações do Agente Fiduciário:
	(i) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares de CRI, acompanhando a atuação da Emissora na gestão do Patrimônio Separado;
	(ii) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRI, bem como à realização do Crédito Imobiliário e excutir as Garantias caso a Emissora não o faça;
	(iii) exercer, na ocorrência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, a administração do Patrimônio Separado na forma da Cláusula 8.2.4 deste Termo de Securitização;
	(iv) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado, nos termos da Cláusula 13 deste Termo de Securitização;
	(v) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;
	(vi) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer inaptidão e realizar a imediata convocação de Assembleia de Titulares de CRI para deliberar sobre a sua substituição;
	(vii) conservar em boa guarda, toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(viii) emitir parecer sobre a suficiência das informações constantes das propostas de modificações nas condições dos CRI;
	(ix) comunicar aos Titulares de CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas no Termo de Securitização ou em instrumento equivalente, incluindo as obrigações relativas à Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciá...
	(x) acompanhar ao longo do prazo dos CRI, no mínimo semestralmente, o efetivo direcionamento de todo o montante obtido pela Devedora com a presente Emissão para os referidos Imóveis Lastro relativa à Destinação de Recursos, de modo que se comprometer ...
	(xi) convocar, quando necessário, a Assembleia de Titulares de CRI, mediante anúncio publicado conforme previsto na Cláusula 12.5 deste Termo de Securitização;
	(xii) comparecer à Assembleia de Titulares de CRI a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xiii) manter atualizada a relação, os endereços e os contatos dos Titulares de CRI, mediante solicitação de posição de Titulares de CRI à B3;
	(xiv) manter os Titulares de CRI informados acerca de toda e qualquer informação que possa vir a ser de seu interesse;
	(xv) convocar Assembleia de Titulares de CRI na hipótese de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado caso a Emissora não o faça, para deliberar sobre a forma de administração ou liquidação do Patrimônio Separado, bem como a nomeação do liquidante...
	(xvi) fiscalizar o cumprimento das disposições constantes deste Termo de Securitização e todas aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer;
	(xvii) calcular o Valor Nominal Unitário dos CRI e disponibilizar, aos Investidores e aos participantes do mercado, o Valor Nominal Unitário dos CRI por meio de sua central de atendimento e/ou se seu website: https://www.commcor.com.br/;
	(xviii) exercer suas respectivas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os Titulares de CRI;
	(xix) diligenciar junto à Emissora para que o presente Termo de Securitização e seus eventuais aditamentos sejam registrados nos órgãos competentes, adotando, no caso da omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas no presente Termo de Secu...
	(xx) examinar eventual proposta de bens a serem dados em garantia, manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;
	(xxi) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública, da localida...
	(xxii) divulgar em sua página na rede mundial de computadores, em até 4 (quatro) meses após o fim do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo, para cada emissão, os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativos aos CRI, con...
	(xxiii) no mesmo prazo de que o item (xxii) acima, o relatório anual deve ser enviado pelo Agente Fiduciário à Emissora, para divulgação na forma prevista na regulamentação específica;
	(xxiv)  o relatório anual que trata o item (xxii) acima deve ser mantido disponível para consulta pública da página do Agente Fiduciário na rede mundial de computadores, pelo prazo de 3 (três) anos;
	(xxv) manter disponível em sua página na rede mundial de computadores lista atualizada das emissões em que exerce a função de agente fiduciário;
	(xxvi) divulgar em sua página na rede mundial de computadores as informações eventuais previstas no artigo 16 da Resolução CVM nº 17. Tais informações deverão ser mantidas disponíveis para consulta pública em sua página na rede mundial de computados p...
	(xxvii) encaminhar aos Titulares de CRI sua manifestação sobre a suficiência das informações prestadas em eventual proposta de modificação das condições dos CRI, na mesma data de seu envio à Emissora; e
	(xxviii) manter, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da CVM, todos os documentos e informações exigidas pela Resolução CVM nº 17. Sem prejuízo, tais documentos poderão ser guardados em meio físico ou el...


	11.5 Substituição do Agente Fiduciário
	11.5.1 O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções até que um novo Agente Fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de...
	11.5.2 O Agente Fiduciário poderá ser destituído, ainda, por deliberação nos termos da Cláusula 12 deste Termo de Securitização, pelos Titulares de CRI representando, no mínimo, a maioria dos CRI em Circulação, na hipótese de descumprimento de quaisqu...
	11.5.3 A Assembleia a que se refere o parágrafo anterior poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído, pela Emissora, por Titulares de CRI que representem, no mínimo 10% (dez por cento) dos CRI em Circulação, ou pela CVM. Se a convoca...
	11.5.4 O Agente Fiduciário substituto assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	11.5.5 A substituição do Agente Fiduciário fica sujeita à comunicação à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis contados do registro do aditamento do Termo de Securitização, e à sua manifestação acerca do atendimento aos requisitos prescritos na Reso...

	11.6 Vedações de prestações de serviços do Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros serviços para a emissão, devendo a sua participação estar limitada às atividades diretamente relacionadas à sua função.
	11.6.1 Ademais, é vedado ao Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros serviços para a Emissão, devendo a sua participação estar limitada às atividades diretamente relacionadas à sua função.

	11.7 Responsabilidade do Agente Fiduciário em casos de descumprimento de obrigação, negligência ou administração temerária
	11.7.1 O Agente Fiduciário responde perante os Titulares de CRI, a Devedora e a Emissora pelos prejuízos que lhes causar por culpa, dolo, descumprimento de disposição legal regulamentar ou deste Termo de Securitização, negligência, imprudência, imperí...
	11.7.2 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas n...

	11.8 Remuneração do Agente fiduciário
	11.8.1 O Agente Fiduciário receberá com recursos do Patrimônio Separado, como remuneração: (a) parcela única de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devido em 5 (cinco) Dias Úteis após assinatura do Termo de Securitização ou em 30 (trinta) dias a contar da p...
	11.8.2 As parcelas citadas na Cláusula 11.8 serão reajustadas pela variação acumulada positiva do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento até a...
	11.8.3 As parcelas citadas nos itens acima, serão acrescidas de (i) ISS; (ii) PIS; (iii) COFINS; (iv) CSLL; (v) IRRF; e (vi) quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário nas alíquotas vigentes nas datas de ca...
	11.8.4 Caso o Agente Fiduciário ou qualquer prestador de serviço venha a exercer cobrança de valores intempestivamente, não será devido pela Emissora nenhum acréscimo a título de Encargos Moratórios, multa, ou a qualquer outro título, desde que pago n...
	11.8.5 As remunerações definidas acima, também não incluem as despesas incorridas e devidamente comprovadas pelo Agente Fiduciário dos CRI com a contratação de terceiros especialistas, tais como auditores, fiscais ou advogados, entre outros, nem as de...

	11.9 Demais prestadores de serviços:
	11.9.1 A Securitizadora deve contratar os seguintes prestadores de serviços, sendo que a contratação ocorrerá em benefício e às expensas do Patrimônio Separado, se houver:
	(i) Custodiante para os bens e direitos vinculados à Emissão ou, alternativamente, seu registro em entidade registradora;
	(ii) Escriturador;
	(iii) Agente de Liquidação;
	(iv) Contador do Patrimônio Separado;
	(v) Auditor Independente do Patrimônio Separado; e
	(vi) Agente Fiduciário.

	11.9.2 A Securitizadora deve adotar diligências para verificar se os prestadores de serviços contratados para si ou em benefício do Patrimônio Separado possuem:
	(i) recursos humanos, tecnológicos e estrutura adequados e suficientes para prestar os serviços contratados;
	(ii) quando se tratar de custodiante ou de entidade registradora, sistemas de liquidação, validação, controle, conciliação e monitoramento de informações que assegurem um tratamento adequado, consistente e seguro para os Créditos Imobiliários nele cus...
	(iii) regras, procedimentos e controles internos adequados a esta operação de securitização.

	11.9.3 A Emissora deverá fiscalizar os serviços prestados por terceiros contratados que não sejam entes regulados pela CVM, sendo responsáveis perante a CVM pelas condutas de tais prestadores de serviços no âmbito da Operação de Securitização.

	11.10 Substituição dos Prestadores de Serviços
	11.10.1 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento deste Termo de Securitização.
	11.10.2 A substituição dos outros prestadores de serviços será realizada nos termos previstos neste Termo de Securitização.

	11.11 Instituição Custodiante
	11.11.1 Custódia. A Instituição Custodiante será responsável pela manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda digital da Escritura de Emissão da CCI NC até a Data de Vencimento ou até a data de liquidação total do Patrimônio Separado, bem como pel...
	11.11.2 A atuação da Instituição Custodiante do lastro limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. O Custodiante não será responsável por verifi...
	11.11.3 A Instituição Custodiante, no exercício de suas funções, conforme estabelecido pela Lei nº 10.931, conforme alterada, e pelos regulamentos da B3, poderá solicitar a entrega da documentação que se encontrar sob a guarda da Emissora, que desde j...
	11.11.4 Instituição Custodiante. O serviço de custódia e registro conforme disposto neste Termo de Securitização alcança a guarda dos documentos comprobatórios que representam os direitos creditórios vinculados à emissão:
	(i) a Instituição Custodiante pode contratar depositário para os documentos que integram o lastro da Emissão, sem se eximir de sua responsabilidade pela guarda desses documentos;
	(ii) a Instituição Custodiante possui regras e procedimentos adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar o controle e a adequada movimentação da documentação comprobatória dos direitos creditórios; e
	(iii) os documentos referidos na Cláusula 11.11.4 deste Termo de Securitização são aqueles que a Emissora e o prestador de serviço julguem necessários para que possam exercer plenamente as prerrogativas decorrentes da titularidade dos ativos, sendo ca...


	11.12 Sobre os procedimentos de substituição:
	11.12.1 A Instituição Custodiante poderá ser substituída, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas hipóteses previstas na Cláusula 11.17 deste Termo de Securitização.
	11.12.2 Caso a Emissora e/ou os Titulares de CRI desejem substituir a Instituição Custodiante sem a observância da Cláusula 11.17 deste Termo de Securitização, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral de Titulares de CRI, con...

	11.13 Escriturador
	11.13.1 O Escriturador atuará, em nome da Emissora, como registrador dos CRI, para fins de custódia eletrônica e de liquidação financeira de eventos de pagamento dos CRI na B3, para distribuição em mercado primário e negociação em mercado secundário n...
	11.13.2 O Escriturador durante o prazo da Emissão deve possuir registro na CVM para exercer a atividade de Escrituração, e não está sujeito à destituição ou substituição por deliberação da Assembleia de Titulares de CRI.
	11.13.3 O Escriturador poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas hipóteses previstas na Cláusula 11.17 deste Termo de Securitização.
	11.13.4 Caso a Emissora ou os Titulares de CRI desejem substituir o Escriturador sem a observância das hipóteses previstas na Cláusula 11.17 deste Termo de Securitização, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral de Titulares ...

	11.14 Agente de Liquidação
	11.14.1 O Agente de Liquidação será contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRI, executados por meio do sistema da B3, conforme o contrato de prestação de ser...
	11.14.2 O Agente de Liquidação poderá ser substituído sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, apenas nas seguintes hipóteses: (i) os serviços não sejam prestados de forma satisfatória; e/ou (ii) caso o Agente de Liquida...
	11.14.3 Caso a Emissora ou os Titulares dos CRI desejem substituir o Agente de Liquidação em hipóteses diversas daquelas previstas no parágrafo acima, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral de Titulares de CRI, nos termos d...

	11.15 Contador do Patrimônio Separado
	11.15.1 O Contador do Patrimônio Separado foi contratado pela Emissora para realizar a contabilidade das demonstrações financeiras do Patrimônios Separado, em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM nº 60.
	11.15.2 O Contador do Patrimônio Separado poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas seguintes hipóteses: (i) os serviços não sejam prestados de forma satisfatória; (ii) caso esteja impossibilit...
	11.15.3 Caso a Emissora ou os Titulares de CRI desejem substituir o Contador do Patrimônio Separado sem a observância das hipóteses previstas na Cláusula acima, tal decisão deverá ser submetida à deliberação da Assembleia Geral de Titulares de CRI, ta...

	11.16 Auditor Independente do Patrimônio Separado
	11.16.1 O auditor independente será responsável pela auditoria do Patrimônio Separado e será contratado pela Emissora.
	11.16.2 A Emissora contrata auditores independentes cuja responsabilidade é de expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras com base em auditoria conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Referida auditor...
	11.16.3 Ainda, em atendimento ao artigo 23 da Resolução CVM nº 23, a Emissora não contrata os auditores independentes para a prestação de serviços de consultoria que possam caracterizar a perda de sua objetividade e independência.

	11.17 Substituição Automática
	11.17.1 O Escriturador, o Custodiante e/ou o Auditor Independente poderão ser substituídos automaticamente, sem a necessidade de convocação de Assembleia Geral de Titulares de CRI, nas seguintes hipóteses: (i) em caso de inadimplemento de suas obrigaç...
	11.17.2 Nos casos previstos na Cláusula 11.17.1 acima, o novo Escriturador, a Instituição Custodiante e/ou Auditor Independente devem ser contratados pela Emissora, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, em até 5 (cinc...
	11.17.3 Caso ocorra qualquer das possíveis substituições acima enumeradas, este Termo de Securitização deverá ser objeto de aditamento em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais substi...


	12 Assembleia de Investidores
	12.1 Instauração de Assembleia de Titulares de CRI
	12.1.1 Os Titulares de CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia geral, inclusive de modo parcial ou totalmente digital, conforme previsto na Resolução CVM nº 81, que poderá ser individualizada por série dos CRI ou conjunta, conforme prev...
	12.1.2 Quando a matéria a ser deliberada se referir a interesses específicos a cada uma das séries dos CRI, conforme o caso, será realizada separadamente entre as séries dos CRI, computando-se em separado os respectivos quóruns de convocação, instalaç...

	12.2 Meio de realização da Assembleia Geral de Titulares de CRI:
	(i) de modo exclusivamente digital, caso os investidores somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou
	(ii) de modo parcialmente digital, caso os investidores possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distância por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico.

	12.3 Encaminhamento de Documentos para a CVM
	12.3.1 As atas lavradas das Assembleias Gerais de Titulares de CRI serão encaminhadas pela Emissora somente à CVM via Sistema de Envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE, sendo que sua publicação em jornais de grande circulação não será neces...

	12.4 Competência da Assembleia de Investidores de CRI:
	(i) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício;
	(ii) alterações deste Termo de Securitização;
	(iii) destituição ou substituição da Securitizadora na administração do patrimônio separado nos termos do artigo 39 da Resolução CVM nº 60;
	(iv) alteração da remuneração dos prestadores de serviço descritos neste Termo de securitização;
	(v) alterar o quórum de instalação e deliberação da Assembleia Geral de Titulares de CRI;
	(vi) a substituição do Escriturador, Agente Fiduciário, Agente de Liquidação, B3, Custodiante, Auditor Independente do Patrimônio Separado, Contador do Patrimônio Separado, Formador de Mercado (caso contratado), bem como de quaisquer outros prestadore...
	(vii) destituição ou substituição do Agente Fiduciário na administração do Patrimônio Separado, neste último caso, nos termos do artigo 39 da Resolução CVM nº 60;
	(viii) deliberação sobre as previsões constantes na Resolução CVM nº 60;
	(ix) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio Separado, nos casos de insuficiência de recursos para liquidar a emissão ou de decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Securitizadora, podendo ...

	12.5 Convocação
	12.5.1 A convocação da Assembleia de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, deve ser (i) em regra, mediante divulgação na página da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados pela Emissor...
	12.5.2 Caso o Titular do CRI possa participar da Assembleia de Titulares de CRI à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os investidores podem participar e vot...
	12.5.3 As informações requeridas na Cláusula 12.5.2 podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os investidores.
	12.5.4 A Assembleia de Titulares de CRI pode ser convocada por iniciativa própria da Securitizadora, do Agente Fiduciário ou mediante solicitação do Titular do CRI que detenha, no mínimo, 5% (cinco por cento) do Patrimônio Separado ou dos CRI em espec...
	(i) A convocação deve ser dirigida à Securitizadora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a Assembleia de Titulares de CRI às expensas dos requerentes, salvo se a assembleia assim convocada deliberar em sentid...


	12.6 Prazos
	12.7 Itens mínimos para convocação:
	(i) Dia, hora e local em que será realizada a assembleia, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia de Titulares de CRI, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital;
	(ii) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da assembleia; e
	(iii) indicação da página na rede mundial de computadores em que o Investidor pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e deliberação da assembleia.

	12.8 Página na rede mundial de computadores para acesso aos documentos pertinentes à ordem do dia.
	12.9 Regularidade da Assembleia Geral de Titulares de CRI
	12.10 Quórum de instalação
	Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitização, a Assembleia Geral, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, será instalada: (i) em primeira convocação com a presença de Titulares de CRI que representem 50% (cinquenta por cento) mais...
	12.11 Leis aplicáveis à Assembleia Geral de titulares de CRI
	12.12 Deveres do Agente Fiduciário quanto a Assembleias de Titulares de CRI
	12.13 Presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRI
	12.14 Quórum de deliberação
	12.14.1 Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitização, as deliberações, conjunta ou de cada uma das séries de CRI, serão tomadas: (a) em primeira convocação, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 66% (sessenta e seis por cento) ...
	12.14.2 Enquanto a Securitizadora for titular das Notas Comerciais, na qualidade de emissora dos CRI, as disposições do Termo de Securitização e o que vier a ser deliberado pelos Titulares de CRI deverão ser por ela observados ao proferir seu voto nas...
	12.14.3 Eventual substituição da Securitizadora não poderá ser superior a CRI representativos de mais de 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Separado, na forma do §4º do artigo 30 da Resolução CVM 60, em qualquer convocação.
	12.14.4 Na hipótese de não deliberação da assembleia de Titulares de CRI referente à matéria em pauta na referida Assembleia Geral, por falta de quórum para deliberação, a Securitizadora declarará o vencimento antecipado das Notas Comerciais, e conseq...
	12.14.5 Para os efeitos de cômputo de quórum e de manifestação de voto, a cada Titular de CRI cabe a quantidade de votos representativa de sua participação no Patrimônio Separado.
	12.14.6 Consulta Formal. As deliberações de Assembleia Geral de Titulares de CRI poderão ser adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos investidores, observado que nesse caso deve ser concedido aos investidores prazo...

	12.15 Substituição dos Contratos de Locação
	12.15.1 Os Titulares dos CRI, observado o disposto no Contrato de Cessão Locação Lastro e neste Termo de Securitização, reunir-se-ão em Assembleia Geral de Titulares de CRI, com o objetivo de deliberar sobre a inclusão de novos Contratos de Locação an...
	12.15.2 Uma vez ocorrida a hipótese prevista na Cláusula 21.17 acima, a Securitizadora deverá convocar Assembleia Geral de Titulares de CRI em até 2 (dois) Dias Úteis, devendo tal assembleia ocorrer no menor prazo possível observado o previsto neste T...
	12.15.3 Uma vez convocada a AGT Atualização Cessão nos termos da Cláusula 12.15.2 deste Termo de Securitização, a inclusão de novos contratos de locação à Cessão restará automaticamente aprovada caso não haja objeção expressa de Titulares de CRI que r...
	12.15.4 Apenas a inclusão de novos contratos de Locação estará sujeita à aprovação em assembleia, sendo certo que as alterações dos Créditos Locação ocorridas por meio de aditivo ou renovação dos Contratos de Locação vigentes ou por meio do início da ...

	12.16 Aprovação Automática
	12.17 Impedimento de voto nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI
	12.17.1 Somente podem votar na assembleia especial os Investidores detentores de CRI na data da convocação da assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano.
	12.17.2 Não podem votar na Assembleia de Titulares de CRI:
	(i) os prestadores de serviços à Emissão, o que inclui a Securitizadora;
	(ii) os sócios, diretores e funcionários dos prestadores de serviços desta Emissão;
	(iii) empresas ligadas aos prestadores de serviços, seus sócios, diretores e funcionários; e
	(iv) qualquer Titular de CRI que tenha interesse conflitante com os interesses do Patrimônio Separado no tocante à matéria em deliberação.


	12.18 Exceção Impedimento de voto nas Assembleias Gerais de Titulares de CRI:
	(i) os únicos Investidores forem as pessoas mencionadas nos incisos da Cláusula 12.17.2 acima; e
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Investidores presentes à Assembleia Geral de Titulares de CRI, manifestada na própria assembleia ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à assembleia em que se dará a permis...

	12.19 Cômputo de quórum e de manifestação de voto
	12.20 Vinculação dos titulares às decisões exaradas pela Assembleia Geral de Titulares de CRI
	12.21 Condições que possibilitam a alteração deste Termo de Securitização e os demais documentos da operação, independentemente de deliberação de Assembleia Geral de titulares de CRI ou de consulta aos titulares de CRI
	(i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigências expressas da CVM, de adequação a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas das entidades administradoras de mercados organizados ou de entidades autorreguladoras;
	(ii) for necessária em virtude da atualização dos dados cadastrais da Securitizadora ou dos prestadores de serviços;
	(iii) decorrer de correção de erro formal e desde que a alteração não acarrete qualquer alteração nos termos e condições dos CRI; e
	(iv) envolver redução da remuneração dos prestadores de serviço descritos neste Termo de Securitização, desde que não haja majoração de quaisquer custos aos Investidores.


	13 Liquidação do Patrimônio Separado
	13.1 Eventos de liquidação imediato do Patrimônio Separado:
	13.1.1 A ocorrência de qualquer um dos eventos de liquidação do Patrimônio Separado abaixo ensejará assunção imediata e transitória da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário (“Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado”):
	(i) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou requerimento, pela Emisso...
	(ii) pedido de autofalência ou pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal; e
	(iii) extinção, insolvência, pedido ou decretação de falência, dissolução e/ou liquidação de recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora e/ou de suas controladas e/ou subsidiárias, se aplicável, e/ou qualquer outro evento análogo em determinada ...

	13.1.2 Prazo de convocação

	13.2 Eventos de liquidação não imediata do Patrimônio Separado
	13.2.1 A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos poderá ensejar a liquidação do Patrimônio Separado (“Eventos de Liquidação Não Imediata do Patrimônio Separado” e em conjunto com os Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado denomin...
	(i) falta de cumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista neste Termo de Securitização e nos Documentos da Operação, não sanada em 20 (vinte) dias úteis corridos contados da data do recebimento, pela Emissora, de aviso esc...
	(ii) violação de qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento contra a prática de corrupção, crimes contra a ordem econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, ou contra o sistema financeiro nacional, o mercad...

	13.2.2 A ocorrência dos Eventos de Liquidação Não Imediata do Patrimônio Separado não ocasiona a assunção do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário.
	13.2.3 Verificada a ocorrência de quaisquer dos Eventos de Liquidação Não Imediata do Patrimônio Separado arrolados na Cláusula 13.2.1 deste Termo de Securitização, o Agente Fiduciário deverá convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRI, em até 5...

	13.3 Procedimentos para a liquidação do patrimônio separado
	13.3.1 Na ocorrência dos Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente resgate dos CRI mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do ...
	13.3.2 A Emissora obriga-se a, tão logo tenha conhecimento de qualquer dos Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado descritos acima, comunicar imediatamente o Agente Fiduciário.
	13.3.3 Não estão inseridos nos Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado o inadimplemento e/ou mora da Emissora em decorrência de inadimplemento e/ou mora da Devedora.
	13.3.4 A Assembleia para deliberação dos Eventos de Liquidação Imediata do Patrimônio Separado acima instalar-se-á no prazo para convocação e quórum previstos na Cláusula 10.2.7 deste Termo de Securitização.
	13.3.5 A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência dos Créditos Imobiliários, das Notas Comerciais e da Conta do Patrimônio Separado integrante do Patrimônio Separado aos Titulares de CRI, para fins de extinção de toda e ...
	13.3.6 A liquidação do Patrimônio Separado não implica e/ou configura qualquer evento de resgate antecipado.

	13.4 Realização dos direitos dos titulares de CRI
	13.4.1 A realização dos direitos dos Titulares de CRI em eventual liquidação estão limitadas aos créditos do Patrimônio Separado, de modo que os custos mencionados neste capítulo não serem arcados pelo patrimônio pessoal do Agente Fiduciário ou da Emi...

	13.5 Responsabilidade pelos custos da liquidação do Patrimônio Separado
	13.5.1 A realização dos direitos dos Titulares de CRI em eventual liquidação estão limitadas aos créditos do Patrimônio Separado, de modo que os custos mencionados neste capítulo não serem arcados pelo patrimônio pessoal do Agente Fiduciário ou da Emi...


	14 Despesas do Patrimônio Separado e Fundo de Despesas
	14.1 Ressarcimento de despesas da Emissora e custos extraordinários:
	14.1.1 As Despesas serão arcadas: (i) diretamente pela Emissora, com recursos do Fundo de Despesas; (ii) diretamente pela Devedora, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contado da data do recebimento de cobrança pela Emissora neste sentido, caso os rec...
	14.1.2 Observado o Termo de Emissão, todas e quaisquer despesas recorrentes ou extraordinárias referidas na Cláusula 14.3 relacionadas à Emissão, aos CRI e/ou ao Patrimônio Separado, ou ainda as despesas listadas a seguir, serão arcadas pelo Patrimôni...

	14.2 Ressarcimento de despesas do Agente Fiduciário e Custos Extraordinários
	14.2.1 O Patrimônio Separado ressarcirá o Agente Fiduciário por todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços descritos neste instrumento e proteger os direitos e interesses dos investidores ou para realizar seus cr...
	14.2.2 O ressarcimento a que se refere à Cláusula 14.2.1 será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas e envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento.
	14.2.3 O Agente Fiduciário poderá, em caso de falta de recursos do Patrimônio Separado e/ou inadimplência da Devedora no pagamento das despesas acima por um período superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos Titulares de CRI adiantamento para o pagame...
	14.2.4 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pelo Patrimônio Separado, e em caso de insuficiência do Patrimônio Separado pela Dev...

	14.3 Despesas de responsabilidade do Patrimônio Separado:
	14.3.1 O Patrimônio Separado arcará diretamente às expensas da Devedora com todos e quaisquer custos e despesas relacionados à Oferta, à Emissão, às Notas Comerciais, aos CRI e/ou ao Patrimônio Separado, as quais incluem, mas não se limitam, às despes...
	(i) todos os emolumentos da B3, relativos à CCI e aos CRI, incluindo as despesas com registros, emissão, utilização e movimentação perante a CVM, B3, ANBIMA, Juntas Comerciais e Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, impressão, expedição e pub...
	(ii) remuneração da Securitizadora no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), líquidos de quaisquer encargos e tributos, em parcela única, pela estruturação da emissão dos CRI, a ser paga à Securitizadora, ou qualquer empresa do seu grupo, e...
	(iii) taxa de administração no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) mensais referente à 1 Série, sendo devido o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por série adicional tão logo emitida, líquidos de quaisquer encargos e tributos, devida a Securiti...
	(iv) remuneração do Coordenador Líder, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), líquidos de quaisquer encargos e tributos, em parcela única, pela distribuição da emissão dos CRI, a ser paga ao Coordenador Líder, ou qualquer empresa do seu grupo,...
	(v) Será devida à Securitizadora em casos de alterações ou correções de qualquer natureza, ou, ainda, de renegociações estruturais dos CRI ou de quaisquer dos Documentos da Emissão que impliquem na elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais, ...
	(vi) remuneração da Instituição Custodiante: (i) Registro e Implantação da CCI. Será devido o pagamento único, a título de registro e implantação da CCI na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3, no valor de R$ 13.000,00 (treze mil reais) a ser pago até o...
	(vii) remuneração do Escriturador: A título de escrituração dos CRIs, será devido o pagamento de parcela anual de R$12.000,00 (doze mil reais), sendo devido R$6.000,00 (seis mil reais) por série adicional tão logo emitida, a ser pago até o 5º (quinto)...
	(viii) remuneração do Agente Fiduciário: (i) uma parcela de implantação no valor R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devida até o 5º (quinto) dia útil contado da primeira data de integralização dos CRI; (ii) parcelas anuais no valor de R$ 12.000,00 (doze mi...
	(ix) todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário dos CRI, inclusive despesas vinculadas aos eventuais aditamentos aos documentos relacionados aos CRI, ou que sejam necessárias para proteger os...
	(x) averbações, prenotações e registros em Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e Junta Comercial, quando for o caso, bem com os custos relacionados à assembleia geral dos titulares dos CRI, conforme previsto...
	(xi) em virtude da instituição do regime fiduciário e da gestão e administração do Patrimônio Separado, as despesas mensais de contratação de auditor independente, contador, ou seja, profissionais para realizar a escrituração contábil e elaboração de ...
	(xii) os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os interesses dos titulares dos CRI, na defesa de eventuais processos administrativos, ...
	(xiii) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares dos CRI e a realização dos créditos do Patrimônio Separado;
	(xiv) remuneração de todas as verbas e tarifas devidas à instituição financeira onde se encontra aberta a conta corrente do Patrimônio Separado;
	(xv) despesas com registros e movimentação perante instituições autorizadas à prestação de serviços de liquidação e custódia, escrituração, câmaras de compensação e liquidação, juntas comerciais e cartórios de registro de títulos e documentos, conform...
	(xvi) despesas com a publicação de atos societários da Securitizadora e necessárias à realização de assembleias gerais dos titulares dos CRI, na forma da regulamentação aplicável;
	(xvii) honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos extraordinários previstos nos documentos relacionados aos CRI;
	(xviii) despesas com a publicação de atos societários da Securitizadora relacionada aos CRI e necessárias à realização de assembleias gerais, na forma da regulamentação aplicável;
	(xix) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam sobre os bens, direitos e obrigações do Patrimônio Separado;
	(xx) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei ao Patrimônio Separado;
	(xxi) todo e quaisquer custos inerentes à realização de assembleia geral ordinária ou extraordinária dos titulares dos CRI, inclusive, mas não exclusivamente, à necessidade de locação de espaço para sua realização, bem como com a contratação de serviç...
	(xxii) remuneração de todas as verbas e tarifas devidas à instituição financeira onde se encontra aberta a Conta Centralizadora;
	(xxiii) custos de adequação de sistemas com o fim específico de gerir os créditos ou o Patrimônio Separado dos CRI, bem como os índices e critérios de elegibilidade, se houverem, inclusive aqueles necessários para acompanhar as demonstrações financeir...
	(xxiv) os eventuais tributos que, a partir da data de emissão dos CRI, venham a ser criados e/ou majorados ou que tenham sua base de cálculo ou base de incidência alterada, questionada ou reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relat...
	(xxv) as perdas, danos, obrigações ou despesas, incluindo taxas e honorários advocatícios arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissão, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas: forem resultantes de inadimplemento...
	(xxvi) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares de CRI, realização dos Créditos Imobiliários e cobrança dos Créditos Imobiliá...
	(xxvii) os honorários de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbência) incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o...
	(xxviii) os honorários e as despesas incorridos na contratação de serviços para procedimentos extraordinários que sejam atribuídos à Securitizadora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta Restrita;
	(xxix) quaisquer taxas, impostos ou contribuições e quaisquer outros encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Securitizadora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta Restrita e/ou ao Patrimônio Separado;
	(xxx) quaisquer custas e gastos determinados pela CVM, B3 ou qualquer outro órgão público oficial, inclusive com o registro para negociação dos CRI em mercados organizados;
	(xxxi) quaisquer custas com a expedição de correspondência de interesse dos titulares de CRI;
	(xxxii) quaisquer despesas ou custos inerentes à liquidação do Patrimônio Separado; e
	(xxxiii) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos no Termo de Securitização.

	14.3.2 As remunerações devidas aos prestadores de serviço contratados no âmbito da Emissão e da Oferta, quando não disciplinadas de outra forma em instrumentos apartados, serão acrescidas dos Tributos incidentes sobre tais remunerações nas alíquotas v...
	14.3.3 Quaisquer custos extraordinários razoáveis que venham incidir sobre a Emissora em virtude de quaisquer renegociações que impliquem na elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais e/ou na realização de assembleias de Titulares de CRI, inc...
	14.3.4 As remunerações definidas nesta Cláusula 9.6, continuarão sendo devidas, mesmo após o vencimento dos CRI, caso a Emissora ainda esteja atuando na cobrança de inadimplência não sanada, remuneração esta que será calculada e devida proporcionalmen...
	14.3.5 Caso a Devedora atrase o pagamento de qualquer remuneração prevista nesta Cláusula 14.3, estará sujeita a (a) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (b) juros de mora calculados à ta...

	14.4 Despesas Suportadas pelos Titulares dos CRI: considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas mencionadas acima,...
	14.5 Responsabilidade dos titulares de CRI:
	14.5.1 Na hipótese de insuficiência do Patrimônio Separado pela Devedora ou pelos Titulares de CRI, conforme o caso.
	(i) despesas de responsabilidade dos titulares de CRI;
	(ii) eventuais despesas e taxas relativas à negociação e custódia dos CRI não compreendidas na descrição da cláusula acima;
	(iii) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos Titulares de CRI; e
	(iv) tributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em que lhes sejam atribuídos como responsável tributário.


	14.6 Instituição de um Fundo de Despesas:
	14.6.1 A Emissora está autorizada a constituir um fundo de despesas, mediante a retenção do Preço de Integralização, o valor equivalente a 6 (seis) meses de despesas recorrentes, no montante total de R$ 100.609,37 (cem mil seiscentos e nove reais e tr...
	14.6.2 Se, eventualmente, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Emissora, a Emissora, na qualidade de Securitizadora e Emissora dos CRI, deverá (i) encaminhar...
	14.6.3 Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora não efetue diretamente tais pagamentos ou não realize a recomposição do Fundo de Despesas, nos termos previstos neste instrumento, tais Despesas deverão ser arcad...
	14.6.4 Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para arcar com as Despesas, a Securitizadora poderá solicitar aos Titulares de CRI que arquem com o referido pagamento mediante aporte de recursos no Patrimônio Separado, sendo certo...
	14.6.5 Na hipótese da Cláusula acima, os Titulares de CRI reunidos em assembleia geral convocada com este fim, nos termos do Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos, de forma proporcional à quantidade de CRI detida por cad...
	14.6.6 Conforme previsto no presente Termo de Securitização, caso qualquer um dos Titulares de CRI não cumpra com eventual obrigação de realização de aportes de recursos no Patrimônio Separado, para custear eventuais despesas necessárias a salvaguarda...
	14.6.7 Os recursos da Conta do Patrimônio Separado, inclusive o Fundo de Despesas, estarão abrangidos pela instituição do regime fiduciário, nos termos deste Termo de Securitização, e integrarão o Patrimônio Separado, sendo certo que deverão ser aplic...
	14.6.8 Caso, quando da liquidação integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Despesas, a Emissora irá transferir o montante excedente, líquido de tributos, taxas e encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a a...
	14.6.9 Em nenhuma hipótese a Securitizadora incorrerá em antecipação de Despesas e/ou suportará Despesas com recursos próprios.

	14.7 Forma da Constituição do Fundo de Despesas:
	14.7.1 A Emissora está autorizada a constituir o Fundo de Despesas, mediante a retenção do Preço de Integralização, em conformidade com o disposto no Termo de Securitização, na Conta do Patrimônio Separado, de acordo com o Valor Inicial do Fundo de De...

	14.8 Recomposição do Fundo de Despesas:
	14.8.1 Se, eventualmente, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Securitizadora, esta deverá (i) encaminhar notificação à Devedora, acompanhada da comprovação ...

	14.9 Aplicações financeiras do Fundo de Despesas:
	14.10 Insuficiência do Fundo de Despesas:
	14.11 Insuficiência do Patrimônio Separado
	14.12 Constituição do Fundo de Reserva Obras. A Emissora está autorizada a reter parte do valor devido pela integralização dos CRI, na Conta do Patrimônio Separado, para um fundo de reserva, equivalente ao Valor das Notas Comerciais, para liberação à ...
	14.12.1 A partir da Data de Emissão dos CRI 1ª Série (inclusive), até o integral, fiel e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Devedora no Termo de Emissão, o Fundo de Reserva Obras deverá sempre ser mantido de forma a garantir que...
	14.12.2 Adicionalmente ao relatório mensal produzido pela empresa de engenharia independente contratada, a liberação dos valores do Fundo de Obra está condicionada à implementação das condições previstas na Cláusula 4.1 e seguintes.
	14.12.3 Caso em determinado mês a empresa de engenharia independente contratada identifique (i) que o valor liberado no mês anterior não foi aplicado no Empreendimento; ou (ii) que houve atraso decorrente de diretamente imputável à Emitente, em montan...
	14.12.4 Para fins do disposto nesta Cláusula, entende-se por “empresa de engenharia independente contratada” a entidade MONITOR IMOBILIÁRIO LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob n º 24.961.698/0001-70 ou alguma dentre as seguintes entidades: (a) Engebanc Eng...
	14.12.5 O primeiro relatório da Empresa de Engenharia Independente contratada deverá ser entregue em até 90 (noventa) dias a contar da Data de Emissão dos CRI 1ª Série e os demais serão emitidos até o 5º (quinto) Dia Útil de cada mês.
	14.12.6 Não obstante o disposto acima, a Devedora poderá solicitar adiantamentos para aquisição de serviços e materiais para entrega futura, desde que tais serviços e materiais apresentem descontos ou oportunidades de compra relevantes, a exclusivo cr...
	14.12.7 Os Adiantamentos previstos acima deverão ser solicitados mediante envio pela Devedora dos itens (i) a (iii) descritos na Cláusula 14.12.6 acima com antecedência mínima de 5 (cinco) Dias Úteis da data de vistoria mensal (a ser realizada pela Em...
	14.12.8 O valor dos Adiantamentos será deduzido do Fundo de Reserva de Obras a partir da data em que for liberado à Devedora, deixando de estar disponíveis para novos desembolsos do Fundo de Reserva de Obras, independentemente de eventuais perecimento...
	14.12.9 Os pagamentos dos serviços e materiais a serem adquiridos com os recursos dos Adiantamentos serão realizados diretamente pela Devedora e os respectivos comprovantes deverão ser entregues à Securitizadora, com cópia à Empresa de Engenharia Inde...
	14.12.10 Se necessário, o Fundo de Reserva Obras deverá ser recomposto mensalmente de forma a manter saldo de, no mínimo, o Valor Mínimo do Fundo de Reserva Obras, prioritariamente, com recursos próprios da Devedora, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úte...
	14.12.11 A verificação do Fundo de Reserva Obras será feita pela Emissora no dia 10 (dez) de cada mês.
	14.12.12 Os valores decorrentes do Fundo de Reserva Obras, enquanto retidos na Conta do Patrimônio Separado, poderão ser aplicados pela Emissora nos Investidores Permitidos.
	14.12.13 Após o pagamento da última parcela de remuneração e amortização dos CRI, conforme o caso, e cumpridas integralmente as obrigações dos CRI, conforme estipulados no Termo de Securitização, a Emissora deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados...
	14.12.14 Os recursos do Fundo de Reserva Obras depositados na Conta do Patrimônio Separado estarão abrangidos pelo Regime Fiduciário e integrarão o Patrimônio Separado.


	15 Prioridade de Pagamento
	15.1.1 Os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos Imobiliários deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do...
	(i) despesas do Patrimônio Separado, incorridas e não pagas, incluindo o provisionamento de despesas oriundas de ações judiciais propostas contra a Emissora, em função dos Documentos da Operação, e que tenham risco de perda provável conforme relatório...
	(ii) pagamento dos encargos previstos nos Documentos da Operação;
	(iii) pagamento da Remuneração dos CRI referente ao período transcorrido; e
	(iv) amortização dos CRI, conforme Anexo II – Tabela de Pagamentos dos CRI deste Termo de Securitização.


	16 Comunicações e Publicidade
	16.1 As comunicações a serem enviadas pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário nos termos deste Termo de Securitização deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços:
	CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
	Rua Professor Atílio Innocenti, nº 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceição, CEP 04.538-001– São Paulo – SP,
	At.: Nathalia Machado e Amanda Martins
	Tel.: (11) 3045-8808
	Correio eletrônico: operacional@canalsecuritizadora.com.br
	Página na rede mundial de computadores: https://www.canalsecuritizadora.com.br

	16.2 As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama nos endereços acima ou por correspondência eletrônica a qual será considerada en...
	16.3 Cada Parte deverá comunicar imediatamente as outras sobre a mudança de seu endereço, sob pena de invalidade das comunicações enviadas aos endereços acima mencionados.
	16.4 Com exceção das obrigações assumidas com formas de cumprimento específicas, o cumprimento das obrigações pactuadas neste instrumento e nos demais Documentos da Operação referentes ao envio de documentos e informações periódicas ao Agente Fiduciár...
	16.5 Divulgação dos atos e das decisões
	16.5.1 Todos os atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, vierem a envolver interesses dos titulares de CRI deverão ser veiculados, às expensas do Patrimônio Separado, observada a regulamentação aplicável e as disposições deste...
	16.5.2 A convocação também poderá ser feita mediante correspondência escrita enviada, por meio eletrônico ou postagem, a cada Titular de CRI e ao Agente Fiduciário, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer meio de comunicação cuja comprovação de...
	16.5.3 A Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os Titulares de CRI e o Agente Fiduciário, obtendo deles declaração de ciência dos atos e decisões.

	16.6 Divulgação das convocações de Assembleia Geral de titulares de CRI
	16.6.1 As convocações de Assembleia Geral de Titulares de CRI serão disponibilizados nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio de “Informações Periódicas Eventuais da CVM” do sistema Empresas.Net da CVM, da B3, bem como na página da Emissora na ...
	16.6.2 Na mesma data acima, as publicações de editais das Assembleias Gerais serão (a) encaminhados pela Emissora a cada Titular dos CRI e/ou aos custodiantes dos respectivos Titular dos CRI, por meio de comunicação eletrônica (e-mail), cujas comprova...

	16.7 Demais informações periódicas

	17 Tratamento Tributário Aplicável aos Investidores
	17.1 Os Titulares de CRI não devem considerar unicamente as informações contidas abaixo para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento nos CRI, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação específica à qual estarão ...
	17.2 Regras gerais de IR sobre os rendimentos auferidos em CRI para pessoas físicas e jurídicas residentes no Brasil
	17.2.1 Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos produzidos pelo CRI é o mesmo aplicado aos títulos de renda fixa, sujeitando-se, portanto, à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”), a ser calculado com ...

	17.3 Regras a cada tipo de investidor
	17.3.1 Há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência privada, de capitali...

	17.4  Restituição ou compensação de IRRF
	17.4.1 O IRRF, retido na forma descrita acima, em investimento em CRI realizado por pessoas jurídicas não-financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IR...

	17.5 Incidência de PIS/COFINS
	17.5.1 Os rendimentos de investimento em CRI auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras tributadas sob a sistemática não-cumulativa das Contribuições ao Programa de Integração Social ("PIS") e para o Financiamento da Seguridade Social ("COFINS") ...
	17.5.2 No caso das instituições financeiras e determinadas entidades definidas em lei, os rendimentos decorrentes de investimento em CRI estão potencialmente sujeitos ao PIS e à COFINS no regime cumulativo às alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente.

	17.6 Dispensa de retenção do IRRF
	17.6.1 Com relação aos investimentos em CRI realizados por instituições financeiras, fundos de investimento, agências de fomento, seguradoras, entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas, sociedades de capi...

	17.7 Tributação de IRPJ e CSLL
	17.7.1 Como regra geral, os rendimentos e ganhos de capital oriundos do investimento em CRI compõem a base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”). As alíquotas em vigor do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) ...
	17.7.2 Os rendimentos decorrentes de investimento em CRI pelas entidades mencionadas no item 17.6, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados (i) pelo IRPJ, à alíquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por ce...
	17.7.3 As carteiras de fundos de investimentos (exceto fundos imobiliários) estão isentas de imposto de renda (artigo 28, § 10, da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997). Para os fundos de investimento imobiliário, nos termos do artigo 16‐A, §1º, da...

	17.8 Dedução de despesas da base de cálculo de PIS e COFINS
	17.8.1 As companhias securitizadoras estão sujeitas à tributação pelo IRPJ (alíquota básica de 15%, mais adicional de 10% sobre a parcela do lucro que exceder a R$240.000,00 no ano) e pela CSLL (alíquota de 9%), com base no lucro real, nos termos do a...
	17.8.2 Pelo disposto no artigo 3º, parágrafos 8º da Lei nº 9.718, com redação dada pelo artigo 2º da Medida Provisória nº 2.158-35/01, as companhias securitizadoras de créditos imobiliários, nos termos da Lei nº 9.514, podem deduzir as despesas da cap...

	17.9 Isenção de imposto para pessoa física, de acordo com a regulamentação vigente
	17.9.1 Para as pessoas físicas, desde 1  de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicação em CRI estão isentos de imposto de renda (IRRF e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3 , inciso II, da Lei 11.033/2004. Essa isenção se e...

	17.10 Tributação na fonte de pessoas jurídicas isentas
	17.10.1 Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensável (artigo 76, II, da Lei 8.981/1995 e artigo 15, § 2º da Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997). As entidades imune...

	17.11 Regras de IR sobre os rendimentos auferidos em CRI para investidores residentes ou domiciliados no exterior
	17.11.1 Com relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, que invistam em CRI no país de acordo com as normas previstas na Resolução CMN n  4.373, de 29 de setembro de 2014), os rendimentos auferidos estão sujeitos à incid...
	17.11.2 Rendimentos obtidos por investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados no exterior em investimento em CRI são isentos de imposto de renda na fonte, inclusive no caso de investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados em JTF fa...

	17.12 Imposto sobre operações financeiras de câmbio
	17.12.1 Regra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condições do CMN (Resolução CMN nº 4.373/2014), inclusive por meio de operações simultâ...

	17.13 Imposto sobre operações financeiras com títulos e valores mobiliários
	17.13.1 As operações com CRI estão sujeitas ao IOF/Títulos à alíquota zero, na forma do § 2º, inciso VI, do artigo 32 do Decreto 6.306/2007. Porém, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até o percentu...


	18 Disposições Gerais
	18.1 Na hipótese de qualquer disposição do presente Termo de Securitização ser julgada ilegal, ineficaz ou inválida, prevalecerão as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes a substituir a disposição afetada por o...
	18.2 A Emissora pode substituir o auditor independente do patrimônio separado em razão da regra de rodízio na prestação deste serviço, devendo atualizar as informações dos CRI e, se for o caso, aditar este Termo de Securitização, independentemente de ...
	18.3 A substituição do auditor independente do patrimônio separado deve ser informada pela Emissora ao Agente Fiduciário, às entidades administradoras dos mercados regulamentados em que os valores mobiliários por ela emitidos sejam admitidos à negocia...
	18.4 A Emissora pode contratar agente de cobrança judicial ou extrajudicial para as Notas Comerciais inadimplidas, desde que tal contratação ocorra em benefício dos Titulares dos CRI, podendo este Termo de Securitização atribuir os encargos decorrente...
	18.5 Os pagamentos decorrentes das Notas Comerciais inadimplidas objeto de cobrança judicial ou extrajudicial devem ser recebidos pela Emissora de acordo com o disposto no artigo 37 da Resolução CVM 60.
	18.6 A Emissora pode contratar prestadores de serviços para as atividades de monitoramento, controle, processamento e liquidação dos ativos e garantias vinculados aos CRI, sem se eximir de suas responsabilidades.
	18.7 O Agente Fiduciário não será obrigado a efetuar nenhuma verificação nas deliberações societárias e em atos da administração da Emissora (ressalvada a verificação de poderes dos signatários) ou ainda em qualquer documento ou registro que considere...
	18.8 Exceto conforme o expressamente disposto neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação, os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário e/ou por parte da Securitizadora que criarem responsabilidade para os Titulares dos...
	18.9 Caberá a Devedora a verificação e análise da veracidade dos documentos encaminhados, atestando, inclusive que estes não foram objeto de fraude ou adulteração. Não será ainda, sob qualquer hipótese, o Agente Fiduciário responsável pela elaboração ...
	18.10 O Agente Fiduciário e a Emissora não farão qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de definição pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a agir em conformidade com as instruções q...
	18.11 As Partes declaram e reconhecem, ainda, que (i) o presente Termo de Securitização está sendo firmado durante a pandemia mundial relacionada à doença denominada Covid-19; (ii) resolveram firmar o presente Termo de Securitização cientes de que a p...
	18.12 As Partes, inclusive suas Testemunhas, reconhecem a forma de contratação por meio eletrônicos, digitais e informáticos como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito, deste Termo de Sec...
	18.13 Este Termo de Securitização constitui título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabíveis, as obrigações as...
	18.14 Fatores de Risco
	Os fatores de risco estão devidamente indicados no Anexo IV deste Termo de Securitização.


	19 Lei e Foro
	19.1 A Emissora e o Agente Fiduciário se comprometem a empregar seus melhores esforços para resolução de conflitos.
	19.2 A constituição, validade e interpretação deste Termo de securitização serão realizados de acordo com as leis substanciais da República Federativa do Brasil.
	19.3 Foro
	A Emissora e o Agente Fiduciário elegem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, como competente para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste ...

	20 Registro do Termo
	(i) instabilidade econômica e social;
	(ii) instabilidade da moeda brasileira;
	(iii) inflação;
	(iv) eventos diplomáticos adversos;
	(v) expansão ou contração da economia brasileira, de acordo com as taxas de crescimento do PIB; e
	(vi) outros acontecimentos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.
	Risco da gestão dos Aluguéis Lastro
	Observado o disposto no Contrato de Cessão Locação, os Aluguéis Lastro serão geridos e administrados pela Devedora, estando sob sua responsabilidade todas as providências necessárias para que os pagamentos dos Aluguéis Lastro sejam feitos em benefício...

	Risco de vacância, rescisão de contratos de locação e revisão do valor do aluguel
	A Devedora tem como um dos objetivos a exploração comercial dos imóveis objeto de locação conforme listados no Contrato de Cessão de Créditos de Locação Lastro, sendo que a rentabilidade da Devedora poderá sofrer oscilação em caso de vacância de qualq...

	Risco de alterações na lei do inquilinato
	As receitas da Devedora decorrem substancialmente de recebimentos de aluguéis, nos termos de cada um dos contratos de locação. Dessa forma, caso a Lei do Inquilinato seja alterada de maneira favorável a locatários (incluindo, por exemplo e sem limitaç...

	Verificação dos Eventos de Inadimplemento das Notas Comerciais Escriturais e de Recompra Compulsória dos Contratos de Locação.
	Em determinadas hipóteses, a Emissora e o Agente Fiduciário não realizarão análise independente sobre a ocorrência de um Evento de Inadimplemento das Notas Comerciais Escriturais e/ou de um evento de Recompra Compulsória dos Contratos de Locação. Assi...
	(1) a Emissora é companhia securitizadora de direitos creditórios, podendo instituir regime fiduciário sobre os Créditos Imobiliários, conforme disposto no artigo 24 a 31 da Lei nº 14.430;
	(vii) nos termos da Lei nº 14.430, conforme em vigor, do artigo 2º da Resolução CVM 60 e do inciso VIII do artigo 1º do Suplemento A à Resolução CVM 60, conforme o caso, foi instituído regime fiduciário sobre (a) a totalidade dos créditos imobiliários...
	(viii) verificou que as informações prestadas no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 36ª Emissão, em até 2 (Duas) Séries, de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Canal Companhia de Securitização, Lastreados em Direitos Creditório...
	(ix) registro de emissor de valores mobiliários, está atualizado perante a CVM.


	CRONOGRAMA
	INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITOS DE LOCAÇÃO E OUTRAS AVENÇAS
	SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.
	INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS E OUTRAS AVENÇAS

	1 AUTORIZAÇÃO
	1.1 A Cessão de Créditos de Locação por meio deste Contrato, a constituição, outorga e formalização da Cessão Fiduciária de Recebíveis, a emissão das Notas Comerciais, a celebração do Termo de Emissão de Notas Comerciais, bem como a celebração do Cont...
	1.2 A Alienação Fiduciária de Ações outorgada nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, a Fiança outorgada nos termos do Termo de Emissão e deste Contrato, bem como a celebração do Termo de Emissão de Notas Comerciais, dentre outros, são realiza...
	1.3 A Alienação Fiduciária de Ações outorgada nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, a Fiança outorgada nos termos do Termo de Emissão e deste Contrato, bem como a celebração do presente Termo de Emissão de Notas Comerciais e deste Contrato, ...
	1.4 A outorga da Fiança pela FMFS, bem como a celebração do Termo de Emissão de Notas Comerciais e do presente Contrato, dentre outros, foi aprovada com base na reunião de sócios da FMFS, realizada em 23 de fevereiro de 2023 (“Aprovação FMFS”).

	2 REGISTRO
	2.1 Nos termos do artigo 127, I e 129 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (“Lei nº 6.015”), em razão da Cessão e da Fiança, a Cedente obriga-se, às suas expensas, a, no prazo de até 5 (cinco)  Dias Úteis contados da data de assinatura deste Con...
	2.2 Caso o registro deste Contrato e de seus aditamentos no RTD São Paulo passe a não ser mais exigido por lei, regulamento e/ou qualquer disposição normativa válida e aplicável no território brasileiro, a obrigatoriedade de registro ora mencionada nã...

	3 OBJETO
	3.1 Pelo presente Contrato, a Cedente cede e transfere, em caráter irrevogável e irretratável, à Cessionária, neste ato, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou restrições de natureza pessoal ou real, e a Cessionária adquire, em caráter irrevogáv...
	3.1.1 Sem prejuízo do disposto neste Contrato, a Cedente compromete-se, neste ato, de forma irrevogável e irretratável, a não transferir, ceder e/ou constituir quaisquer ônus, gravames, restrições ou onerar, a qualquer título e sob qualquer forma, sob...
	3.1.2 A Cessão é realizada a título oneroso, nos termos da Cláusula 4.1 below, observada a obrigação de recompra disposta na Cláusula 7 abaixo.
	3.1.3 A partir da data de celebração deste Contrato, as Partes reconhecem, em caráter irrevogável e irretratável, que para todos os fins e efeitos de direito, todos os direitos da Cedente decorrentes dos Créditos Imobiliários Locação passam a ser de t...
	3.1.4 A descrição dos Créditos Imobiliários Locação, contém a descrição dos Créditos Imobiliários Locação que serão representados pela CCI Créditos Imobiliários Locação e contarão com a indicação da data de emissão da CCI Créditos Imobiliários Locação...
	3.1.5 A Cedente obriga-se, em relação a cada um de seus Contratos de Locação Lastro, a adotar todas as medidas que se fizerem necessárias para fazer a presente Cessão boa, firme e valiosa.
	3.1.6 Nos termos dos artigos 287 e 893 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor (“Código Civil”) e artigo 22 da Lei 10.931, a Cessão compreende, além da cessão do direito de recebimento dos Créditos Imobiliários Locação, a cessão ...
	3.1.7 Fica ajustado entre as Partes que o presente negócio jurídico se resume à Cessão, não representando, em hipótese alguma, em momento presente ou futuro, a assunção, pela Securitizadora, da posição contratual do Cedente nos Contratos de Locação La...
	3.1.8 Após a emissão dos CRI, caso não haja disposição expressa nos Documentos da Operação especificando como a Cessionária deverá atuar, será convocada assembleia geral de Titulares de CRI da Segunda Série (conforme definido no Termo de Securitização...
	3.1.9 Somente após receber a orientação definida pelos Titulares de CRI da Segunda Série em Assembleia Geral de Titulares de CRI, a Cessionária deverá se manifestar à Cedente e conforme lhe for orientado. Caso os Titulares de CRI da Segunda Série não ...
	3.1.10 Os Créditos de Locação em razão da Operação de Securitização, foram vinculados aos CRI da Segunda Série pela Securitizadora, conforme disposto no Termo de Securitização. Nesse sentido, a celebração do Contrato de Locação Complementar deverá ser...

	3.2 A transferência da titularidade da CCI Créditos Imobiliários Locação e dos Créditos Imobiliários Locação por ela representados será formalizada por meio deste Contrato e do registro, nesta data, da CCI na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), pela In...
	3.3 A Cessão de Créditos de Locação será destinada a viabilizar a emissão dos CRI da Segunda Série, de modo que os Créditos Imobiliários Locação representados pelas CCI Créditos Imobiliários Locação serão vinculados ao CRI da Segunda Série até que se ...
	3.4 A Cedente poderá, desde que esteja adimplente com suas obrigações no âmbito da Operação de Securitização, até a data de vencimento dos CRI da Segunda Série, incluir novos Contratos de Locação à Cessão, os quais deverão ser refletidos na Descrição ...
	3.5 Sempre que ocorrer a alteração das CCI Créditos Imobiliários Locação em virtude do disposto na Cláusula 3.4 acima, ou de outro aditamento permitido de um Contrato de Locação Lastro (considerados aqueles que não alterem o fluxo financeiro das CCI C...
	3.5.1 As Partes, desde já, concordam que, nas hipóteses previstas na Cláusula 3.4 acima, para fins de atualização dos Créditos Imobiliários Locação, a Cessionária deverá promover o aditamento (i) à CCI Créditos Imobiliários Locação, mediante a celebra...
	(i) Todas as despesas, honorários do assessor legal, da Securitizadora, do Agente Fiduciário e emolumentos dos referidos aditamentos serão arcados exclusivamente pelo Fundo de Despesas (conforme definido no Termo de Securitização) e/ou pelos recursos ...


	3.6 A Cedente reconhece expressamente que o Valor da Cessão (conforme abaixo definido) a ser pago pela Cessionária tem por base o valor econômico dos Créditos Imobiliários Locação, o qual foi calculado levando-se em conta os termos e as condições dos ...
	3.6.1 Em decorrência do estabelecido na Cláusula 3.6 deste Contrato, a Cedente declara seu conhecimento de que a CVM e/ou a B3 poderão realizar exigências relacionadas à emissão dos CRI, hipótese em que a Cedente, em caráter não solidário, se comprome...


	4 VALOR DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS E VALOR DA CESSÃO
	4.1 Em contraprestação à Cessão, a Cessionária pagará à Cedente, por meio do desembolso, com os recursos da integralização dos CRI da Segunda Série, o valor total de até R$ 27.427.000,00 (vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e sete mil reais) re...
	4.2 As Partes estabelecem que, cumpridas as Condições Precedentes (conforme abaixo definidas), o pagamento do Valor da Cessão será realizado observada a efetiva integralização da totalidade dos CRI da Segunda Série pelos Investidores Profissionais. Co...
	4.3 O pagamento do Valor da Cessão será realizado pela Cessionária, na forma de aporte no Fundo de Reserva Obras.
	4.4 Observado o disposto neste Contrato e no Termo de Securitização, mediante o pagamento integral do Valor da Cessão, a Cedente dará à Cessionária automaticamente a mais rasa, plena, geral, irrevogável e irretratável quitação em relação ao Valor da C...
	4.5 Os valores oriundos da subscrição e integralização dos CRI da Segunda Série serão destinados pela Cessionária ao pagamento do Valor de Cessão, nos termos e condições previstos neste Contrato e no Termo de Securitização.
	4.6 Condições Precedentes: Nos termos da Cláusula 4.2 acima, o pagamento do Valor da Cessão está sujeito ao atendimento das seguintes condições (“Condições Precedentes”), as quais deverão ser cumpridas, em sua integralidade (condições suspensivas nos ...
	(i) o cumprimento das Condições Precedentes CRI NC definidas no Termo de Emissão de Notas Comerciais;
	(ii) obtenção do registro deste Contrato perante o RTD São Paulo;
	(iii) a não ocorrência de quaisquer dos eventos de Recompra Compulsória e/ou Eventos de Multa Indenizatória;
	(iv) manutenção da correção, veracidade e validade das declarações do Cedente neste Contrato de Cessão e nos demais Documentos da Operação; e
	(v) o adimplemento, pelo Cedente, de todas as obrigações decorrentes deste Contrato e dos demais Documentos da Operação dos quais é parte.


	5 DECLARAÇÕES DAS PARTES
	5.1 Sem prejuízo das demais declarações prestadas neste Contrato e nos Documentos da Operação de que sejam parte (conforme aplicável), a Cedente e os Fiadores declaram, individualmente à Cessionária, conforme aplicável, nesta data, que na data de inte...
	(i) no caso da Cedente e dos Fiadores PJ, são sociedades devidamente constituídas e em funcionamento de acordo com a legislação e regulamentação em vigor aplicáveis;
	(ii) possuem plena capacidade e legitimidade para celebrar este Contrato, realizarem todas as operações aqui previstas e cumprirem todas as obrigações principais e acessórias aqui assumidas, tendo tomado todas as medidas de natureza societária e outra...
	(iii) este Contrato é validamente celebrado e constitui obrigação legal, válida, vinculante e exequível, de acordo com os seus termos;
	(iv) a celebração do presente Contrato e o cumprimento das obrigações nele assumidas, conforme aplicável: (1) não violam qualquer disposição contida em seus documentos societários; (2) não violam qualquer lei, regulamento, decisão judicial, administra...
	(v) estão aptos a cumprir com as suas obrigações previstas neste Contrato e agirão em relação a elas com boa-fé, probidade e lealdade;
	(vi) não se encontram e seus representantes legais ou mandatários que assinam o presente Contrato não se encontram em estado de necessidade ou sob coação para celebrar o presente Contrato, quaisquer outros contratos e/ou documentos a ela relacionados,...
	(vii) as discussões sobre o objeto deste Contrato foram feitas, conduzidas e implementadas por sua livre iniciativa;
	(viii) foram assessoradas por assessores legais, bem como são sujeitos de direito sofisticados e têm experiência em contratos semelhantes a este e/ou outros relacionados suficiente para a devida análise dos elementos aqui envolvidos e celebração deste...
	(ix) foram informados e avisados de todas as condições e circunstâncias envolvidas na negociação objeto deste Contrato e que poderiam influenciar a capacidade de expressar a sua vontade, tendo sido assistidos por advogados durante toda a referida nego...
	(x) os representantes legais ou mandatários que assinam este Contrato têm poderes estatutários e, sendo mandatários, legitimamente outorgados, para assumir as obrigações estabelecidas neste Contrato;
	(xi) não omitiram nem omitirão qualquer fato, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial adversa da situação econômico-financeira ou jurídica em prejuízo da Securitizadora;
	(xii) todos os mandatos outorgados nos termos deste Contrato foram como condição do negócio ora contratado, em caráter irrevogável e irretratável nos termos dos artigos 683 e 684 do Código Civil;
	(xiii) estão em dia com o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei ou recebeu dilação dos prazos para o cumpriment...
	(xiv) estão cumprindo irrestritamente com o disposto na Legislação Socioambiental, possuindo todas as licenças ambientais exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, estando todas as referidas licen...
	(xv) cumprem, e farão com que seus administradores cumpram, as normas referentes à divulgação de informações e período de silêncio;
	(xvi) inexistem quaisquer penalidades impostas pelo Poder Concedente (conforme definido no Termo de Emissão de Notas Comerciais);
	(xvii) nesta data, os direitos creditórios decorrentes do Contrato de PPP (conforme definido no Termo de Emissão de Notas Comerciais) encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer outros ônus ou gravame, restrição, cessão, penhor, penhora, condiçã...
	(xviii) nesta data, as ações da Cedente, objeto da Alienação Fiduciária, encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer outros ônus ou gravame, restrição, cessão, penhor, penhora, condição de qualquer natureza, acordos, compromissos, opções, contro...

	5.2 Sem prejuízo das demais declarações prestadas neste Contrato e nos Documentos da Operação de que sejam parte (conforme aplicável), a Cedente e os Fiadores, conforme aplicável, declaram, adicionalmente, nesta data, que:
	(i) não se encontram impedidos de realizar a Cessão e a Fiança, as quais incluem, de forma integral, todos os direitos, garantias, privilégios, preferências e prerrogativas conferidos aos Créditos Imobiliários Locação, nos termos previstos neste Contr...
	(ii) os Contratos de Locação Lastro consubstanciam em relações regularmente constituídas, válidas e eficazes, sendo absolutamente verdadeiros todos os termos e valores nelas indicados e não contêm qualquer termo que impeça, proíba ou condicione, a qua...
	(iii) os imóveis objeto dos Contratos de Locação Lastro e os Créditos Imobiliários Locação existem e encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou restrições de natureza pessoal ou real, não existindo qualquer fato que impeça ou restrinja ...
	(iv) os Créditos Imobiliários Locação têm natureza imobiliária, podendo ser objeto de securitização imobiliária e lastro de certificados de recebíveis imobiliários, na forma da Resolução CVM 60;
	(v) no conhecimento da Cedente e os Fiadores, os Imóveis e os Créditos Imobiliários Locação não são objeto, na data de celebração deste Contrato, de qualquer alienação, cessão, transferência ou compromisso de alienação, cessão ou transferência, exceto...
	(vi) desconhecem, nesta data, qualquer direito, ação judicial, processo administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental contra a Cedente, os Fiadores e/ou de qualquer Controladas Relevantes (conforme abaixo definido) ...
	(vii) nenhuma parcela dos Créditos Imobiliários Locação foi paga antecipadamente à Cedente, não havendo, inclusive, qualquer proposta pendente nesse sentido;
	(viii) a cessão dos Créditos Imobiliários Locação não caracteriza (a) fraude contra credores, conforme previsto nos artigos 158 a 165 do Código Civil, (b) infração ao artigo 286 do Código Civil, (c) fraude à execução, conforme previsto no artigo 792 d...
	(ix) até a presente data, não teve proposta, contra si, qualquer medida judicial ou extrajudicial ou arbitral que pudesse trazer implicações aos imóveis ou aos Créditos Imobiliários Locação, incluindo em que fosse pleiteado (a) o depósito judicial dos...
	(x) os Créditos Imobiliários Locação decorrentes dos Contratos de Locação Lastro, existem, nos termos do artigo 295 do Código Civil;
	(xi) a Cessão dos Créditos Imobiliários Locação nos termos deste Contrato, não estabelece, direta ou indiretamente, qualquer relação de consumo entre a Cedente e a Cessionária, assim como entre a Cessionária e as Locatárias;
	(xii) os Contratos de Locação Lastro representarão relação existente nos termos avençados e não contém qualquer termo que impeça, proíba ou condicione, a qualquer título, a Cessão dos Créditos Imobiliários Locação à Cessionária ou a emissão das CCI Cr...
	(xiii) a celebração deste Contrato, o cumprimento de suas obrigações, bem como a colocação dos CRI, não infringem ou contrariam (a) o seu estatuto social; (b) qualquer disposição legal, ou no seu melhor conhecimento, contrato ou instrumento do qual a ...
	(xiv) não está se utilizando dos Contratos de Locação Lastro ou do presente Contrato, para ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretament...
	(xv) o Valor da Cessão acordado entre as Partes na forma deste Contrato representa o valor econômico dos Créditos Imobiliários Locação, conforme disposto na Cláusula 3.1 acima.

	5.3 Sem prejuízo das demais declarações prestadas neste Contrato e nos Documentos da Operação de que sejam parte (conforme aplicável), a Cessionária declara que:
	(i) é uma companhia securitizadora de créditos imobiliários devidamente registrada na CVM nos termos da Lei 14.430 e a Resolução CVM 60 e em funcionamento de acordo com a legislação e regulamentação em vigor;
	(ii) todos os alvarás, licenças, autorizações ou aprovações necessárias ao seu funcionamento foram regularmente obtidos e se encontram válidos;
	(iii) está devidamente autorizada e obteve todas as licenças e autorizações necessárias à celebração deste Contrato, à assunção e ao cumprimento das obrigações dele decorrentes, tendo sido satisfeitos todos os requisitos contratuais, legais e estatutá...
	(iv) os seus representantes legais ou mandatários que assinam este Contrato têm poderes estatutários legitimamente outorgados para assumir em nome da Cessionária as obrigações estabelecidas neste Contrato;
	(v) os Créditos Imobiliários Locação adquiridos de acordo com este Contrato destinam-se única e exclusivamente a compor o lastro para a emissão dos CRI da Segunda Série e serão mantidos no respectivo patrimônio separado até a liquidação integral dos C...
	(vi) está ciente e concorda com todos os termos, prazos, cláusulas e condições dos Contratos de Locação Lastro e dos demais Documentos da Operação.

	5.4 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 6.1 abaixo, cada uma das Partes obriga-se a notificar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data em que tomar conhecimento, as demais Partes caso qualquer das declarações prestadas nos termos desta C...

	6 OBRIGAÇÕES DA CEDENTE E DOS FIADORES
	6.1 De acordo com o objeto da Cessão e sem prejuízo das demais obrigações previstas neste Contrato, a Cedente e os Fiadores, conforme aplicável, obrigam-se a:
	(i) manter-se adimplentes com relação a todos os tributos, taxas e/ou contribuições decorrentes da Cessão que sejam de suas responsabilidades;
	(ii) efetuar, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os respectivos lançamentos contábeis correspondentes à Cessão irrevogável e irretratável dos Créditos Imobiliários Locação decorrentes dos Contratos de Locação Lastro à Cessionária.
	(iii) enquanto não ocorrer o total cumprimento das Obrigações Garantidas, não realizar alteração ou modificação dos Contratos de Locação Lastro, exceto pelas alterações ou modificações dispostas na Cláusula 3.4 acima, não incorrer em qualquer ato ou r...
	(iv) permitir na periodicidade que a Cessionaria julgar necessário, e desde que mediante (a) notificação prévia de 2 (dois) Dias Úteis e (b) o acompanhamento de um profissional indicado pela Cedente ou pela Locatária, conforme aplicável, o acesso aos ...
	(v) defender, de forma tempestiva, qualquer ação, procedimento ou processo que possa, de qualquer forma, afetar a higidez dos Créditos Imobiliários Locação, os Contratos de Locação Lastro ou qualquer Documento da Operação de que seja parte;
	(vi) não autorizar a compensação de qualquer crédito que as Locatárias tenham com a Cedente, a qualquer título e a qualquer tempo; e
	(vii) manter ou obter a dispensa e/ou protocolo de requerimento de todas as autorizações, alvarás e/ou licenças (incluindo as ambientais) necessárias para a realização das atividades nos Imóveis;

	6.2 A Cedente e os Fiadores, conforme aplicável, adicionalmente obrigam-se a:
	(viii) fornecer à Securitizadora, com cópia para o Agente Fiduciário dos CRI, conforme aplicável:
	(ix) conforme aplicável, proceder à adequada publicidade dos dados econômico-financeiros, nos termos exigidos pela Lei das Sociedades por Ações, promovendo a publicação das suas demonstrações financeiras, nos termos exigidos pela legislação e regulaçã...
	(x) em relação à Cedente, destinar os recursos obtidos com as Notas Comerciais conforme previsto no Termo de Emissão de Notas Comerciais;
	(xi) não infringir ou deixar de observar as obrigações estabelecidas por quaisquer leis relacionadas a: (a) Legislação Socioambiental; (b) emprego de trabalho escravo ou infantil; (c) proveito criminoso da prostituição; (d) infração a quaisquer normas...
	(xii) em relação à Cedente, assegurar que os recursos líquidos obtidos com a presente emissão não sejam empregados em (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevido a funcionário, empregado ou agente públic...
	(xiii) conforme aplicável, manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros de acordo com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil, com a Lei das Sociedades por Ações;
	(xiv) conforme aplicável, não realizar operações fora de seu objeto social, observadas as disposições estatutárias, legais e regulamentares em vigor;
	(xv) notificar em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do ato ou fato, a Securitizadora, sobre qualquer ato ou fato que possa causar interrupção ou suspensão das atividades da Cedente;
	(xvi) comunicar em até 5 (cinco) Dias úteis a ocorrência de qualquer Efeito Adverso Relevante;
	(xvii) cumprir, em todos os aspectos, todas as leis, regras, regulamentos e ordens aplicáveis em qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos, exceto por descumprimentos que não venham a afetar adversamente de forma relevante sua cond...
	(xviii) conforme aplicável, manter válidas e regulares as licenças, concessões ou aprovações necessárias, inclusive ambientais, ao seu regular funcionamento, exceto no que se referir a licenças, concessões ou aprovações cuja perda, revogação ou cancel...
	(xix) conforme aplicável, cumprir todas as obrigações descritas na Lei das Sociedades por Ações, e demais regulamentações aplicáveis;
	(xx) cumprir todas as normas editadas pela CVM necessárias para que a Oferta e a Operação de Securitização possam se concretizar;
	(xxi) cumprir, em conjunto com suas Afiliadas, as leis, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios, em especial dos termos da legislação ambiental e trabalhista em ...
	(xxii) manter válidas e regulares, durante todo o prazo da Cessão de Créditos Locação, as declarações e garantias aqui apresentadas;
	(xxiii) em relação à Cedente, realizar o recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre os CRI da Segunda Série que sejam de responsabilidade da Cedente, conforme previsto neste Contrato e nos Documentos da Operação;
	(xxiv) em relação à Cedente, contratar Certificador de Obras para elaboração de laudo de avalição das obras dos Empreendimentos, bem como renovar anualmente referido laudo de avaliação e entregar à Securitizadora com cópia ao Agente Fiduciário em até ...
	(xxv) em relação à Cedente, guardar, pelo prazo de 5 (cinco) anos contados da presente data, em caso de processo administrativo, toda a documentação relativa à Emissão;
	(xxvi) formalizar, mediante celebração e registro perante o RTD de São Paulo o Contrato de Garantia;
	(xxvii) Cumprir com as obrigações previstas na Cláusula do Contrato de PPP;
	(xxviii) Comunicar em até 5 (cinco) Dias Úteis acerca de qualquer evento que possa atrasar, retardar o cronograma de evolução física financeira de Obras em montante superior a 20% (vinte por cento); e
	(xxix) realizar todas as formalizações previstas na Cláusula 2 deste Contrato de Cessão.


	7 PAGAMENTOS DEVIDOS PELA LOCATÁRIA
	7.1 Todos os valores devidos nos termos dos Contratos de Locação Lastro deverão ser pagos pelas Locatárias, à Cessionária, livre de quaisquer taxas, impostos ou contribuições que incidam ou venham incidir sobre tais pagamentos, na conta corrente de ti...
	7.1.1 Os recursos referidos nesta Cláusula, em conjunto com os valores oriundos dos Contratos de Locação Lastro, serão integralmente destinados ao pagamento dos CRI da Segunda Série e das despesas do Patrimônio Separado dos CRI da Segunda Série até se...

	7.2 A Cedente e os Fiadores serão responsáveis pelo custo de todos os tributos (inclusive na fonte), incidentes, a qualquer momento, sobre os pagamentos, remuneração e reembolso devidos na forma dos Contratos de Locação Lastro, inclusive após eventual...
	7.3 Na hipótese de uma Alteração Tributária a Cedente deverá acrescer a tais pagamentos valores adicionais, conforme necessário para garantir o integral adimplemento dos Créditos Imobiliários (Gross Up).
	7.4 Os CRI da Segunda Série lastreados nos Créditos Imobiliários Locação serão tributados de acordo com a legislação aplicável aos CRI. A Cedente e/ou os Fiadores serão igualmente responsáveis por qualquer Alteração Tributária que venha a ocorrer com ...
	7.5 Nas hipóteses de ocorrência de uma Alteração Tributária, a Cedente deverá arcar com os valores nos mesmos termos e condições previstos acima.
	7.6 É vedado a qualquer das Partes, a que título for, compensar valores, presentes ou futuros, independentemente de sua liquidez e certeza, decorrentes de qualquer obrigação devida por tal Parte, nos termos de qualquer dos Documentos da Operação e/ou ...
	7.7 Todos e quaisquer valores relativos aos pagamentos dos Créditos Imobiliários Locação serão expressamente vinculados aos CRI da Segunda Série, por força do regime fiduciário constituído pela Cessionária por meio do Termo de Securitização, nos termo...
	7.8 O pagamento de quaisquer valores devidos nos termos deste Contrato não desonera ou exime a Cedente ou os Fiadores do pagamento de quaisquer outros valores devidos à Cessionária nos termos dos demais Documentos da Operação de que sejam parte.
	7.9 Caso a Cedente receba qualquer pagamento decorrente dos Créditos Imobiliários cedidos à Cessionária nos termos deste Contrato, a Cedente compromete-se a restituir o respectivo montante à Cessionária, no prazo de até 2 (dois)Dias Úteis contados de ...

	8 ADMINISTRAÇÃO DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	8.1 A administração dos Aluguéis caberá à Cedente que realizará os serviços de administração e cobrança. A Cedente será responsável pelo envio à Securitizadora do Relatório de Monitoramento (conforme abaixo definido).
	8.2 A administração dos Aluguéis observará as disposições dos Contratos de Locação Lastro.
	8.3 Nos termos dos Contratos de Locação Lastro, a Cedente enviará à Cessionária, a partir da presente data e enquanto permanecer nesta função, os relatórios previstos no Anexo II deste Contrato, relativos aos Créditos Imobiliários Locação, para que a ...

	9 PAGAMENTOS DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS LOCAÇÃO E AJUSTE DO VALOR DO LASTRO
	9.1 Os pagamentos recebidos das Locatárias em decorrência dos Contratos de Locação Lastro serão computados e integrarão o lastro dos CRI da Segunda Série até sua data de pagamento integral. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Crédi...
	(i) constituirão Patrimônio Separado dos CRI, não se confundindo com o patrimônio da Cessionária em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio da Cessionária até o pagamento integral da totalidade dos CRI da Segunda Série;
	(iii) destinar-se-ão exclusivamente ao pagamento dos CRI da Segunda Série e das despesas do Patrimônio Separado dos CRI a que estejam vinculados;
	(iv) estarão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Cessionária;
	(v) não poderão ser utilizados na prestação de garantias e não poderão ser excutidos por quaisquer credores da Cessionária, por mais privilegiados que sejam; e
	(vi) somente responderão pelas obrigações decorrentes dos CRI da Segunda Série a que estejam vinculados.

	9.2 As atividades relacionadas à administração dos Créditos Imobiliários Locação decorrentes dos Contratos de Locação Lastro serão exercidas nos termos da Cláusula 8 deste Contrato, pela Cessionária.
	9.3 Caberá à Cessionária o recebimento, de forma direta e exclusiva, de todos os pagamentos que vierem a ser efetuados por conta dos Créditos Imobiliários Locação decorrentes dos Contratos de Locação Lastro na Conta Vinculada, deles dando quitação. At...
	9.4 A Cessionária deverá reter na Conta do Patrimônio Separado o valor equivalente ao próximo serviço da dívida, composto pela próxima parcela referente à amortização do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI, somado aos juros remuneratóri...
	9.4.1 A Cedente deverá comunicar à Cessionária, mensalmente, no momento em que constatar a transferência para a Conta do Patrimônio Separado dos valores equivalentes ou superiores à PMT, para que a Cedente faça a devida verificação (“Comunicação PMT”).
	9.4.2 A partir da Comunicação PMT, a Cessionária deverá: (i) verificar se a PMT se encontra devidamente retida; (ii) realizar a transferência de valores eventualmente excedentes para a Conta Livre Movimento, de titularidade da Cedente; e (iii) emitir ...

	9.5 Conforme disposto no Termo de Securitização, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI será atualizado, até o seu efetivo pagamento, pela variação positiva do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e div...
	9.5.1 No caso de indisponibilidade temporária do IPCA/IBGE quando do pagamento de qualquer obrigação pecuniária prevista no Termo de Securitização, será utilizada, em sua substituição, para a apuração do IPCA/IBGE, a projeção do IPCA/IBGE calculada co...
	9.5.2 Na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA/IBGE por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por dis...
	9.5.3 Caso o IPCA/IBGE venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, a referida Assembleia Geral dos Titulares dos CRI não será mais realizada, e o IPCA/IBGE, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado p...
	9.5.4 Caso não seja atingido o quórum de deliberação ou caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Cedente e os Titulares dos CRI representando, no mínimo, 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulação, em conjunto ou de cada uma d...

	9.6 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 9.4 acima, mensalmente, a partir do dia 11 (onze) de cada mês, ou o dia útil imediatamente anterior caso o dia 11 (onze) não seja útil, a partir da análise de extrato que contenha todos os depósitos realizados ...
	9.7 A partir da apuração prevista na Cláusula acima, por meio do presente Contrato, a Securitizadora pagará à Cedente, e a Cedente pagará à Securitizadora, conforme o caso, o ajuste do valor do lastro (“Ajuste do Valor do Lastro”), calculado de acordo...
	VA = VF – QMM
	Onde:
	VA: Ajuste do Valor do Lastro, se diferente de zero.
	VF: Soma dos recursos oriundos dos Créditos Imobiliários que foram efetivamente depositados na Conta Patrimônio Separado no mês civil da apuração.
	QMM: Quantidade mínima mensal de recursos necessária para o pagamento integral da parcela dos CRI, em conformidade com o disposto no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação (“Pagamento dos CRI”), devida no mês civil de apuração. O A...
	9.7.1 Caso, em uma Data de Apuração, o “VA” seja menor que zero, a Cedente estará obrigada a pagar à Cessionária na Conta Patrimônio Separado, em até 2 (dois) Dias Úteis contados da Data de Apuração, o montante em reais correspondente ao Ajuste do Val...
	9.7.2 Caso, em uma Data de Apuração, (i) o “VA” seja maior que zero; e (ii) neste mesmo mês já tenham circulado na Conta Vinculada, em conjunto com a Conta Patrimônio Separado valores suficientes para o cumprimento do Índice de Cobertura (conforme aba...
	9.7.3 Após a apuração prevista na Cláusula 9.6 above, desde que tenha realizado o efetivo pagamento dos CRI, a Cessionária deverá emitir uma ordem ao banco depositário para que os valores provenientes dos Créditos Imobiliários voltem a ser transferido...


	10 GARANTIAS
	10.1 Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Cedente, por força do Termo de Emissão de Notas Comerciais, do Termo de Securit...
	10.1.1 Alienação Fiduciária de Ações da Cedente
	(i) Compreende a alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Cedente, de propriedade da SAP e SIP (“Alienação Fiduciária de Ações”) a ser constituída sob condição suspensiva, nos termos do artigo 125 do Código Civil, estando a plena efi...
	(ii) Nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária, a eficácia da Alienação Fiduciária de Ações restará condicionada a apresentação da Anuência Prévia Poder Concedente, sendo certo que a Cedente se obrigou a apresentar a Anuência Prévia Poder Concede...

	10.1.2 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
	(i) Cessão fiduciária, outorgada pela Cedente, em caráter irrevogável e irretratável, em favor do Titular das Notas Comerciais (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, “Garantias”), dos recebívei...

	10.1.3 Fiança
	(i) Para assegurar o fiel e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, os Fiadores comparecem neste Contrato, na condição de Fiadores e responsáveis de forma solidária com relação a todas as Obrigações Garantidas.
	(ii) Os Fiadores assinam este instrumento na qualidade de principais pagadores e devedores solidários, na forma do artigo 264 do Código Civil Brasileiro, anuindo a todos os seus termos e obrigando-se solidariamente por todas as Obrigações Garantidas a...
	(iii) A Fiança aqui constituída conta com a outorga conjugal, irrevogável e irretratável, da Sra. Alessandra Barbour de Freitas e Sra. Thais Moura Faria de Freiras, na qualidade de cônjuge do Sr. José e Sr. Marcelo, respectivamente, que subscrevem o p...
	(iv) Os Fiadores deverão cumprir todas as suas obrigações decorrentes da Fiança, em moeda corrente nacional, sem qualquer contestação ou compensação, líquidas de quaisquer taxas, impostos, despesas, retenções ou responsabilidades presentes ou futuras,...
	(v) A presente Fiança poderá ser executada e exigida pela Securitizadora quantas vezes for necessário até a integral liquidação das Obrigações Garantidas.
	(vi) Os Fiadores se comprometem a não cobrar, receber ou de qualquer outra forma demandar, da Cedente, o pagamento de qualquer valor pago em decorrência da presente fiança, seja por subrogação ou a qualquer outro título, enquanto todas as importâncias...
	(vii) Os Fiadores reconhecem que possuem interesse econômico no resultado da operação, beneficiando-se indiretamente da mesma, e que, portanto, não são terceiros alheios às obrigações, principais e acessórias atualmente devidas ou que possam ser devid...
	(viii) Fica desde já certo e ajustado que a inobservância, pela Cessionária, dos prazos para execução da Fiança não ensejará, sob hipótese nenhuma, perda ou novação de qualquer direito ou faculdade aqui previsto.



	11 RECOMPRA COMPULSÓRIA
	11.1 A Cessionária deverá retroceder a totalidade dos Créditos Imobiliários Locação, no estado em que se encontrarem, à Cedente, que, nessa hipótese, estará obrigada a realizar a recompra automática e compulsória, de forma definitiva, irrevogável e ir...
	(i) cessão, venda, alienação e/ou qualquer forma de transferência, pela Cedente, por qualquer meio, total ou parcial, de forma gratuita ou onerosa, dos Imóveis;
	(ii) seja constatado, a qualquer momento, qualquer falsidade e inveracidade relevante quanto às declarações, em relação aos Contratos Locação Lastro, prestadas pela Cedente nos Documentos da Operação;
	(iii) caso o Contrato de Locação Complementar esteja em vigor e seja rescindido, em descumprimento ao disposto no referido contrato;
	(iv) caso esta Cessão seja anulada, considerada nula, torne-se inválida, inexequível, ineficaz de qualquer forma deixe de existir, seja rescindida e/ou transferida ou cedida, observada as disposições contidas neste Contrato, inclusive sobre o reforço ...
	(v) qualquer evento de resgate total das Notas Comerciais e/ou declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais, observados os termos e condições previstos no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais.
	11.1.2 Os Fiadores obrigam-se, ainda, a realizar o imediato pagamento do Valor da Recompra (conforme abaixo definido), caso a Cedente não o realize no prazo previsto na Cláusula 11.1.3 deste Contrato de Cessão.
	11.1.1 A ocorrência de quaisquer dos Eventos de Recompra Compulsória deverá ser notificada pela Cedente à Cessionária, com cópia aos Fiadores e Agente Fiduciário dos CRI.
	11.1.2 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Recompra Compulsória Automáticos, as obrigações tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou extrajudicial.
	11.1.3 Na ocorrência de Recompra Compulsória acima prevista, os CRI da Segunda Série serão considerados antecipadamente vencidos, devendo a Cedente ou os Fiadores, conforme o caso, pagará o montante equivalente à totalidade das parcelas vincendas dos ...
	11.1.4 Caso a Cedente ou os Fiadores não procedam com o pagamento da Recompra Compulsória dentro do prazo de 2 (dois) Dias Úteis a contar da notificação da Cessionária nesse sentido, sobre o Valor da Recompra, incidirão juros de mora de 1% (um por cen...


	12 GUARDA DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS E EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
	12.1 As Partes estabelecem o seguinte quanto à guarda de todos e quaisquer documentos que evidenciam a constituição dos Créditos Imobiliários Locação (“Documentos Comprobatórios”):
	(i) a custódia da Escritura de Emissão de CCI Créditos Imobiliários Locação, em via original, será realizada pela Instituição Custodiante, nos termos da Escritura de Emissão de CCI Créditos Imobiliários Locação; e
	(ii) a Cessionária será a responsável pela custódia e guarda dos demais Documentos da Operação, atuando como fiel depositário.

	12.2 Os Documentos Comprobatórios deverão ser guardados pela respectiva Parte, considerando o mais longo dos seguintes prazos: (i) o prazo exigido por lei; (ii) até o pagamento integral dos Créditos Imobiliários Locação.
	12.3 Caso solicitado, as Partes, conforme respectivas responsabilidades, ficam obrigadas a entregar os Documentos Comprobatórios à outra Parte, no local por esta indicado, no prazo de até 2 (dois) dias contados da data de recebimento de notificação ex...

	13 INDENIZAÇÃO E MULTA INDENIZATÓRIA
	13.1 Indenização: A Cedente e os Fiadores, solidariamente, se obrigam a indenizar e a isentar a Cessionária, seus diretores, conselheiros, representantes legais e empregados por si e na qualidade de titular do Patrimônio Separado, administrado em regi...
	13.1.1 Se qualquer decisão judicial transitada em julgado e/ou administrativa definitiva for emitida em decorrência de ação, reclamação, investigação ou outro processo instituído contra quaisquer Partes Indenizáveis, em relação a ato, omissão ou fato ...
	13.1.2 A obrigação de indenização prevista nas Cláusulas acima, abrange, inclusive: (i) o reembolso de custas processuais e honorários advocatícios que venham a ser incorridos pelas Partes Indenizáveis, na defesa ou exercício dos direitos decorrentes ...
	13.1.3 As estipulações de indenização previstas nesta Cláusula 13 deverão sobreviver à resolução, término (antecipado ou não) ou rescisão do presente Contrato.

	13.2 Multa Indenizatória: Sem prejuízo do disposto na Cláusula 13.1 e seguintes acima, a Cedente e os Fiadores responderão pela legitimidade, existência, validade, eficácia e exequibilidade dos Contratos de Locação Lastro e dos Créditos Imobiliários L...
	13.2.1 Sem prejuízo das demais disposições deste Contrato, a Cedente e os Fiadores, solidariamente, se obrigam a indenizar a Cessionária, na forma da Cláusula 13.2.2 e seguintes abaixo, caso ocorra qualquer um dos eventos abaixo (“Eventos de Multa Ind...
	(i) a ilegitimidade, inexistência, invalidade, ineficácia ou inexigibilidade dos Créditos Imobiliários Locação sejam reconhecidas ou declaradas, individualmente ou em sua totalidade, por decisão judicial transitada em julgado;
	(ii) a ilegitimidade ou inexistência dos Contratos de Locação Lastro sejam reconhecidas ou declaradas, em sua totalidade, por decisão judicial transitada em julgado;
	(iii) caso os Créditos Imobiliários Locação sejam, integralmente, declarados nulos, inexistentes, inexigíveis, inválidos, ineficazes e/ou ilegais, por decisão judicial transitada em julgado; e
	(iv) caso os Contratos de Locação Lastro sejam, integralmente, declarados inexistentes e/ou ilegais, por decisão judicial transitada em julgado. Caso os Contratos de Locação Lastro ou os Créditos Imobiliários Locação sejam parcialmente declarados ileg...

	13.2.2 Caso seja verificada a ocorrência de qualquer das hipóteses descritas na Cláusula 13.2.1 acima e a Cedente não opte pela substituição dos Contratos de Locação Lastro ou Créditos Imobiliários Locação por Contratos de Locação Complementar, a Cede...
	13.2.3 Fica desde já estabelecido entre as Partes que (i) a Multa Indenizatória não será devida pela Cedente e pelos Fiadores nas hipóteses em que for devido pagamento em virtude da Recompra Compulsória; e (ii) o pagamento integral da Multa Indenizató...
	13.2.4 O valor a ser pago a título de Multa Indenizatória será informado pela Cessionária, acompanhado de memória de cálculo, à Cedente e aos Fiadores, através de notificação para pagamento em até 2 (dois) Dias Úteis a contar do recebimento de referid...
	13.2.5 Caso a Multa Indenizatória não seja paga no prazo pactuado acima, incidirão sobre os valores em atraso, a partir do vencimento até a data de pagamento, multa contratual, não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem com...
	13.2.6 A Multa Indenizatória é devida nos termos dos artigos 458 e seguintes do Código Civil, de modo que a Cedente e os Fiadores obrigam-se de forma definitiva, irrevogável e irretratável a pagar à Cessionária os valores devidos na forma desta Cláusu...
	13.2.7 A Cedente e os Fiadores desde já reconhecem como líquida, certa, determinada e exigível, para os fins do artigo 784 do Código de Processo Civil, a Multa Indenizatória calculada e informada pela Cessionária, nos termos deste Contrato.

	13.3 As Partes desde já reconhecem que as obrigações de pagamento da Multa Indenizatória acima prevista sobreviverão à eventual resilição, rescisão ou resolução deste Contrato, continuando plenamente válidas e eficazes, sendo exigíveis de acordo com o...
	13.4 Em nenhuma circunstância, a Cessionária ou quaisquer de seus profissionais serão responsáveis por indenizar a Cedente, os Fiadores, os Titulares de CRI, quaisquer respectivos contratados, executivos, empregados, prepostos, ou quaisquer terceiros ...
	13.5 A Cedente obriga-se a manter indene e a indenizar a Cessionária e eventuais terceiros que possam constituir representantes de seus interesses (“Partes Indenizáveis”), contra quaisquer demandas, obrigações, perdas e danos apurados judicialmente, d...

	14 NOTIFICAÇÃO DA LOCATÁRIA
	14.1 Notificação da Locatária: Para fins do disposto no artigo 290 do Código Civil Brasileiro e nos respectivos Contratos de Locação Lastro o Cedente deverá enviar às Locatárias dos Contratos de Locação Lastro e/ou de novos contratos de locação sobre ...
	14.2 As comunicações e/ou notificações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Correios, por telegrama ou, ainda, por correio eletrônico (e-mail) nos endereços acima...

	15 COMUNICAÇÕES
	15.1 Todos os documentos e as comunicações, que deverão ser sempre feitos por escrito, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem enviados por qualquer das partes nos termos deste Contrato deverão ser encaminhados pa...
	(i) Para a Cedente:
	SPE SP TERMINAIS NOROESTE S.A.
	Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, sala O, Consolação,
	CEP 01.415-907 – São Paulo/SP
	At.: Depto. Financeiro
	Tel: (11) 3087-7166
	E-mail: financeiro@socicam.com.br
	(ii) Para os Fiadores:
	SOCICAM ADMINISTRAÇÃO PROJETOS E REPRESENTAÇÕES LTDA.
	Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Conjunto 81, Consolação,
	CEP 01.415-907– São Paulo/SP
	At.: Depto. Financeiro
	Tel: (11) 3087-7166
	E-mail: financeiro@socicam.com.br
	SOCICAM INFRAESTRUTURA E PARTICIPAÇÕES LTDA.
	Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Conjunto 82, Consolação,
	CEP 01.415-907– São Paulo/SP
	At.: Depto. Financeiro
	Tel: (11) 3087-7166
	E-mail: financeiro@socicam.com.br
	FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.,
	Rua Bela Cintra, 1149, 8º andar, Consolação,
	CEP 01.415-907– São Paulo/SP
	At.: Depto. Financeiro
	Tel: (11) 3087-7166
	E-mail: financeiro@socicam.com.br
	JOSÉ MARIO LIMA DE FREITAS
	Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação,
	CEP 01.415-907– São Paulo/SP
	MARCELO LIMA DE FREITAS
	Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação,
	CEP 01.415-907– São Paulo/SP
	ANA MARIA LIMA DE FREITAS
	Avenida George Saville Dodd, n  245, Jardim Guedala,
	CEP 05608-020 – São Paulo/SP
	HELOÍSA MARIA LIMA DE FREITAS
	Rua Alberto Faria, n  1281, Alto de Pinheiros,
	CEP 0549-001– São Paulo/SP
	(iii) Para a Cessionária:
	CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
	Rua Professor Atílio Innocenti, nº 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceição, CEP 04.538-001– São Paulo – SP,
	At.: Nathalia Machado e Amanda Martins
	Tel.: (11) 3045-8808
	Correio eletrônico: operacional@canalsecuritizadora.com.br
	Página na rede mundial de computadores: https://canalsecuritizadora.com.br

	15.2 As comunicações referentes a este Contrato serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “Aviso de Recebimento” expedido pelo correio, por correio eletrônico ou por telegrama, nos endereços acima. As comunicações feitas por m...
	15.3 A mudança de qualquer dos endereços acima ou das pessoas responsáveis pelo recebimento das comunicações deverá ser comunicada à outra Parte pela Parte que tiver seu endereço alterado ou a pessoa responsável pelo recebimento das comunicações.
	15.4 Eventuais prejuízos decorrentes da não observância do disposto na Cláusula 15.3 acima serão arcados pela Parte inadimplente.

	16 MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DOS TITULARES DE CRI
	16.1 Para os fins deste Contrato, todas as decisões a serem tomadas pela Cessionária dependerão da manifestação prévia dos Titulares de CRI, reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRI, salvo se disposto de modo diverso, conforme previsto nos Doc...

	17 DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1 As obrigações assumidas neste Contrato têm caráter irrevogável e irretratável, obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título, ao seu integral cumprimento.
	17.2 O presente Contrato começa a vigorar na data de sua assinatura e permanecerá em vigor até a integral liquidação dos Créditos Imobiliários Locação.
	17.3 Qualquer alteração a este Contrato somente será considerada válida se formalizada por escrito, em instrumento próprio assinado por todas as Partes.
	17.4 A invalidade ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das cláusulas deste Contrato não afetará as demais, que permanecerão válidas e eficazes até o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas.
	17.5 Qualquer tolerância, exercício parcial ou concessão entre as Partes será sempre considerado mera liberalidade, e não configurará renúncia ou perda de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poderes conferidos (inclusive de mandat...
	17.6 A Cedente e a Cessionária não poderão, sob qualquer hipótese, em qualquer momento, presente ou futuro, ceder quaisquer das obrigações por elas assumidas no âmbito deste Contrato, ressalvada as hipóteses de substituição previstas no Termo de Secur...
	17.7 As Partes reconhecem este Contrato como título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784, inciso III, do Código de Processo Civil.
	17.8 Para os fins deste Contrato, as Partes poderão, a seu critério exclusivo, requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas, nos termos dos artigos 497 e seguintes, 538, 806 e seguintes do Código de Processo Civil.
	17.8.1 Qualquer alteração a este Contrato, após a integralização dos CRI da Segunda Série, dependerá de prévia aprovação dos Titulares de CRI da Segunda Série, reunidos em Assembleia Geral dos Titulares de CRI, nos termos e condições do Termo de Secur...

	17.9 Para os fins deste Contrato, “Dias Úteis” significa qualquer dia exceto sábados, domingos ou feriados declarados nacionais na República Federativa do Brasil.
	17.10 Considerar-se-ão automaticamente prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista neste Contrato até o 1  (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, não sendo devido ...
	17.11 As Partes afirmam e declaram que este Contrato poderá ser assinado com certificado digital da ICP-Brasil, nos termos do art. 10, parágrafo 2º da MP 2200-2/2001, e do artigo 6º do Decreto nº 10.278/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas,...
	17.11.1 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito que a data de início da produção de efeitos do presente Contrato será a data indicada abaixo, ainda que qualquer das Partes venham a assinar eletronicamente este Contrato em data poster...


	18 LEI DE REGÊNCIA
	18.1 Este Contrato é regido pelas leis da República Federativa do Brasil.

	19 FORO
	19.1 Fica eleito o foro da capital do Estado do São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas deste Contrato.
	(i) Emissor das CCI: Securitizadora;
	(ii) Cedente dos Créditos Imobiliários Locação: Cedente;
	(iii) Devedor dos Créditos Imobiliários Locação: as Locatárias mencionadas na tabela abaixo;
	(iv) Prazo de Cessão dos Créditos Imobiliários Locação: o prazo de cessão mencionados na tabela abaixo;
	(v) Valor Total dos Créditos Imobiliários Locação: R$ 27.427.000,00 (vinte e sete milhões, quatrocentos e vinte e sete mil reais), nesta data, juntamente com seus pertinentes acessórios, a ser pago pelas Locatárias, nos termos dos Contratos de Locação...


	1 PRINCÍPIOS E DEFINIÇÕES
	1.1 Termos Definidos. Os termos aqui utilizados iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, terão o significado que lhes é atribuído neste Contrato, ainda que posteriormente ao seu uso.
	1.1.1 Os termos aqui utilizados iniciados em letra maiúscula, estejam no singular ou no plural, que não estejam de outra forma definidos neste Contrato, terão o significado a eles atribuído no Termo de Emissão.
	1.1.2 Para os fins deste Contrato, os termos abaixo definidos terão os seguintes significados:

	1.2 Prevalência. Em caso de divergências entre as disposições desta Escritura de Emissão de CCI e aquelas previstas no Termo de Emissão, prevalecerão aquelas previstas no Termo de Emissão.

	2 Do Objeto
	2.1 Objeto
	2.1.1 Pela presente Escritura de Emissão da CCI, a Securitizadora emite a CCI Contrato de Locação, conforme as características descritas no Anexo I deste instrumento, para representar os Créditos Imobiliários Locação, oriundos da Cessão de Créditos Lo...
	2.1.2 A presente emissão de CCI Contrato de Cessão destina-se a viabilizar a emissão de CRI lastreados nos Créditos Imobiliários Locação, representados pela CCI Contratos de Locação, sendo que, oportunamente, a CCI Contrato de Cessão  ora emitida será...


	3 Das Características das CCI
	3.1 Valor
	3.2 Quantidade
	3.2.1 É emitida uma CCI Contratos de Locação representativa da totalidade dos Créditos Imobiliários Locação, na forma descrita no Anexo I à presente Escritura de Emissão da CCI, de modo que a CCI Contrato de Cessão será equivalente ao valor principal ...
	3.2.2 Sempre que ocorrer a alteração de qualquer CCI Contratos de Locação em virtude da renovação ou da substituição dos Contratos de Locação Lastro, conforme permitido nos termos do Contrato de Cessão de Créditos Locação Lastro, tal CCI Contrato de C...

	3.3 Série e Número
	3.4 Forma
	3.5 Prazo e Datas de Vencimento
	3.6 Negociação
	3.6.1 Para fins de negociação, as CCIs Contratos de Locação serão registradas no Sistema de Negociação.
	3.6.2 Toda e qualquer transferência das CCIs Contrato de Cessão deverá, necessariamente, sob pena de nulidade do negócio, ser efetuada por meio do Sistema de Negociação.
	3.6.3 Sempre que houver troca de titularidade das CCIs Contratos de Locação, o Titular da CCI anterior deverá comunicar à Instituição Custodiante e à Securitizadora a negociação realizada, informando, inclusive, os dados cadastrais do novo Titular da ...

	3.7 Custódia
	3.7.1 A Instituição Custodiante será responsável pela custódia eletrônica de 1 (uma) via original desta Escritura de Emissão da CCI.
	3.7.2 Sem prejuízo das demais disposições constantes desta Escritura de Emissão da CCI, a Instituição Custodiante será responsável pelo lançamento dos dados e informações da CCI Contrato de Cessão  no Sistema de Negociação, conforme emitidas na largad...
	3.7.3 A Instituição Custodiante deverá receber uma via original do Termo de Emissão, do presente instrumento e do Termo de Securitização que evidenciam a válida e eficaz constituição dos Créditos Imobiliários Locação, e seus eventuais futuros aditamen...
	3.7.4 As vias originais dos Documentos da Operação ficarão em poder da SPE SP, haja vista o seu interesse em conservá-las, ficando responsável pela guarda e conservação dos Documentos Comprobatórios durante todo o prazo de duração dos Documentos da Op...
	3.7.5 A Instituição Custodiante não será responsável pela realização dos pagamentos devidos ao Titular da CCI, assumindo apenas a obrigação de meio de acompanhar a titularidade das CCIs Contratos de Locação emitida, mediante recebimento de declaração ...
	3.7.6 A atuação da Instituição Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. A Instituição Custodiante não será responsável por verifi...

	3.8 Local de Pagamento
	3.8.1 Local e Forma de Pagamento dos Créditos Imobiliários Locação. Em decorrência da celebração do Contrato de Cessão Locação Lastro, todos e quaisquer recursos decorrentes dos Contratos de Locação Lastro serão, a partir da data do pagamento do Valor...

	3.9 Encargos Moratórios
	Os encargos moratórios dos Créditos Imobiliários Locação e, por consequência, das CCIs Contratos de Locação, são aqueles discriminados no Termo de Emissão, conforme descrito no Anexo I à presente Escritura de Emissão da CCI.

	3.10 Atualização Monetária
	A atualização monetária das CCIs Contratos de Locação está prevista no Anexo I a esta Escritura de Emissão de CCI.

	3.11 Garantias
	As CCIs Contratos de Locação, representativa dos Créditos Imobiliários Locação, são emitidas sem garantia real ou fidejussória, nos termos do artigo 18, §3º, da Lei nº 10.931.

	3.12 Vencimento Final
	3.13 Emissão de CRI
	3.14 Multas e Penalidades
	3.15 Demais Características

	4 Transferência de Direitos e Obrigações
	4.1 Negociação da CCI Contrato de Cessão
	4.1.1 A Securitizadora desde já está autorizada a negociar as CCIs Contratos de Locação  de sua titularidade, cedendo e transferindo a terceiros os Créditos Imobiliários Locação representados pelas CCIs Contratos de Locação, observados os termos do Co...
	4.1.2 A negociação das CCIs Contratos de Locação independe da autorização Emissora e da Instituição Custodiante e será feita por meio da B3.

	4.2 Abrangência da Cessão
	A cessão das CCI Contratos de Locação abrange a totalidade dos respectivos Créditos Imobiliários Locação por ela representado, bem como todos os direitos, garantias, privilégios, preferências, prerrogativas, ações e acessórios assegurados à Securitiza...

	4.3 Compensação
	Os pagamentos referentes aos Créditos Imobiliários representados pelas CCIs Contratos de Locação não são passíveis de compensação com eventuais créditos detidos pelos Locatários contra o SPE SP, eventuais sucessores ou cessionários, conforme o caso e ...
	4.4 Entrega dos Documentos Comprobatórios
	Não obstante as responsabilidades assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissão da CCI Contrato de Cessão, a Instituição Custodiante, no exercício de suas funções, conforme estabelecido pela Lei nº 10.931/04 e pelos regulamentos do Sistema de Neg...


	5 Despesas e Tributos
	5.1 Despesas relacionadas à Emissão da CCI

	6 Despesas Relacionadas aos Créditos Imobiliários Locação
	6.1 Todas as demais despesas referentes aos Créditos Imobiliários Locação, incluindo, mas não se limitando à cobrança, à administração e liquidação dos Créditos Imobiliários Locação (ainda que mediante execução do Termo de Emissão), serão de responsab...
	6.2 A remuneração da Instituição Custodiante é composta da seguinte forma:
	(i) Registro e Implantação das CCI. Será devido o pagamento único, a título de registro e implantação das CCI na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão B3, no valor de R$ [(] ([(]) compreendendo o valor de R$ [(] ([(]), referente ao registro da CCI NC na B3 ...
	6.2.1 As parcelas citadas na cláusula 6.2 acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro paga...
	6.2.2  As parcelas citadas no item “i” e “ii” acima poderão ser faturadas por qualquer empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 17.595.680/0001-36.
	6.2.3 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em at...
	6.2.4 A remuneração da Instituição Custodiante prevista nesta cláusula não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de instituição custodiante, registradora e negociadora da CCI NC durante a implantação e vigência de tais serviç...


	7 Tributos
	8 Disposições Gerais
	8.1.1 Nulidade, Invalidade ou Ineficácia
	8.1.2 Caráter Irrevogável e Irretratável
	8.1.3 Título Executivo
	8.1.4 Tolerância
	8.1.5 Prévia Autorização dos Titulares dos CRI
	8.1.6 Exercício dos Direitos
	8.1.7 Comunicações
	(i) Se para a Securitizadora:
	CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO Rua Professor Atílio Innocenti, nº 474, Conjunto 1009 e 1010, Vila Nova Conceição, CEP 04.538-001– São Paulo – SP,  At.: Nathalia Machado e Amanda Martins  Tel.: (11) 3045-8808 Correio eletrônico: operacional@canalsecu...
	(ii) Se para a Instituição Custodiante
	VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
	Rua Gilberto Sabino, 215 – 4º Andar – Pinheiros
	CEP: 05425-020, São Paulo – SP
	At.: Eugênia Souza/Marcio Teixeira
	E-mail: corporate@vortx.com.br /custodiante@vortx.com.br
	Telefone: (11) 3030-7177
	(iii) Se para a SPE SP

	8.1.8 As Partes se responsabilizam a manter constantemente atualizados o(s) endereço(s) para efeitos de comunicação sobre qualquer ato ou fato decorrente desta Escritura de Emissão da CCI.

	9 Definições
	10 Operação Complexa
	11 Assinatura Digital
	12 Legislação Aplicável e Foro
	12.1 Legislação Aplicável
	12.2 Foro
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